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Apresentacão 

Nelson Carvalho Marcel/mo 1  
Marcelo Pereira de Almeida Ferreira 2  

A partir da Constituiçäo de 1988, o lazer passou a ser direito 
social de todos Os cidadãos brasileiros. Isso é assegurado também, 
praticarnente, em todas as constituiçöes estaduais e leis orgânicas 
de municIpios de nosso pals. 

No entanto, de urn lado a polItica de hierarquizaço de neces-
sidades, de outro a pouca difuso de pesquisas e de sistematizaco, 
a partir de discussöes e experléncias concretas vivenciadas em poll-
ticas piblicas inovadoras, diferentes daquelas do evento por si so, e 
os poucos recursos disponIveis, fazem corn que a érea ainda careca 
de acöes que abranjam de forma efetiva Os Municipios, os Estados 
e a esfera Federal. 

Qual o lugar desse direito nos órgãos de governo? A confusâo 
é gritante, corn secretarias e departamentos de cultura, esporte, 
lazer, turismo, arte... Quals as estratégias mais adequadas para a 
formulaçäo de pollticas? Que itens devem compô-Ias? 

A apresentaçäo de novos estudos na area corn a realizaco de 
Cong ressos - como o Encontro Nacional de Recreaço e Lazer (ENA-
REL), na sua XVIIII edicão, abrigando nas cinco 61timas o Encontro 
de Gestores Ptblicos de Esporte e Lazer, o Serninário Nacional de 
Poilticas Piblicas em Esporte e Lazer na sua VI edicäo - e a força que 
a area vem ganhando em eventos mais arnplos - caso do Congresso 
Brasileiro de Ciências do Esporte (CON BRACE), corn o desenvolvimen-
to de dois Grupos de Trabaiho Temático, urn em Recreaçäo e Lazer, 
e outro em Poilticas Piblicasèm Educacào FIsica, Esporte e Lazer, 
entre outros eventos significativos nas areas de Educaço Fisica, 
Turismo e Ciëncias Humanas, etc. - vêm mudando, pouco a pouco, 0 
panorama quanto a pesquisa. 0 nürnero de grupos de pesquisa sobre 
a temática vern crescendo muito, nos iiltimos anos, no Diretório de 
Grupos de Pesquisa do CNPq. A organizaço dos gestores piiblicos 
na Associacao de Gestores Municipais de Esporte e Lazer 3  (ASMEL) e 
no Forum Nacional de Secretários e Gestores Estaduals de Esporte 
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e Lazer também vem contribuindo para a troca de experiências e 
organizaçäo do setor. 

Importante contribuiço tern sido dada pelo Governo Federal, 
através do Ministérlo do Esporte 5 , realizando a I Conferência Nacional 
do Esporte, em 2004, corn a ternética "Esporte, Lazer e Desenvolvi-
mento Humano", cujo documento final 6  serviu de referenda para a 
construçäo da Politica Nacional do Esporte', aprovada pelo Conseiho 
Nacional do Esporte em junho de 2005, corn forte ênfase na inclusâo 
social. A I Conferéncia indicou também a necessidade de criaçâo do 
Sistema Nacional de Esporte e Lazer, temática da II Conferência, 
realizada em abril de 2006, discutida em quatro eixos: (1) estrutu-
ra: organização, agentes e competências; (2) recursos hurnanos e 
formaçäo; (3) gestão e controle social; e (4) financiamerito. 

Alguns setores ligados ao esporte, presentes a Ii Conferência 
Nacional, defenderam a retirada do termo lazerdo Sisterna. Essa ati-
tude, se por urn lado mostra avanco no entendimento da amplitude 
do âmbito do lazer e seu caráter transversal em termos de polIticas 
püblicas, por outro lado ignora que, como as poilticas governarnen-
tais säo formuladas, ainda de forma departarnentalizada, dissociar 
o lazer do esporte, agora, diferentemente do que faz a Constituicão, 
as constituicöes estaduais e as leis orgânicas dos municipios, seria 
retirá-lo tarnbém do âmbito das politicas püblicas. 

Muito ainda predisa ser feito antes que o lazer seja vivido pIe-
namente corno urn direito social pela nossa população, para que o 
Sistema Nacional de Esporte e Lazer se consolide e funcione enquan-
to sistema, ou para que o lazer se tome urn programa de governo, 
ligado a urna Secretaria Especial, por exernplo. 

Mas muito jã foi feito também, em termos de Programas de 
Açào, no âmbito no Ministério do Esporte, nesse seu primeiro mandato 
de funcionamento, e particularmente na Secretaria Nacional de De-
senvolvimento do Esporte e do Lazer. Este livro procura documentar as 
produçöes desenvolvidas por palestrantes, oficineiros, coordenadores, 
agentes, pesquisadores, e outros profissionais, ligados ao Prograrna 
Esporte e Lazer da Cidade, desenvolvido por essa Secretaria, por 
ocasiao da Reuniào de Gestores do Programa 3 , realizada em 2006, 
em Brasilia (DF). 

0 livro é composto por dois volumes divididos em cinco módu- 
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los. No primeiro volume, säo apresentados três módulos: (I) Pales-
tras, (II) Of9cinas e (III) Tópicos operacionais do Programa Esporte 
e Lazer da Cidade. Integram o segundo volume mais dois módulos: 
(IV) Relatos de experiências, do projeto social do Programa Esporte 
e Lazer da Cidade, e (V) Rede CEDES, Centro de Desenvolvimento 
do Esporte Recreativo e do Lazer, apresentando algurnas pesquisas 
desenvolvidas pela Rede. 

A obra é necessâria como instrumento de documentação de urn 
Prograrna de governo, sua divulgaçâo, forrnação de multiplicadores, 
e como forma de, ao final de urn mandato, deixar registrada uma ex-
periência de governo, e ao tornà-la püblica, submetê-la ao debate. 

0 livro destina-se no apenas as cidades j6 atingidas ate agora 
pelo Programa, onde poder6 servir como base para reflexo, mas 
tambérn para gestores em localidades ainda nào atendidas, gerando 
possIvel efeito multiplicador, bern corno para pesquisadores, pro-
fessores e estudantes da area, sempre como forma de difusào de 
conhecimento e retorno de crIticas que visem o aprimoramento da 
a ção. 

Que o desfrutar deste trabaiho possa também contribuir para 
a formaçäo de tantos outros gestores, oficineiros, agentes comuni-
tários, professores, pesquisadores e estudantes e, mais ainda, possa 
fortalecer o longo caminho a ser percorrido no sentido da consolidaco 
do esporte e do lazer corno direito social. 
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Programa Esporte e Lazer da Cidade 

Rejane Penna Rodrigues9  

'No espaco polItico, está a qua//dade de nossa 
história, o que significa, ademais, que qua-
//dade so pode ser uma con qu/sta humana. 
Qua//dade nuncaé dada, como dado fIsico, 
mas construIda. E e/aboracão h/star/ca, o que 
se cr/a, em contraposiçäo as c/rcunstân c/as 
dadas' (Pedro Demo) 

0 avanco da cultura dernocrâtica traz consigo urn processo de 
aprofundarnento da consciência dos direitos e deveres do cidado, 
associados a urn novo perfil de Estado. 

Na tiltirna década, os governos locals vêrn adquirindo uma nova 
dimenso politica, pois é no municIplo que a populacào vive e é nele 
que toda e qualquer forma de politica, de acöes governamentais, 
interfere diretamente. 

As novas formas de dominaçào e excluso surgidas também 
produziram rtesse perlodo, de forma espontânea ou nâo, novas 
formas de autonomia e de "incluso alternativa" ao ado ou contra 
o Estado, urna esfera pblica, no-estatal, auto-organizada, ou 
paralela ao Estado, que acaba por interferir na vida püblica ou 
sustentar seus interesses diretos. 

Essa nova esfera piiblica não-estatal, que incide sobre o Estado, 
é constituida pelas organizacôes locals, regionais e nacionais que 
promovem sua auto-organização por interesses particulares (desde 
a atenco para doencas ate entidades de dernandas tipicarnente 
comunitrias) e podem ser mediadoras da ação polItica direta dos 
cidadäos por seus interesses, sob seu controle, sern amarrar-se ao 
direito estável que regula a representacão polItica. 

Os governos locals, governos das cidades, podem e devem ser 
palco da experimentaço polItica a medida que combinarern o processo 
da dernocracia representativa (prefeito, vereadores, secretários) corn 
formas dernocráticas diretas de carâter voluntário. 

Isto poderá gerar urna nova relacào Estado-sociedade, 
articulando a representação polItica corn a mobilização jà existente 
na sociedade, que acontece independentemente da decisâo 
estatal. 

Seri, naeion,t 	 I,j eItr, de E,I-we c dc tj,er - Ni,,itr,o do I.spne. 
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Trata-se de compartilhar uma nova concepção de Estado, a 
partir da nova relação Estado-sociedade, abrir o Estado a estas 
organizaçäes soclais e a participaçâo do cidadão isolado, particu-
larmente àquelas organizaçöes que são auto-organizadas pelos 
excluIdos, admitindo a tensão polItica como método decisOrio e 
dissolvendo o autoritarismo do Estado tradicional, sob pressão da 
sociedade organizada. 

Esse movimento conscientemente orientado por decisão polItica 
transformadora indica urna co-gestào polItica, estvel e não-estável, 
por meio da qual a legitimidade da representação é permanentemente 
regenerada pela democratização radical das decisôes. 

Estas decisöes são devolvidas a comunidade em forma de 
poilticas, açöes governamentais, que conferem identidade aos 
participantes do processo e se ampliam na sociedade, alterando o 
cotidiano da cidade e interferindo na compreensão polItica da sua 
cidadania. 

0 esporte e o lazer vêm ganhando importância enquanto p0-

liticas pblicas ha bern pouco tempo. Tanto é verdade, que a partir 
dos anos 90 é que pesquisas e Iivros abordando esta temática apa-
recem corn mais consisténcia e diversidade, trazendo consigo urn 
niimero cada vez mais crescente de experiências setoriais p(iblicas 
nos âmbitos municipal, estadual e federal. 

Ate recenternente, acreditava-se também que gostar de es-
porte era suficiente para assumir cargos diretivos e desenvolver 
poilticas püblicas para a area. Aos poucos, isto foi mudando e pas-
sou-se a entender o esporte e o lazer como setores importantes 
para o desenvolvimento social e a necessidade de investir neste 
conhecirnento. 0 atual governo ao criar o Ministério do Esporte, dá 
urn passo signif9cativo nesta direcão. 

Falar em poilticas de esporte, lazer, cultura e educação é, sem 
sombra de dtivida, falar em desenvolvimento humano. Quando al-
cancarmos Os objetivos mais gerais destas areas corno a garantia do 
acesso, a qualidade da universalidade, certamente teremos contribuIdo 
significativamente para a desenvolvimento do cidadâo brasileiro. 

A relevância dos avancos na gestão democrática corn partici-
pação e controle social registrados nas I e II Conferéncias Nacional 
de Esporte (2004 e 2006, respectivarnente) e que resultaram nas 
diretrizes para a consolidação da PolItica Nacional de Esporte e 
Lazer, bern como a reestruturação do Conselho Nacional do Espor-
te, a aprovação do Estatuto do Torcedor, a regulamentação da Lei 
Agnelo/Piva, a criacão da Balsa Atleta, as Projetos de Lei coma a 
Timemania e a Lel de Incentivo ao Esporte demonstram a vitalidade 
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do mais novo Ministério. Entretanto, sao Os programas sooais como 
o Segundo Tempo e o Esporte e Lazer da Cidade que apresentam 
maiores possibilidades de ampliar a oferta de atividades esportivas, 
recreativas e de lazer, combatendo todas as formas de discrimina-
çäo, na busca da inclusäo social e da qualidade de vida, marcas do 
Governo Lula. 

A Secretaria Nacional do Desenvolvimento do Esporte e do Lazer 
foi criada em 2003, tendo como prioridade o Programa Esporte e Lazer 
da Cidade, que possui duas areas de atuaco: o funcionamento de 
nücleos e a Rede CEDES, formada pelos Centros de Desenvolvimento 
e Estudos do Esporte Recreativo e do Lazer, que visam estimular e 
fomentar a produço e a difuso do conhecimento cientIfico tecnoló-
gico, voltadas a gesto da area, buscando a qualificaço e a formaçâo 
continuada dos gestores destas polIticas pblicas 

A acão funcionamento de nácleos de esporte recreativo e de 
lazer do Projeto Social do Programa Esporte e Lazer da Cidade atua 
corn recursos de ordem nacional e de ernendas parlamentares, vol-
tados para o desenvolvimento de atividades de esporte recreativo 
e de lazer para crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e 
portadores de deficiência e necessidades especiais, e implementados 
através de convênios formalizados corn Estados, MunicIpios, Distrito 
Federal, IES (Instituicôes de Ensino Superior) e Organizaçöes Näo-
Governamentais. 

Ao realizar a ia  Reuniäo Nacional dos Agentes do Programa 
Esporte e Lazer da Cidade, a Secretaria Nacional de Desenvolvimento 
de Esporte e de Lazer possibilitou o encontro, a troca de experiên-
cias, a busca da consolidacäo da identidade nacional de todos os 
atores que constroem, no dia a dia, o Programa para dialogar sobre 
os caminhos percorridos, as dificuldades e avancos de cada uma das 
pessoas, nesse cotidiano, apontando formas de superaçào. 

Importante tarnbém fol contar corn a participaçäo de repre-
sentantes do Ministério da Educacäo, através dos mernbros do 
Prograrna Escola Aberta, do Ministério da Cultura, do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate a Fome e de diversos setores 
do Ministério do Esporte, jâ que acreditamos na gestäo politica que 
tenha como urn de seus princIpios fundarnentais a intersetorialidade. 
Potencializar e integrar o impacto positivo das poilticas sociais sâo 
condicöes necessárias para garantir a superaço da fragmentaço, 
bern como harrnonizar e equilibrar o planejamento e a execuçäo 
das poilticas setoriais, superando as sobreposiçöes entre os diversos 
programas através do diálogo permanente entre os Ministérios. 

Esporte, lazer, cultura e educaço nos prograrnas federais, 
formação e perfil dos agentes cornunitários, inclusäo social e ani-
maçäo sociocultural so temas relevantes que forarn tratados no 
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transcorrer das atividades da Reunio Nacional, bern como pres-
taco de contas, contratos e compras, avaliaço, monitoramento e 
controle social. 

A ia  Reunio Nacional dos Agentes do Prograrna Esporte e 
Lazer da Cidade contou corn a participacäo de 22 Estados, 71 enti-
dades que representararn cerca de 151 municIpios e os mais de 400 
Nücleos de Funcionamento do Programa Esporte e Lazer da Cidade, 
13 Nócleos da Rede CEDES e a representação de 9 Estados onde o 
Programa Escola Aberta do Ministério da Educaçäo está implantado. 
Nossa reunio alcancou seus objetivos, näo apenas por ter chegado 
ao nümero de 531 participantes, mas pela diversidade e qualidade 
das representaçôes. Ficou comprovado que a participaçào requer 
muito mais do que a presença fIsica e o grupo demonstrou uma 
postura crItica e comprometida perante o Programa, privilegiando 
não so a producão e a auto-estirna individual mas, principalmente, 
a coletiva, ressignificando Os valores e sentidos que atribuem a sua 
ação polItica, no desenvolvimento das polIticas sociais no campo do 
esporte, da recreaçao e do lazer. 

Destacado também foi o espaço dos relatos de experiências 
que trouxe a real dimensao do nosso Prograrna a partir do olhar 
de quem faz, apontando seus limites e seus avanços, na busca da 
construço do esporte e do lazer corno "Poifticas de Estado". Contar 
corn a participacão e a integração de pesquisadores que acumulam 
produção de conhecimento relacionado ao esporte e lazer, intera-
gindo corn os responsáveis diretos pela existência destas polIticas, 
nos diversos municIpios em que o Programa est6 implementado, foi 
urn salto de qualidade para a gestao dos mesmos. 

Grande parte da riqueza e diversidade do Programa Esporte 
e Lazer da Cidade est6 contemplada na produção dos volumes I e 
II desta publicaçao. 

Acreditamos que nada refletiria meihor este processo do que 
reunir e publicar os resultados construIdos por aqueles que dele fi-
zeram parte. Mais do que nrneros e estatIsticas, este material traz 
artigos produzidos por gestores, consultores, estudiosos da area e 
quadros da Secretaria Nacional de Desenvolvirnento de Esporte e 
Lazer, a partir de suas vivências. 

Esta atenção corn o registro e a publicaçao das experiências e 
referenciais näo é gratuita. Temos a conviccão da exata dirnensäo do 
significado histórico das açöes desenvolvidas nestes quatro anos em 
proP do esporte e do lazer, enquanto politicas páblicas, significado 
este que poderá ser meihor dimensionado quando for avaliado no 
processo histórico. 



Módulo I - Palestras 
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Práticas Corporais na Comunidade: 
Pensando a Inclusão na Perspectiva do Gênero 1 ° 

Maria do Carmo Saraiva 11  

Refletir sobre as práticas corporais na comunidade' 2  abre urn 
leque de perspectivas que se relacionam corn seus fins, seus meios 
e seu significado social e, nisto, estão as perspectivas do lazer, da 
forrnação, da inserção social e outras possIveis. Pensel muito em como 
eu poderia encarninhar urna reflexão sobre o tema dessa mesa, que 
é muito amplo e abarca corn especiflcidades que, mesmo estando em 
relaçào, corno é o caso de gênero e etnia, na perspectiva da inclu-
são, não são necessariamente abordadas conjuntamente em meus 
estudos. De fato, venho estudando questôes de gênero e, não tenho 
corno objetos centrals de estudo as questöes de raca e etnia. 

Todavia, del-me conta de que a proposta de se refletir as pos-
sibilidades de inclusâo social, contidas nas perspectivas, tanto de 
gênero como de raça e etnia, abarca corn elementos de análise que 
são cornuns a todas essas categorias, como é o caso de igualdade e 
diferença, em se refletindo, por exemplo, aparência fisica e aptidöes. 
Estou me referindo as preconceituosas representaçôes que se estabe-
leceram culturalmente, ao longo da história sobre as diferenças fIsica 
entre homens e mulheres, e entre brancos e negros, por exemplo. 
Contudo, como lernbra Rosana Barbosa (2005, p.155) °a classificação 
baseada na aparéncia é contextual no sentido de o reconhecimento da 
cor ter por referenda outros atributos e sinais relativos ao prestigio 
social e a posição socioeconômica dos individuos, o que Ihe confere, 
portanto, urn caráter também relacional". 

Nesse sentido, assim como o conceito de gênero tem um caráter 
relacional, referindo-se a masculinidade e a feminilidade socialmen-
te convencionadas, em contraste corn a noção de sexo que define 
hornem e mulher pelo seu equiparnento biológico, entendemos que 
as representaçOes de raça e etnia são convencionadas socialrnente 
por associacöes partilhadas de certos valores, atitudes, expectativas 
e comportamentos, que levarn a identificação de indivIduos em urn 
determinado conjunto, conforme os interesses de determinada so-
ciedade. No entanto, conforme Michel Paty, outro autor que analisa 
discursos sobre raca, "nossa sociedade e nossa civilizaçäo, a não ser 

° Msi icimilwa Ex,rc c I .a,cr ia ('idade: urn., propoia ncIui 	caatiordoc,n de giiicro. raça 
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que se destruam e se neguem, esto fundadas na idéia de que Os 
homens, diferentes por natureza ou por cultura, so iguais em sua 
essência, isto é, em seus direitos e em seus deveres fundamentais. 
Trata-se de urna decisão de alcance politico fundada sobre uma esco-
Iha axiológica, uma escolha de valores" (PArT', 2005). Nesta citaçào, 
eu so trocaria a palavra "homens", por "seres humanos'ç para nao 
implicar parcialidade de gênero e para destacar a hurnanidade de 
todos os seres, seja na perspectiva de raça, gênero ou etnia. 

Sendo assim, entendo que podemos pensar alguns pressupos-
tos elaborados sobre a perspectiva do gênero, que podern servir a 
análise da construcao/desconstruço de praticas sociais na perspecti-
va, também, de etnia e raça. Estou falando, por exemplo, dos termos 
anteriormente mencionados como igualdade e diferença, termos que 
podem caracterizar posiçöes estratégicas no desenvolvimento das 
polIticas de igualdade de gênero e de igualdade racial. Vale reafirmar 
que a discriminaçào de sexos e o racismo sâo construçöes sociais, ao 
longo de diferentes épocas e lugares, operando através de campos 
subjetivos e objetivos de construção do poder e do preconceito. 

Nas teorias de gênero, Joan Scott (1999) considera os dois 
termos, igualdade e diferença, princIpios organizadores para as acöes 
polIticas e eles tern constituIdo urn debate, que busca esciarecer como 
igualdade e diferença não podern constituir uma oposiço binária: 
aquela em que o discurso pela igualdade elimina todas as diferenças 
reais e necessarias, que caracterizarn as singularidades individuais 
e humanas - e que precisam ser atendidas quando pensamos em 
práticas esportivas e de lazer; ou aquela em que o discurso pela di-
ferença (singularidade), inadvertidamente, permite que se eliminem 
as condicöes de igualdade social. Segundo Scott, os debates indicam 
que a igualdade é o caminho a seguir, corn muito cuidado, no trato 
da diferença, já que a experléncia tern mostrado que a neutrali-
dade pode ser defeituosa e o acerito da diferença pode acentuar o 
estigma do desvio. Igualdade e diferença näo podem ser discutidas 
dicotomicarnente, para não estruturar uma eleiçao que se torna 
impossIvel e nao podemos esquecer que numa polItica de igualdade 
nâo podemos renunciar a diferença que é justamente o que chama 
para o atendirnento da populaçào de mulheres, de negros e pardos, 
de homossexuais, etc. 

Tomando-se as exemplos das práticas corporais, esportivas ou 
de lazer, talvez possarnos nos aproximar melhor dessas consideracöes 
no campo da formulaçào e planejamento de prâticas inclusivas. 

Todavia, eu gostaria, aqui, de tecer as consideraçöes mais es-
pecificamente na perspectiva do gênero e voltada para a prática da 
dança, já que este 6 o "território" em que tenho pesquisado, conside- 
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rando-se este corno exemplo do que pode ser pensado para todas as 
outras práticas esportivas e de lazer a serern oferecidas/fornentadas 
na comunidade. 

A danca pode ser oferecida, por exemplo, como formação, tanto 
em classes de escolas formais para crianças, quanto em classe de 
danca de salo para adultos, assim como pode ser, em quaisquer 
dessas pràticas, lazer, e ainda, ser oferecida como atividade regular 
ou temporária num clube, associaco ou instituicöes similares. Pode-
mos considerar a danca na comunidade do ponto de vista da oferta 
e apreciação do espetáculo, das diversas iniciativas que promovem 
uma "cultura de apreciaco" da danca e muitas outras possibilidades. 
Vamos fazer entâo urn "recorte" desse universo e tratar o tema apenas 
do ponto de vista da "oferta" das práticas de danca como formaço 
e/ou lazer. Seja como for, a pergunta é como podemos democratizar 
e viabilizar a danca para meninos e meninas, homens e muiheres, 
no-bailarinos e não-bailarinas na sociedade contemporânea? 

Essa é uma das questöes que, entendo, deve também perpas-
sar os planejamentos sobre o lazer e a educacäo na vida contem-
porânea, e em consonância com as profundas transformaçöes que 
a ótica ferninista, os estudos das muiheres e os estudos de gênero 
desencadearam na sociedade atual. 0 que a danca na comunidade 
tern a ver corn isso? 

A análise de urn mundo em transformação também envolve a 
compreensão da existência de urn mundo masculino hegemônico, 
que nos legou, pelo menos os 61timos dois mil anos de história, 
num sistema que, entre outras coisas, infantilizou a sociedade, dis-
tribuiu o trabaiho e Os papéis de cada ser - incluindo de homem e 
rnulher -, delegou poderes sobre os corpos humanos, condicionando 
a corporalidade-funcionalidade desses corpos num mundo técnico, 
e determinou as formas de controle e de rendimento, inclusive, do 
expressão corporal na sociedade rnoderna. 

Nesse contexto, a danca desenvolveu (também condicionada) 
uma imagem e urn papel: a danca tornou-se, e ainda é, feminina e 
seu papel tem sido o de expressar a sensibilidade do rnundo feminino. 
A danca é urn dos poucos espacos onde as muiheres tern extrema 
visibilidade, no entanto, este no é um espaco de poder e trazer ho-
mens para urn espaco de não-poder, pode ser, talvez, a outra mao 
da via, ao lado do empoderamento das muiheres. 

Vejamos rapidarnente urn dos desdobramentos desse papel e 
imagem do danca nas ülturnas décadas. Corn o desenvolvirnento técni-
co da mIdia, desenvolve-se urn universo de inforrnaçäo e divertirnento, 
no qual, naturalmente, a pessoa, na atualidade, ye-se envolvida. A 
televisao, o radio, a indistria da másica, as revistas produzem espa- 
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ços de vivência imaginários, nos quais as sensaçOes, necessidades, 
fantasias, desejos de expressão que näo tern lugar na vida cotidiana 
se deixam supostamente satisfazer. A força de influ6ncia da indtistria 
cultural no modo de vida - inclusive sobre Os imperativos de ex-
pressividade a serern consurnidos e as atitudes corporals - modela 
a danca, corno se sabe, e tende a ligá-la as imagens de erotismo e 
beleza, atributos historicamente identificados a muiher. 

Nesse jogo de sensaçöes, necessidades e desejos de expressão 
que nâo tern lugar na vida cotidiana, a mIdia ajudou, é verdade, a 
popularizar a danca e, consequentemente, a abrir espacos para "ou-
tras" manifestacöes - ou a manifestacão do "outro" - no enlevo da 
danca: sem dávida, hoje, dancam mais rapazes e homens no contexto 
da danca teatral, pelo menos no âmbito amador, do que ha algurnas 
décadas atrâs. Mas e na comuriidade? Quais as experiências que tern 
acontecido corn a tentativa de inclusâo dos homens nas práticas de 
lazer institucionais ou alternativas na sociedade? 

Partimos do pressuposto de que o mundo em transformação ne-
cessita de uma transforrnação das relaçöes entre homens e mulheres, 
que seja mais visceral do que abrupta, como tern sido a mudanca de 
mentalidade social nas 61timas décadas, porque no bojo da relaçâo 
pode se encontrar a aproximaçâo aos mesmos universos. Visceral 
porque a dança se configura corno "urn outro modo de viver'ç urna 
experiência senso-perceptiva (consciência corpórea) que estreita a 
ligação da pessoa consigo mesma e corn o diferente de si, uma ex-
periência plástica de relacionar-se corn a realidade - que se opôe a 
forrna corno ate aqul tern sido construIdo o mundo de sensacöes/não-
sensaçöes, pautado pela racionalidade técnica da sociedade industrial 
e tecnológica. Nisso, entende-se uma possibilidade de rnudanca na 
atitude humana e, consequenternente, na relaçäo do ser corn os ou-
tros seres. A oferta da danca na cornunidade, assim, deve perspectivar 
essa diferença. Agora, não se conseguem rnudancas significativas 
em atitudes milenares da noite para o dia e perguntamo-nos o que 
a oferta da danca na comunidade tern feito por isso? 

De inürneras experiências da dança nas escolas e nas institul-
cöes universitárias corn que ternos nos ocupado em pesquisar e das 
inforrnaçôes correntes sobre a danca nos clubes, nas associaçöes, 
nas escolas de danca, etc., sabernos que os homens Ia são mino-
r, quando não totairnente ausentes. Se a dança se constitui, pelo 
menos "em dançando", urn outro modo de viver, ela não pode ser 
tambérn mais urn conduto da fragmentacão hurnana, na ruptura de 
identidade que se conforma no "vir-a-ser" cultural de cada pessoa. 
Se o mundo de vida de cada pessoa pode comportar a estruturação 
de urna identidade, falo aqui de rnudancas que se däo "em processo" 
e näo em situaçOes traumáticas. 
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Sào notórias as histórias de homens, rapazes e meninos que 
gostariam de dançar, mas no tiveram oportunidade ou, se o tentarn, 
sentem-se marginalizados daquela identidade cultural de referenda do 
mundo masculino. Propornos, então, que a danca na comunidade deve 
proporcionar esse olhar não discriminatório ao "outro", a partir de es-
tratégias co-educativas e metodológicas que no acentuem a ruptura. 

Isso nos leva a procurar colocar em foco "o qué" os cursos, as 
aulas regulares e outras modalidades de funcionamento da oferta 
da danca que percorrem a vida social tern oferecido para homens e 
mulheres, rapazes e moças, crianças em geral, ou seja, os conteüdos 
e as metodologias. 

Por que as classes de dança continuarn cheias de meninas? 
Por que a malor presença de homens se dà nas dancas de salão e 
nas dancas folclóricas? Por que nos "grupos de danca" arnadores, 
pelo menos no Brasil, somente as dancas pop, especialmente suas 
vertentes de Street ou Funk, tern grupos massivos de meninos e 
rapazes? Sabemos que a raiz das respostas está na identificaçäo de 
movimento e do carter dessas dancas corn urn mundo masculino. 
Consideramos isso urn born corneço, rnas pode-se duvidar ainda das 
possibilidades de oferta de conteádo e da conducâo metodológica 
nas vivências oferecidas no âmbito do lazer em gerat, no que tange 
a mudar a visão da danca, em todas as suas formas de rnanifestação 
na sociedade. 

Em princIpio, penso que a rnudança dever6 se dar na educaçäo 
- o mundo global e multicultural que se vive hoje precisa de seres 
aptos para "outra" forrna de viver - e, especialmente, no percurso 
do ensino formal, mas sendo a educacào urn processo de vida, ela 
se faz, tambérn, no contexto cultural. 

Corno proposta inclusiva, no nosso carnpo de trabalho, temos 
investido na proposta da improvisacão corno método e conteüdo da 
aprendizagem da danca, abarcando urn contexto que, apesar de 
aberto a comunidade, atinge mais especificarnente urna cornunidade 
acadêrnica (universitãrios). Torna-se uma populaço limitada para 
referências a tantas outras instâncias de aprendizagem e vivência 
da danca na sociedade, rnas constitui "uma realidade" da anélise da 
relaco de gênero na e corn a danca. Observaces na escola, toda-
via, tarnbérn ajudam a reforçar certos indicativos da problemática 
ern questäo. 

Concomitantemente, temos investido na proposta da co-edu-
caçâo, corno urna prática pedagógica que problematiza o sentido das 
relaçöes estabelecidas entre hornens e muiheres, entre diferentes e 
entre iguais; urn processo que busca, assim, entender as verdadei- 



Programa bsporte e Lazer cia Cidade 	 23 

ras diferenças e igualdades entre seres humanos; urn processo que 
questiona o que é estereótipo, preconceito e discriminaco. Corn 
isso, a co-educaçäo é urn processo de desconstrucäo dos processos 
de dominacão e de construço da solidariedade, da cooperaco e de 
participaço, que pode levar a urn novo consenso e a urn novo agir 
(SARAIVA, 1999). 

Temos clareza que no é urn processo de construço de "iguais" 
formais: a humanidade, na qual todas as pessoas so iguais em 
direitos, não pode deixar de lado a diversidade humana e se abster 
de formular/planejar processos e espaços diferenciados, quando 
necessários, para as experiências singulares; em outras palavras, 
não podemos regressar aos dias em "que a história do 'hornem' era 
a história de todas as pessoas, quando as muiheres estavam 'esque-
cidas pela história', como diz Joan Scott (1999, P. 219). 

Nos rastros dessa fala, quero lernbrar ento, da importância da 
linguagem, enquanto urn sistema que constitui sentido e mediante 
o qual se organizam prâticas culturais, e da importância de se pro-
ver espacos de maior participacão da mulher. Relativo a linguagern, 
precisamos, por exemplo, deixar de referir-nos as rnulheres corno 
"eles", ao falarrnos no plural, urna forrna que tern reforçado valores 
e espaços de poder masculino na nossa sociedade. 

Voltando as possibilidades da danca enquanto prática inclu-
siva, não sou ingênua de pensar que bastam arranjos e estratégias 
metodológicas que "democratizern" o trato pedagógico dessas práti-
cas, se não pensarrnos nas questöes de espaços citadinos onde elas 
so/serâo oferecidas. De forma geral, temos percebido que o plane-
jarnento da ampliacao da participaço deve focar a irnplantaçao das 
prticas nos locals das populaçöes em questao. Que isso passe por 
uma forrnação de gestores e gestoras, de educadores e educadoras, 
que terao a possibilidade de trabaihar em suas comunidades, é urn 
dos objetivos, como estamos desenvolvendo, por exemplo, corn a 
dança, incluso no projeto da Rede CEDES 13 , investigando e formando, 
junto as professoras e aos professores do rnunicIpio, as estratégias 
possIveis corn a danca. 

Relativo as estratégias de dernocratizacão e inclusäo possIveis, 
a nossa aproximaço e vivência da danca e corn a danca permite vis-
lumbrar algumas açöes concernentes corn uma proposta de inclusão 
dos homens, que propöe que aqueles possam se sensibilizar, num 
espaço de no-poder, as vivências dos/as discriminados que sao, 
basicamente, mulheres, minorias étnicas e homossexuais. 

Rctiro-rne an pruJcIo Daiiça c iorrnaçäo para o lazer. invetiando c nietdos e ii odoIopia. r,k urn %uhprojcto do 
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Finalmente, porque lidamos corn uma area em que Os este-
reótipos a partir "do movirnento" ainda sâo muito fortes, e que, a 
partir da configuraço de papéis de gestâo, ainda é muito mascu-
lina, gostaria de lembrar que nao é o fato de ser mulher que torna 
todas as muiheres iguals (COSTA, 2001), assim como nao é o fato 
de ser homern que torna todos os homens iguais, fazendo isso corn 
que necessitemos refletir as formas como se vive cada uma dessas 
condicöes, para providenciar as transforrnacOes possIveis nas pers-
pectivas do gênero, de raça e de etnia. E acredito na capacidade e 
potencialidade do Programa Esporte e Lazer da Cidade em abracar 
este desaflo, não apenas nas acôes e atividades desenvolvidas em 
seus ncleos, mas na formaco de seus agentes e professores e na 
disseminaco destas idélas entre gestores ptJblicos e privados de 
esporte e lazer. 
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o Esporte e Lazer da Cidade 
e as Fases da Vida 

Eneida Feix' 4  

Ao pensar a "vida" de urna cidade, direcionada para açöes pü-
blicas de esporte e lazer, tomo corno referenda a história de Porto 
Alegre, pioneira em recreação piiblica no Brasil, que neste ano corn-
pleta 80 anos de trabalho realizado pela Prefeitura Municipal. 

Dessa forma, ao iniciar esta explanaço, não poderia deixar 
de prestar homenagem ao precursor de todas essas atividades que, 
de forma ordenada, desenvolvemos ate hoje, o professor Frederico 
Ga el zer. 

0 pioneirismo do esporte e lazer como polItica püblica no Bra- 

ALTO DA BRONZE15  

Athos Damasceno Ferreira 

Que é daqueles lampiöes 

que espiavam de dentro do tufo das árvores velhas, 

o ingênuo colóquio dos noivos 

nas salas das casas fronteiras a praça?... 

As crianças brincavam de roda na rua risonha 

que foi o prindIpio da linda cidade acoriana... 

De dma - as estrelas botavarn reflexos vagos nos vidros 

dos graves sobrados 

corn largas portadas e muros cobertos de heras... 

Debaixo Os hurnildes e tristes casebres 

erguiarn, medrosos, olhos vazios das janelas 

ate a nobreza dos altos beirais solarengos... 

• I'udeSora de Ediic çio Iisii. w-wc em Ciêixia dii Mo. inwwo 1-lumaijo pda ESlF/UFRGS. ii. ess4I di Seereuu-i.i Mum-
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Andei tantas vezes por estes carninhos!... 

E via as criancas brincando de roda 

e via a ingênuo colóquio dos noivos que eram vigiados 

cuidados 

olhados 

por todos Os lados... 

E via que, as vezes, cruzavarn a praça deserta 

senhores austeros, corn fraque de alpaca e calças balo... 

Diziam que eram maçons, 

senhores de alta linhagern 

que vinham de estranhos congressos, 

falavam baixinho 

e viarn mistério em todos os cantos... 

Depois se perdiarn nos ângulos rasos das ruas. 

Agora, a silêncio me diz tanta coisa, 

me dá a presenca amorosa de tantos destinos ausentes!... 

Na praça deserta 

as árvores veihas se encolhem na sombra 

as foihas cochicham... 

E no fundo esbatido do céu car de cinza 

as torres da Igreja das Dares 

assistem e velarn a sono cristo da cidade... 

0 primeiro Jardim de Recreio' 6  de Porto Alegre, tambérn pri-
meiro no Brasil, localizado na praça General Osório, conhecida corno 
Alto da Bronze, foi idealizado, como deixamos sugerido anterior-
mente, pelo professor Frederico Gaelzer. Influenciado pela formaçâo 
nos Estados Unidos e mobilizado par urn movimento internacional 
de valorizaço da recreação e lazer como meio de melhoria da qua-
lidade de vida das grandes cidades da America e da Europa, Gaelzer 
trabalhou par 35 anos, sempre se dedicando a coordenar e implan-
tar prograrnas e projetos na capital gatcha. 

FEIX. Encida. Relans tOt pcsqui.a contidos na disccrtac.io tk niestraiio: Lazer e cidade na Eotto AJegre do niclo do 

sdculo XX: a insilticionabzacdo recreação piOtlica. ESEFIIJFRGS. 2003. 
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No "Jardim de Recreio" existia, entre outras coisas, "Jardim de 
Infância", biblioteca, vestiários femininos e masculinos, quadras es-
portivas e pracinha para criancas corn vârios equiparnentos. Paste-
riormente, estes locals de recreação se multiplicaram em mais seis, 
que funcionarn ate hoje corn escolinhas infantis. São eles: Praça 
Pinheiro Machado, Praca Florida, Praça Dr. Montaury, Praca Jayme 
Telles, Praca Garibaldi e Praça São Geraldo. Par outro lado, os espa-
ços de areas verdes na cidade formaram uma rede de novas praças, 
grandes parques, balneários e centros comunitários. 

Naquela época, havia o entendimento de se construir a praca 
perto de uma escola para que as criancas e os jovens fizessem re-
creação, brincassem em turno alternativo, aprendessem esportes, 
praticassem a leitura e se relacionassern. Desenvolviam-se, tam-
bern, atividades no turno vespertino para contempiar a lazer do tra-
baihador, além de eventos culturais como teatro, apresentacöes da 
Banda Municipal e festas ternáticas, notadamente, as da Primavera 
e das Naçöes. Aconteciam, ainda, campeonatos interpraças mobili-
zando as farnIlias, o que revelava autêntica conotacão de congraça-
mento e interacão corn as comunidades de outras praças e regiöes. 

A coordenacão deste trabaiho ficava a cargo do Serviço de 
Recreação Páblica (SERP). Os princIpios que norteavam o Serviço 
eram aiicerçados em ideals democráticos e progressistas, conforme 
a "Plataforma para urn Programa de Recreacão P(iblica" publicada, 
em 1951, na Revista de Ensino' 7 , elaborada pelo professor Gaelzer. 
Seu conteádo incluIa as possibilidades, necessidades, abrangência, 
fins, organizacão, recursos humanos e financeiros, conforme o que 
segue: 

1 0 - Em todas as municipalidades, corn seus distritos 
urbanos e rurais, devera haver urn programa de 
recreação para a povo em geral - criancas, jovens 
e adultos. 

20 Programas convenientes para recreação devem ser 
planeados para Os doze meses do ano. 

30 Estes programas devem ser organizados de tal forma 
que vão ao encontro dos interesses e das necessi-
dades do indivIduo e do grupo. 

40 - Educar, a fim de que haja compreensão do "uso me-
ritório das horas de lazer", tanto nas escolas, corno 
na famIlia. 

5 0 - Urn piano completo das horas de lazer requer a acão 

Revisia do Ensino. Rccreac5o piiblica. Prof. F. G. Gaelzer. sctinbio do 1951. Porn, Akgre. p.44 
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de todos os órgãos póblicos e privados; incluindo 
mesmos grupos patrióticos, religiosos, sociais e 
outros que tenham recursos e possibilidades de 
executâ-los. 

60 0 pIano municipal de recreação deve resuftar do mais 
completo uso de todos Os seus recursos e integrado 
em todos os demais serviços. 

70.. Sempre que possIvel, os Orgãos federais, estaduais 
e municipais devero conjugar as seus esforços para 
aquisição e uso das instalaçöes recreativas. 

80 Estas por sua vez, pibIicas ou privadas, devem ser 
planeadas na base de arrabalde, distrito e municIpio; 
a fim de proporcionar a todo o indivIduo o maxima 
de possibilidade. 

90 Os órgäos de educação, do urbanismo, dos parques e 
jardins e da recreaçäo devem cooperar em um ünico 
planejamento para aquisição, desenvolvimento e usa 
das instalaçöes recreativas. 

100 As escolas devem favorecer, tanto quanto possIvel, 
as necessidades recreativas de seus alunos e plane-
adas para servirem, efetivamente, de centros cIvicos 
sociais. 

11 0 - Os parques devem ser planeados, incluindo neles 
meios para desenvolver os desportos e os jogos re-
creativos apropriados as crianças, aos jovens e aos 
adultos. 

Nesta plataforma havia, também, a preocupaçâo corn a forma-
co e a qualificaçäo dos funcionârios da recreaçäo pblica, demons-
trada pelos itens abaixo: 

12 0- Os funcionários do serviço de recreaçao devem ter 
urn preparo profissional e predicados pessoais que Os 

qualifiquem para os seus trabaihos especializados. 

130- Cursos e concursos, como meios de preparo e classi-
ficaçào, devem ser adotados a fim de garantir funcio-
nãrios apareihados para a profissao, corn qualidades 
pessoais que assegurem a execuçao perfeita dos 
programas. 

140 Todas as entidades que laboram no setor da recre-
acâo devem ter, entre os seus diretores, pessoa 
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habilitada para assumir a responsabilidade destes 
program as. 

A interface corn a sociedade era valorizada, tanto no sentido de 
apoio financeiro, quanto na compreenso da importância da recreaçäo 
para a comunidade, conforme principios descritos a seguir: 

15 0 - Sociedades e associaçöes profissionais devem coo-
perar nas realizacöes da recreaçâo piblica e corn-
preender os seus objetivos. 

16 0 - 0 Estado deve criar em sua Iegislacào Os dispositi-
vos que habihtem a todos Os municIpios de planear, 
financiar e administrar urn programa adequado de 
recreação páblica. 

17 0 - A recreação piblica deve ser financiada par taxas 
especiais e dirigida par urn serviço especializado. 

180 - Organizaçöes privadas e particulares, que fomentam 
a recreação, devem ser auxiliadas financeiramente 
pelos governos. 

19 0 - E obrigação de todos os órgos que executam pro-
gramas de recreação propugnar par criar uma corn-
preensão perfeita de sua grande significaço social, 
de seus préstimos e oporturiidades. 

200 - 0 servico de recreacâo, potente e ativo, deve ser 
continuamente valorizado, devido a sua indiscutIvel 
contribuição para a enriquecirnento da vida do mdi-
vIdua e da comunidade. 

Gaelzer possuia uma visäo de planejamento avancada para a 
época, manifestando a preocupaçâo de articulaco corn a sociedade 
civil, valorizando a trabaiho comunitrio e voluntário. Esta "Platafor-
ma" pôde servir e ainda serve coma referenda no planejamento de 
poilticas ptblicas de lazer para as cidades, devido a sua atualidade 
e abrangência. 

0 trabalho iniciado pelo professar difundiu-se aa longa destes 
80 anos, culminando corn a criaco de várias praças e parques na 
cidade. A partir do pioneirismo de Gaelzer e do esforco das geraçöes 
subsequentes, viabilizou-se urna cultura de utilizacäo permanente 
destes espaças pela cornunidade porto-alegrense em seu tempo Ii-
vre. 
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Sob os cuidados da Secretaria Municipal de Esportes, Recre-
açäo e Lazer, estes servicos atendem anualmente em torno de urn 
milhâo de pessoas, das diversas faixas etârias, tanto em trabaihos 
sistemáticos como assistemáticos. 

De qualquer ponto de vista que se queira considerar, é im-
portante que os municIpios desenvolvam poilticas pübiicas de lazer, 
sendo que o trabaiho resultante destas poilticas deve ser reahza-
do pelo órgo responsável em efetivar os respectivos programas, a 
partir das dernandas e necessidades das comunidades, corn ativida-
de direcionada para todas as faixas etárias, sem discriminaço de 
qualquer espécie. 

A cidade e o espaco - viabilização de bern viver 

Sobre diversos aspectos, pois interfere na qualidade de vida 
de todos os cidados. Nos pianos de desenvolvimento urbanos, a 
ocupaçäo dos espaços, das areas verdes e a viabilizaço de todo e 
qualquer equipamento de lazer so aspectos que devem merecer a 
major atencão, respeitando o desejo, a cultura local e as necessida-
des da comunidade. Do contrârio, seria quebrar a paisagem urbana 
e ate mesmo a harmonia da vida em comum. 

Macedo (1973), de maneira filosófica e ate poética, aborda o 
tema do espaco aberto de outro modo, fazendo uma analogia com o 
ser humano e sua própria vida: 

Ver urn espaço aberto e senti-lo como urn ser vivo [ ... ]. E 
quando dizemos que ele também tern urn espIrito que se 
transmite de geraçâo em geraço, tomando de cada uma 
vivências preciosas para transmiti-las ao futuro, estamos 
identif9cando homern e espaco numa so missão cultural e 
histórica. Aos poucos todos vo percebendo que a histó-
na do espaco repete a história do homem, ou reflete, ou 
acentua, ou a amplia. Como a caixa do violino o faz corn 
o som produzido nas cordas. F a caixa dos atabaques 
corn o som percutido na pele que a reveste 18 . 

Sobre a importância dos espacos abertos na cidade, seus surgi-
mentos e transformaçöes reveladores da cultura local, Macedo enun-
cia: 

[ ... ] viveram pessoas que os quiseram de determinada 
forma para determinado fim. A relação entre a finalidade 

MACEDD. Fr.,ncisco Riopardcn.e de Porto Alegre 14ot6na e Vida da ('idade. '0110 Akgre: UFRGS. 1973. p.42. 



Programa Esporte e Laicr da Cidade 	 31 

e a forma do espaco revela urn momento da culture - de 
uma cultura local - que é também o reflexo da luta pela 
vida e pelo progresso. Essa relaçäo oferece eloquente 
correspondência entre o homem e o espaco porque, de 
certa forma, urn explica o outro. A história do espaco 
conta a história do homem. Por isso, ao visitâ-lo nos 
ligamos ao passado e a nossa formação. Somos uma 
parte da evolucäo urbana quando queremos urn espaço 
daquela forma ou de outra especial 19 . 

Viver, apropriar-se, entreter-se, contemplar, brincar e jogar 
tern sido prticas dos cidados, ao longo da história das cidades, 
nos espacos abertos, como seus jardins, praças, campos de fute-
bol e parques. Cada parque, cada praça, guarda nas suas árvores, 
recantos, equipamentos, OS Sons de risadas, Os cheiros de pipoca e 
algodào doce, perfume des fibres, as lernbranças de gente que foi 
crianca e que hoje já é idoso. 

Considerando "a cidade como uma grande escola", Antanas 
Mockus20 , filósofo e prefeito de Bogot6 por dues vezes, teve atuacão 
marcante e transformadora na capital colombiana. Mockus afirma que 
"governar uma cidade implica em produzir muitas aprendizagens e 
que, para produzi-las, existem estratégias mais vâlidas que outras. 
0 prefeito mobilizou a comunidade para construir Bogot6 como urn 
lugar onde se aprendem normas; onde se pode aprender e agir 
coletivamente; como urn lugar onde se mudam alguns sonhos, e, 
finalmente, onde se educam emoçöes, interesses e razöes. 2 ' 

0 fato é que nós, cidadãos, precisamos interferir, sim, em nossas 
cidades! Torn-las pedagógicas, ou seja, envolver-nos como parte 
do seu corpo, sermos responsáveis pela sua integridade, rnantê-la 
viva, pulsante de alegria, de bem-estar, de solidariedade. Possibilitar 
vida de sujeitos mais felizes e menos abandonados, mais amorosos 
e menos violentos, mais criativos e menos submissos, mais sonha-
dores, menos desesperançados' 

PolIticas de esporte e lazer podem contribuir para melhorar a 
vida das pessoas nas cidades e dernocratizar possibilidades de acesso 
a cultura em todas as dimensöes. 

Richard Sennett (2001), falando sobre os corpos nas cidades, 
faz uma pergunta interessante a respeito do espaço, referindo-se a 
questão das pessoas que rnuitas vezes se tornam passives e isoladas 

' FiI,soto, Dout,,r I lonori s Causa pcla Univer,idadc de Pin 

MOCKUS. Antanas. A cidade como unia arande eiiIa in I'iihlicaça C EMI'A I'orio ..'Jcgc. 2(R). 
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nas relaçöes urbanas. "Ento, o que devolverá o corpo aos sentidos? 
o que poderá tornar as pessoas mais conscientes umas das outras, 
mais capacitadas a expressar fisicamente seus afetos?". 0 próprio 
autor responde: "Obviamente, as relacöes entre corpos hurnanos no 
espaco é que determinam suas reacöes rntituas, como se vêem e se 
ouvern, como se tocarn ou se distanciarn". 

0 autor mostra que a concepço e conformaçao das cidades 
contemporâneas forarn isolando mais as pessoas, corn a criação de 
condominios fechados, o distanciamento da vida do centro, as aglo-
meraçôes nos bairros mais populares e periferias, bern como pelas 
desigualdades entre pobres e ricos que ocupam espaços diferentes. 
Segundo Sennett: 

A falta de contato entre as pessoas se evidencia pela dis-
persão geogrfica das cidades contemporâneas, aliadas 
as modernas tecnologias para entorpecer o corpo huma-
no. Esta situação Ievou alguns crIticos da nossa cultura 
a consignarem urna divisâo profunda entre o presente 
e o passado. [ ... ] As massas de corpos que antes aglo-
meravam-se nos centros urbanos hoje estão dispersas, 
reunindo-se em pólos cornerciais, mais preocupadas em 
consumir do que corn qualquer outro propósito mais 
complexo, polItico ou comunit6rio 22 . 

A partir do diálogo corn estes autores, bern como de vivências 
e reflexôes acumuladas ao longo de 30 anos como profissional do 
setor, considero a cidade como urn corpo vivo, corn suas "artérias" 
que são ruas, avenidas e estradas de acesso. Possul seus "órgãos" 
que representam o rnodo de viver da sua população e atividades 
prod utivas. A cidade é dirigida por seu "cérebro", através dos Pode-
res Executivo, Legislativo e Judiciário, que atuarn juntarnente corn 
os cidadãos, no direcionamento de seu cotidiano e desenvolvimen-
to. Uma cidade precisa ser alirnentada pelo sonho e pela concre-
tização das rnais legItimas aspiraçöes de seus habitantes, o que 
se faz pelo planejamento conjunto do Estado e da sociedade civil 
organ zada. 

0 Iüdico que humaniza o ser na cidade 

0 ser humano precisa do lidico para se desenvolver, pois, 
desde crianca, através do brinquedo, vai entendendo o seu rnundo, 
lidando corn seus medos, aprendendo seus limites, relacionando-se 

"SLNNE11'. Richard. Came c pcdra C) corpo c a cidade na ek Iiaaçdo ocklental. 2 ed.- Rio dc Janeiro: Record. 2(K)) p. 7. 
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corn o outro, resolvendo situaçöes-problema e criando novas pos-
sibilidades. 

Muitos autores contemporàneos definem o li.)dico como urn 
estado de prazer, corn razào própria de ser, contendo em si mesmo 
o seu objetivo. As crianças brincarn por brincar, seu interesse vern 
de uma motivaço interna de curiosidade e experimentaçäo, podern 
se sujeitar as regras externas, mas jamais vão brincar sem desejo. 
Santo Agostinho em "Conf9ssöes", in: Revista Correio da UNESCO 
(1991), já referenciava o ltdico como eminentemente educativo no 
sentido em que constitui a força impulsora de nossa curiosidade a 
respeito do mundo e da vida, princIplo de toda a descoberta e de 
toda a criação. 

A viso de ltidico e a importância do ato de brincar j erarn 
valorizados na antiguidade; ultrapassam Os tempos, permanecem 
nas culturas, mantendo-se os jogos e as brincadeiras de caráter 
universals. Existem referências do século I dC quanto a uti!ização de 
jogos e brinquedos como cavalo de pau, par ou impar, cara ou coroa, 
carrinhos de madeira, montagem de casinhas (MEDEIROS, 1975). 

Conforme Aries (1981) na Franca, 1601, já erarn relatadas as 
brincadeiras que Luis XIII utilizava na primeira infância: o cata-vento, 
o piao, as cartas, o xadrez, miniaturas de madeira e jogos de bola. 

As criancas do oriente ou ocidente brincam corn os mesmos 
brinquedos: a pipa, as rodas cantadas, o cabo de guerra, as sapatas 
ou amarelinhas. Naturalmente, existem algumas brincadeiras pro-
prias de cada região, em funco de caracterIsticas de clima, relevo 
e cultura. 

Corn o advento da era da informática, os brinquedos virtuais 
aparecern tomando conta de quase todo o tempo livre das crianças. 
Não nos cabe rejeitá-los; no entanto, precisarnos possibilitar vivên-
cias lidicas corporais em verbs arnbientes e espaços, com materials 
e equipamentos miltipIos, que vo efetivamente contribuir para o 
desenvolvimento infantil de forrna plena e integral. 

Segundo Bousquet, in: Revista Correbo da UNESCO (1991), 
o impulso ltdico - tambérn charnado de impulso de curiosidade ou 
de expboraçao - d6 a espécie e ao indivIduo evidente vantagem de 
seleçäo natural; afirma, tambérn, que a capacidade e o hábito de ex-
plorar ao acaso o mebo-ambiente resultam em situacOes de instrução 
e enfrentamento de imprevistos. 

De fato, o que diferencia o homem das outras espécies é a sua 
irnaturidade neurolOgica e funcbonal. Nasce despreparado ate para 
respirar. Diferente dos outros animals, ele precisa amadurecer, dos 
atos reflexos aos conscientes e dirbgidos. Nas relaçöes sociais, ele sal 
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da simbiose materna para a individualidade e vida em grupo. Mas o 
fantstico, quando se pensa na condicão vulnerãvel e de rnaturaço do 
ser humano, nos primeiros anos de vida, é que esta val permitir-Ihe 
possibilidades imensas de adaptacôes, criaçöes, associaçOes, resolu-
cöes de problemas e interferências no seu cotidiano (FEIX, 2000). 

Huizinga (2001) refere-se ao "homo udens", dentre outras 
dimensöes hurnanas, pois é no jogo e pelo jogo que a civilizaçâo 
surge e se desenvolve. 0 autor refere-se ao jogo como urn fenômeno 
cultural de importância fundamental na vida das pessoas. 

Abordando o ato de brincar, Santin (2001) afirma que no res-
tarn dCividas que este fenômeno é conhecido e pode ser observado 
numa infinidade de aspectos, de formas e organizaçöes de como se 
manifesta e se concretiza na vida humana.O brinquedo é visto como 
a ação de urn sujeito criador que denuncia uma mudança radical do 
comportarnento habitual de urn ser vivo. 

Conforme Schiller, in Santin (2001), é incontestável o fato de 
que o indivIduo atingiu a condiçâo humana para invenção do brinque-
do... "De todos os estados do hornem é o jogo, e sornente ele, que 
o torna completo e desdobra de uma so vez sua natureza, sensIvel 
e racional... Quando o homem se encontra em urn estado dejogo, 
poderá, através da educacäo estética que o leva a contemplar o belo, 
desenvolver-se plenamente em suas potencialidades intelectuais e 
sensIveis". 

Assirn sendo, para o desenvolvimento destas potencialidades, 
considero que a cidade deve ter espacos piiblicos como parques e pra-
cas, dotados de equipamentos para as diversas faixas etárias. Dever, 
tambérn, disponibilizar areas verdes corn pistas para caminhadas e 
atletisrno. Além disso, a cidade deve oferecer "brinquedotecas", que 
säo, em iiltima anâlise, salas de brincar para as crianças, que propiciarn 
momentos de prazer e desenvolvimento infantil; quadras poliesporti-
vas; ginâsio; canchas de bocha; salas multiuso para desenvolvimento 
de artesanato, culinária, dança, miisica, ginástica, teatro e grupos 
de convivência. E importante, também, a viabilizaçäo de urn Centro 
Cultural corn palco e auditório, biblioteca e rnuseu. 

Torna-se fundamental, ainda, que o municIpio desenvolva 
projetos e programas que possibilitem a cornunidade "brincar". As 
atividades podem ser direcionadas para crianças, jovens, adultos e 
idosos, alérn de eventos culturais corno festas, teatro, festivals de 
dança e de rniisica, gincanas, exposiçöes, feiras, etc. 0 municIplo, 
através de sua polItica de esporte e lazer, deve propiciar oficinas 
sisternâticas onde a comunidade possa aprender as diversas mani-
festacôes culturais, como a danca, a mósica, o canto, o teatro e as 
artes plásticas. Quantos talentos podem surgir, quantas oportunidades 
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de expresso criativas podem ser realizadas? Nas manifestaçOes da 
cultura corporal säo recomendadas oficinas sistemáticas de esporte, 
lutas, recreaço e ginástica. 

Quantos adultos experimentarn, pela primeira vez, jogar urn 
esporte como vôlei ou basquete? Quantos idosos podem se revelar 
dançarinos, mtsicos e atores? Quantas meninas e meninos podern 
se realizar no esporte e nas artes revelando suas habilidades? 

SO se pode gostar daquilo que a gente conhece. Portanto, as 
experiências vividas säo fundamentals para futuras escoihas de ocu-
paco do tempo Iivre! 

o lazer e o esporte como direito do cidadão 
e dever do Estado 

0 lazer cada vez mais se impOe coma necessidade na vida 
das pessoas, assim coma a trabalho. A culpa do "ócio" comeca a 
desaparecer gradativamente e a reconhecimento do usa do tempo 
livre, corn alegria e prazer, vai se concretizando coma processo de 
reaIizaço humana. 

Segundo Dumazedier (2000), as três funçOes mais importantes 
do lazer so a descanso pOs-fadiga do trabalho, o divertimento, que 
é representado pela recreaçào, e o entretenimento, ligado ao tédio 
da rotina e finalmente a desenvolvimento coma construçäo individual 
e social. 

Nelson Marcellino (2000) conceitua a lazer coma "cultura en-
tendida no seu sentido mais amplo, vivenciada-praticada, consumida 
ou conhecida no tempo dispanivel (fora das obrigacöes de trabaiho, 
da famIlia, da religiâo, da politica partidária), que guarda determi-
nadas caracteristicas, coma a 'livre' adesào e a prazer, e propiciam 
condicöes de descanso, de divertimento e de desenvolvimento, tanto 
pessoal quanta social". 

Acrescentaria, ainda, nesta tentativa de conceituaçäo, a possibi-
lidade do devanefo e a realizaça do desejo proporcionadas pelo lazer 
enquanto parte indissociável do processo de consecucäo dos nossos 
sonhos! Issa porque a devaneio é que nos mobiliza a busca dos nossos 
desejos, viabiliza e ajuda a impulsionar nossas acOes. Partimos do 
irnaginário para a criacào das nossas necessidades e relaçöes corn 
a vida. Segundo Luiz Alberta Py (2003),"ternos a possibilidade de 
intervir em nossos devaneias sempre que desejarmos". 

As possibilidades de satisfaço, que os momentas de lazer 
propiciarn, suscitam-me imagens emocionantes de rneu trabaiho 
coma professora, de situacöes que me certificam da importância da 
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alegria, das atividades Iüdicas e esportivas para uma comunidade 
nas diversas fases da vida! 

Vislumbro Gabriela, "cadeirante" de 9 anos, participando de 
uma colônia de férias, num bairro da periferia, junto corn mais 250 
crianças. 0 professor a pegou no colo e pulou corn eta na "cama 
elástica". Ouco ainda seus gritinhos, vejo suas trancas voando e seus 
olhos estalados! 0 sonho e o desejo realizados! Quem imaginaria 
que a Gabriela pudesse pular numa cama elástica? Professores e 
crianças othavam corn emoçäo a cena ao redor do coma. Vieram as 
lágrimas junto corn os nossos sorrisos, baternos palmas e Gabriela 
ficou rnuito feliz. Enfirn, eta se igualava a outras criancas! 

Outra imagem congelada é a participaçào de 300 idosos, no 
ginásio Tesourinha, jogando "basquete reloginho'ç "câmbio" e "hande-
bob por zona", esportes adaptados para a terceira idade. Lembro-me 
de homens e mulheres jogando corn 60, 70 e ate mais de 80 anos, 
corn garra, coragem, alegria, virando criança, torcendo, chorando 
corn a vitória, entristecendo-se corn a derrota. Sempre ligados na 
estratégia de jogo e nas regras, corn emoçäo, corn espIrito de grupo, 
corn solidariedade, entendendo que uma equipe so funciona corn a 
participacão e que o jogo so acontece se tiver adversário. Corpos 
"velhos'ç mas cheios vida e energia, passararn o dia todo jogando! 
Tinharn alguns que estavam pegando pela primeira vez numa bola 
de basquete, que nunca haviam jogado antes. A magia do jogo 
acontecia, o ginásio vinha literalrnente abaixo corn as torcidas. No 
final, o congraçamento, a premiaço e as medalhas, destacando, 
merecidarnente, a participacão de todos. 

Mais uma cena, que passo a descrever a seguir, me faz acre-
ditar que "brincar" vale a pena! Estávamos realizando uma colônia 
de férias em urn bairro de periferia, para criancas muito pobres, de 
idade de 7 a 12 anos. 0 primeiro dia era o rnornento de socializaco e 
organizaçäo dos grupos. Coda grupo era composto de 28 a 30 crian-
ças divididas por faixa etária. Estava trabalhando no coordenação, 
quando chegou urn monitor, a certa hora, corn os olhos arregabados, 
e me falou: "Não vai dar para deixar o Anderson ficar, ele nào obe-
dece, bate em todo mundo, näo fica parado no grupo! Varnos ter que 
excluI-lo da colônia". Eu olhei ao redor, Ia estava o gun, correndo, 
empurrando os outros. Fui atrás debe, corri muito, consegul pegá-bo. 
Ele me olhava so de cantinho. Agitado, pedia que o largasse, que 
näo queria ficar! Abaixei-me, olhei nos seus olhos, abracei-lhe firme 
e falei no ouvido: "Fica conosco, vai ter coisas divertidas, varnos 
brincar rnuito, ir ao teatro e passear no Lami para tomar banho no 
Lago Gualba! Precisamos que tu cooperes e obedecas para ficar na 
cobOnia. Eu acho que tu consegues!". Logo veio o monitor, pegou-lhe 
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pela mao, entregou-lhe a bandeira do grupo e saIram para brincar... 
0 guri tinha desejado fcar conosco, participou de tudo, foi o lIder 
da turrna! A diretora da escola veio me agradecer pela inclusao do 
Anderson, tinha acontecido urn milagre, ninguém tinha conseguido 
essa "facanha" antes. Era fliho de traficante, tinha urn irmão preso, 
sua ünica reiaçào corn o mundo dava-se pela mao da violência, pela 
falta de arnort Intervimos nesta relaçào, mostramos outras forrnas de 
conviver. Creio que, de algum modo, colaborarnos para a formação 
de Anderson, na medida em que, tenho certeza, ninguérn esqueceu 
este momento, muito menos ele. 

Embora o acesso ao esporte e ao lazer seja definido como di-
reito fundamental, reconhecido pela Declaracão Universal dos Direitos 
Humanos (ONU) e pela Constituicao Federal de 1988, no seu artigo 
217, as necessidades primárias, como habitacào, satide, educacâo, 
alimentaçao e trabalho ainda sâo priorizadas peios governos muni-
cipais, em detrirnento do lazer, que fica em segundo piano. 

Na maloria das cidades aumentarn os cinturôes de miséria, o 
êxodo rural, o inchaço populacional e o desemprego. Apesar de to-
dos estes problemas que a sociedade capitalista tern gerado, ainda o 
ltdico, o brinquedo, o jogo, o esporte, as festas e o lazer acontecem 
e devem ser valorizados. 

0 lazer é necessário, sempre ha urn tempo para o futebol, para 
o carnaval, para urn bate-papo. Esse tempo de lazer existe na vida 
das pessoas, independentemente da classe social. 0 que irao variar 
säo as condiçöes de vida e a forma de realizá-lo. Alguns corn maior 
poder aquisitivo viajam, vão ao teatro, ao cinema, comprarn brin-
quedos e frequentarn clubes. Outros se restringem a ver televisâo, 
participar de festas, jogar corn os amigos ou ir ao futebol. Ainda 
existern diferenças de acesso ao lazer entre hornens e mulheres, Os 

quais possuem tempo disponIvel que sào culturalmente desiguais. 
Pouco tempo sobra para as rnulheres, pois elas executam uma jornada 
dupla de trabalho, ficando o divertirnento em segundo piano. 

Politicas piblicas devem contemplar possibilidades variadas de 
lazer, nas suas diversas atividades, respeitando a diversidade social, 
cultural e econômica. 

0 lazer esta cada vez mais conotado como mercadoria e nâo 
como sua essência de estado de ser. 0 direito ao lazer é incondi-
cional a todos, independentemente da classe social, religiao, idade 
e sexo. Portanto, ele deve ser praticado corn a rnâxima liberdade e 
desprendimento possivel. 

0 esporte, como uma das atividades de lazer, tern sido urn 
componente importante na vida das pessoas e das cidades. 
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Conforme Santin (2001), "o esporte hoje faz parte da cultura 
do movimento humano; enquanto fator decisivo no processo de so-
cializaçâo do ser hurnano possui funcöes socioculturais e poilticas". 
Para o autor, a sociologia do esporte ye este como urna atividade 
ltidica que participa intensamente da criaçâo do imaginário humano, 
ajudando a integrar cada indivIduo na dinârnica social. 

Hoje, o esporte é fenômeno social cada vez mais emergente e 
caracteristico das sociedades contemporâneas. 

o esporte tern várias dimensöes, chegando ate a ser utilizado 
como mercadoria rnuito rentável. Possibilita a ascensào social, o 
sucesso, a farna, o espetàculo, a forrnaço de atletas, a identifica-
ço corn Idolos, gera emoçOes e faz o enriquecimento de alguns. 
Entretanto, o esporte tarnbém pode propiciar o doping, a violência, 
a derrota, a corrupco, a decepçâo, a frustracão, a exclusão e ate a 
morte, dependendo do modo como for manejado. 

o esporte ainda pode ser festa, congraçamento, superaço de 
limites, desenvolvimento, educacão, aprimorarnento, aprendizagem 
de regras e técnica. Pode viabilizar a liberdade, a vitória, a beleza, 
a solidariedade, a inclusão e a universalizaçäo. 

Penso que o esporte é urn meio riquissimo de inclusäo social, 
de oportunidades rnültiplas de aprendizagens e desenvolvimento 
humano. E urna linguagern da cultura corporal que pode interagir 
na vida das cornunidades e promover vivências de relaçôes ricas e 
solidárias. 

Santin (2001) ainda relata: "as significaçôes dadas ao rnovi-
rnento hurnano e desenvolvirnento do corpo nas atividades esporti-
vas esto intirnamente associadas as experiências existenciais e as 
práticas do mundo social". 

Para o autor, os espacos esportivos, assirn corno o espaco de 
trabalho, guardarn relaçôes diretas corn a vida individual e social. 
Na visão da antropologia, o esporte mostra a vinculaçäo existente 
entre as rnanifestaçöes ltidicas do ser humano enquanto criaçöes 
simbólicas que garantem o seu distanciarnento do cornportarnento 
animal e inaugurarn o processo de sua humanizaçäo como expressão 
de harmonia, arte e beleza. 

Tenho a convicçäo de que a vivência do esporte pode ser para 
quaiquer idade e para quaiquer pessoa, independentemente de suas 
limitaçöes fIsicas, emocionais, rnentais ou de faixa etária, basta criar 
situacöes de acessibilidade e propiciar vivências prazerosas. 

Corn entendimento de que a esporte e o lazer podem ser urn 
fator de desenvolvirnento hurnano, alérn de urna linguagern de cons- 
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trucôes individuais e coletivas, acredito que as cidades devern investir 
muito na democratização destas prâticas, em todos as dimensöes: 
espaços, recursos humanos, formação e educacão, projetos e pro-
gramas para todas as idades, alérn de vários eventos corn apoio e 
parcerias das mais diversas instituiçöes. 

A importãncia da comunidade em interagir nos espaços póblicos 
de lazer, corn utilizacão plena e democrática, é fundamental. Isso 
possibilita meihor qualidade de vida, a busca do prazer, dos relaclo-
namentos, da satide, das aprendizagens, da prática esportiva e da 
recreação. 

0 esporte e o lazer devem estar a disposição da comunidade, 
corn polIticas ptiblicas para gerir, fomentar, manter, criar espacos e 
organiz-los, na dimensão adequada, na odade. Cabe ao cidadão 
dernandar e participar dessa polItica em todas as instâncias, exer -
cendo a cidadania e utilizando-se de urn direito constitucional para 
viabilizar o lazer e o esporte em todas as fases da sua vida. Quando 
entendemos que nossa vida pode ser urna procura baseada na par-
ticipação, solidariedade e arnizade, aumentam as possibilidades de 
encontrarmos a felicidade, nos diz Py (2003). 

Como Py, so tenho a desejar felicidades a todos e que cada 
urn de nós nos responsabilizernos pela felicidade nossa e dos outros 
cidadãos 
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Educação Intergeracional: Privilegiar o Lazer para 
Possibilitar o Diálogo Cultural entre as Geracöes 

Professor Doutor Edm undo de Drummond A/yes Junior23  

RESUMO 

Defendemos a democratização do acesso aos esportes e ao lazer, 
bern como o uso de seus equipamentos, de forma a contemplar as 
mais diversas geracOes. Procuramos neste artigo trazer a discussão 
alguns elementos que consideramos prirnordiais para a compreen-
são de propostas que podem ser inseridas na abrangéncia do campo 
da pedagogia social. Integramos alguns conceitos como o de ani-
mação cultural, lazer, promoção da saCide, cultura corporal e inter-
geracionalidade em nossas sugestöes de intervençöes práticas que 
não se restringirâo ao espaco não-escolar, mas que podem e devem 
ser problematizados no espaco escolar. Aceitamos a possibilidade de 
atuarmos enquanto educadores pela ótica do educar pelo e para o 
lazer. Parece-nos hoje urn salutar desaflo para os responsâveis pela 
elaboracão das politicas piblicas atuar corn o lazer numa perspecti-
va de integrar as diversas geracöes evitando a formacão de guetos 
isolados. No nosso entender, estas preocupacöes tern marcado as 
sugestöes dos gestores de diversos projetos como o Vida Saudável 
e o Esporte na Cidade, capitaneados pelo Ministério do Esporte. 

Palavras-chave: envelhecirnento, estudos do lazer, animação cul-
tural, intergeracionalidade. 

INTR0DucA0 

Considerar o envelhecimento da populacão brasileira enquan-
to problema social do momento recebe influência das mais diversas, 
e a questão do desequilIbrio entre jovens e velhos na configuraçào 
das pirâmides etárias é urn dos mais marcantes. A transiçäo demo-
gráfica por que vem passando o Brasil impôs a reflexão quanto ao 
envelhecimento da sociedade brasileira e as relaçöes intergeracio-
nais. Parece ser comum ouvirmos que conflitos geracionais, des-
respeito e incompreensão dos jovens corn relacão aos rnais veihos 
e também dos mais velhos corn relação aos mais jovens são fatos 
que, de forma diuturna, tern grande repercussào nas relacOes so-
ciais. Temos como objetivo principal apresentar o que nos levou a 
defender a inclusão de intervençöes intergeracionais no campo da 
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educaco fIsica e do lazer considerando a emergência da discussâo 
sobre a formação de "comunidades geracionais" 24 , Acreditamos que 
se existe afastarnento entre as geraçôes e preconceitos miituos de 
jovens e veihos isso se deve a pouca ref1exo dos mais diversos edu-
cadores sobre a construçào de preconceitos, que entre outros inclu-
Imos o "ageisrno" 2 , que seria urn preconceito que toma como base 
a questão da idade. Para atingir os nossos objetivos neste artigo, 
procurarernos desconstruir o uso comum que se dá as idades crono-
iógicas para ciassificar alguém ou mesmo impor comportamentos. 
Isto fica mais claro quando se observa Os diversos estereótipos que 
envolvem alguém que acumuia muitos anos de vida e que em urn 
determinado momento é categorizado como urn veiho. 

A partir do uso comum que se dá a nocào de geraço, Ciaudine 
Attias-Donfut (1988) j6 observava que: no quadro dernogr6f9co ela 
é quantificável e fica envoivida no sentido de "coorte"ç que signifi-
caria urn determinado nimero de pessoas nascidas nurn mesmo in-
tervaio de tempo. Numa perspectiva etnológica, a nocão de geração 
é iimitada pelo sentido de fiiiaco, tendo urna funcâo ciassificatória. 
Considerando que a noção de geraço nao é nern quantificável nem 
codificável, aceitando-se que sua qualificaçäo seja entendida como 
uma "unio espiritual", faz-se necessário de imediato dissociá-Ia da 
nocão de idade. 

Considerarnos que diversas construcöes sociais contribuem 
para a formaço de indivIduos preconceituosos corn relaçào a veihi-
ce e ao enveihecimento. Os "ageismos" a que somos confrontados 
no decorrer da nossa existência, acabarn sendo fruto de urna no-
preparaçao para enfrentarnento do curso normal da vida. A aceita-
ço das diversas divisöes da vida em etapas marcadas pelo corte 
cronológico é urn sinai do controle social exercido sobre o que en-
volve a juventude, o enveihecirnento e a veihice. 

Temos h6 aigum tempo incluido estas discussOes no âmbito de 
nossas intervençöes como professor de educaço fIsica, seja atuan-
do no âmbito escolar corno o no nâo-escolar. E através do uso deste 
tempo social que é o de lazer, que defendemos a intergeracionalida-
de em espaços que ate bern pouco tempo no coabitavarn jovens e 
veihos que podern em diversas situaçöes ter objetivos serneihantes. 
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Tomando como exemplo Os centros de convivência para idosos e 
apasentados, que nada mais é do que urn espaco associativo que 
busca oferecer atividades diversas voltadas para idosos e aposenta-
dos, so raros aqueles que já superaram as amarras de uma idade 
cronológica qualquer para definir quem pode ou no participar 26 . 

Considerarnos corno urn elemento bastante limitador o usa de uma 
dade cronológica, e näo ternos encontrado muita discussäo sabre a 
importância de se democratizar a acesso as diversas atividades, in-
cluindo as atividades fIsicas, a todos que tern tempo disponivel, que 
buscam os mesrnos interesses culturais 27 , independentemente da 
geraçao a que pertençam ou de uma idade cranalógica predefinida. 
Temos tambérn procurado questianar a que se passa na escola no 
ambiente formal das aulas de educacäo fisica, onde a melhor exem-
plo é o ensino ptblico noturno e que tern na mesma sala de aula 
pessoas das mais diversas geraçöes. Coma o professor de educacâo 
fisica tern encarado esta situaçäo? Integrando em suas atividades 
propostas intergeracionais ou se esquivando desta proposicào, en-
derecando sua atividade prática para urn determinado grupo, des-
crirninando em geral as rnais velhos? Em urn curso de educacào 
fisica escolar buscarnos sensibilizar professores de educacão fisica 
a discussâo da intergeracionalidade além de sensibilizar as alunos 
as questöes relacionadas aos diversos preconceitos, entre eles as 
relacionados a idade cronológica. Nosso desaflo é pôr em prática as 
principios da "educacào intergeracional" e coma usar a anirnacão 
cultural. 

Acreditamos que ao considerarmos urna proposta que vise a 
integracào, contribuiremas para que os mais jovens venham a con-
viver rnelhor cam os rnais velhos nurn sistema de respeito e de troca 
constante de conhecimentos que evidentemente deve ocorrer nos 
dais sentidos, jâ que consideramos que os jovens tarnbérn podem 
contribuir para corn as mais velhos. 

Paradoxos de uma sociedade que se recusa a enveihecer 

As previsOes apontarn para as próximos anos urn acentuado 
crescimenta e, principalmente, urn grande desequillbrio entre o nü-
mero de pessoas idosas e a restante da populaco. Carninhamas a 
passos largos para sermos urn pals que terá urna rnaioria de velhos, 
serã que estamas nas preparando para tal fato? Concretarnente corn 
as dados já disponiveis padernos fazer uma prospeccâo a partir dos 
javens que hoje estãa ern nossas escolas que, neste ano de 2006, 
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tern mais de 12 anos. Eles farão parte, em 2050, de urn conjunto de 
pessoas que vivero num pals ern que a população serà constituIda 
de 27/c de pessoas corn rnais de sessenta anos e 22% tendo menos 
de 20 anos (ALVES JUNIOR, 2004). Estes dados por si so impöem 
diversas reflexöes desde a organização das cidades, aposentadoria, 
educaçâo, trabaiho, satide e lazer. Anne Marie Guiliemard (1986), 
que vem estudando as poilticas pibiicas reiacionadas aos aposenta-
dos e aos idosos, defende que mais do que se pensar numa poiltica 
voitada para urn grupo especIfico devemos ter politicas ciaras no 
que toca o enveihecimento da população. 

Para pensar numa proposta intergeracional que integre idosos 
e aposentados corn outras geraçöes, é fundamental considerar o 
processo do enveihecirnento, como sendo algo normal, multifato-
riai e multidiferenaai, considerando a veihice destino de todos que 
vivern muitos anos. A recusa em aceitar este processo e o medo 
das mazelas da velhice e da certeza da inevitabiiidade da rnorte 
que se torna mais próxirna contribuem a sua negaçào, e diante dos 
temores que se instaiam, elabora-se urn processo de camuflagern 
da veihice que se perpetuar, como se ela fosse sinai de fraqueza, 
declmnio, resuitado do actmulo de doencas. Na verdade, esta for-
ma de encarar o envelhecimento são sinais de uma sociedade que 
ha muito, privilegia o jovem, o belo, o forte ou aqueies que, inde-
pendenternente da idade cronológica, detém aigum tipo de poder. 
Nossa proposta enquanto profissionais da educação visa contribuir 
na desconstrução da veihice enquanto aigo desprezIvei, negativo 
e repugnante. Entretanto, alertamos que rião temos urn discurso 
messiânico ou saivacionista, iembrando que não devemos cair inge-
nuamente na arrnadiiha que é a de achar que esta etapa da vida é 
urn dos meihores periodos a serern vividos 28 . 

Para que tenhamos rnudanças, devernos lutar para romper 
as barreiras impostas por uma sociedade que so se interessa pelo 
cidadäo enquanto dele pode explorar sua força de trabaiho ou que 
ainda tenha aigurn recurso a ser captado: seja através da indüstria 
farmacêutica, dos pianos de sade e de previdéncia social, de em-
préstimos e, entre outros, destacarnos também a potente ind6stria 
do turismo e do entretenimento. No entanto, para a grande rnaioria, 
ainda é cornum ouvir faiar dos idosos e veihos aposentados peio 
ado jocoso, da inatividade de urn perlodo da vida sern atrativos. Na 
verdade, uma ardilosa preparaçäo para crermos nestas verdades é 
passada desde a nossa infãncia quando tornarnos contato corn his-
tórias infantis que nos ensinam que beieza, bondade e dinamismo 

-, Qucrendo rnrnogcnci,ur urn rnxlclo dc cnvclhcccj, politicos c outros aprovcitadorcs das conscqttëncias do f,nôittcno 

da trausiçio dcttiogrftc.i" caractcniaiit o periodo comb: boa idade'. 'utcihor dade'. 'mdade ku," e 'feliz idade, o quc 
cut outras 'pocas era simnplcsrncntc coulmecido corno veihice. 
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são qualidades dos jovens, sempre contrapondo a feitra, a rabugice 
e a maldade que SãO OS estereótipos dos velhos. Afinal, quem não 
se lembra corno são as fadas (sempre jovens e belas), as bruxas 
(sempre feias e velhas) e o temor que muitos passararn a ter do 
"veiho do saco" e dos "veihos baböes". 

Em diversas ocasiöes, procuramos discutir as atividades fisicas 
enquanto que prtica permanente, consideramos que isto seja urn 
fato que a sociedade como urn todo ainda não se decidlu por incluir 
na sua vida cotidiana. Por outro lado, provavelmente no discurso co-
mum, as respostas pareceriam ser contraditórias, já que seria difIcil 
encontrar alguém que não creia nos possIveis benefIcios da prática 
de uma atividade fIsica regular. Consideramos que este problema 
resulte de modelos de educacão fIsica que ainda estão no imaginârio 
das pessoas e na rnaneira como a sua prática foi implementada num 
passado recente, principalmente no ambiente escolar. Durante mui-
to tempo, a educacão fIsica praticada nas escolas l9cava associada 
a determinados paradigmas que fugiam da sua verdadeira vocacão, 
que, na nossa compreensão, deve ser a de contribuir a formação 
de cidadãos crIticos, capazes de levarem para sua vida adulta os 
ensinamentos aprendidos no perlodo escolar. Tendo urn repertório 
de conhecirnentos acerca do que entendernos corno educaçäo fisica, 
diversas rnanifestacöes de cultura corporal podem ser incorporadas 
de maneira consciente e equilibrada sem que elas sigarn qualquer 
tipo de irnposição social, respeitando a cultura de cada grupo e par-
tindo das experiências de cada urn. 

Já charnarnos de "pastoral do envelhecimento ativo" (ALVES 
JUNIOR, 2004) 0 simples receituàrio do manual do born envelhecer, 
que inclui entre outras coisas o engajamento em diversas atividades 
como forrna de postergar a tal da velhice, percebemos clararnente 
neste modelo, a separação entre o considerado born e mau enve-
Ihecimento, que se representa em ser ou não ativo, ser da terceira 
idade ou urn veiho. Consideramos que a simples induçâo a corn-
portamentos ativos de jovens, a adultos e a todos que estão sendo 
confrontados ao processo do envelhecimento, não dirninuirá a rn-
portância do problema social do momento, que é o afastamento das 
diversas geraçöes da prtica efetiva de atividades fIsicas regulares. 

Defendemos uma proposta de educação fIsica que considere a 
reflexão sobre a cultura corporal, e que vise contribuir: 

[ ... ] para a afirmacão dos interesses de classe das ca-
rnadas populares, na rnedida em que desenvolve uma 
reflexâo pedagógica sobre valores como solidariedade 
substituindo individualismo, cooperação confrontando 
a disputa, distribuiçâo em confronto corn apropriacão, 
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sobretudo enfatizando a liberdade de expressão dos mo-
vimentos - a emancipaçâo -, negando a dominacâo e 
a submissão do hornem peto homem (SOARES ET CaL, 
1992:40). 

A prática da competicâo exacerbada ou de urn modelo rIgido 
que é encontrado em instituiçöes militares, impostos como modelos 
tinicos, de certa maneira impediu durante muito tempo que muitos, 
hoje veihos, tenham uma boa Iembrança da educaçäo fIsica escolar, 
j6 que eta nâo priorizava a participacäo daquetes que dela mais pre-
cisavam: Os menos habilidosos, os que trabalhavarn, Os que tinham 
prole e os que tinham alguma necessidade especial. 0 desaflo deve 
ser no sentido também de superar urna educaçäo fIsica que tern 
como modeto tnico o esporte, segue estritamente o que está nas 
regras oflciais, incentivando exacerbadamente a competitividade 
como se isto fosse inerente ao ser humano. Questionamos também 
uma educação fIsica que nâo é capaz de sair das amarras do ime-
diatismo, corn fim em si mesmo, propostas cujo sentido parece ser 
de uma satisfaçâo rnomentânea, longe de uma reflexâo sobre o que 
eta pode contribuir para o resto da vida fora da escola. Dal conside-
ramos fortemente as propostas de que tenham apoio nos estudos 
do lazer (MELO E ALVES JUNIOR, 2003). 

A formação de uma nova geracão de idosos e aposentados 

No campo do envelhecimento, podemos falar da "estratifica-
çäo das idades" (MARKIDES E MINDEL, 1986:29) que segundo seus 
autores pode ser percebida mais como urn modelo de envelheci-
mento do que uma teoria propriarnente dita, já "que sua perspectiva 
no é a de oferecer uma explanaçäo teórica da adaptaço a veihice" 
e sim "dar maior ênfase a importância da história do individuo e a 
mudanca do meio ambiente social". 

No modelo, percebe-se duas formas fundamentais de estratifi-
cacao das idades: a idade podendo timitar as habilidades do indivIduo 
para desempenhar determinados papéis; e a sociedade, diferente-
mente, repartindo direitos, papéis, privilégios e oportunidades, tendo 
como base uma determinada idade. A perspectiva do modelo poe 
em evidéncia a questao da estratificacao das idades na sociedade, 
sendo: 

[ ... ] uma maneira de olhar as relaçOes entre geraçOes e 
ao mesmo tempo revelar a possibilidade de que sucessi- 
vos coortes, de pessoas idosas, de meia idade e jovens, 
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possam ser diferentes criaturas sociais tendo em vista 
as suas mais diferentes experiências (BAUM E BAUM, 
1980:25). 

Se por urn lado houve no século XX uma verdadeira revolução 
no que toca a longevidade, por outro, as estruturas por idade nào 
acompanharam no mesmo ritmo as alteracOes, conforme o que vern 
sendo anunciado para o século XXI, quando será cada vez mais 
crescente o ntimero de pessoas idosas tanto competentes e motiva-
das como potenciatrnente produtivas. Sendo assirn, certamente elas 
"não podero se acomodar por muito mais tempo as estruturas que 
no Ihes do nenhum papel" (RILEY E RILEY, 1991:7). 

Foram analisados pelos autores dois tipos de estrutura por idade, 
uma considerada tradicionat, cuja ruptura advém de uma subdivisão 
baseada em idades, e outra que considera a importância da integraço 
das idades e que poderia teoricamente reduzir as diferenças da "rup-
tura estrutural". Para eles (p:6), uma "ruptura estrutu rat" passa a ser 
considerada "através do desequilibrio entre as forcas e as capacidades 
potenciais do ni.imero cada vez rnaior de pessoas que viveram muitos 
anos [...] e a ausência de papéis produtivos ou carregados de senti-
do...". 

Na subdivisào baseada em idades, os papéis socials säo divi-
didos em três partes: aposentadoria corn a primazia dos lazeres, o 
trabalho para os considerados aduttos e a educaço para os jovens. 
Nesse modelo banat, originthrio de urn tempo mais antigo, a apo-
sentadoria seria muito próxirna da morte e haveria uma dil9cutdade 
adaptativa a novos modos de vida. Ele se fundamenta no dectinio 
que se acentua corn o decorrer dos anos e acaba fortalecendo con-
cepçöes que podem ser consideradas "ageismos". Seria uma divisão 
considerada prática para a sociedade, pois no possibilita muitos 
questionamentos. Já na integracão das idades, seria possIvet ter 
diferentes papéis em todas as estruturas e, tanto na escola, no em-
prego, como nos lazeres, as pessoas estariam integradas. 

Nem os adolescentes nem os aposentados estaro ex-
ctuIdos dos locais de trabatho em razão da sua idade 
[ ... ]. Grandes possibilidades de lazer fora do trabatho 
so oferecidas mesmo para as pessoas de idade media 
[ ... ]. Graças a essa inteqraço de idades, poderlamos 
caminhar em direço a essa reconstrucäo dos percursos 
da vida, objeto de inümeros debates, visto que os indivi-
duos, durante toda sua vida, poderiam alternar os perlo-
dos de educaco e de lazer (RILEY E RILEY, 1991:8). 
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Mesmo que possarn ser observados alguns sinais de que es-
taria havendo uma intervenção sobre as estruturas, que teria como 
objetivo aproxirnar as pessoas independendo a idade, seja no tra-
baiho, na educação ou no lazer, Os exemplos observâveis dessa in-
tegraçâo ainda são raros na sociedade moderna. 0 que não tern 
impedido que reforcernos propostas que visern a educacão interge-
racional corno forma de superar os mais diversos preconceitos que 
afastam as geracöes destas integraçöes. 

Claudine Attias-Donfut (1988) se interessou em discutir a for-
mação das geraçöes. Ela apontou que, nas sociedades tradicionais, 
urn sistema de diferentes classes de idade servia para marcar as 
posicôes que cada membro vai ocupar. Isso era regido por códigos 
bern ritualizados. Já na sociedade ocidental, diferentemente, isso sá 
vai ocorrer em regularnentaçöes formais e de algurnas instituiçOes, 
sendo as normas de idade bern mais flexiveis, não impondo uma de-
lirnitação formal das fases da vida. Ao se falar das "idades da vida'ç 
devernos estar atentos ao fato de que elas näo são reguladas por 
urn sistema rIgido e universal, existindo diversas modificacôes sociais 
que se produzern no ciclo da vida. F nesse ciclo que somos capazes 
de projetar nossa duracão individual numa duração coletiva, e, de 
uma maneira "socialrnente def9nida", fazer corn que esses tempos 
estejarn em conformidade. Ainda corn a autora, ser6 essa "duração 
coletiva" que vai moldar urn espaco que Ihe é próprio, simbolizado 
como "espaco geracional". 

Nurn ciclo considerado mais linear, os indivIduos se organizarn 
por compromissos mais em longo prazo e, em alguns casos, corn 
urna certa rigidez, fazern projetos diversos, seja para as atividades 
profissionais, farniliares ou educativas: o ciclo da vida vem a ser a 
referenda, corn seu desenvolvimento contInuo, linear e progressivo 
se projetando em direção as futuras geracôes (GAULLIER, 1988). 0 
ciclo da vida se cronologizou, de maneira que para cada idade acaba 
existindo uma cultura diferente - isto pode ser observado na divi-
são em que se determina urn tempo destinado a formacão, outro a 
producão e finalmente o que é destinado a aposentadoria. A entrada 
em cena de urn novo tipo de aposentado, assalariado pertencente a 
classe media e que teve considerável aurnento de sua longevidade, 
fez corn que esse esquerna dividindo a vida em três etapas acabasse 
sendo comprornetido. 

Xavier Gaullier (1992; 1999) argumentou que passvamos por 
urn perlodo de transição, de tensöes mtiiltiplas, produzidas a partir 
da passagern desse modelo linear para urn outro mais flexIvel e 
original que decorre das novas relacöes entre trabalho e tempo dis-
ponIvel. De que rnaneira poderIamos então interpretar os diferentes 
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comportamentos e atitudes das pessoas idosas e aposentadas em 
reIaco ao emprego do seu tempo disponIvet? Poderlarnos conside-
rar uma nova maneira de ser idoso e aposentado como um fenô-
meno de idade ou como de geraçâo? Por que ainda encontramos no 
Brasil resistência a propostas intergeracionais como aquelas que já 
ocorrem em outros palses ha algum tempo 29 ? 

Observaçöes desenvolvidas tanto pelas ciências sodais como 
a partir das evoluçbes demogrâficas deram urn novo perfil para a 
ternatica sobre as geraçöes. Nesse sentido, Claudine Attias-Donfut 
(1988; 1991) problematizou o simbólico do que pode signif9car uma 
geraço, merecendo dela reflexöes sobre a história, a memória co-
letiva e os tempos sociais. No seu Iivro, fol feita uma interessante 
reviso histórica do conceito mitico de geraçäo e urna análise mais 
aprofundada sobre a noção de geraçäo, chegando mesmo a ser pro-
posto a desconstruco de alguns dos seus usos mais comuns. 

Evocaço da vida, da morte, da reproduçâo, a noco de gera-
ço introduz no meio dos grandes problemas do homem a sua pere-
nidade e a finitude; eta está no centro das reflexöes sobre a organi-
zacäo dos homens na sociedade; sobre a marca que ele recebe de 
seu tempo, sobre seu posicionarnento no espaco e no tempo [ ... ] a 
noço de geraço 56 se define em relação a urn contexto que the dâ 
sentido: eta so pode estar sendo compreendida se eta se inscrever 
num projeto teórico no qual eta tira sua significaçäo (ATTIAS-DON-
FUT, 1988:17). 

W. Dilthey° observou a importância de se confrontar urn tem-
po quantitativamente mensurávet corn urn outro vivenciado, que so 
pode ser analisado quatitativamente; vindo a falar de uma contem-
poraneidade, que nada tern a ver com o cronotógico. A concepção 
de Dilthey sobre o significado de geraço se fundamenta numa tern-
poralidade que é concreta, dependente da combinaço de condicöes 
sociohistóricas. Segundo Attias-Donfut (1988:36), "a existência do 
individuo enquanto tat resutta da unidade de experiências passadas 
e presentes. Essas experiências situadas historicarnente assentam 
Os aticerces da noco de pertencirnento a uma geraco". 

Karl Manheim e outro autor que ilustrou Os encaminharnentos 
teóricos de Donfut, ete seguiu uma abordagem sociolOgica, consi-
derando como fundamental o probtema das geraçOes para meihor 
compreender as mudancas sociais. Ele fala da "posição social" como 
determinista para o acesso aos "produtos culturais da sociedade", 

Parece-nos ser basianle eselareccdor o exerupto da tJ,usersidade do Tempo I.ivrc dc Renne' (Alves Jun,or. 1994) , ue, 
como outras. trocou o critdri,, de acesso macado numa idadc crom,Iónica c passou a adotar a proposta utergeracional 
estando aberta a todas as idades. 
"Citado por Attias-Donfut 
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o que nos leva a refletir sobre o aumento da participaco de idosos 
e aposentados no meio associativo, como também na prtica de 
ativadades fisicas reaiizadas por idosos dentro ou fora desses am-
bientes. 

Reconhece-se a existênca de uma geraçäo na coincidência 
corn os fenômenos sociais e fatos históricos marcáveis, e, nesse 
sentido, também introduz a questäo dos tempos sodais. De maneira 
que ao se levar em conta a abordagem das prâticas sociais como 
possibilidade de se discutir as geraçöes, podemos considerar que a 
sua definição social 

[ ... ] se produz nas fronteiras da memória coletiva e da 
história contemporânea, contribuindo para a estrutura-
ção continua do tempo social, pela definicäo do presen-
te, do passado e do futuro [ ... ] a geraço näo é deduzida 
da história, mas ela se constrói construindo a história 
(ATTIAS-DONFUT, 1988:168). 

Buscando outras relaçOes entre educaçâo e intergeracionali-
dade através de uma proposta prética que inclua os interesses cul-
turais do lazer. 

No ano de 1982, a ONU em seu piano de aco j6 admitia a 
importância da intergeracionalidade. Em 1993, a união dos paises 
europeus promoveu a discussão da solidariedade entre geraçóes. 
o objetivo principal do evento foi discutir a solidariedade entre as 
diversas geracOes, considerando-a como um fato proveniente das 
novas reiaçöes socials (WALKER, CRAEYNEST, 1993) já em curso 
naquele continente. 0 ano de 1993 fol entäo denominado pelos pa-
Ises da comunidade européia como "ano das pessoas idosas e da 
solidariedade entre as geraçöes". No evento, foram discutidas ofi-
cialmente as estratégias que deveriam ser assumidas pelos paises 
membros. Enfatizou-se o que de certa forma já vinha sendo pro-
posto anteriormente, como, por exemplo, a integraço dos idosos 
e aposentados em propostas associativas que levassem em consi-
deracão a "intergeracionalidade". Nesse sentido, urn grande passo 
fol dado no sentido de assumir a dificuidade de se usar parâme-
tros fundamentados em idade cronológica para definir quern pode 
ou não participar de atividades associativas que envolvem idosos e 
aposentados. 

Carreras (2002:33) organizou uma pubiicaço que tratava da 
educaco intergeracional e, sobre eia, o autor fala de sua emer-
gência e atual entrada no campo académico. Ao fazer uma revisâo 
sobre a educaço intergeracional, ele pôde perceber o alcance e a 
ambicão da proposta, que vai: 
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[ ... ] propiciar interag6es intergeracionais, relacöes entre 
geraçôes, trocas soclais, incorporando as pessoas no seu 
tempo, resistindo contra as discrirninaçöes e a ausência 
de vInculos, buscando, como conseqüência, novos vmncu-
los sociais tanto para jovens como idosos, adolescentes 
e adultos, que, na sociedade da mundialização e da gb-
balizaçào, ficam cada vez mais excluIdos (marginaliza-
dos e inadaptados) dos benefIcios oriundos das mesmas. 
Através da educaçäo intergeracional e dos programas in-
tergeracionais, ocupa-se urn novo espaço na educaço 
social, que trabaiha visando facilitar a cornpreenso das 
novas exclusöes e, ao mesmo tempo, abordando estas 
questöes, não so em funcâo de uma so categoria ou Se-
tor - os idosos -, mas sim, pensando em todos os gru-

05 socials que ainda permanecem nessa situaco, por 
qualquer fator que seja, e que desejern reincorporar-se 
ou juntar-se a construçào de novos vIncubos sociais. 

Estamos de acordo de que a educaçào intergeracionab venha 
facilitar a transmisso de vabores e tern coma intenco ir além do 
casual encontro entre diversas geracöes, mas principalmente possi-
bilitar a troca de conhecimentos nestes momentos. Nela estarao en-
volvidos desde sentimentos, percepcöes e produtos culturais (MO-
RENO, LOPEZ, LOPEZ, 2004: 120). Nesta pubbicação, encontramos 
uma outra definico do conceito de educaco intergeracional escrita 
agora por Garcia Mignez que assim se expressou: 

[ ... ] a educaco entre geraçöes é urn dibogo de culturas 
que parte de campos motivacionais semeihantes, e tern 
como intencào descobrir os vabores simbóbicos capazes 
de enriquecer as projetos de vida dos mais diferentes 
grupos. 

Para transformar a sociedade a intervençäo dos profissionais 
da educaçao tern urn papel a desempenhar e näo pode ser feita de 
forma acrItica. Sendo assirn, levar a pensar no hornem e a socieda-
de na qual estamos inseridos é a principal tarefa do educador corn-
prometido corn as mudancas. Se detectarmos sinais de desrespeito 
ao cidadâo e principabmente aos que enveihecem, devemos elaborar 
estratégias para superar esta deficiència seja eba no espaço escobar 
como no nâo escolar. 

Ternos sido defensores da proposta intergeracional, mas ainda 
verificarnos que essa compreensäo vern sendo mais bern trabaihada 
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em outros palses do que no Brash 31 . Percebemos que é grande o 
nmero de iniciativas, tanto em ârnbito das organizaçöes governa-
mentais como das não-governamentais e as de cunho privado, que 
adotam critérios ambiguos jé que argurnentam que suas propos-
tas visam diminuir os preconceitos e/ou promover a integraço dos 
idosos a sociedade 32 . Na verdade, eles se mantêm segregativos, 
constituindo verdadeiros "guetos de idosos", achando que a inter-
geracionalidade passa pela intervenção de animadores maisjovens. 
Ternos diversos exemplos que ocorrem no Brasil de propostas as-
sociativas que não admitem nem a discussão da entrada de outras 
gera cöes 33 . 

Mudar Os estigmas que levarn alguém a manipular o sistema 
de 'dades pode ocorrer no espaço escolar, aproveitando que nela j 
convivem jovens, adultos e idosos nas mesmas salas de aula nos 
cursos noturnos. Temos neste espaço urna possibilidade de estabe-
lecer a interação entre estas geraçöes, através de uma prática de 
educaçäo fIsica diferenciada da tradicional, fundamentando esta nos 
princIpios do lazer. Através dele e da animaçäo cultural, sugerimos 
que ele seja experimentado fora dos muros escolares e deste perl-
odo. Procuramos mostrar as miiltiplas possibilidades, sensibilizando 
o indivIduo a novos gostos, a outros olhares no que se refere aos 
esportes e ao hazer. 

Tern sido de nosso interesse discutir a preparaço para o en-
velhecimento levando em consideraco as possibhlidades dos pro-
fessores de educaçâo fIsica que estâo atuando nos diversos espacos 
geracionais como escolas e associaçöes das mais diversas. Defen-
demos que as atividades fIsicas devem ser incorporadas a prâtica 
cotidiana dos alunos, extrapolando o perlodo escolar, por toda vida, 
sendo importante fazer urna ref1exo sobre o lazer enquanto direito 
e necessidade social (MELO E ALVES JUNIOR, 2003). 

Sendo assim educar pelo e para o lazer torna-se uma tarefa 
da escola e a educação fIsica pode desempenhar urn papel pre-
ponderante. 0 envelhecimento enquanto urn processo inexorvel 
e multidimensional merece ser abordado multidisciphinarmente e a 
escola e o espaço associativo podem ser urn excelente local para pôr 
em prâtica novas propostas educacionais. Desmistificar o envelhe-
cimento, superar as barreiras geracionais e desdramatizar o esforco 
fisico pelos mais veihos é o que sugerimos. Temos clareza que "en- 

h iriIcresaa(e ICL'lOr.ir 911C las prdpnas IS liestifladas a atender as tdi,sos. coma a 8.842 (JIRASIL. 997) C ii Latuto 
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veihecer corn cidadania" numa sociedade ainda bastante desigual 
provoca muitas incertezas, fazendo corn que a veihice seja uma eta-
pa da vida bastante temida. Levando em conta que urna sociedade 
competitiva em excesso so considerará o homem enquanto produz, 
procuramos desmistificar o enveihecimento discutindo a sociedade 
corn os jovens e veihos procurando estimulé-los ao diálogo interge-
racional. Por que no pensar nurna proposta que privilegie o educar 
pelo e para o azer? Este é urn desaflo que temos procurado traduzir 
em contedos ternáticos que regularmente desenvolvemos 34 . 
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Qualidade de Vida na Velhice 35  

Silene Sum ire Okurna36  

A longevidade humana aumentada nos dias 
atuais é uma real/dade. Entretanto, ela pode 
ser vista corno uma situação ambIgua, p0/s, 
se por urn lado ternos a possibilidade de des- 
frutar de ma/s anos de vida, por outro, corre- 
rnos o risco de viver em meio a incapacidade 
e dependente de outros, na medida em que 
o avan car da idade aumenta também a pro- 
babilidade de ocorrência de doencas e preju- 
Izos a funcionalidade fIsica, psIq u/ca e social. 

(Paschoa/, 2002) 

Como qualquer outra fase do desenvolvimento, o enveihe-
cimento comporta crescimento e declmnio. Em alguns domInios do 
comportamento, como o fisico, as perdas parecem ser preponderan-
tes, resultando em várias mudanças, algumas bastante aparentes, 
outras nem tanto. São mudanças associadas a idade que afetam 
praticamente as células de todos Os nossos órgãos e sistemas. Em-
bora sejam mudanças não aparentes, elas são consideradas normals 
e não estados de doenças. Não ficamos doentes porque ocorrem 
mudanças normals a medida que enveihecemos, mas a probabilida-
de de ficarmos doentes aumenta, pois nos tornamos mais vulnerá-
veis as doenças, que são combatidas mais facilmente na juventude 
(HAYFLICK, 1996). 

Tanto uma velhice patológica quanto uma velhice plena de 
satisfacäo dependem da história de desenvolvimento e de enve-
hecimento, que é marcada por influências genéticas e ambientais, 
psicológicas, socioculturais e incidência de doencas durante o en-
vehecimento normal. Assim, podemos entender o envelhecimen-
to como uma experiência heterogênea, dependente de como cada 
pessoa organiza seu curso de vida, levando-se em consideraçäo tais 
circunstâncias. 

Mesmo ocorrendo perdas tipicas desta fase da vida, as investi-
gacöes cientificas tern mostrado que é possIvel melhorar ou adaptar 
alguns comportamentos para que se possa fazer frente as deman- 
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das da vida. Assim, se as pessoas enveihecerem corn autonornia e 
ndependência, corn boa saáde fIsica, desempenhando papéis so-
dais, permanecendo ativos e desfrutando do senso de significado 
pessoal, a experiêndia de bern-estar pode acompanhá-las durante 
toda a sua veihice e na rnaior parte dela. Consideramos, portanto, 
que o aumento da longevidade que o homem vem conquistando nào 
tern muito valor se ele, ao ter seus anos de vida prolongados, no 
desfrutar de ótima qualidade de vida, mantendo-se distante de urn 
espaço sodal, em relativa alienaco, inatividade e sem possibilidade 
de continuar seu desenvolvimento. Ha necessidade de que, mes-
mo na veihice, as pessoas se mantenharn ativas, em contato corn 
novidades, aprendendo coisas novas, e mantenham papéis socials, 
integrando-se a contextos soclais que Ihes sejam significativos, de 
rnodo a preservarem o sentido de vida. Assim, sugere-se a manu-
tencão de atividades sistemáticas, pois estas possibilitam, alérn do 
convivio social, o compromisso e a responsabilidade social, condi-
çöes fundamentals para a preservacäo do significado existencial. 

Sabe-se, atualmente, que a qualidade de vida hurnana é de-
terminada por condicôes objetivas e subjetivas (NERI, 2001). Fazem 
parte das primeiras as cornpetências comportamentais da pessoa, 
as condicOes fIsicas do ambiente, a disponibilidade de servicos de 
saóde, lazer e educacào, o nivel de renda, as caracteristicas de suas 
redes sociais e o apolo recebido delas, os Indices de urbanizaçào e 
alfabetização da sociedade, dentre outros. As condiçOes subjetivas 
referem-se a como as pessoas experienciam estas condicOes, ob-
servadas nos seus relatos e opiniöes sobre as condicôes objetivas 
de que dispöern, sobre o grau de satisfaçâo que elas Ihes trazem e 
sobre seus efeitos no seu bem-estar, em particular, e no de sua cole-
tividade. Assirn, bem-estar relaciona-se ao dorninio das percepcöes, 
das expectativas, dos sentimentos e dos valores, refletindo a avalia-
çâo pessoal sobre o conjunto e a dinâmica das relacöes entre todos 
os cornponentes que promovem uma qualidade de vida ótima. 

Uma das condiçöes para que as pessoas tenham qualidade no 
seu viver é ter atividades, de modo que possarn preservar suas ha-
bitidades e seus papéis soclais, os quais dependem, antes de tudo, 
de sua satide, forca, rnobitidade e vigor. Considerando que o proces-
so de envelhecimento por si so pode ser uma constante ameaça a 
manutençâo de tais condicöes, é que a atividade fisica surge como 
uma necessidade para preservá-Ias, pois é especIfica para este fim. 
Vale ressaltar que eta tern importante papel não so na preservação 
da saüde, da força e da vitalidade do idoso, mas em outras dimen-
söes, o que será visto a seguir. 



Prorania Esporte c Laier da Cidade 	 57 

A atividade fIsica como atividade para preservar a saüde e a 
funcionalidade fIsica do idoso 

Atualmente, os proflssionais de saiide reconhecem o papel pre-
ventivo da atividade fIsica e suas implicaçöes na qualidade de vida 
das pessoas, merecendo destaque que o oposto da atividade fIsica 
é o sedentarismo, cujos efeitos negativos so fartamente retrata-
dos pela literatura (ACMS, 1998), em particular sobre as estruturas 
musculoesqueléticas (VITTA, 2001). Huang et al (1998) observaram 
que quanto mais ativa é a pessoa menos limitaçöes fIsicas ela tern, 
concluindo que a atividade fIsica é urn fator de proteçäo funcional, 
não so na veihice, mas em todas as idades. 

Os recursos fIsicos, proporcionados pela saüde e aptidão fisica 
em boas condiçOes e funcionalidade fIsica preservada, dão a pes-
soa bem-estar fIsico, que é fundamental para praticarnente todos 
Os eventos de vida e as demandas do cotidiano. Goldstein (1995) 
afirma que quando a pessoa torna-se fisicamente mais fragiliza-
da e quando ha mais doencas, ha, provavelmente, menos energia 
para lidar corn o stress. A autora levanta a rnaior probabilidade das 
pessoas saudáveis lancarem mao de estratégias mais et9cazes para 
lidar corn uma mesma situaçao do que pessoas rnais fragilizadas. 

Outrossim, idosos sedentários, por responderem muito pouco 
as exigências de movimento, seja por lirnitaçöes de doencas e/ou 
de capacidade funcional, vivem desconfortavelmente e corn limita-
çöes corporals importantes, tendo dificuldades ou incapacidade para 
realizar atividades simples da vida diana, tornando-se dependentes 
de terceiros. As perdas de possibilidades de uso do corpo aurnen-
tarn, gradativamente, o medo de movimentar-se, levando a pessoa 
a sentir menos disposicao e ânimo para realizá-Ias, e conduzem a 
sensacão de aprisionarnento no próprio corpo (MONTEIRO, 2001). 
Ac contranio, o bem-estar e a disposição geral, mais a aptidão fIsica 
e a rnanutenção do desernpenho das atividades da vida diana, te-
yam a sensaçöes corporals agradáveis, come conforto, relaxamento 
e ausência de dores e de cansaco, major disposiçao, alteraçao de 
quadros de doencas, corn supressâo ou diminuiçäo do uso de me-
dicamentos, o que mantém a condiçao de eficiência, independência 
e autonomia. Este quadro leva a idoso a ser ativo e predisposto a 
ação, além de viver o sentirnento de dornInlo e controle da própria 
saCide, reforçando ou fazendo surgir urn sentimento de autoconfian-
ça e prazer através da apropriacao de si (OKUMA, 1998). 

Ter meihor saüde objetiva (fisica e mental), percepçäo da boa 
condiçao de saCide (saiide fIsica percebida) (MARTIN ET AL, 1996) 
e a manutenção da capacidade motora (OKUMA, 1998) sao con-
dicöes que se transformam em recursos importantes para o idoso 
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não so se recuperar de doenças, cirurgias, dentre outros quadros 
clinicos que podem se apresentar, mas também enfrentar situacöes 
hostis do meio ambiente. Ele tern mais reservas fIsicas que idosos 
sedentários, o que diminui suas chances de tornar-se uma pessoa 
fisicamente dependente, condicão que predispöe, enormemente, a 
estados afetivos negativos. Devemos destacar as palavras de Neri 
(2001 a) sobre a incapacidade para o desempenho para as ativi-
dades instrumentais da vida diana, que näo significa impedimento 
necessârio para a continuidade do funcionarnento cognitivo e emo-
cional, mas pode afetar este óltimo. Afirma, ainda, que as dificul-
dades do idoso em realizar as atividades da vida diana, devido a 
problernas fIsicos, ocasionam dif9culdades nas relaçöes sociais corn 
outras pessoas e na manutenção da autonomia, trazendo prejuizos 
a saáde emocional. A autora também aponta para os baixos niveis 
de satde na velhice que se associam corn altos nIveis de depressão 
e ang)stia e corn baixos nhveis de satisfação de vida e bem-estar 
subjetivo. Vale destacar a importante relação que se estabelece en-
tre a manutençâo da aptidão fisica, aptidâo funcional e saüde corn 
as habilidades sociais e a capacidade de resolver problernas que 
devem ser preservadas ao màximo, pois são importantes na ma-
nutençâo do funcionamento social, que dá para o idoso sentido a 
sua vida, sentimento de controle, reduzindo sua vulnerabilidade a 
situacôes de stress. 

Frente a este quadro é que vernos destacada a importãncia da 
prâtica da atividade fIsica regular pelo idoso. De acordo corn o ilti-
mo posicionamento do American College of Sports Medicine (ACMS) 
sobre exercIcio e atividade fIsica para idosos (ACMS, 1998), a par-
ticipação em atividade fIsica regular elicia respostas favoráveis que 
contribuem para urn enveihecimento saudâvel. Sua pratica regular 
constitui-se nurna modalidade de intervenção para reduzir/preve-
nir nurnerosos declInios funcionais associados a idade, tendendo a 
gerar impacto socioeconôrnico, pois seus efeitos sobre a qualidade 
de vida global, o humor e a sai'ide percebida levam a urn grau de 
independência dos idosos e reduzem a demanda por serviços me-
dicos (VillA, 2001). 0 ACMS (1998) ressalta que, mesmo que a 
atividade fisica nos idosos não promova sernpre aumento nos tra-
dicionais rnarcadores da performance fisiológica e de aptidão fisica 
como consumo maximo de 02,  capacidade oxidativa da rnitocôndria, 
composicão corporal, dentre outros, ela aumenta o status de saide 
(red ucão nos fatores de riscos para doencas crônico-degenerativas) 
e de capacidade funcional. Assim, os benefIcios associados corn a 
atividade fisica regular contribuem muito para a saide, para a ma-
nutencão da capacidade funcional, da independência e, consequen-
temente, para a qualidade de vida dos idosos. 
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A relação entre saude e funcionalidade fIsica e bem-estar 
psicológico na veihice 

Além dos efeitos acirna analisados, a atividade fIsica tern efel-
tos psicológicos importantIssimos. Talvez estes sejarn Os seus prin-
cipals efeitos, visto que são as percepçöes subjetivas Os principals 
preditores de como o indivIduo atribui qualidade a sua vida (NERI, 
1993). 0 bem-estar fisico objetivo está relacionado a auséncia ou 
a minirnos graus de doença, incapacidade e desconfortos musculo-
esqueléticos, sendo urn dos mais poderosos preditores de bern-es-
tar psicológico. Embora as pesquisas ainda não sejam abundantes, 
ACMS (1998) aponta que o envolvirnento corn a atividade fisica re-
gular também prove benefIcios psicológicos relacionados a preser-
vação das funcôes cognitivas, dirninuicão de sintornas depressivos e 
cornportarnentais; aurnento do senso de controle pessoal, de auto-
ef9c6cia, de bern-estar e de satisfacão corn a vida, Vitta (2001) le-
vanta pesquisas que sugerem que doenca e incapacidade fIsica são 
irnportantes causas de decilnios no bern-estar fisico e psicossocial 
em todas as idades. 

A Organizacão Mundial de Saáde (WHO, 1997) aponta vários 
benefIcios da atividade fIsica como resultado irnediato, durante ou 
após sua prática, ou corno resultado de mais longo prazo. Dentre Os 

efeitos irnediatos arrola Os seguintes: relaxarnento, reducão do es-
tresse e da ansiedade e meihora no estado de ânirno. São indicados 
corno efeitos de longo prazo: aurnento do bem-estar geral, melho-
ra na saiide mental (depressão e ansiedade), meihora nas funçöes 
cognitivas, no controle e performance motora e aquisicâo de novas 
habilidades. 

Em relacão aos efeitos da atividade fisica sobre os mecanis-
mos do self, Berger e Mclnman (1993) apontarn que estudos sobre 
a relação atividade fisica/satisfacào de vida rnostram que Os senti-
mentos positivos de auto-imagern, autoconceito e auto-estima são 
prevalecentes em tal relacão, favorecendo a regulacão de tais me-
canismos. Outra variâvel psicológica que tern sido estudada corno 
determinante do comportamento para a atividade fisica, ou tern sido 
identificada corno mecanismo mediador potencial de bern-estar, que 
pode explicar os efeitos da atividade fIsica nos seus vários aspectos 
psicológicos é a auto-eficácia. Para McAuley (1994), é importante 
considerar que a atividade fIsica aurnenta a percepcão da ef9c6cia, 
sugerindo sua viabilidade na mediação de outros efeitos fIsicos e 
psicológicos. Berger e Mclnman (1993) e Mihalko e McAuley (1996) 
entendem que sentirnentos de auto-eficâcia, quando presentes na 
prática da atividade fisica de idosos, levam-nos a sentirem-se corn-
petentes e capazes de lidar corn as demandas do meio, aumentando 
sua interação consigo e sua auto-estirna. 
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A relacão entre dimensão social e atividade fisica na veihice 

A maloria dos estudos que analisa os efeitos da atividade fIsica 
no processo de envelhecimento foca os seus beneficios fisiológicos e 
psicológicos, sem que seja dada grande atençäo as implicaçoes so-
dais que ela acarreta. A experiênda profissional tern mostrado que, 
para muitos idosos, esta é a dimensão que mais Os motiva a fazer 
atividade fIsica e a manter sua adesäo a urn programa (CHOGAHA-
RA E COLS., 1998). 

A Organizaçäo Mundial de Satide (WHO, 1997) indica efeitos 
socioculturais da atividade fIsica obtidos em curto e longo prazo. 
Como efeitos de curto prazo, o idoso (1) sente-se habilitado para 
manter sua independência e autonomia, preservando urn papel mais 
ativo na sociedade e (2) aurnenta a interacâo social e intercultural. 
Os efeitos de longo prazo referem-se a (1) melhorar sua integração 
na sociedade, podendo contribuir corn seu meio social; (2) fazer 
novos amigos e conhecidos, ampliando a rede social; (3) manter e 
adquirir novos papéis sociais; (4) fazer e manter contatos interge-
racionais, favorecendo a rnodificaçäo da visão estereotipada sobre a 
velhice e o veiho de todas as geracOes. 

A major parte dos programas de atividade fisica tern como 
uma de suas caracterIsticas o trabaiho em grupo. De acordo corn 
Okuma (1998), tal condiço propicia aos seus participantes a possi-
bilidade da interaçâo social e, mais do que isto, signif9ca a possibili-
dade de afihiação a urn grupo, o que gera o sentimento de pertença 
(TURNER, 1984). Isto permite ao idoso ter uma identidade, que é a 
do grupo, sentir e ter compromisso corn algo e corn pessoas, viver 
o sentimento de conf9anca, sentir reforços sociais provenientes do 
grupo, estimular-se a competir e sentir apoio de liderancas (MARTIN 
E COLS., 1996; LANG E COLS., 1998). Urn grupo aumenta a segu-
ranca e a eficiência de cada urn, diminul a angstia, elicia o senti-
mento de poder e possibilita apoio moral (ZAJONC, 1974), propicia 
sentimento de proteço e interdependência (GOLDSTEIN, 1995) e 
permite a troca de afetos (OKUMA, 1998). 

Assim, a relevância da atividade fIsica nos aspectos sociais 
refere-se as oportunidades que ela oferece para o relacionamento 
corn o outro, o ter arnigos, o companheirismo, as vivéncias de afeto, 
essenciais para a natureza social do homem. Ainda, urn grupo pro-
porciona a possibilidade da comparacão social, condiçâo fundamen-
tal para aprender sobre si e/ou confirmar tal conhecimento, o que 
permite a regulacão do autoconceito, no caso particular da atividade 
fIsica, o autoconceito fisico, além de levar a motivaçäo para mais 
realizacöes. Tudo isto é de especial importância, pois significa para 
o idoso vivenciar a familiaridade e a confiança, sentimentos básicos 
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do sentido existencial, além de reafirmar a própria existência (OKU-
MA, 1998). 

Ademais, a atividade fIsica, ao atualizar Os idosos sobre as 
possibilidades de seu corpo, favorecendo uma interacâo corn o am-
biente sem medo e corn eficâcia, e dando-Ihes major disposição 
para agir, faz corn que o estereótipo social internalizado de idoso 
aiquebrado e incapaz seja abandonado, pois constatam que não é a 
velhice que os incapacita, mas uma forma inativa de ser e de viver. 
Assim, a medida que as pessoas permanecem fisicamente ativas, ou 
recuperam suas possibilidades corporais e de movimento, percebem 
que são diferentes do modelo de ser veiho socialmente estabeleci-
do, rompendo corn uma visäo negativa sobre si e sobre seu enve-
Ihecimento (OKUMA, 1998). 

Por fim, sendo a atividade fisica urna prática de realização 
pessoal, que favorece a autonomia do idoso e permite-Ihe continuar 
corn a construcão de seus projetos, mantendo-o em sintonia corn o 
tempo presente, ela se configura numa prática de educação perma-
nente e corno tal lhe proporciona o sentido da continuidade, da não 
interrupçâo de seu processo de desenvolvirnento como pessoa. 

Conclusão 

0 inexorável processo degerierativo causado pelo enveiheci-
mento pode ser diminuIdo em sua velocidade através da prática 
regular da atividade fIsica, alérn dela possibilitar urn meihor con-
trole das doencas crônico-degenerativas, que leva a potencializar a 
sai.ide e a funcionalidade fisica do idoso. Tal condiçäo perrnite que 
ele mantenha suas habilidades soclais e sua capacidade de solucio-
nar problemas, preservando seu espaço social e sua insercão neste. 
Manter-se socialrnente ativo é uma das condiçöes essenclais para a 
manutencäo da satisfacão corn a vida e regulacão de emoçöes posi-
tivas, indicadores do bern-estar subjetivo na velhice. A inter-relacão 
de todos estes aspectos permite concluir que a atividade fIsica é 
uma atividade que pode potencializar condiçöes positivas de enve-
Ihecer, postergando o surgimento de quadros adversos para uma 
velhice mais avançada, permitindo que o idoso viva o rnaior tempo 
possivel em condicöes satisfatórias fisica, social e psiquicamente. 

Vale ressaltar que de nada vale todo o conhecirnento já produ-
zido acerca dos efeitos benéficos da prática sistemática da atividade 
fIsica para os idosos, se eles não tiverem acesso a esta prática. Por 
esta razão é que Projeto Vida Saudável surge como uma das açöes 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade do Ministério do Esporte, 
preocupado em atender este segmento etário, de acordo corn sua 
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especificidade. Entendemos que o incentivo aos idosos para praticar 
atividade fIsica é antecedido pela oferta de espacos piliblicos que Os 
motivem para isso, o que o Projeto Vida Saudável busca fazer, dan-
do oportunidades para que eles se mantenham fisicamente ativos 
e, assim, possarn usufruir de urn envelhecimento corn mais quali-
dade. 
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Esporte e Lazer da Cidade: Formação 
e Desenvolvimento de Quadros 37  

Nelson Carvaiho Marcel//no 38  

Os processos de formaco de profissionais para atuação na 
rea do lazer vêrn ganhando cada vez mais espaço no Brasil, em 

decorrência da demanda verificada no mercado, em franca expan-
sao. Além da inclusäo de disciplinas especIt9cas, em cursos de gra-
duaçäo, como Educacäo Fisica, Turismo e Hotelaria, entre outros, j 
começam a surgir as prirneiros cursos especIuicos de graduaço e 
urn n(imero razoável de cursos técnicos. 

Na sua grande maioria, no entanto, esses processos de for -
maçâo procurarn "preparar" o chamado especialista tradicional, a 
parbr de uma visão abstrata de lazer. Na vinculaço corn o esporte, 
percebe-se ora a ênfase numa vertente ligada a educaço fIsica 
escolar, ora ao chamado treinamento esportivo. Quase sempre é o 
mercado o regulador do tipo de profissional a ser formado, vendo o 
lazer e o esporte como "mercadonas" a serem consurnidas no tem-
P0 disponIvel, inclusive de uma perspectiva de controle social. 

No entanto, é preciso que se tome cuidado ao vincular forma-
cão e desenvolvimento de pessoal corn poilticas piiblicas na area de 
lazer e esporte. Para uma politica püblica na area - alicerçada ern 
valores de participacao popular e de contribuiçäo, no piano cultural, 
para a exercIcio da cidadania -, como é a caso do Projeto Esporte 
e Lazer da Cidade, é fundamental o processo de forrnaçào e desen-
volvimento de quadros para atuacao, na perspectiva de reversäo 
de expectativas da própria população, qualificando a demanda por 
serviços piiblicos - inexistente para determinadas parcelas da p0-
pulaç5o, ou viciada pelos valores da indstria cultural, em amplos 
setores. 

Minha experiência corn formaçao e desenvolvimento de qua-
dros para atuacäo na area do lazer e esporte é bastante anterior ao 
inIcio de minhas atividades na universidade, inicialmente no curso 
de Turismo e, posteriormente, no de Educaçào FIsica, corn passa-
gens pelas Ciências Humanas e pela Filosofia. Remonta aos idos de 
1975, quando iniciei minhas atividades como animador sociocultural 
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- ou orientador social, para usar o termo da época - no Servico 
Social do Comércio (SESC), Administracão Regional do Estado de 
São Paulo. 

Naquela organização, trabaihava inicialmente nas então cha-
madas Unidades Móveis de Orientacäo Social (UNIMOS), que desen-
volviam açöes, onde o SESC não tinha Centro Cultural, corn a estra-
tégia Ação Comunitria, necessitando assirn, capacitar profissionais 
e voluntários locais, para o desenvolvimento dos trabalhos. 

Essa experiência, de cerca de oito anos, contribuiu significati-
vamente tanto para a minha vida acadêmica, para a prática docente 
em sala de aula e para os trabalhos de extensão, quanto para os 
trabalhos de consultoria, em politicas pCiblicas, onde a formação e 
o desenvolvimento de quadros tern sido urn dos pontos basilares 
de acão. Frutos dessa vivência, foram elaborados seis cursos, cujas 
"apostilas" estão disponIveis no site do Grupo de Pesquisas em La-
zer (GPL), que lidero 39 . 

Conforme sempre coloco, quando abordo a questão, repito 
aqul, que o tema forrnacäo/atuacäo profissional sempre esteve pre-
sente entre as minhas preocupaçöes, culminando nos anos de 1994 
e 1995, corn a realizacão de dois fóruns de debates, corn essa te 
mática, que coordenei, realizados em conjunto corn a Faculdade de 
Educacão FIsica da UNICAMP e o Serviço Social do Comércio, Cam-
pinas (SP). 0 61timo deles, de ârnbito internacional, corn o apoio 
da ALATIR. 0 primeiro deles está disponivel em Iivro 40 , e o segundo 
em disquete 4 . 0 objetivo dos dois fóruns foi de ensejar discussöes 
sobre o mercado de trabaiho, na area especIfica do lazer, e a relação 
corn a forrnação profissional requerida, colocando urna oportunida-
de para o debate entre as principais agências empregadoras, em 
termos de suas expectativas, e as agências formadoras, em termos 
de seus objetivos, de uma perspectiva crItica. 

Assim, as colocacöes que faco aqul, não podem estar desvin-
culadas das minhas vivências e publicacöes na area especIfica de 
formação e desenvolvirnento de quadros, e na mais abrangente, de 
poilticas páblicas, onde organizei duos pubIicac6es 2 . 
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E preciso enfatizar: 

I. Que estamos tratando de polIticas setoriais: E, nesse sen-
tido, no se pode perder de vista o contexto mais amplo, 
onde elas se inserern. Dessa forma é impossIvel tratá-Ias de 
forma isolada, sem atentar para Os programas de governo 
em geral e para as politicas sociais, de modo particular. 

2. Que estamos tratando apenas de urn dos componentes das 
polIticas pblicas na 6rea - a formação e desenvolvimen-
to de quadros para atuaço. Conforme jä colocado, em pu-
blicaço anterior, falar numa politica de lazer significa falar 
não so de uma polItica de atividades, que na maioria das 
vezes acabam por se constituir em eventos isolados, e näo 
em polItica de animação corno processo; significa falar em 
reduçäo de jornada de trabalho - sem reduço de salários, 
e, portanto, numa poiltica de reordenaço do tempo, numa 
polItica de transporte urbano, etc.; significa, também, falar 
numa polItica de reordenaço do solo - urbano, incluindo af 
os espacos e equipamentos de lazer, o que inclui a moradia 
e seu entomb; e, finalmente, numa poiltica de formaço de 
quadros, profissionais e voluntários para trabaiharem de for-
ma eficiente e atualizada. Resumindo: o lazer tern sua espe-
cificidade, inclusive enquanto polItica piiblica, mas nâo pode 
ser tratado de forma isolada de outras questöes sociais 43 . 

Aqui, estamos tratando desse tltimo aspecto, mas é funda-
mental que não se perca de vista o contexto social mais amplo, e a 
amplitude das PolIticas Ptiblicas no setor. 

Se formos examinar as origens remotas do proffissional que 
atua na area, no mundo ocidental, a partir do momento histórico da 
diferenciaço lazer/trabalho 45 , vamos encontrar nas variadas deno-
minacOes, como "chefes de prazer'ç "consultores de lazer'ç "recrea-
cionistas", "lIderes recreacionais", "monitores", "animadores", "agen-
tes", etc., uma forte tradiço ao "praticismo'ç que acaba desaguando 
em cumprimento de tarefas - "tarefismo", como uma visäo parcial 
e limitada da abrangência do lazer (muitos profissionais trabalham 
corn lazer, ainda hoje, e näo têm consciência do seu objeto de traba-
Iho, e ate mesmo tern vergonha de se identificar como profissionais 
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da area), corn ranços alirnentados numa certa visão "funcionalista" 
do lazer, nas suas quatro nuancas: romântica, moralista, compen-
satória e utilitarista 46 , 0 que leva a acöes que instrumentalizam 0 

lazer a serviço de grupos ou da ordem dominante, corn forte carga 
de moralismo, e mesmo de vigilãncia. 

Em pesquisa realizada em Campinas (SP), pudemos verificar 
que esse ranco de moralismo e vigilância ainda está presente hoje 
na açäo do profissional da area, principalmente daqueles ligados ao 
setor püblico, e, o que é pior, em decorrência da situaçäo geral de 
inseguranca que reina nas nossas cidades, é reivindicado pela popu-
laco (MARCELLINO, 2002). Dessa forma, quando questionadas da 
validade da animaco sociocultural, em centros culturais e esporti-
vos, mantidos pela Prefeitura, a populaco em geral sente a neces-
sidade de professores de educacäo fIsica, enquanto promotores de 
"iniciação esportiva'ç e para manter a ordem, quando da realizaçào 
de atividades. E, ate onde foi possIvel detectar, as reivindicacOes 
sobre o lazer fisico-esportivo so muito ligadas a uma possivel Ca-
racteristica "instrumental", de uma perspectiva "saneadora", "mo-
ralizante" ou "terapêutica", quanto a violência, ou mesmo "sadia'ç 
uma vez que foram detectados muito "interditos" sobre o uso de 
drogas pelos usuarios dos equipamentos püblicos. 

Isso nos coloca frente a questOes extremamente importantes, 
quer enquanto agências formadoras de profissionais da area, quer 
como órgãos gestores de polIticas püblicas, ligadas a reversao de 
expectativas verificadas no senso comum, quanto: 

I. Aos próprios "valores" do lazer, de modo geral, e do espor-
te, de forma especifica; 

2. A atuacäo dos profissionais da area, em especial do mais 
tradicional, o professor de educaçao fisica. 

E, em se tratando da atuaçäo profissional em lazer, é preciso 
que não se isole a atuaçäo do profissional mais ligado ao atendi-
mento direto a populaço, do que inspirado em Dumazedier (s/d), 
chamo de estrutura de animação, composta por: 

I. Animadores socioculturais dirigentes - de competência ge-
ral mais apurada; 

2. Animadores socioculturais profissionais de competência es-
pecifica, sem deixar de lado, no entanto, a competéncia 
geral, e funcionando, no caso de polIticas piiblicas, como 
educadores, e näo como "mercadores' como é quase regra 
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em amplos setores da indiistria cultural; 

Animadores socioculturais volunt6rios 47 , necessários para a 
vinculação corn a cultura local - anselos, aspiraçOes, gos-
tos, etc. da populacão que se pretende atingir; e 

Quadros profissionais de apolo - pessoal de atividade melo, 
administrativos e operacionais -, que precisam estar cons-
cientes da area onde trabaiham e do serviço final presta-
do. 

No caso dos profissionais, Os processos de recrutamento, se-
lecâo e desenvolvimento devem estar atrelados a area de atuacâo 
(lazer e esporte, em sentidos abrangentes), mas é fundamental a 
énfase no significado do serviço pt.iblico, nos valores que orientam a 
polItica geral de governo, nos que dão base de sustentacâo a politi-
ca setorial da area, e na necessidade de articulacão corn as demais 
polIticas setoriais. Para isso, é imprescindivel uma fase de sensibili-
zação dos profissionais chamados "de carreira" e dos novos que se 
engajarem no processo. 

E fundamental, também, pela própria abrangência do lazer, 
que se trabalhe corn equipes multiprofissionais, em busca da in-
terdisciplinaridade, ou, naquelas administraçOes onde a questâo do 
lazer estiver afeta a vérios órgãos (departamentos, ou secretarias), 
que se busque a integracão de acôes, procurando superar Os "feu-
dos'ç e mostrando que o trabalho integrado é urn elernento facilita-
dor da ação, e nâo de duplicacão de esforço profissional. 

0 animador sociocultural tern diferentes formaçöes, e isto é 
extremamente necessário, pela própria abrangência da area cultu-
ral. São professores de educação fisica, arte-educadores, profissio-
nais de turismo, de hotelaria, etc., que: 

I. Dorninam urn conteüdo cultural; 

2. Tern vontade de dividir esse dommnio corn outras pessoas, 
devendo para isso: 

Possuir uma sólida cultura geral, que Ihes dê possibili-
dade de perceber a intersecão/ligaçâo do seu conteido de 
domInio corn Os demais; 

Exercer, quotidianarnente, a reflexão e a valoração, pro-
prias da açâo dos educadores, e que os diferenciarâo dos 
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"mercadores", da grande maioria da indástria cultural; e 

c) Ter o compromisso politico corn a mudança da situaco 
em que nos encontramos, atuando dessa perspectiva. 

Além de dar vida aos programas e projetos, o pessoal que 
compöe esses quadros representa, também, a possibilidade de ga-
rantia de continuidade das poilticas para além dos mandatos. 

Nesse sentido, e também para a busca da ligaçäo entre a acâo 
técnica e a base da populaçào, minimizando os riscos de atuaco 
dos "especialistas", é necessário o trabaiho voluntário. 

Capacitar e desenvolver uma estrutura de anirnaçào, compos-
ta de anirnadores profissionais (de competéncia especIfica e geral) 
e de animadores voiuntários, é a desaflo que se apresenta para 
órgãos gestores de poilticas pbiicas na area. Devo enfatizar, mais 
uma vez, que a busca deve ser de urn novo especialista, atuando em 
equipes muitiprofissionais, procurando a trabaiho interdisciplinar, a 
partir de uma visäo concreta do lazer, aliando competência técnica, 
sólida cultura geral e exercIcio constante da reflexão sobre a açäo 
desenvolvida, consubstanciada no compromisso corn a mudanca, 
através da exploraço das amplas possibilidades de se trabalhar no 
piano cultural, de uma perspectiva dernocratizada. 

Enfatizo, ainda, que a aco a ser buscada é a do educador e 
no a do "mercador". E essa tarefa deve incluir: 

I. Processos de recrutamento e seleção em consonância corn 
as valores que regern as politicas pblicas; 

Fases de sensibilização aos valores norteadores da polIti-
co; 

Cursos de forrnaçao e desenvoivimento (que incluam teoria 
do lazer e do esporte, significado e valores de polIticos pci-
blicas em geral e na area, técnicas e processos de formacao 
de multiplicadores, planejamento e repertório de projetos e 
atividades); 

Reuniöes técnico-pedagógicas periódicas; 

Intercâmbios (estágios, participaço em congressos, gru-
P05 de discussâo, organizacöes profissionais e cientIficas, 
etc.). 

Uma das alternativas é a parceria corn universidades, aliada 
aos incentivos a autoformaçäo continuada, tanto para o desenvol- 
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vimento de quadros profissionais, quanto para o de voluntários, a 
serern engajados em movimentos mais amplos, constituidos de nii-
cleos, que possam fazer intercâmbios de experiências. 

Entretanto, essa situação não é própria de todas as universida-
des, em quaisquer regiöes do pals. Em recente pesquisa 48 , efetuada 
em cidade media do interior do estado de São Paulo, foi constatada, 
por anãlise documental, tanto na Instituicão de Ensino e Pesquisa, 
corn curso de Educação FIsica, quanto nas organizaçöes do merca-
do de trabalho (clubes e hot6is) 19 , uma percepção näo atualizada 
do campo do lazer, do ponto de vista conceitual e como campo de 
atuação, de suas possibilidades para alérn do descanso e do di-
vertimento, incluindo também o desenvolvimento pessoal e social, 
podendo contribuir para a transformação do indivlduo em pessoa, e 
desta em cidadão. No mesmo estudo, pôde-se verif9car, através de 
pesquisa de campo, que o entendirnento que o aluno ingressante 
tern da area é o do senso comurn, corn algumas especificidades da 
realidade da sua cidade, e que não são verificadas alteraçöes sig-
nificativas comparativamente aos concluintes, a nâo ser que esses 
demonstrem urn entendirnento mais ligado ao rnercado profissional, 
ainda assirn limitado e restrito, quase sempre a função de monito-
na (atendimento direto a populacão), e sobretudo ao setor privado 
(também relacionado a realidade local). Quanto aos profissionais, 
o entendimento permanece limitado, ainda que rnais articulado, e 
sern a percepção da possibilidade de "desenvolvirnento" da area. As 
respostas dadas pelos profissionais demonstrarn que eles parecem 
bern integrados as suas funçôes, corn poucos destaques para pontos 
negativos no seu desenvolvimento e rnuitos pontos positivos. Tanto 
entre Os alunos (ingressantes e concluintes), quanto entre os pro-
f9ssionais, ha poucas respostas preocupadas corn o conhecirnento 
especIfico sobre a area, o que nos faz enfatizar a importância da re-
lação teonia/prática como condição para superação do "tarefisrno". 

Portanto, ha rnuito a ser feito na area de formaçào e desenvol-
vimento de quadros, para que a situação seja alterada, e ela é urn 
dos principals elementos de uma Poiltica de Esportes e Lazer. 

E dessa perspectiva ate aqui colocada que vejo a formação e 
o desenvolvimento de quadros dentro do Programa Esporte e Lazer 
na Cidade. Da perspectiva da animacão sociocultural, a partir da 
estrutura de animação jâ especificada anteniorrnente. 

MORF'( >. T. S. I .zer/Recrcaçiu e Ermoc.o Protissi,,,ial D,r1acã ,Ie n trdc ern Educuçao Fi.,ica. UnIrnCp. 

Pircicaha. 20). 

A CI±KIC IltO ofl)ai COB) l'olntca Ptiblica de Espone e Lrier. 
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A Cidade, o Cidadão, o Lazer 
e a Animacão Cultural 5 ° 

Prof. Dr. Victor Andrade de Melo 51  

INTRODU(;AO 

o sot nasce e ilumina 

As pedras evoluidas 

Que cresceram no lugar 

De plantas destruldas 

(...) 

E a cidade se apresenta 

Centro das ambiçöes 

Para mendigos ou ricos 

E outras armaçöes 

(...) 

A cidade no pára 

A cidade so cresce 

o de dma sobe 

o de baixo desce 

A cidade se encontra 

Prostitu Ida 

Por aqueles que a usaram 

Em busca de saIda 52  

F ~ ic arnuoé Iini Cra) (IC diii, (tin,, etudo: lispaço. Iurerc polilicu: iIsivaldark, na dririhtiicari dc equi;intetiio, 

Cultun,it' flu ci &dc do Rio de Juricino". escrito em Corijunlo corn Rihir do Far; l'crc.. A cidadc. o ecIudo, r later e 

anirnuçio cultural. 

Uc iueiir,rdo cut I listdni.i Cornparad;ilIFCS cdt Ecrrlu de Fducoçr Fiieu e I)clxr1i. do Viii iersrdadc l-cdnul 

di, Ri, de Jancinri. coondenidor do grupo tIc pctquu,.0 A lirma: liter. Arriinaç;io Ciiliiiiul c i:stirdos ('uliut ii Iai ret 

ntonriuç,rcs tobre ci grupo podeni icr obtidu,. cm ww.,..luter.ccld.utr1bn 

'Fxtraiir da Ictra A eidadc". de Chico Siciicc. 



na Esporic e La7cr da (Tidade 	 73 

Comecernos citando urn dos comprornissos do Prograrna Es-
porte e Lazer da Cidade, conforme anunciado no sItio do Ministério 
do Esporte: 

[ ... ] a irnplernentaçäo do projeto social denominado Es-
porte e Lazer da Cidade, voftado para a consolidaço do 
esporte e do lazer como direitos sociais e, portanto, como 
poiltica ptblica de governo que viabilize e garanta o aces-
so da populacäo brasileira, em todos os seus segmentos 
(crianca, adolescente, jovern, adulto, idoso, bern como 
pessoas corn deficiência e corn necessidades educacionais 
especiais), a açöes contmnuas de esporte e lazer que res-
pondam as necessidades localizadas nesse campo da vida 
social. 

0 objetivo deste artigo é tentar contribuir corn essa importan-
te açào do Governo Federal através da apresentaçao e problemati-
zaçâo de alguns conceitos, que julgo chaves para meihor embasar 
a proposta apresentada. 0 que esperamos nao é conceder formulas 
lineares de atuacào, mas destacar deterrninadas dimensöes que pa-
recem importantes para serem consideradas por gestores e educa-
dores envolvidos corn as iniciativas de intervencao que hoje jA se 
espaiham por todo o pals. 

Iniciaremos nosso debate tentando posicionar as questöes re-
lacionadas ao esporte e ao lazer no cenário contemporâneo de re-
conflguracão das cidades. Certamente aqui uma ressalva deve ser 
feita, já que säo bastante heterogêneas as caracterIsticas dos muni-
cIpios na realidade nacional. E certo que as consideracôes que aqui 
apresento sâo mais facilmente identificâveis nas rnetrópoles e gran-
des complexos urbanos, mas no creio que as localidades menores 
estejam descoladas ou alijadas do que buscarei apresentar. Basta 
lembrar que ern nosso pals já ternos 81% da populaçäo vivendo em 
areas urbanas, que o sinai de televiso j6 chega a 98% das cidades 
e que já ternos major nmero de aparelhos televisivos do que de 
eletrodornésticos tradicionais, como geladeiras por exernplo. Cresce 
tambérn rapidamente o nmero de pessoas que acessa a internet, 
seja por possuir computador ern casa ou em funço dos projetos de 
inclusão digital que já grassam pelo BrasH. 

A partir dessa discussão, buscarei abordar mais diretarnente 
as polêmicas e os desafios que se apresentam para os prouissionais 
de lazer, já que assirn considero Os educadores envolvidos corn o 
Programa Esporte e Lazer da Cidade, notadamente a questão da 
organizaçäo comunitária, da qualidade de acesso aos bens de lazer, 
das desigualdades de distribuiçäo cultural pelas cidades. Ao fim, 
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busco apresentar a animação cultural corno urna alternativa que 
pode conceder sentido e significado a nossa atuacão, tendo em vista 
dar-nos uma contribuição para reverter o quadro apresentado. 

Espero que essas contribuiçöes possarn ser üteis aos colegas 
envolvidos corn o Programa e que seus limites venham a emergir do 
cotidiano, de forma que possam futuramente reconstruir as obser-
vaçöes aqui apresentadas, dando sequência, portanto, a uma pos-
tura dialética que deve caracterizar qualquer esforco intelectual que 
deseje ter urn mInimo de honestidade profissional. 

0 esporte, o lazer e as novas configuraçoes das cidades 

Como compreender a relação do cidadão corn a cidade nos 
dias de hoje? Como pensar a cidade como espaco mültiplo de lazer? 
Pode uma perspectiva de mediação cultural ajudar na construçâo 
de urna cidade mais inclusiva e de uma sociedade rnais justa? De 
inIcio somos instados a reconhecer que o futuro da cidade parece 
preocupante em urn rnornento onde se percebe nitidamente urn es-
vaziamento da esfera pt)blica (ou pelo menos sua complicada recon-
figuracâo) e urn desgaste pronunciado do tecido urbano. 

Para compreender melhor esse processo, devemos considerar 
as articulaçöes entre aspectos econômicos e culturais, não crendo 
que se trata exclusivarnente de urn desdobramento de urna crise fi-
nanceira que de alguma forrna engloba todo o mundo. Não devemos 
aceitar que as discussôes acerca da dimensão cultural do problerna 
sejarn negligenciadas, como bern alerta Negt 53 : 

Nunca se produziu tanto e de maneira tao eficaz corno 
hoje ern dia. Mesmo assim, as pessoas se preocupam 
dia e noite corn problemas econôrnicos. Nunca se viu 
urn fenômeno desse na história. 0 que sernpre houve 
foi urna econornia da escassez que dizia: quando forrnos 
ricos teremos tempo suf1ciente para nos preocupar corn 
os problemas da cultura (p.18). 

Os impactos nos rnomentos de lazer da populaçâo são ne-
gáveis e intensos. Vale lembrar que as ocasiOes de não-trabalho e 
as instituiçöes organizadas pelos trabalhadores nesses mornentos 
foram muito importantes no forjar de urna autoconsciência social, 
ocupando no passado relevante papel para as diferentes camadas 
socials. Os estudos de E. P. Thompson, por exernplo, demonstram 
como Os rnomentos de lazer e as associacöes de trabalhadores, in- 

NFG I Okat - I.ptçtt ptthltcoc exper.éncla. Ii,: PAl .l.AMIN. Vera forg.i. (idade culiura: estra prihltea c iraiirrnaçio 
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clusive clubes, forarn fundamentals para a autoconstituico da clas-
se oper6ria 51 . 

Na cidade do Rio de Janeiro, podemos observar alguns aspec-
tos desse desmantelamento das formas piliblicas de lazer. Urn dos 
exemplos é a queda de prestIgio e a falência dos antigos clubes de 
bairro. Ate a década de 1980, era comum que muitas comunidades 
locais possuIssem seu clube, sempre ativo e possibilitando oportu-
nidades máltiplas de diversào e convivio social. Hoje em dia, urn 
grande niimero de associacöes dessa natureza j6 näo mais existe 
ou está em mau estado de conservaçäo. Tat processo certamente 
traz repercussöes negativas para as perspectivas de organização de 
redes de sociabilidade e solidariedade. 

Outro exemplo notãvel é o declinio dos cinemas de rua. Em 
1955, o Rio de Janeiro atingiu seu nümero mãximo de cinemas, 
cerca de 190, espalhados por quase 50 bairros. Eram cinemas de 
bairro, corn uma so sala de exibiçào e que tinham como piblico-alvo 
a comunidade dos arredores. Hoje, temos cerca de 160 salas de 
cinema, mas estas se distribuem somente por cerca de 20 bairros, 
normalmente organizadas no modelo de complexos cinematográfi-
cos (várias salas em urn so cinema), localizando-se, na maior parte 
dos casos, em shoppings centers. 

Perceptivelmente a nocão de ocupacão do espaço ptblico 
sempre esteve mais voltada para os interesses dos grupos sociais 
ligados as elites econômicas, mas ainda assim havia possibilidades 
constantes para a participaçao das camadas populares. Tais possi-
bilidades teriam desaparecido? 0 que terá havido nas áltimas déca-
das, uma destruição completa da esfera püblica? Nicolau Se vcenkos5 

cré que no. 0 que para ele ocorre: "näo é uma dissolução dessa 
esfera piblica simultaneamente a esfera privada, mas urn processo 
de circularidade pelo qual as duas tendern a estados de convergên-
cia e de diluição das suas fronteiras" (p.39). 

Tecnologia e cultura 

Para este autor, uma das explicacOes para isto pode ser en-
contrada no processo de transformaçâo tecnológica cada vez mais 
intenso, notadamente a partir da década de 1970. Corn isso, ha uma 
privatizaco crescente das vivOncias cotidianas, corn as pessoas se 
restringindo cada vez mais a seu espaco dornéstico, utilizando os 
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equipamentos tecnológicos (televisão, vIdeo, internet) como me-
diadores de seu contato corn a realidade, o que acaba por reduzir 
sensivelmente as expressöes humanas e afetivas. Para encaminhar 
uma tentativa de controle sobre as massas, vendem-se fantasias ir-
realizâveis, simulacros do real, difundidos por urna midia e por uma 
indüstria cultural poderosas. 

Se antes os valores eram construIdos no contato pessoal na 
esfera piblica, hoje assistimos a urn processo diferente, onde: 

Nossa percepçäo do real passa a ser a de que o espaco 
piblico é cada vez mais mediado por uma burocracia 
que impregna todos os seus poros e que é intransponI-
vel. As decisOes são todas elas controladas por uma elite 
tecnocràtica, cujo jargäo tecnocientIfico é impenetrável. 
E a politica foi monopolizada por grupos e mecanismos 
de "lobyzação" que esvaziaram completamente tanto a 
capacidade de expressão quanto as aspiraçôes locais, 
comunitárias ou coletivas (SEVCENKO, OP.CIT., p.40). 

Mesmo que não devamos desconsiderar a forca desse proces-
so de privatização, não podemos investir na cornpreensão de que é 
uniforme ou monolitica essa tentativa de controle. Existem resistén-
cias e saidas, basta que as procuremos corn calma, cuidado, ênfase 
e realismo, sem pessimismos ou otimismos exacerbados. 

Na verdade, ha urn somente aparente paradoxo: a mesma 
indüstria cultural, que difunde mormente urna visão restrita de cuP-
tura, também permite urn fluxo jamais visto de intercâmbios. Tendo 
em vista os fluxos e contrafluxos, a visão de circularidade cultural 
parece ser mais adequada para considerarmos a problemática. Além 
disso, existem limitaçöes claras nos projetos de controle, nunca re-
alizáveis plenamente: 

[ ... ] seria radicalrnente absurda a idéia de que a ex-
pansão das indiistrias culturais significaria, ipso facto, a 
modelagem das mentes e dos comportamentos num so 
padrâo: nem a influência sobre os receptores é tao au-
tomática, nem o resultado da intersecão dessa influência 
corn a ação dos receptores é tao uniforme 56 . 

De qualquer maneira, devernos reconhecer que o avanço tec-
nológico ampliou o alcance da indtstria cultural, fazendo mesmo 
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que a produção cultural muitas vezes se confunda corn o consumo 
passivo de megaeventos, distribuldos e oferecidos a partir de urn 
rnodelo global. As próprias leis brasileiras de incentivo a cultura, em 
vigor nos áltirnos anos, tern reforçado essa compreensäo, so recen-
temente tendo surgido crIticas mais contundentes a tal fato. 

Ainda mais, nem todos podern participar desses eventos, que, 
muitas vezes contando mesmo corn incentivos fiscais piiblicos, so 
organizados em locals de dificil alcance e corn ingressos a precos 
proibitivos para a rnaioria da população. 

A cultura é assim entendida, de forma limitada e equivocada, 
como: 

[ ... ] urn conjunto de expressöes que pode ser resumido 
no ambito do entretenimento, do consumo e do agenda-
mento fIsico [ ... ]. Urn contexto, portanto, onde o reflexo 
prevalece sobre a reflexào, o signo prevalece sobre 0 

sImbolo e a virtualidade prevalece sobre a representaçäo 
(SEVCENKO, OP.CIT., p.42). 

As palavras de Walter Prigge 57  nos indicam desdobramentos 
desses fatos que tern impacto direto sobre a cidade: "Essa midiali-
zacào estimula a tendência de privatizar Os eventos culturais origi-
nalmente püblicos e sua percepçâo estética. Corn isso, reforca ainda 
mais a erosao progressiva dos ambientes piblicos urbanos" (p.55). 
Como fica a cidade e seus espaços de lazer nesse contexto? Para 
uma minoria ligada as elites organizarn-se espacos pCiblicos privile-
giados, onde, irnplicita ou explicitamente, definem-se as possibilida-
des de acesso. Hierarquiza-se e privatiza-se o espaco urbano. 

Assim, rnesmo que ainda existam muitos fluxos e contrafluxos 
entre o centro e a periferia, ate mesmo em funcão das resistências 
das camadas populares e da acão da cultura de massas que busca 
transformar em lucro tudo o que for possIvel, temos que reconhe-
cer que as cidades estao cada vez mais divididas, notadamente as 
metro poles. 

A cidade, o cidadão e o lazer 

Nesse processo de diferenciacao social, as possibilidades de 
lazer estào entre as primeiras negligenciadas para grande parte da 
populaçao. Basta observar a distribuiçäo geográfica das oportuni-
dades de acesso a bens culturais pelas cidades. No caso do Rio de 

'Ri(( ih. \V;Ic.r. Nleiroj Ii, çt,. ii,: I',\I[.\I ir. \r. 	(dd 	uitmo —to. 	 i1rhalia. 

S. Piul. L'uao Iihcdadc, 2002. pSI -55. 



78 	 Briricar. Joar, Viver 

Janeiro, uma cidade que tern o "priviléglo" (que, alias, deveria ser 
de todas as cidades, no devendo nem mesrno ser urn privilégio) 
de possuir uma vasta rede de teatros, cinemas, bibliotecas, centros 
culturais, etc. Estes se encontram exatamente em sua grande maio-
na nas zonas que congregam a populaçâo de major poder aquisitivo 
(Centro e Zona Sul), ficando mais uma vez abandoriadas as areas 
mais afastadas. 

Da mesma forma, temos que lembrar que as praças, os par-
ques e os espaços püblicos de lazer mais belos e cuidados estão 
nos bairros mais ricos da cidade. Alérn disso, ha urn claro processo 
de privatizacão, como o caso absurdo de cobranca de entradas ate 
mesmo de quem sobe a montanha do Corcovado a pé e o preco ex-
cessivarnente elevado do bondinho do Päo de Açiicar. Alguns locals, 
como as Paineiras, somente sâo alcançâveis por quem possul carro. 
Vale lernbrar também que a maloria dos museus, muitos mantidos 
corn recursos püblicos, tern cobrado entrada, normairnente desti-
nando somente urn dia especIfico como gratuito. 

As palavras de Molotch 58  ajudarn-nos a entender os sentidos 
dessa diferenciação: 

o processo de construço da cidade distribui esculturas, 
museus e edifIcios de alto padräo, atraindo aqueles que 
tern condicOes de escolher onde viver, trabaihar, gozar 
sua afluência. As zonas favorecidas incorporarn, corno 
lugares, o capital cultural que forja no somente seu fu-
turo privilegiado, mas reduz o futuro das areas menos 
favoreci das. 

No se trata somente de "ma distribuiçäo geográfica". Se assim 
o fosse, poderlamos argumentar: por que os habitantes das favelas 
situadas nas Zonas Sul e Central da cidade no frequentam determi-
nados espaços? Trata-se, na verdade, de urna questo de educaco 
e de vontade poiltica. Não podernos concordar corn a compreenso 
de produção cultural como oferecimento de eventos esporadicos. Ha 
que se investir em urn projeto pedagógico contInuo e prolongado, 
que também procure despertar em cada individuo a compreenso 
de que mais do que consumidor de cultura é também produtor de 
cultura. Mais ainda, que entenda como urn direito basico a acesso a 
multiplicidade de oportunidades que a cidade deve oferecer. 

Obviamente que esse processo no traz problemas somente 
para Os cidadãos das camadas populares, por certo Os mais ex- 
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postos e atingidos por terem menos possibilidades de contrapor e 
minimizar seus efeitos perversos. Em funcão desse afastamento de 
cidadão e cidade, alguns problernas são bastante visiveis para to-
dos, como a violência, por exemplo. 

Desconsiderados pela cidade e fragmentados, de alguma for-
ma segregados na periferia, Os indivIduos reagern de diferentes ma-
neiras e vemos acentuar-se o desgaste dos valores cornunitários: "a 
individualizaçào leva ao solapamento dos vInculos. Desligados dos 
contratos do estado social, os indivIduos sentem-se apenas usuários 
da cidade, sern estarem comprometidos corn os problemas urbanos 
em geral" (PRIGGE, OP.CIT., p.53). 

Isso não significa que as camadas populares não tenham at-
ternativas de organização no âmbito do lazer. Vários são os estudos 
que demonstram que existem tais iniciativas e muitos indivIduos 
preocupados e envolvidos corn projetos desta natureza. Contudo, 
em funcão do quadro social, tais iniciativas encontram muitas difi-
culdades, inclusive de continuidade e de organizaçào. 

A solução encontrada pelas elites, aterrorizadas por esses des-
dobramentos, é se fechar em espacos que possam conceder "condi-
çöes de urbanidade" e "segurança", que oferecem todas as benesses 
para quem pode pagar, supostamente mantendo os ricos longe dos 
problemas sociais, a não ser quando deixam seus "mundos de so -
nhos" por algum motivo (trabaiho, outra forrna de lazer, etc.). 

Assim sendo, devemos considerar que: 

[ ... ] hoje os estilos de vida urbana se reduzem a urna 
questão de preço. Por isso, a urbanidade parece ser 
produzivel [ ... ]; como marca estética, f9ca restrita a de-
terminados fragmentos urbanos centrals nos quais "a 
gente" assume urn comportamento urbano adequado: 
a "urbanidade" transforma-se em estratégia estética 
hegemônica para a revalorizacão de espacos centrais" 
(PRIGGER, ORCIT., p.54). 

Inserida nas preocupaçöes de minirnizar, e não solucionar, os 
problemas da cidade, podemos identificar uma série de propostas 
de intervenção paliativas para o espaço urbano, que surgern corn o 
argumento, a princIpio louvável, de "rnelhorar a cidade para todos", 
mas normalmente se estabelecem corno rnaquiagens para tornar 
mais agradável a vida daqueles que já estão longe das periferias. 
Muitas vezes, tais rernodelaçôes são vinculadas a eventos interna-
cionais que ocorrem na cidade, como se fossem urn ganho secundá-
rio. Por exernplo, quando a cidade 6 sede de congressos, festivals, 
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encontros diplomàticos ou cornpeticôes esportivas de carter inter-
nacional. 

Arantes (op.cit.) é uma das autoras que critica essa concepcão 
de cidade-evento, cujas remodelaçöes poucos ganhos trazem para o 
cômputo geral da população: 

[ ... ] nâo ha paradoxo algum, antes involuntária coerén-
cia, num projeto de reestruturação do sentido original 
do "fazer cidade" (corno se diz nos prospectos) movido 
a "ocasiöes" sem significado urbano intrinseco, além da 
equivalência geral das boas oportunidades, em si mesmo 
indiferentes, desde que abram uma porta para a globali-
zacão, porta estreita por definicão. Esse, sem dávida, urn 
dos traços do urbanismo dito de 61tima geração: vive-se 
a espreita de ocasiöes... para fazer negócios! (p.59). 

Essa concepcão se articula coerentemente corn a lógica de 
entendimento da producão cultural como espetáculo de entreteni-
mento, como estratégia de consurno fácil. Se antes as cidades já 
estavarn imersas na lógica do aciimulo de capital e as iniciativas 
de controle da populaçäo estavam ligadas ao fortalecimento das 
estratégias de negócios, o que parece diferenciar este momento é o 
fato das cidades em si se estabelecerem como formas de negócios, 
compreendidas como uma rnercadoria, rnuito ligadas a lágica do 
trabaiho, afinal, a cidade não seria para a diversão (para isso ha a 
casa) e sim para "ganhar dinheiro". 

DaI haver poucos equipamentos culturais nas periferias, como 
jâ dissemos. Também não por acaso, muitas atividades de alguma 
forma ligadas ao ethos e aos desejos das carnadas populares sofrem 
diversas formas de preconceito e intervenção. No Rio de Janeiro, ye-
mos isso ocorrer corn a Feira de São Cristóvâo, que ha anos aconte-
ce nas redondezas do Pavilhão localizado no mesmo bairro. A Prefei-
tura resolveu "organizar" tal Feira, o que rnodificou profundamente 
as caracterIsticas daquela organização corn marcas comunitárias. 
Processo semelhante aconteceu corn o Terreirão do Samba, que se 
organiza no carnaval, na Praca Onze, zona central da cidade 59 . 

A questão da qualidade do acesso 

Podemos elencar pelo rnenos trés dirnensôes de grande irn-
portância no que se refere ao acesso aos equipamentos e bens da 
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cidade, inclusive Os culturais: o aspecto fIsico (Se ha equipamento 
propriamente dito); o aspecto financeiro (Se 0 valor cobrado e Os 
gastos adicionais são acessIveis); e o aspecto relacionado a forma-
ção/predisposição (Se ha estimulo e intervenção pedagógica, me-
diacão, que possibilite a compreensão dos significados das diversas 
rnanifestacöes culturais). Não adianta a cidade possuir uma infini-
dade de equipamentos püblicos se as pessoas nâo são estimuladas 
a frequentá-los. 

Como já visto, uma das peculiaridades da intensa rnidialização 
da cultura é a restrição de sua compreensão enquanto mercadoria 
a ser consumida em eventos, a que contribui para obliterar a auto-
compreensão dos indivIduos enquanto agentes e não so pacientes 
do processo cultural, o que bern se presta a urn processo de controle 
social. 

Queremos reforçar a idéia de que o conceito de producão cul-
tural não está somente relacionado a confecção de algum objeto, 
alguma obra. Trata-se também de uma postura critica perante a que 
é consumido, o que é assistido. Cremos que ha inclusive uma forte 
articulacäo entre a possibilidade de acessar o que tern sido social-
mente produzido e o estimulo para que cada indivIduo se perceba 
corno capaz de também produzir criativamente. 

Tendo em vista este conjunto de reflexöes, parece que dis-
cutir a distribuicão de equipamentos culturais pela cidade pode ser 
importante para pensarmos as desigualdades e os desafios a serem 
assumidos. Na realidade nacional, essa perspectiva ganha uma co-
notacão ainda mais relevante. Em linhas gerais, no Brasil pode-se 
identit9car uma grande desigualdade na distribuição de equipamen-
tos culturais. Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 
73,2% dos municipios brasileiros não possuem sequer urn museu 
e apenas cerca de 7% possuem cinema. Em relacão as bibliotecas 
püblicas e as livrarias, a situaçâo não é muito diferente: somente 
cerca de 10,9% possuem duas ou mais bibliotecas, sendo que ape-
nas 35,3%  possuem livraria. 

o cenário apresentado, mesmo não sendo totalmente deter-
minante no cornportamento dos individuos, tern influ6ncia e repre-
senta a situacão de desigualdade e exclusäo que a cidade do Rio de 
Janeiro cornporta. 

o estudo da distribuicão dos equipamentos e de sua relacão 
corn o desenvolvirnento social se insere num contexto rnais amplo, 
na medida em que aponta alguns desafios para a construção de 
urna sociedade mais igualitária e democrática. Ahnal, "torna-se difi -
cii imaginar a transformaçâo da sociedade por meio da cultura se ela 
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não chega ao conjunto da populacäo" (Brant, 2002, p.19)611.  Neste 
sentido, como afirma Hamilton Faria: 

As poilticas pblicas de cultura devern, urgentemente, 
estimular o debate, as experiências e as vivências sobre 
valores e paradigmas, os comportarnentos e sociabilida-
des urbanas, enf9m, caminhos da construço do desen-
volvimento hurnano e de uma cultura que tenha no seu 
horizonte o direito a vida em todas as suas manifesta-
cöes (2003, p.35) 61 . 

Não surpreende, entào, que algumas prefeituras j6 estejam 
tomando as primeiras iniciativas para criar mecanismos de meihor 
distribuição cultural. 0 próprio Ministério da Cultura, não sem en-
contrar resistências, já desencadeou urn processo de rediscussao 
das leis de incentivo a cultura, de forma a aumentar o seu alcance. 
Alias, vale também lembrar que a ONU já apresenta como novida-
de no cálculo do IDH preocupaçöes corn a questão da diversidade 
cultural. 

Também se destaca no Brasil o grande ntimero de projetos de-
senvolvidos em comunidades de baixa renda que tern a cultura como 
mote de atuacao, mesmo que estes, em grande parte, ainda utilizem 
como critérios de sucesso a inserçäo dos jovens na lógica da cultura 
de massa. Alias, ja se pode inclusive perceber uma major valorizaço 
da temthtica lazer/cultura nos discursos de alguns Ilderes comunitá-
rios. 

ja é urn inicio, mas ainda é muito pouco. Clarna-se, entao, 
pea construçao/elaboraçao de uma intervençao polItica ampla e 
plural que considere a dinâmica própria da cultura e que respeite, 
como condiçäo fundamental, o debate piblico e democratico. Como 
bern assinala Enrique Saravia: 

A politica cultural poderá asfixiar ou proteger, ser efi-
caz, prejudicial ou inócua: tudo dependerá da sua ade-
quação a comunidade, aos seus códigos e afazeres. Ou, 
mais especificamente, da sua sintonia corn a estrutura 
cultural - perspectiva, crencas e valores -, corn o pro-
cesso cultural - comportamento, modos de criação, for -
mas de relacionamento, - e a consciência de como os 
dois elementos - estrutura e processo - se influem e 
se modificarn mutuamente. Essa sintonia, essa busca de 
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harmonia, é o grande desafio da politica cultural contem-
porânea (2001, p.65)U2. 

A distribuicão de equipamentos culturais na cidade do 
Rio de Janeiro 

Considerando o quadro nacional, poder-se-ia a principio afir-
mar que o Rio de Janeiro é uma cidade privilegiada por apresentar 
urn espectro muito major de opçöes de equipamentos culturais. En-
contra-se dentre Os 0,4% dos municIpios brasileiros que possuern 
mais de cinco museus, dispöe de mais de 40 cinemas (corn cerca de 
147 salas) e mais de 100 teatros. Contudo, urn olhar inicial apressa-
do já nos permite perceber a permanência da situaço de desigual-
dade na distribuição de tais bens pelo espaço desta cidade. 

A cidade do Rio de Janeiro possui 159 bairros, divididos em 30 
Regiöes Administrativas (RA): Portuária, Centro, Rio Comprido, Bo-
tafogo, Copacabana, Lagoa, Sâo Cristoväo, Tijuca, Vila Isabel, Ra-
mos, Penha, Inhatjma, Méier, Irajá, Madureira, Jacarepaguá, Bangu, 
Campo Grande, Santa Cruz, lIha do Governador, Paquetá, Anchieta, 
Santa Teresa, Barra da Tijuca, Pavuna, Guaratiba, Rocinha, Jacare-
zinho, Complexo do Alemão e Mare. Por sua vez, tais regiöes estào 
distribuldas em cinco Areas de Planejamento (AP). 

Como avaliar e compreender melhor tais diferenças em urn 
municIpio que apresenta caracteristicas e condiçöes sociais to dis-
pares? Como obter dados mais seguros que nos permitam identifi-
car corn mais clareza tal situação? Corn este intuito, em sua disser-
tacào de mestrado, Fabio de Faria Peres 63  elaborou parâmetros que 
permitem indicar, mesmo que de forma preliminar, critérios para 
avaliarmos a distribuiçâo dos equipamentos culturais pelo espaco 
fIsico do municipio: o Indicador de Desenvolvimento e Acesso Cul-
tural absoluto (IDAC-absoluto) e o Indicador de Desenvolvimento e 
Acesso Cultural relativo (IDAC-relativo e por unidade). 

Sem desconsiderar a amplitude e a pluralidade que Os con-
ceitos "cultura" e "equipamento cultural" possuem, nem tampou-
co a relação corn outros campos como educacão, meio ambiente e 
saide, Peres optou por analisar inicialmente a distribuição de seis 
equipamentos: bibliotecas, museus, centros culturais, parques e flo-
restas, teatros e cinemas, o que não impede que pesquisas futuras 
considerem, além de outros equipamentos, outras manifestacöes 
culturais. 
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0 Rio de Janeiro dispöe de 440 equipamentos, assirn distribui-
dos: museus - 15%; bibliotecas - 10%; centros culturais - 10,9%; 
parques e ulorestas - 3 1 6%; teatros - 27%; salas de cinema - 
A distribuiçäo destes equipamentos pela cidade revela urna expres-
siva desigualdade, na medida em que 23,9% do total esto locali-
zados na APi, 42% na AP2 e 15,9% na AP4, enquanto que 13,6% 
esto situados na AP3 e apenas 4,5%  na AP5. 

A distribuico no piano das Regiôes Administrativas também 
revela desigualdades consideráveis: 23,3% das trinta RAs no p05-
suem nenhum dos equipamentos pesquisados, enquanto que a RA 
Botafogo e a RA Lagoa possuem respectivamente 17,3% e 12,5%. 
Ao comparamos RAs corn APs, a situaçâo parece ainda mais alar-
mante: percebernos que a RA Botafogo e a RA Centro sozinhas con-
centram mais equipamentos que as AP3, AP4 e AP5. 

Fica clara a diferença na distribuição total das oportunidades 
de acesso aos equipamentos culturais, observvel inclusive se fôs-
semos analisar cada equipamento especIfico. 

A partir dos dados apresentados, poder-se-ia questionar se a 
desproporção da distribuiçäo de equipamentos se justificaria pela 
variaço dos habitantes de cada regiäo. Para entender melhor esse 
impasse, Peres desenvolveu o Indicador de Desenvolvimento e 
Acesso Cultural. Trata-se de urn parâmetro que considera a varia-
cão demográfica e possibilita aperfeiçoar o evidenciar do cenário da 
distribuição dos equipamentos. 

Deve-se ter em conta que o IDAC de modo algum expressa se 
uma determinada popuIaço é mais ou menos desenvolvida cultu-
ralmente do que outra; inclusive acreditamos que qualquer tentati-
va nesse sentido partiria de uma perspectiva limitada e etnocêntrica 
de cultura. 0 Indicador trata-se apenas de uma tentativa de revelar 
as desigualdades a que uma determinada populaçäo está sujeita no 
que se refere a facilidade ou nâo de acesso aos equipamentos cultu-
rais (considerando-se nesse caso o local de residência). 

Matematicamente, este indicador consiste em dividir o nmero 
de equipamentos pelo nmero de moradores. Assim, o IDAC-absoluto 
varia de 0 a 1, onde 0 significaria que näo existiria nenhum equipa-
mento para a populaço e 1 signhficaria, numa situacâo utópica, que 
para cada habitante existiria urn equipamento. Ou seja, quanto maior 
o resultado, rnaior é a presença de equipamentos culturais por habi-
ta nte. 

Vale destacar que o IDAC, ao incluir o niimero de habitantes 
de uma determinada regiâo, revela urn panorama diferente da and-
use da distribuiço e concentraço dos equipamentos. Por exernplo, 
a AP2 possui a major concentraco de equipamentos (42%), mas 
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está em segundo lugar se considerarmos 0 IDAC-absoluto. Isto se 
explica porque na APi se encontra a RA Centro, origem histórica da 
cidade, local muito importante polItica e culturalmente no passado, 
mas hoje pouco habitado. 0 Centro vem passando por urn processo 
de revitalizacäo cultural, inclusive recebendo urna série de incenti-
vos para taP. Assim, por exemplo, possui o major nirnero de equi-
pamentos do Rio de Janeiro (19 1 1%), disparado o maior nürnero de 
museus e centros culturais (36,4 %), o segundo lugar em ntimero 
de bibliotecas (13,6 %), entre outros. 

Vejamos outra consideracäo interessante. Podemos perce-
ber que na análise comparativa da distribuicão e da concentraçäo 
de equipamentos entre as AP3 e AP5, revela-se uma significativa 
discrepância entre elas (13,6% e 4,5% respectivarnente). Elas se 
aproximam, entretanto, se considerarmos o IDAC-absoluto. 

Indicador de Desenvolvimento e Acesso Cultural relativo ou 
por unidade (IDAC-relativo) 

Assirn como o IDAC-absoluto, o IDAC-relativo considera a va-
riaço demográfica de cada regiâo. Entretanto, o IDAC-relativo p05-
sui o objetivo de evidenciar mais clararnente a variaco da oferta 
de equipamentos culturais entre as diversas regiöes, ao considerar 
corno referência aquela que está, por assim dizer, em situacäo mais 
privilegiada. Este indicador é obtido ao se dividir o IDAC-absoluto 
de uma determinada regio pelo IDAC-absoluto da regio referéncia 
(aquela que apresenta melhor IDAC-absoluto) e multiplicá-lo por 
cern. 

Vejamos o caso das APs como exemplo. A APi será a nossa 
referência, pois apresenta o melhor IDAC-absoluto. Ao calcularmos 
o IDAC-relativo, temos os seguintes dados: a AP2 apresenta 47,6 0/o 

do IDAC-absoluto da APi, enquanto a AP3, a AP4 e a AP5 possuem 
respectivamente 6,5 0/o, 26,2 0/o e 3,3%. Ou seja, se considerássemos 
a APi como a 6rea de planejamento "ideal" para que a distribuico 
dos equiparnentos fosse equitativa, no que tange ao ntmero de equl-
parnentos ponderado pelo námero de habitantes, as outras AP's esta-
riam significativamente distantes desse "ideal", sobretudo a AP5 que 
possui uma defasagem de 96,3%. Resumindo: a AP5 está "distante" 
96,3% do conjunto de oportunidades de acesso que a APi possui. 

Tomemos agora urn equiparnento especifico corno exemplo: as 
salas de cinema. Neste caso, o IDAC-absoluto da AP4 é a referenda. 
Deste modo, temos os seguintes IDAC5-relativo: APi - 28,1%; AP2 
- 63,3%; AP3 - 16,6%; e AP5 - 4,9%. Neste caso, podernos dizer 
que a AP2 6 a area de planejamento que mais se "aproxima" do nI- 
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vel de oportunidade que a AP4 oferece, enquanto que a AP5 é a 6rea 
que está mais "distante". 

tndice de Desenvolvimento Hurnano (IDH) e a sua relação 
corn a distribuição de equipamentos culturais 

0 Indice de Desenvolvimento Humano (IDH), criado pelos 
economistas Mahbub ul Haq e Amartya Sen, é calculado a partir de 
variáveis que englobam três dimensöes: saüde, educacâo e econo-
mia. 0 IDH varia de 0 a 1, sendo que valores mais altos indicam 
niveis superiores de desenvolvimento 64 . 

Aplicados a todos Os paIses desde 1990, a Prefeitura da Cidade 
do Rio de Janeiro, em conjunto corn Programa das NaçOes Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) e o Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (IPEA), calculou os IDHs de quase todos Os bairros 
da cidade, tendo como base a renda familiar per capita (soma dos 
rendimentos dividida pelo nt.)mero de moradores da residência), a 
expectativa de vida, a taxa de alfabetizacão de malores de 15 anos 
e o nmero médio de anos de estudo da populaçäo. 

Calcularam-se o coeficiente de relaco linear entre os IDHs 65  e 
a distribuico dos equipamentos. No que tange ao total de equipa-
mentos, segundo AP's, obtivemos a surpreendente correlação posi-
tiva de 0,906. Vale destacar que: 

o coeficiente de correlaço varia entre -1 e +1, inclu-
sive, isto é, -1 £ r 3  +1. Se r assume o valor de 1, diz 
que as duas variáveis tern correlação perfeita positiva e 
se r assume o valor -1, diz-se que as duas tern correla-
ço perfeita negativa. Se r assume o valor 0, no existe 
correlacão entre as duas variveis (a correlaço é nula) 
(VIEIRA, 1980, p.51) 66 . 

Isto significa que he uma forte correlacão entre o nmero de 
equipamentos culturais e o IDH. Em outras palavras, podemos dizer 
que nas APs que possuem maiores IDHs ha uma concentraço maior 
de equipamentos culturais. Isto não significa que exista uma relação 
de causa e efeito entre estas duas variáveis, apenas demonstra a 
"forca" que mantém "unidas" estes dois conjuntos de valores. 

Deste modo, podemos afirmar - utilizando 0 próprio conceito 
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etirnológico da palavra correlação - que estas variáveis possuem 
uma relaçâo em dois sentidos, isto é: uma em relaçâo a outra (tanto 
do IDH para a concentraço de equiparnentos quanto da concentra-
câo de equipamentos para o IDH). 

36 o coeficiente de reIaço entre o IDH e a concentraço de equi-
parnentos culturais das Regiöes Administrativas é de 0,656 - eviden-
ciando uma correlaçäo media entre estas duas variveis. Urna das ex-
plicaçöes possIveis para a diferença entre os coeficientes é a dinâmica 
da populaco nas proximidades de sua residência, apontando, portan-
to, que o acesso fisico aos equipamentos no é apenas determinado 
pela presença geográfica do equipamento no bairro de moradia. 

A animação cultural: uma alternativa 

Imaginemos que existam transportes adequados, precos 
acessIveis, condiçöes para que a populaco da periferia acesse corn 
qualidade Os equipamentos culturais e urn processo de educaco 
constante: estariam resolvidos todos Os problernas? Por certo que 
no. Primeiro porque no se trata somente de levar o povo da pen -
feria para consurnir a cultura do Centro, mas levar a cultura do Cen-
tro a peniferia também. Depois, porque também se trata de romper 
qualquer fronteira artificial que exista entre a cultura da periferia e 
a do Centro. As pessoas precisam se entender enquanto produtoras 
de cultura e entender a cultura a partir da viso de circularidade e 
influências rntiltiplas. Logo, a cultura da periferia tambérn tern que 
chegar ao Centro. 

E necessário também questionar os sentidos de status e distin-
câo que persistem insistentemente entre muitos daqueles responsá-
veis pela "cultura" na cidade ("produtores e promotores culturais"), 
sempre a desfilar seus vestidos elegantes e seus supostos hábitos 
refinados pelas vernissages e galerias de arte. A própria rnaneira 
como se organizam os equipamentos culturais se constituem ern 
constrangirnento para quem no pertence àquele "mundinho". Alias, 
é curioso corno os "produtores e promotores culturais" se prestarn 
bern aos papéis esperados pela ordem social, mesrno quando at9r-
mem, somente nos discursos, o contrário. Enfirn: 

[ ... ] não se trata de constatar a colonizaçâo da animaço 
cultural (que, alias, já nasceu colonizada, corno o próprio 
nome indica) pela máquina de crescimento, mas, sobre-
tudo, a operaçäo inversa: o novo combustIvel sem o qual 
a coalizo não fabrica Os consensos de que necessita, pois 
se trata de urna máquina ideológica acionada pelos que 
administram tanto a construço fisica quanto a ideacional 
dos recursos capazes de impulsionar o desenvolvirnento 
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dentro e pelos "lugares" da cidade, apropriadamente de-
nominados urban imaginers (ARANTES, OP.CIT., p.68). 

Logo, uma boa alternativa e uma necessidade seria exatamen-
te pensar corn mais cuidado a questäo da anirnaçâo cultural. Ha que 
se pensar em estratégias para reverter esse quadro. Ha que se pen-
sar em uma animacào cultural diferenciada, que aponte para outras 
intencionalidades, opostas as em vigor. Pensar a anirnaçäo cultural 
como uma tecnologia de intervençäo que contraponha, sem negar, 
Os USOS atuais da tecnologia. 

Como bern afirma Prigge (op.cit.), devemos pensar em urn 
processo de mediacao cultural que pressupOe: 

[ ... ] uma transformacäo da situaçao dos melos de pro-
duçào cultural interativa, que säo prograrnados cada vez 
mais segundo critérios de empresas privadas; em vez 
disso deveria existir a possibilidade de fazer do consu-
midor privado de bens culturais urn produtor pt)blico de 
cultura. Para chegar a esse ponto é necessário descobrir 
( ... ) interligaçöes criativas entre a mIdia virtual "privada" 
e o espaco "piiblico" urbano que permitarn o aproveita-
rnento produtivo dos processos de rnidializaçao de aço 
global na cultura urbana (p.56). 

Para satisfazer qualquer necessidade de urna definicao mais 
clara e direta, tenho definida a Animaçäo Cultural como urna tec-
nologia educacional (uma proposta de intervençäo pedagógica), 
pautada na idéia radical de mediacao (que nunca deve significar 
imposicao), que busca contribuir para permitir cornpreensöes mais 
aprofundadas acerca dos sentidos e significados culturais (consi-
derando as tensöes que nesse âmbito se estabelecern) que conce-
dern concretude a nossa existência cotidiana, construida a partir 
do princIpio de estimulo as organizaçöes cornunitárias (que pressu-
poe a id6ia de individuos fortes para que tenhamos realmente urna 
construcao democratica), sempre tendo em vista provocar ques-
tionamentos acerca da ordem social estabelecida e contribuir para 
a superaçäo do status quo e para a construcão de uma sociedade 
mais justa. 

E uma proposta de Pedagogia Social que näo se restringe a 
urn campo ünico de intervençao (pode ser irnplementada no âmbito 
do lazer, da escola, dos sindicatos, da familia, enfirn, em qualquer 
espaco possIvel de educaço), nem pode ser corn preendida por so-
mente uma area de conhecimento. 
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Mais do que urna definiço tinica e absolutamente precisa de 
Animação Cultural, crelo que seja necessário perseguirmos urn "es-
pInto", uma inspiraçâo que possa conduzir nossas açôes cotidianas 
de intervenção. Tenho trabaihado corn a possibihdade de pensar-
mos em urn "espIrito surrealista" para a Animaçào Cultural, näo no 
sentido de reproduzir completamente o ideârio do surrealismo (por 
exemplo, pretendo me afastar muito da idéia de "vanguarda"), nem 
tampouco o considerando restritamente como uma escola literâria 
ou de artes plsticas, mas como: 

[ ... ] urn movimento de revolta do espIrito e uma ten-
tativa eminenternente subversiva de reencantamento 
do mundo. Isto é, de reestabelecer, no coração da vida 
humana, os rnomentos "encantados" apagados pela ci-
vilizaçâo burguesa: a poesia, a paixo, o amor-louco, a 
imaginaçào, a rnagia, o mito, o maravilhoso, o sonho, a 
revolta, a utopia. Ou, se assirn 0 quisermos, urn protesto 
contra a racionalidade limitada, o espirito rnercantilista, 
a lógica mesquinha, o realismo rasteiro de nossa socie-
dade capitalista-industrial, e a aspiraçäo utópica e revo-
lucionária de "mudar a vida". E uma aventura ao mesmo 
tempo intelectual e passional, politica e mágica, poética 
e onirica... (LOWY, 2002, p.9) 67 . 

Michael Lowy (op.cit.) argumenta que rnais do que obras ar-
tIsticas, o surrealisrno é urn espirito de insubmisso e de revolta 
que: "retira sua forca positiva erotica e poética das profundezas 
cristalinas do inconsciente, dos abismos insones do desejo, dos po-
ços mágicos do pnincIpio do prazer, das másicas incandescentes da 
imaginaçâo" (p.10). Desejamos, ao nos ligarmos a tal ideàrio, en-
tender que quando falamos de revolução no estamos nos referindo 
simplesmente a urna palavra de ordem ou urn discurso superficial e 
idealista. A grande contribuiço da Animaço Cultural é implemen-
tar uma idéia de revoluçäo relacionada a quebra da monotonia e a 
construção de uma idéia radical de liberdade de escoiha. 

0 anirnador cultural deveria se ver como urn "pessimista re-
volucionârio". Ele sabe que seu trabalho no é fácil, sabe que suas 
conquistas so distantes e árduas, sabe que é ativo em urn jogo de-
sigual no qual possui condiçôes mais frágeis, sabe de seus desaf9os 
cotidianos, mas segue acreditando que ha necessidade de ernpre-
ender combates contra a ordem estabelecida e crendo que tern uma 
contribuição efetiva a dar nesse processo, conjugando sonho e ação, 
poesia e subversão. 
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Fica claro, portanto, que no estou a preconizar uma rela-
ço linear entre cultura e controle, mas compreendo isto como urn 
processo de tensão e conflito constante. E é exatamente por tais 
embates que creio que ha possibilidades de intervenco no ârnbito 
da cultura, na medida em que se percebe urn ajuste näo completo, 
imperfeito, que deixa espaco para a transgressão. 

Enfim, se crernos que urn dos grandes problemas da atual 
ordem social é o distanciarnento do cidado de sua cidade, pelos 
motivos fartarnente expostos, acreditamos também que urn projeto 
de anirnaco cultural pode contribuir para a superacäo dessa disso-
ciação por rneio das atividades de lazer. 

Trata-se de contribuir para recuperar a cidadania do cidado. 
o cidadâo deve reconhecer que, da mesma forma que deve ter urn 
comprornisso corn a manutenção e a construço do arnbiente urba-
no (em todas as dimensôes possIveis), tarnbérn deve cobrar inter-
vençôes governarnentais nesse sentido, não so de forrna paliativa, 
rnas estruturais nesse rnodelo de sociedade. 

E se as atividades de lazer e o animador cultural nào podem 
sozinhos dar conta desse intuito, por certo no podem ser negli-
gentes no que se refere a sua possIvel contribuiço. Seria to ques-
tionâvel acreditar que por SI SO as atividades de lazer tenham urn 
potencial suf9ciente para prornover uma rnudança da estrutura so-
cial, quanto acreditar que tais atividades se referem a urna prática 
desinteressada, sem conexo corn a realidade e sern contribuicâo 
para a superaco do status quo. 



Módulo II - Oficinas 
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As Artes no Programa Esporte e Lazer da Cidade: 
A Experiência de Recife 

Karla Juliana Pinto da Si/va 

1. 0 Programa CIrculos Populares de Esporte e Lazer 

0 Programa CIrculos Populares de Esporte e Lazer (Prefeitura 
do Recife) atua ha cinco anos em bairros da periferia da cidade. Ate 
meados de 2004, o Prograrna desenvolvia oficinas sistemáticas de 
cultura corporal com os segmentos da infância, juventude, adultos e 
idosos, vivenciando os jogos, os esportes, a ginástica, as lutas e as 
artes (danca, teatro, percussâo e artes rnanuais). Hoje, o Prograrna 
tern convênio corn o Governo Federal através do Esporte e Lazer da 
Cidade. 

Tendo como finalidade "a educação dos sujeitos das carnadas 
populares para transformaçäo da realidade social na qual estâo in-
seridos" (SILVA & SILVA, 2004), os CIrculos utilizarn o lazer como 
instrumento para a construcão da educacão no e para o tempo I/vre. 
0 método didático adotado pelo Prograrna é o proposto por Saviani 
(1995). Esse método é dividido em quatro rnomentos: a prática so-
cial, a problematização, a instrurnentalizacao, a catarse e o retorno 
a prática social. 

A prática social consiste na articulação entre a experiência 
pedagógica, assim corno Os conhecimentos sobre a realidade acu-
mulados pelo professor, e a cornpreensao da realidade social pelos 
alunos. A problematizaçäo é a identificaço dos problemas ligados a 
realidade e dos conhecirnentos necessários para resolve-los através 
da prática social. A instrumentalizaçäo é a apropriaçao pelos alu-
nos dos conhecimentos técnicos necessários para a resoluçao dos 
problemas identificados na prática social. 0 quarto momento é a 
catarse, ou seja, a transformaçào dos conhecimentos adquiridos em 
elementos ativos de transformacao social. Consiste, portanto, no 
rnornento de criacao. Por firn, ha o retorno a prática social, onde a 
compreensao da realidade passa a ser mats completa tanto para o 
professor quanto para o aluno. 

Segundo Silva & Silva (2004), a danca, para ser vivenciada 
numa "perspectiva de autodeterminação" precisa ser compreendida 
do ponto de vista técnico e simbólico. No Prograrna, eta se apre-
senta como urn importante recurso pedagógico e de mobilizaço 
comunitária visto que é fator de valorizaçâo da história do povo, de 
desenvolvimento da capacidade expressiva e de fortalecimento da 
identidade social. 
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2. Arte-educação - conceitos norteadores 

Desde a Grécia Antiga, a arte esteve ligada a educacão. Urn 
exemplo disso é a educacão ateniense, baseada no princIpio "Mente 
sä, corpo são", onde a mt.iisica e a literatura estavam associadas as 
práticas esportivas como linguagens bsicas da prática educacional. 
Apesar da id6ia da arte corno base para a educação ter sido defendi-
da por pensadores clássicos, como Platâo, somente no século XX, a 
arte-educacão comecou a ser fundamentada e difundida no mundo 
inteiro. 

Segundo Camarotti (1999), o ensino da arte no Brash "prati-
camente cornecou corn a Missào francesa trazida por D. Joào IV, em 
1816, e corn a criação da primeira escola de belas artes". Ainda de 
acordo corn o autor, essas medidas não aproximaram a prática ar-
tistica da maior parte da sociedade. Por privilegiar o culto a forma, 
a beleza e a cópia em detrimento da reflexão, o exerciclo da arte 
esteve ligado a poucos durante muitos anos. 

Em 1973, comecaram a funcionar no Brasil os primeiros cur-
SOS universitários para a formação de arte-educadores em cumpri-
mento da lei federal n° 5.692, que inseriu 0 ensino da arte no curri-
culo escolar. Apesar de tornar obrigatório a criação de licenciaturas 
em artes nas universidades brasileiras, essa medida näo deu conta 
de "consertar" alguns erros históricos no campo da arte-educação. 
De acordo corn Ana Mae Barbosa, o espontaneIsmo das práticas 
artisticas pebos alunos continuou a ser confundido corn criatividade 
e a educação artIstica acabou se tornando, em muitos casos, urn 
instrumento para ensinar contetdos de outras disciplinas ou para 
confeccionar cartöes, murais e adereços simples de alguma data 
comemorativa. 

Os Parârnetros Curricubares Nacionais, entretanto, apontam as 
diretrizes para o ensino da arte considerando-a urna area de conhe-
cimento própria, corn conteiidos de suma importância para a forma-
ção do indivIduo e que deve ser trababhada de forma libertadora. 0 
ensino da arte, de acordo corn os PCNs, deve se dar sob a triangu-
lação da apreciação artIstica, do fazer artIstico (instrurnentalização 
técnica) e do questionamento da realidade através dessa prática. 

Os CIrculos Populares vêm trabaihando a arte nurna pers-
pectiva libertadora, reafirmando o Prof. Paulo Freyre que, citado 
por Camarotti (1999), diz: "Em todo homern exiSte urn Impeto 
criador. 0 Impeto de criar nasce da inconcbusão do homem. A 
educação é mais autêntica quanto mais desenvolve este Impeto 
ontológico de criar". 
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3. 0 trabalho corn artes no Programa CIrculos Populares de 
Esporte e Lazer 

3.1 0 projeto-pi/oto: comun/dade de Do/s Irmãos 

0 Programa CIrculos Populares de Esporte e Lazer passou a 
atuar sistematicamente em cerca de vinte comunidades do Recife 
a partir de 2002. Enquanto a maioria das equipes de atuaçào dos 
nácleos era composta por professores de educacâo fIsica, o bairro 
de Dois Irmäos recebeu tambérn educadores de artes plsticas e 
visuals. A proposta inicial para a equipe de artes era que ela atuasse 
em parceria corn os educadores de cultura corporal. Devido ao ca-
rater experimental das atividades artisticas e de alguns elementos 
necessários a sua prática (local apropriado, concentraçäo e trabalho 
mais introspectivo do que o requerido pelas atividades esportivas), 
fol construido urn cIrculo de convivência de artes e, nos rnomentos 
de catarse, corno construcão de festivais, por exemplo, as lingua-
gens esportiva e artIstica atuavarn juntas. 

As atividades desenvolvidas nesse nt.cleo abordararn contet-
dos do desenho (gráfico e artIstico), da pintura, da modelagem no 
barro, confeccäo de bonecos e adereços, construçao de brinquedos, 
objetos utilitários e de decoraço a partir de sucata. As temáticas 
sempre estavam ligadas a realidade da comunidade local, ao coti-
diano dos participantes, e os resultados foram bastante interessan-
tes do ponto de vista técnico e, sobretudo, do nIvel conceitual. 

A escoiha pelo trabalho corn sucata foi, de certa forrna, uma 
"imposicäo" da realidade que tInharnos naquele momento: éramos 
uma equipe de artes atuando nurna diretoria de esportes que, por 
sua vez, estava corneçando urna polItica p(jblica na cidade e tinha, 
portanto, lirnitaçOes para a cornpra de materials como tintas, pin-
céis, etc. Mesmo corn a dificuldade, Os participantes dos cIrculos de 
convivéncia em artes vivenciaram experléncias novas corno a mode-
lagem no barro, pintura mural, pintura em tecido, entre outras corn 
materials de Otima qualidade e que nunca tinham sido manipulados 
pela maioria dos alunos. 

3.2 Os momentos de catarse 

Alguns momentos foram de grande importância para a ref1exo 
de como se dana a continuidade do trabalho corn a equipe de ar-
tes. Diante das superaçöes atingidas na experiência piloto, as artes se 
apresentaram como urn novo campo de possibilidades de atuacào do 
Prograrna Circulos Populares de Esporte e Lazer. Os mornentos mais 
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significativos foram o Planejamento Participativo e os Festivals Te-
mâticos. 

A partir do Planejamento Participativo realizado corn os segmen-
tos da infância, juventude, adultos e idosos, passarnos a refletir sobre 
Os contetdos a serern abordados nos cIrculos de convivência social. 
Ele consiste no planejamento coletivo (educadores e educandos) das 
atividades que sero desenvolvidas pelo cIrculo de convivência. De 
acordo corn Silva & Silva (2004), o planejamento participativo: 

[ ... ] define-se pela problematizaçào da prática social, 
pela identificaço de interesses e do acervo de conhe-
cimentos que o grupo possui, pela definição coletiva de 
objetivos e da construção da prograrnaço de contei-
dos e eventos. E tambérn o mornento de divisào de res-
ponsabilidades na gestäo do grupo e da organizacäo das 
condiçöes materials para a continuidade do processo. 

Nesse momento, os participantes demonstraram amplo conheci-
mento sobre o conceito de arte tanto que, ao serem questionados so-
bre o que queriam fazer nas Oficinas de Artes (corno eram denomina-
das as atividades), além dos conteádos relacionados as artes plásticas, 
artes grãficas e artesanato, os alunos enumeraram a danca, o teatro e 
a rnsica como linguagens a serem vivenciadas durante as oficinas. 

Já os festivals temàticos, realizados principalmente em datas 
comemorativas a nivel local (na própria comunidade) e geral (en-
contro de todas as comunidades participantes do Programa), eram 
momentos muito ricos para as atividades, pois cada ntcleo ficava 
encarregado de elaborar urna apresentaçao páblica ligada a festivi-
dade. 

0 nicleo de Dois Irmos, especificamente, contava corn urna 
equipe de educadores corn conhecimentos näo so na area esportiva 
e de artes manuals, como j6 fol rnencionado, corno tambérn na area 
de müsica (urn dos professores era percussionista), danca (urna 
professora tinha formaço de bailarina) e teatro (alguns professores 
já tinharn passado por aulas de teatro). Isso contribuIa para que a 
preparacao para os festivals se tornasse uma grande festa em que 
todos os segmentos vivenciavam, durante algumas sernanas, a dan-
ça, a rntsica, confecção de aderecos e o que mais fosse necessário 
a construçäo do evento. Corn isso, a importância da diversidade das 
atividades de lazer foi reafirmada. 
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3.3 A proposta atual da equipe de artes 

A equipe de artes do Programa CIrculos Populares fol ampliada 
e, atualmente, atividades de artesanato, teatro, percusso e dança 
esto sendo desenvolvidas sistematicamente em cerca de vinte co-
munidades de Recife. 

Na area do artesanato, materiais recicláveis e de fácil acesso 
continuam a ser utilizados como material predominante na criaçào 
de objetos artIsticos e utilitários, e exposicôes dos trabaihos so 
realizadas corn frequência. Nas oficinas de teatro, história da arte, 
elernentos de performance e construçäo a partir da realidade dos 
participantes sào vivenciadas nas oficinas sistemáticas. Nas ativi-
dades de percussão, Os ritmos populares pernambucanos vêm se 
afirmando corno elemento fundamental para o reconhecimento e a 
valorizaçäo cultural. Essas três linguagens foram reunidas em uma 
coordenaço. A danca, entretanto, encontra-se sob uma coordena-
çâo separada no Programa devido a irnensa demanda que essa ati-
vidade tern na cidade. No momento, a equipe de danca estâ vottada 
para a construção do espetâculo Coletivo Recife (titulo provisório), 
que vern servindo de base conceitual para a equipe. 

4. Superaçöes 

A partir da experiência desenvolvida, algumas superaçôes fo-
ram alcançadas: 

• ExercIcio da arte-educaçâo fora do ambiente escolar. 

• Exercicio da arte pelas camadas populares da populaçâo de 
Recife. 

• Experirnentalismo (no fazer artIstico e educacional). 

• A utilizaçâo da arte como instrumento de libertaco e refle-
xâo acerca da realidade. 

• Desenvolvimento de tecnologias vernaculares para o fazer 
artIstico (criaçao de instrumentos alternativos a partir de 
materiais de fãcil acesso), 

• Afirmacão da arte como instrumento pedagógico a ser utili-
zado na educacão no e para o tempo livre. 

• Afirmaçào da arte enquanto instrumento de mobi!izaço co-
munitária. 
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As Técnicas do Narrador 

An ge/a Barcel/os Caf668  

A arte de contar história é uma atividade que por milênios 
tern conservado seu poder de suscitar o sonho e a fantasia nos 
ouvintes. Este texto tern por objetivo fornecer subsIdios (recursos 
da linguagem corporal) para que nós, contadores contemporneos, 
possamos nos aperfeiçoar na arte da narrativa, conquistando ou-
vintes, em espaços cada vez mais diferentes, para nossa atuaçäo e 
ampliando urn püblico que não tern distinçào de idade. 

E muito importante deixar claro que Os recursos abaixo cita-
dos no podem ser entendidos de forma isolada. Se assim Os expli-
citamos, é somente para fins didâticos que propiciam uma meihor 
compreensào. Não podemos cornpreendê-Ios como regras fixas e 
sim corno sugestôes e possIveis caminhos a serem desvendados. 0 
que prevalece é o born senso, dependendo da história e do contador. 
Também não mencionamos o uso de recursos materiais, não por 
discordar dos mesmos, mas pela simples opcão de utilizar somente 
o que o corpo presente pode oferecer. 

Este texto fof elaborado para ser utilizado em oficinas corn a pre-
sença da pro fessora. 

Respiração, Ritmo, Pausa e Silêncio 

Respiração: Elemento gerador do som. Desenvolvida corn o 
auxIlio do mtisculo diafragrnático, no sentido de ampliar tanto a re-
sistência como o volume (projeção) da voz. Seu desenvolvirnento é 
gradativo e por meio de exercIcios diários e permanentes. 

Ritmo: Busca-se uma variação de cadência para evitar a mo-
notonia. Suas variaçöes estão relacionadas ao texto (sobretudo na 
entonacão), ao contador e a platéia. Buscar na entonação, na velo-
cidade das palavras e nas pausas uma forma de envolver o ouvinte 
corn curiosidade. Evitar que a histOria fique monocórdia. 

Pausa e Silêncio: Também são responsáveis pelo ritmo sen-
do que a pausa é o tempo para o imaginário, a provocaçâo de ex-
pectativas, o tempo para o ouvinte construir a irnagem do que est 
sendo narrado. 0 silêncio é a necessidade do ambiente para que a 
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história seja veiculada sern dificuldades para o ouvinte interpretar, 
se emocionar e imaginar as açöes da narrativa. 

No exercIclo a seguir, varnos perceber que, a medida que can-
tamos durante o jogo, trabalhamos o apoio da voz na respiraçào e, 
consequentemente, no diafragma, pois dessa forma podemos can-
tar durante o exercIcio sem prejudicar as pregas vocals. 0 ritmo é 
trabalhado tanto na fala como nos movirnentos, sendo que urn tern 
influência sobre o outro. A pausa e o silêncio também são respon-
sáveis pelo ritmo, são trabaihados e entendidos ern conjunto nesta 
dinâmica e no trabaiho do contador de histórias. 

ExercIcio 1 - Preparação para a dinâmica: Inspire alon-
gando ao máximo o corpo para dma, levantando também Os braços 
e na expiração deixe-os caIrem paralelarnente as pernas (flexionan-
do os joelhos), soltando todo o ar, corn urn som de alIvio. 

ExercIcio 2 Brinquedo cantado: Ern circulo, urn sal, fica de 
frente a outro, ambos pulam e batem as rnâos, toda vez que can-
tarmos "uê", na mCisica, sendo acompanhados por todos que per-
manecem em seus lugares, saltando sozinhos. Este outro sat do seu 
lugar para fazer o mesmo trocando de lugar corn o primeiro e assim 
sucessivamente. Sempre que dois pulam e batem as rnãos, Os ou-
tros da roda também pulam e batem as mãos no ar, acornpanhando 
o ritmo do grupo produzindo urn 6nico som. 

A másica será urn gula para o (ritmo) pulo e a batida 
das mãos. Msica: 01 - boi - ta - ta - uê, ol - bol - ta 
- ta - uê, 01 - bol - ta - ta - uê, bol - tuc,- tuc - ê, bol 
- tuc,- tuc - ê. 

ExercIcio 3 - Relaxamento: sobtar a imaginacão, por melo 
das pausas na conducão do relaxamento. 

Olhar, Gesto e Clima 

Olhar: 0 olhar é ao mesmo tempo interior (irnaginário e tex-
to) e exterior (atento a tudo o que est6 em volta). Consiste no canal 
de comunicação e de aproximaçäo do contador corn 0 seu pblico. E 
urn termômetro para o contador saber como se comportar e cativar 
Os ouvintes. 

Gestos: Os movimentos e gestos de uma histôria devem ser 
estudados e pensados no momento da preparaçäo do conto, evitan-
do o improviso para nào ter exagero ou inexpressividade. Cada urn 
deve se conhecer corporairnente em seus limites corporals e expres-
sivos, para escoiher gestos que "combinarn" corn o contador, para 
que seja natural. São trés qualidades de gestos, aos quais podernos 
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dirigir nossa atenço: ilustrativos, que demonstram e/ou reforçam 
urna palavra (normalmente os cliches do cotidiano); enfáticos, ges-
tos fortes corn o intuito de chamar a atencão, especialmente para 
aquele trecho da história; sintéticos, representados pela expressão 
individual, mostram-se na manifestaçâo plástica do gesto, o enfeite 
que não pode ficar exagerado (afetado), pois depende de cada for-
ma pessoal de interpretaçäo. 

Clima: 0 clima também constitui urn elemento a ser traba-
Ihado na história e est6 intrinsecarnente ligado a adequaço, como 
veremos mais na frente. Este representa o ambiente anterior e pre-
sente na história. Na preparaço do espaco fIsico, urna curta distân-
cia entre o contador e seu piiblico auxilia urn clima de aconchego 
para uma narração. Locals corn muita tuz ou penumbra provocarn 
climas diferentes. Urn outro ponto importante é o clima da própria 
história. Alguns textos tern a necessidade de explicaçôes anterio-
res, outros sào apropriados para determinados ambientes, lugares 
e platéias. 

ExercIcio 1 - 3090 da viáva: Dois cIrculos concêntricos, Os 
de dentro sentados corn uma cadeira vaga; Os de fora de pé atrás 
de cada urna das cadeiras, de forma que formem pares (marido e 
muther), em que urn deles estará "viávo' pois, a sua cadeira está 
vaga. 0 "vitvo" inicia o jogo piscando para qualquer urn que estiver 
sentado. Este deverá se levantar rapidamente, antes de ser tocado 
por seu companheiro que est6 em pé corn as mos para trás. Se 
for tocado, permanece sentado. Se conseguir fugir, ocupa a cadeira 
vaga e quem o deixou escapar reinicia 0 jogo corn urna nova pis-
cada. Depois de urn tempo, invertern-se os papéls. 0 jogo exige 0 

exercicio do "otho no olho". 

ExercIcio 2 - Telefone sern üo corn gestos: Todos em circu-
lo de costas para o centro. Os dois primeiros se voltarn para dentro, 
enquanto o primeiro descreve por melo de mImica urna cena curta. 
0 segundo jogador observa corn atenção, pois deverá reproduzir a 
rnesma cena ao terceiro jogador, que repetirá para o quarto jogador 
e assim sucessivamente. Aqueles que já assistiram a cena poderào 
ficar voltados para o centro do circulo observando as rnodificaçöes 
dos gestos realizadas. 

ExercIcio 3 - Cartöes corn "Ditos Populares" distribu-
Idos em duplas: Cada dupla deverá criar urn clirna, urna cena 
em que a frase faca sentido e possa ser descoberto pelos colegas 
que assistem. 
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Texto, Palavra Adequação e Voz 

Texto: Para a escoiha do texto, é preciso em primeiro lugar 
gostar do texto e querer contá-Io, em seguida, é preciso conhecê-lo 
profundamente e, para isso, pode-se dar atenço especial a quatro 
"formas de leitura": 

• Estrutura: Maneira pela qual o texto foi organizado. E pre-
ciso conhecê-Ja e dorniná-la para se ter major liberdade, no 
contar; cada autor tern sua forma própria que devemos res-
peita r. 

• Leitura vertical: Entendimento minucioso do texto (subtex-
to), entrelinhas, caracteristicas dos personagens e paisagens 
do texto; aqul ternos subsIdios para criação de gestos e pos-
turas. 

• Partes: Pensar cada parte corn sues caracterIsticas próprias, 
variando o ritmo e a entonação, para nâo ficar cansativo. 

• Sequência: Ordem da estrutura do texto, devendo ser res-
peitada e mantida, para que a história nâo perca o sentido; 
o entendimento da estrutura da narrativa nos auxilia na pre-
paração da história a ser contada. 

Em relaçäo a origem do texto, ha uma diferenca de trata-
rnento entre o texto literário e o narrativo popular. Ao contar urn 
texto literário é preciso respeitar a linguagem empregada pelo autor 
(decorar o texto, ou meihor, internalizá-lo de maneira que sua in-
guagem pertença ao contador, naturalmente). E necessário também 
conhecer o autor e saber o que ele queria dizer, qual o "clima" de 
sues mensagens. 36 a narrativa popular pode ser recontada corn 
suas palavras, pois sue origem é oral (cada urn tern sua maneira de 
usar as palavras). 

0 contador deve deixar o texto entrar em seu corpo pelos cm-
co sentidos. Durante a contaçao, ele enxerga (em imagens) de ver-
dade a história contada, dando major veracidade a rnesma. E isso 
que permite ao ouvinte entrar no mundo da imaginaçäo e viver suas 
ernoçöes. 

Palavra: E o primeiro recurso que dispöe o narrador para o 
seu trabalho. 0 contador precise estudar cada palavra, verificando 
seu significado no contexto da história. E pronunciar cada palavra 
corn devida ernoçâo, perceberido que a mesma tern forma, cheiro, 
cor, sabor... Ter cuidado corn sotaques forçados, corn terminaçôes 
de palavras e frases, articulando-as e projetando-as de rnaneira que 
todos entendam sern esforço. Procurer neutralizer o sotaque sem 
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ficar forçado. 

Adequação: E fundamental que haja adequacão quanta a 
escolha da história para cada seçäo. 0 contador precisa conhecer 
o pbIico e suas caracteristicas para escolher urn texto adequado, 
além de dar atençao aos seguintes aspectos ou condiçöes: 

Local: Deve ser apropriado, corn acástica suficiente para to-
dos poderern ouvir o contador, sem esforcos exagerados; 

Espaço: Distância entre o contador e a platéia pequena, 
para ficar aconchegante, o pblico deve estar acornodado 
corn urn minima de conforto, permitindo que enxerguem 
o contador; local arejado corn luz suficiente para o tipo de 
história escolhida; 

Ptblico: Cada ptiblico tern sua especificidade, é preciso co-
nhecer as caracterIsticas do püblico (idade, tipo de eventos, 
interesse especIfico); 

Linguagern: De acordo corn a ptbIico escolhido e corn a 
história, corn atencão a possibilidade de entendimento; 

Voz: Merece atencäo e cuidados especiais; pode variar no 
torn, no ritmo e no volume; 

Voz: F urn elemento de enorme potencial a ser explorado. A 
voz é urn atributo individual, corn caracterIsticas de cada persona-
lidade. Uma atenco especial na pontuaçâo permite a construçâo 
da entonação, que é de fundamental irnportância na interpretag5o 
de uma história. Alguns cuidados e observaçöes merecem atenção: 
a respiração deve ser trabalhada auxiliando na impostaco da voz, 
além de ajudar no trabalho de variaç5o do volume, a pausa e o si-
lêncio, imprimindo certo ritmo a contacão; a controle do volume de 
voz ern funcão dos diferentes espacos de atuaçao; a adequaço da 
voz aos personagens, variando o torn e/ou o timbre (fino, rasgado, 
forte); as cuidados corn a voz e corn a sade e a higiene vocal säo 
orientados par fonoaudiólogos, que alertam para a necessidade de 
manter as pregas vocais lirnpas e 6miclas para o uso do aparelho 
fo nador. 

ExercIcio 1 - Estrutura do texto: 1 0 ) Distribuir figuras em 
duplas para se criar a inicio de urna história (descrever o local, a 
época e os personagens da história). 2 0 ) Grupos de cinco ou seis 
pessoas, distribuir urn cartào corn a descrição de uma cena fotográ-
fica, para ser modificada pelos outros grupos, demonstrando que 
toda aço provoca urna reaco e as histórias so feitas disso. 30) 

Frases para completar, em forma de improviso, dando sentido de 
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final para uma possIvel história. 

ExercIclo 2 - Palavra puxa palavra: Alérn de muitos exerci-
dos de trava-lingua, que todos conhecernos, devemos ampliar tam-
bern nosso vocabulário. Em circulo (sentados), o orientador diz o 
norne de urn dos elementos: água, terra, fogo e or; cada urn do cir-
culo deve, sern quebrar o ritmo, dizer urn derivado do elernento que 
está na roda. Exemplo: terra - tijobo, chäo, plantação, montanha. 

ExercIcio 3 - Adequacäo e voz: Distribuir cartöes corn urna 
frase e urn personagem que exige urna caracterIstica na voz. Pedir 
para lerern criando urna caracterIstica para a voz do personagern, 
variando timbre, torn e sotaque. Exernpbo: "Eu acho que vi urn ga-
tinho! Eu tenho certeza que vi urn gatinho..." (Voz de passarinho 
- caracterIstica: voz fininha, aguda e abta). 

Memória, Emocão, Espontaneidade/Criatividade 

Memória: Quando observamos os aspectos do rnemória que 
interferern no trabaiho do contador, percebernos a ligaç5o interna 
ou afetiva, Intirna e diretamente ligada ao interesse; dal urna das 
justificativas da importândia da escolha do texto pebo gosto pessoal, 
ou seja, aquele que d6 prazer, que emociona o contador. 0 interesse 
amplia as possibilidades para exercicios de associa cáo. A mernória 
está também diretamente ligada a atençäo e, peba repeticão, pode-
mos exercitar a capacidade de fixar o contei)do de urn texto. Assim, 
os trés fatores diretarnente relacionados a mernória säo: associa-
cáo, repetição e atenção. A afirrnacâo de Warter Benjamirn (1975) 
de que "a re/a cáo ingênua entre ouvinte e narrador é dominada pelo 
interesse em conservar o que é narrado" ( p.  210) evidencia, ainda, 
que a própria relacáo contador-ouvinte pressupöe o exercIclo da 
memória de arnbos. 

Emoção: As emoçöes geralmente säo expressas no face tab 
como sáo sentidas. A expressào facial e de todo o corpo possibili-
to e externalizacão do ernoção do contador, provocada pebo texto. 
Quando o contador näo consegue se envolver afetivarnente corn o 
texto, näo conseguindo externalizar suas ernocöes, a veracidade da 
narrativa fica comprometida. Náo acreditando nas próprias palo-
vras, o contador no pode querer que seu ptiblico acredite, aceite 
e/ou entenda a história. E corno se as palavras nâo tivessern sentido 
e se perdessern no meio de tantas outras. H6 tarnbérn uma neces-
sidade de urn controle, para no entregar essa emocão pronta aos 
ouvintes, inibindo-os de vivenciar seus próprios sentirnentos. Urn 
dos segredos é viver as emoçöes suscitadas pebo texto, sern exage-
rá-las. Outro ponto irnportante é considerar a responsabilidade da 
ernoçâo despertada no ouvinte, pebo contador da história, que deve 
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ter conhecimento do poder que tern de hdar e suscitar ernoçöes 
diversas. Urn texto ganha vida quando começa a circular nos olhos 
de quem lê, na boca de quem conta e nos ouvidos de quem ouve. 
Nas histórias, tudo pode acontecer porque a verdade das histórias 
dura somente o tempo em que elas estão vivas, ou seja, quando 
estão sendo tidas ou contadas, elas permitem a vivência ilimitada 
de emoçöes. 

Espontaneidade e Naturajidade: São conseguidas pelo do-
mInio da história por meio da paixão pelo que se faz e do esforço 
para consegui-lo. Como diz Celso Sisto, "o contador de histórias é 
testemunha ocular daquilo que est6 narrando", se ele não acreditar 
nas próprias palavras, o ouvinte também duvida (o texto fica inse-
guro, forcado). Quanto mais a história for repetida, mais internali-
zada, natural e espontânea fica sua narração. As vezes, pensamos 
(sobretudo em sala de aula) que nâo podemos ficar repetindo as 
histórias. Ao contrãrio, quanto mais se conhece o texto, major o do-
mInio, maior a possibilidade de liberdade e credibilidade, facilitando 
e enriquecendo a interpretação, tanto do contador, como do ouvin-
te. A espontaneidade mostra-se como uma caracterIstica natural do 
narrador primeiro, aquele narrador de tempos antigos (que ainda 
existem mesmo que poucos), corn origem na comunicação oral. E 
neles que buscamos referências. 

ExercIcio 1 - "Burro 1": Em cIrculo, o primeiro diz uma pala-
vra, o próximo repete a palavra anterior, acrescentando uma outra 
que deve estar associada a essa primeira. 0 jogo segue corn cada 
urn repetindo todas as palavras ditas (na ordem), acrescentando 
sempre urna palavra nova que tenha relação apenas corn o vocábu-
to anterior. Quem erra recebe urn apelido e não pode sair do jogo. 
Deve redobrar sua atencão e ao final tentar dizer todas as palavras 
para retirar seu apelido. 

ExercIcio 2 - Jogo das emoçöes opostas: Duas fileiras A e 
B, urna de frente para outra. 0 orientador diz uma emoção para a 
fileira A, enquanto os integrantes da fileira B orientam a expressivi-
dade facial e corporal de quem est6 tentando externalizar a emocão 
dita. Trocam-se os papéis. 

Variaçào: dizer uma emoção a uma fileira enquanto a outra 
representa a emoção contrria. Exemplos de emoçöes: raiva, medo, 
alegria, dor, sensualidade, pavor, timidez, agonia, apatia, agitado, 
preguica, sono, fome, indeciso, corn muito calor, tenso, malicioso, 
agitado, lento, mandão, emburrado, impaciente, exausto. 

ExercIcio 3 - Caso pessoal: Contar urn caso pessoal, ou a 
história do próprio nome, tentando utilizar o màximo de recursos 
que conseguir, de preferéncia na terceira pessoa. 
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Danca e suas Manifestacöes Culturais 

Ms. Fatima Nogueira Gonçalves de Sousa 6  

INTR0DucA0 

A danca é a forma de expresso gestual mais antiga que se 
conhece, ela surgiu ha muitos séculos quando Os homens primitivos 
ainda buscavam seus primeiros movimentos na natureza. 

Nesta época, j6 consegulam expressar todos os seus senti-
mentos e ernoçöes de uma forma simples e elementar. 0 homem 
buscava na natureza os movimentos realizados pelos animals, a 
partir dal passou a imitar o bater das asas de urna aye, o rastejar de 
uma cobra, o andar de urn felino, entre outros. Fol a partir desses 
primeiros movimentos que o homern entâo comecou a dançar. 

A danca ajuda as pessoas a dar conta do próprio corpo e a usa-
lo para expressar sentimentos internos. Cada ritmo carrega ern seus 
movimentos aspectos de seu criador e da era em que foi criado. Por 
isso, a dança tern caracteristicas regionais, sociais e politicas. Ela 
retrata a histOria da cornunidade na qual o seu criador vive. 

A danca pode ser urna forrna de expressar urn sentirnento e 
pode contribuir para o crescirnento da expressividade do bailarino. 
Ela estreita a relaçào entre platéia e piblico. 

A danca reflete urna forma de expressão, corn propósitos cia-
ros de comunicacão, transrnitidos através do corpo. Ela é urn pro-
cesso de cornunicaçäo de pessoa para pessoa independentemente 
da cor, do gênero, e da lingua, dentre outros. Por isto, ela serve 
corno urn indicador do comportarnento cultural e social do homem. 
Qualquer manifestacâo cultural deve atuar como rneio de sociabi-
lizaço das diferentes camadas soclais. Por isso, prograrnas como 
o PELC (Programa de Esporte e Lazer da Cidade), através de suas 
oficinas, deveriarn ser realizados sistematicarnente. 0 PELC corno 
é urn programa de caráter nacional deve ser ofertado a todas as 
comunidades. Principalmente as danças folclóricas, pois elas se per-
rneiarn pela cultura local respeitando as existentes. Os agentes que 
trabaiharn corn a comunidade, através deste projeto, devem rece-
ber continuarnente orientacöes as quais iräo focar a melhoria contI-
nua da qualidade de vida visando o bem-estar, a prornoção social e 
a insercão do sujeito na sociedade, consoildando sua cidadania. 

Ii,ivcr,.itir,o II,, Loe de Nit na, Gra,s 	iIi'stc4G. 
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Mitos da danca 

Muitas vezes, a danca, por ser uma arte que trabaiha corn a 
expresso corporal, corn o sentimento, corn a estética e corn a eve-
za, faz corn que as pessoas criem rnitos. 

Estes mitos säo na maioria das vezes sobre a sexualidade dos 
praticantes, sobre a idade ideal de iniciar a dança e 0 idoso na dan-
ça. 

Para Batalha (2004), dançar é criar originalmente, cornunicar 
intencionalmente, impressionar artisticamente, observar contem-
plativarnente e criticar fundamentalmente. 0 corpo não é so forrna 
anatômica e fisica é também sentido e significacào. 

Através da dança, existe a possibilidade de ocorrer uma explo-
são de identidades. Estas identidades sao os gêneros e Os estereó-
tipos que dançam. Que corpos são estes? Como eles se comportam 
dentro desta arte chamada danca? Este é o grande questionamento 
para todos que trabaiham corn a dança. 

A dança por ser uma arte presente em todos os lugares, con-
segue atingir todos os tipos de pessoas e classes soclais existentes. 
Portanto, ao longo de toda a sua história, sempre esteve em alta, 
devido ao fato de ser uma arte contagiante, que expressa ernoçöes, 
desejos, interesses, sonhos e realidades, fazendo corn que urn ba-
larino mostre toda sua sensibilidade quando a interpreta. 

Infelizrnente quando se trata do aspecto "sensibilidade'ç a 
dança passa a ser alvo de muitos preconceitos, que sá contribuem 
para o afastamento de bailarinos da classe masculina. 

o preconceito do sexo masculino por praticar danca talvez se 
explique em urn conceito errôneo da sociedade, que se diz moder-
na, quando se diz acreditar que a sensibilidade talvez seja apenas 
uma caracterIstica feminina e jarnais masculina, pois o homem do 
ponto de vista da sociedade tern que ser submetido apenas a ati-
vidades "grosseiras'ç onde so assim a sua sexualidade não estará 
sendo colocada em jogo. 

A dança é uma arte válida tanto para homens, quanto para 
muiheres, pois ambos são capazes de realizar movimentos corn a 
mesma qualidade. 

Se a danca corresponde corn os ideals de uma sociedade, ela 
é considerada dentro desta visäo como urna atividade normal ou é 
vista como comportarnento excepcional de pessoas que atuam nos 
limites entre a aceitabilidade e a rejeição. 

o termo "gênero" para Hanna (1999), além de ser urn ter-
mo substituto de muiher, 6 tarnbém uma informaçâo sobre o ser 
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homem. Sendo que estes dois seres, muiher e homem, no se en-
contram desassociados, isto é, o mundo da mulher estâ inserido no 
mundo do homem. 

Não se deve estudar de forma isolada a questo da dança para 
o sexo feminino e a dança para o sexo masculino. Pois a questo da 
feminilidade de quem pratica a dança está diretamente relacionada 
a interação entre Os dados biológicos e os valores culturais, que é 
em grande parte moldada pelo pensamento. 

Sexo bio!ógico é urn fator que determina o estado social, en-
quanto gênero é urn aspecto social conectado ao sexo. Os auto-
conceitos relacionados ao género sao masculinidade e feminilidade. 
Masculinidade e feminilidade sâo aspectos soclais e assim indepen-
dentes do sexo biológico. Alguém pode manter ambos Os sexos no 
seu autoconceito, isto é, a androginia psicológica. 

A realidade da danca é complexa, pois tanto a dance teatral 
quanto a lüdica estão inseridas na dimenso do mundo da arte. 
Como genera artIstico autônomo, a dança tern de ser estudada es-
sencialmente na perspectiva da inter-relação da criaçâo artIstica e 
atividade poética. 

Assim dancar é criar urn espaco virtual, ou seja, é elevar a 
danca a urn sentido extraordinrio, a urn grande propósito de es-
petáculo que a partir de movirnentos simples e naturais evolui para 
uma atividade mais cornplexa. 

Pare a autora Batalha (1999), a dance ao ser complexa, instâ-
vel variada, irregular, descontInua, invisIvel e virtual dificilmente se 
enquadra nurna sistemática uniforme, regular, estável, hierarquiza-
da e organizada em leis. 

A dança para a criança é to importante quanto o falar, o mo-
ver, o aprender a matemática e as demais açöes aqul näo citadas. 

A danca para a crianca deve ser trabalhada de forma kdica. 
Ao dar aulas de danca pare a criança, deve-se ter a preocupaçao de 
conhecer a criança, verificar seus anseios e necessidades corn rela-
ção ao que ela quer praticar. Após estes levantamentos, elaborar urn 
programa adequado para cada faixa etária. 

Quanto a idade ideal para se dançar é relativo. Cada corpo 
tern uma maturaçâo diferente da outra. 0 correto é nâo ter dentro 
de urn mesmo ambiente, ou horário de aulas, faixas etárias muito 
diferentes uma das outras. Esta é a forma de padronizar ou obter 
menores diferenças entre a coordenaçäo rnotora de urn mesmo gru-
pa de crianças. 

Através das atividades da dança 6 possIvel que a criança evo 
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lua quanto ao dominio de seu corpo, desenvolvendo e aprirnorando 
suas possibilidades de movimentacão, descobrindo novos espacos e 
novas formas de se movirnentar. Superar e enfrentar desafios quan-
to aos aspectos motores, sodais, afetivos e cognitivos. 

A danca não pode ser olhada sornente no aspecto estético, ela 
pode e deve ser praticada também pelas diferentes camadas sociais 
e diferentes faixa etâria. No Brasil, o niimero de idosos vern aumen-
tando consideraveirnente, tornando-se essencial a prática regular 
de atividade fIsica para melhorar sua qualidade de vida e sua saüde. 
Por isso, o idoso tern procurado se inserir tambérn nessa prtica. 

0 idoso que pratica a danca tern grandes possibilidades de ul-
trapassar as lirnites, barreiras e preconceitos. Podendo assirn cons-
truir urn equilibria corporal, psiquico, de modo a sentir plenamente 
seu corpo e utilizá-lo através de expressöes, de sentirnentos e emo-
cöes. 

0 papel da danca folclórica 

Desde a antiguidade, a hurnanidade j6 tinha na expressão cor-
poral, através da danca, uma forma de se cornunicar. São encontra-
das influências culturais dos paIses onde são dançados, seja como 
urna forrna de expressão artIstica, corno objeto de culto aos deuses 
ou corno simples entretenirnento. 

0 Renascimento Cultural nos séculos XV e XVI trouxe diversas 
rnudanças no carnpo das artes, da cultura e da polItica. Par isso, 
a dança sofreu profundas alteracöes que já vinharn se arrastando 
através dos anos. Nessa época, a danca comecou a ter urn sentido 
social, isto é, era dancada em festas da nobreza apenas coma en-
tretenirnento e coma recreação. 

Corn a passar dos anos, esta danca, a qual era chamada de 
"dança social" e era praticada somente pela alta burguesia, tornou-
se acessivel as camadas menos privilegiadas da sociedade, passan-
do então a ser chamada de "danças populares". A partir do momenta 
em que as dancas são praticadas par outras camadas soclais vârios 
estilos de dancas e manifestacöes culturais surgiram. 

Este fato histórico perrnitiu a surgimento das dancas folclóri-
cas. Dançar a cultura de outras regiöes é conhecê-la, é de alguma 
forma fazer parte dela, é enriquecer a própria cuftura. Realizar ou 
pesquisar a danca de urn povo, é se abrir para ela e ser agente da 
união entre as regiöes e as nacöes. 

As irnensas riquezas culturais existentes no nosso pals são 
apresentadas de forma educativa e informativa, principalmente atra- 
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yes das dancas folclóricas brasfleiras. Através das práticas cufturais 
como simpósios, apresentaçöes, workshop, investimentos, dentre 
outros, que serâ permitida a continuidade dessas dancas, 

Dancas folclóricas mineiras 

Entender danças folclóricas requer urn estudo arnplo e apro-
fundado. No entanto, serão abordados aperias aguns aspectos des-
se estilo de danca especificamente de Minas Gerais. 

Corn sua própria diversidade cultural, em Minas Gerais, exis-
tern várias regiöes que apresentam costumes diferentes, bern como 
dancas especificas. 

o jongo: E uma espécie de batuque que parece ter comecado 
nas fazendas de café e que em Minas tern o nome de Caxambu. No 
jongo são usados instrumentos de percussão. Dessa danca, partici-
pam homens e muiheres, em pares ou em grupos, fazendo evolu-
côes sensuas e fortes. 

Dança da Zona da Mata, chamada de "mineiro-pau" ou 
"maneiro-pau": Pode ser praticada por pessoas de todas as Ida-
des, cada urna portando um ou dois bastöes, que são percutidos, in-
dividualmente ou em grupos, numa ordem que inclul duas batidas, 
três, quatro ou mais. Corn uniformes coloridos e apresentando-se 
rnuito no periodo pré-carnavalesco, a danca costuma ter persona-
gens como o boi, a mulinha e o Jaraguá. 

o caango: Uma espécie de catira ou cateretê, realizado no 
norte de Minas, que não serve apenas para dancar, mas também 
para que os participantes possarn mostrar seus dons de repentista 
e versejador. 0 catereté é dancado so por homens, em duas fileiras, 
sob a coordenação de dois violeiros, o mestre e o contramestre, Os 
ünicos que cantarn, batem palmas corn as rnãos e sapateiam corn os 
pés, enquanto evoluem, trocando de lugares entre Si. 

A danca de São Gonçalo: E norrnalmente apresentada por 
rnocas, corn urn rapaz, apenas, que representa o santo e que, con-
forrne a lenda, Ia todas as noites para as casas das meretrizes dan-
car corn elas, pois, enquanto estivessem agindo assim, não esta-
riam pecando. As dançantes portarn arcos recobertos corn papéis de 
seda ou creporn, corn os quals executam uma rica coreografia, sob 
o comando do santo. No Médio do São Francisco, existe uma danca 
chamada de carneiro, em que os participantes (geralmente dois de 
cada vez) simulam, coreograficamente, urna briga entre carneiros, 
na base da marrada de ombros. 

Festa do Divino: Lembra os tempos áureos do café, quando 
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Os participantes vestiam fraques, cartolas, salas longas e coques 
artificlais de cabelo. As vezes, os homens vestidos de muiher e as 
muiheres vestidas de homem. Os ritmos são de valsinhas e marchi-
nhas antigas. 

Ao contrário da Festa do Rosário, que era celebração dos ne-
gros, a Festa do Divino era considerada uma celebração de elite, 
porque foi implantada por influência dos portugueses, sendo pro-
movida por casais brancos ricos da sociedade. Luxo e riqueza eram 
predorninantes na reaiizacão da Festa na época imperial. Hoje, a 
comemoração parte desse caráter intrInseco, congregando todos os 
segmentos da sociedade, porém ainda trazendo o tuxo. 

A Festa é realizada em diversas cidades mineiras, resgatando 
toda a tradição portuguesa das procissöes, onde as cornunidades 
são devotas do Divino Espirito Santo, tendo-o como padroeiro. A 
Festa marca as comernoraçôes da vinda do EspIrito Santo sobre os 
apóstolos e, de acordo corn o calendário da Igreja Católica, a Festa 
do Divino ou Pentecostes é celebrada 50 dias após a Páscoa. 

Em Diamantina, a Festa do Divino é realizada no domingo de 
Pentecostes, serido a malor e mais emocionante manifestação po-
pular da cidade. 0 evento compreende duas partes importantes, 
corn elernentos religiosos e folclóricos. 

A parte littrgica é aberta corn cortejo, no quat se destaca a 
figura de uma jovem moca, ou criança, que representa a corte im-
perial, acompanhada de sua familia e de seu séquito. 

A Festa é promovida tradicionalmente por grupos represen-
tativos da sociedade diamantinense, que elegem todos os anos urn 
festeiro, o irnperador, responsável por sua realizacão, geralmente 
no mês de julho. 

A prograrnação compreende principalmente a chamada folia, 
corn urn nmero variável de integrantes (imperador, imperatriz, pa-
jens, alferes da bandeira e outros) que desfitarn em procissão porn-
posa da casa do festeiro ate a Imperial Capela do Arnparo, acompa-
nhados por uma banda de rntisica. 

No cortejo, observa-se a presença de trés meninas, simboli-
zando as virtudes, corn trajes em cores distintas que representam a 
Fe (branco), a Caridade (vermeiho) e a Esperanca (verde). 

Os dons do Espirito Santo tarnbém estão presentes, represen-
tados por sete rneninas vestidas de verrnelho que carregam dizeres 
informando os respectivos dons: Entendimento, Ciência, Sabedoria, 
Conselho, Fortaleza, Piedade e Ternor a Deus. 

Doze rneninas em tünicas azuis desfilam representando Os 
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frutos do EspIrito Santo: Castidade, Brandura, Bondade, Modéstia, 
Fe, Paciência, Caridade, Benignidade, Longanimidade, Gozo, Paz e 
Humildade. 

ApOs a realização de missa solene, o cortejo do Divino retorna 
a casa do imperador, onde ha outras comemoraçöes e distribuiçäo 
de doces, perdurando os festejos por dois ou três dias. 

Cabe ressaltar que as Festas do Divino realizadas no Brasil 
sâo oriundas de Portugal, onde foram iniciadas pela Rainha Isabel, 
esposa do Rel-Poeta D. Diniz, no início do século V. Tern-se notIcia 
de que, para angariar recursos visando a construçâo de uma capela 
em homenagem ao Divino, em Alenquer, Portugal, essa rainha teria 
organizado uma feira junto corn a comunidade. Não é de se admirar 
a imediata aceitacâo cia festa por outras aldeias ate que ela viesse a 
ser legalizada pelo "Código Afonsino' em Portugal. Assim, o Divino 
EspIrito Santo tornou-se urn dos protetores da Coroa Portuguesa. 

Desde os séculos XV e XVI, os negros já se congregavam nas 
irmandades de Nossa Senhora do Rosario, em Portugal. Inicialmen-
te, a devocäo a Santa era feita somente pelos brancos e se tornou 
popular corn a famosa bataiha de Lepanto, de 1571, em que a vi-
tória dos cristäos sobre os mouros foi, de certa forma, atribuida a 
protecäo da virgem. 

A adoração dos negros a urna santa branca é cheia de histórias 
e lendas. Conta-se que, em urn local da costa africana, a imagem 
de Nossa Senhora do Rosário teria aparecido nas águas do mar. 
Os brancos teriam ficado impressionados e feito homenagens para 
ye-la sair das âguas. Tentaram de todas as formas, sem sucesso. 
Então, pediram ajuda aos negros. Ao tocarem e dançarem para a 
virgem, comoveram a santa, que veio para a praia. 

Conforme alguns estudos, entretanto, parece que os padres 
dominicanos portugueses teriam utilizado a imagem da santa para 
catequizar os povos africanos em plena Africa. Os negros, assim que 
chegavani a Portugal, fundavam associacöes mais ou menos secre-
tas, nas quais elegiam reis e rainhas para rememorar os reinados 
existentes em seus paIses de origem. 

No Brash, a devocão a Nossa Senhora do Rosário foi trazida 
pelos primeiros escravos, mas foi em Minas Gerais que as comemo-
raçOes tiveram grande projeção. 

Festas de Congado: Também chamadas de Reinado ou Reisa-
do do Rosario. Tiveram inIcio na antiga capital de Minas: Ouro Preto. 
Em Minas Gerais, as congadas integram a irmandade de Nossa Se-
nhora do Rosârio e se realizam em agosto, setembro e outubro, em 
homenagem 6 padroeira. Ela se compöe de duas partes: a litirgica, 
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de contetdo católico, incluindo missas e outros ofIcios religiosos; e 
a folclórica, constituida pela subida do mastro, corn realização de 
espetculos pirotécnicos. São apresentados ntimeros rnusicais corn 
a presenca dos reinados e suas guardas. 

Seus participantes vestem-se de branco, corn urn saiote de 
fitas multicoloridas e o rosàrio de lágrimas a tiracolo, da esquerda 
para a direita, e dancam ao ritmo das caixas e de chocalhos. 

A Rainha Ginga desfila em préstito. Os congos forrnam dois 
grupos: do Rei Congo e do embaixador da Rainha Ginga, e, por rneio 
de diálogos, realizarn as embaixadas. Figuram no séquito principes, 
ministros, o general da rainha. 

Os figurantes, corn seus adornos multicoloridos, cantam, dan-
cam e reproduzem o entrechoque das armas, conhecido corno dan-
ça das espadas. As melodias são executadas por viola, cavaquinho, 
violâo, reco-reco, pandeiro, sanfona, bumbos, triângulo, instrumen-
tos que dão o ritmo de cada passagem. 

O folguedo de Reinado do Rosário é antigo em Itapecerica, 
cidade localizada no interior em Minas Gerais. Era mantido inicial-
mente pela Irmandade do Rosário, proposta em 1818, e foi sucedida 
pela Associação de Nossa Senhora do Rosário, fundada em 1975, 
que dele se encarrega nos dias atuais. 

A igreja de São Bento, em Itapecerica, é guardia do estatuto 
da Irmandade do Rosário, aprovado em 1824, que comprova as Ii-
gaçöes desta corn o Reinado do Congo, mais tarde denominado Rei-
nado de Nossa Senhora do Rosário. Ambos resultaram da soma de 
cultos africanos, corn devoçöes da Igreja Católica Apostólica Rorna-
na. As Irmandades de São Benedito, Nossa Senhora das Mercês e 
Santa Ifigênia também exerceram influência nos Reinados antigos. 

O Reinado corneçou h6 cern anos, é do tempo do cativeiro e 
compreendia, em seu inIcio, o Mouro e o Moçambique. A primeira 
vez que o Reinado apareceu em Itapecerica foi por meio do Chico-
Rei, que rnorava em Ouro Preto. 

O local para a apresentaçâo do Reinado de Itapecerica é a Pra-
ça de Santa Cruz, onde se encontrava o antigo cruzeiro de madeira, 
desgastado corn o passar dos anos, no qual se via o oratorio corn a 
imagem de Nossa Senhora do Rosrio, a figura mais irnportante do 
Reinado. 

0 Rei e a Rainha da Coroa Grande vão sempre na frente do 
cortejo, pelo destaque que Ihes é atribuldo. Cada santo comemora-
do tern seu rei e rainha, assim como urn ou dois casais de principes. 
Consequentemente, essas figuras da nobreza são encontradas no 



14 	 Brincar. J02ar, Viver 

Reinado de Itapecerica, fazendo parte dos cortejos de Nossa Senho-
ra do Rosàrio, de Sâo Benedito, de Nossa Senhora das Mercês e de 
Santa Ifigénia. 

As roupas dos nobres do Reinado de Itapecerica se asserne-
tham, o quanto possivel, aos trajes oficiais das cortes. Os sapatos 
e os cabelos seguem o mesmo estilo. 0 born gosto, o capricho e os 
tecidos finos säo empregados para hornenagear Os santos padroei-
ros. 

A Folia de Reis: E uma festa religiosa que surgiu na Espanha, 
no inicio do século XIII, de là foi para Portugal; os portugueses trou-
xeram-na para o Brash, onde recebeu aprimoramento, tornando-se 
uma das principals pecas do nosso folciore. 

0 Estado de Minas Gerais tornou-se o berço dessa rnodalida-
de. Existe Folia de Reis em quase todo Brash, corn certas variaçôes, 
devido a extensäo do nosso território. Embora a másica e a danca 
sejam diferentes, o objetivo é sempre o rnesmo: cantar, saudando 
o nascimento de Jesus. 

Chegou ao Brash) no século XVIII e tinha coma finalidade ori-
ginal divertir o povo, porérn aqul no Brasil passou a ter urn caràter 
mais religioso do que de diverso. A participaçao nas folias é moth-
vada pelo pagamento de promessas ou para fazer pedidos ao Meni-
no Jesus. No é permitida a presença de muiheres integrantes dos 
grupos, mas elas podem acompanhà-los nas suas visitas. 

As Folias de Reis andam a noite, no mister idêntico de es-
molar para a festa dos Reis Magos. Desde a véspera do Natal (24 
de dezembro) ate a Candelária (02 de fevereiro), a Folia de Reis, 
representando os próprios Reis Magos, sal angariando auxIlios. Per-
correm-se sItios e fazendas, é a Folia de Reis de Caixa, Folia de 
Reis de Banda e Folia de Reis de Misica. Corn violôes, cavaquinho, 
pandeiro, pistão e tantã, cantarn a porta das casas, despertando os 
moradores, recebendo esmolas, servindo-se de café ou de pequena 
refeição. 

Uma Folia de Reis é composta de 12 foliôes: Embaixador 
(base), Contramestre (dueto), Contralto (tenor), Triple (soprano), 
Contratriple (quinteto), Tala (sexteto), Talinha (sétirna), Porta-Ban-
deira, Os Bastiâos e alguns instrumentistas. 

A Bandeira é confeccionada em tecido de boa qualidade, bor-
dada a mao ou pintada a óleo, corn as figuras de José, Maria e o Me-
nina Jesus, os Reis Gaspar, Baltazar e Melchior. Hasteada em haste 
de madeira, de forma que, quando empunhada, fique a direita da 
pessoa que a ostenta, enfeitada corn fitas coloridas e flores artifi-
dais. Ela 6 venerada e reverenciada pelos foliöes. 
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Os instrumentos so igualmente enfeitados corn I9tas de seda 
nas cores branca (cor do Menino Jesus, simbolo do ceu), rosa (cor 
de So José, sImbolo do amor e da paciênda), amarelo (cor do ouro, 
simbolo da realeza), vermelho (cor do fogo do incenso, sImbolo da 
purificaçäo) e verde (cor da mirra, sImbolo do sofrimento). A mu-
sica é tIpica, os versos, tradicionalmente baseados nas escrituras 
sagradas, falam da anunciaçäo, nascimento e adoraço ao recém-
nascido. 

A poesia fica a cargo do Embaixador, responsável pela elabo-
raçäo dos versos, além dos tradicionais, passada de pais para flihos 
através do tempo. A forma como essa poesia é executada durante 
as comemoraçöes da Folia de Reis ocorre da seguinte maneira: a 
pessoa que faz a voz do Contralto canta duetando corn o Contra-
mestre, fazendo o som similar de tenor, é a ponte entre o sorn grave 
e a som agudo. 0 Triple, a Contratriple, a Tala e o Talinha SO Os 

fineiros, que fazem a prolongarnento da voz, obedecendo, por se-
qüência, a escala musical. 

Os Bastiãos ou Palhaços fazem a parte cômica da Folia; além 
do conhecimento, precisam ter capacidade ou facilidade de trovar 
versos, porque fazem as mais diversas brincadeiras para as OUVifl-

tes: colocam dinheiro na bandeira, fibres no chão, sobre o dinheiro 
e fazern cruzes de flores. Além de a Embaixador cantar saudando, 
cabe aos Bastiãos ou Palhacos fazerem versos sacros e engracados, 
prendendo a atenção dos ouvintes. Atualrnente, as festas mais fa-
mosas em Minas Gerais, ocorrem em Sabará, Uberaba e Patos de 
Minas. 

o folguedo: E de influência indIgena, encontrado em vários 
estados brasileiros, inclusive em Minas Gerais. Representa o rapto 
de uma bugrinha durante a colonização portuguesa. A vestirnenta 
é de capirn barba-de-bode ou capim-membeca, e o corpo pintado 
de azul. Os participantes utilizam violas, tambor, reco-reco, caixas, 
pandeiro e matraca. 

Os caiapós: Representam a Indio brasileiro catequizada pelos 
jesuitas, que foi associado a confraria de Nossa Senhora do Rosa-
rio. Apresentam-se ricamente vestidos, corn adornos de penas nas 
pernas e nos braços, cocares, saiotes, levam nas mãos urn arco e 
flecha. Este elemento faz papel percussivo na coreografia, pois mar-
ca a ritmo dos passos quando é realizado o mavimento de esticar e 
soltar a fiecha que, presa ao arco, faz barulho de estalo. 

Nas cidades mineiras de Serro, Ferros, São Gotardo, Diaman-
tina e Sapucaia de Guanhães, dentre outras, as participantes termi-
nam seus nurneros desenvolvendo a danca do pau-de-fita, na qual 
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realizam as figuras das tranca-fitas, tranca-lenços ou tranca-cipós. 

No sul de Minas, utilizam mascaras de cores berrantes e de-
senvolvem urn enredo singular corn a presença do cacique, que faz 
o papel do pajé, e de urn curumim, que representa seu fliho. 

Os participantes marcham pelas ruas, em colunas de dois. En-
trementes, saltarn e gritam ao som da müsica. Procurarn urna praça 
qualquer e fazem urn circulo, sempre cantando e dancando. 0 ca-
cique faz marcação corn sua corneta de chifre. Cantam, dancarn e, 
em urn dado momento, urn Indio pequeno se lanca ao chão, "rnor-
to". Em seguida, cal outro, também "morto". 0 circulo de dançarinos 
rodeia os mortos e os Indios se debruçam no cho, ficando somente 
o cacique em pé, tocando a corneta. Os indios debruçados esconju-
ram os males que vitimaram os dois meninos. Obtêm êxito e os dois 
mortos ressuscitam. Satisfeitos, Os caiapós terminam a cerimônia, 
retirando-se aos gritos e aos pubs. 

A quadritha: Faz parte das festas juninas e é uma das mais 
difundidas dancas folclóricas do Brasil. 0 cicbo junino situa-se nas 
festas religiosas fixas de 13 a 29 de junho. Essas festas foram tra-
zidas ao Brasil pebos portugueses e conservaram muitos elemen-
tos de vethas civibizaçôes celtas, godas, dentre outras, em que as 
populaçöes do campo festejavam a proximidade das coiheitas. E 
irnportante Ternbrar que a quadrilha é urna danca caracterIstica dos 
caipiras, ou seja, pessoas que rnoram na roça e tern costumes muito 
pitorescos. 

A quadrilha é dariçada em homenagem aos santos juninos 
(Santo Antonio, So 3oo e So Pedro) e para agradecer as boas 
colheitas na roça. Tab festejo é importante, pois o hornem do campo 
é muito religioso, devoto e respeitoso a Deus. 

Em quase todo o Brash, a quadribha é dancada por urn niimero 
par de casais e a quantidade de participantes da dança é determi-
nada pelo tamanho do espaco que se tern. A quadrilha é comandada 
por um marcador, que orienta os casais, usando palavras afrancesa-
das e portuguesas. Existern diversas marcaçOes para urna quadrilha 
e, a cada ano, väo surgindo novos cornandos, baseados nos aconte-
cimentos nacionais e na criatividade dos grupos e marcadores. 

Corn relação as formaçOes, as filas para "os cumprimentos" 
lembram a danca da corte. Jâ as colunas (processionais) para o 
"caminho da roça" e o "caracol" e os cIrcubos em deslocamentos co-
rals (os participantes vào e voltam ao centro do cIrcubo) ou mesmo 
girando em roda lembram a danca dos camponeses. 

As composicOes coreográficas, corno a "reverência" nos cum- 
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primentos, o cavalheiro ajoelhado que segura a mo da dama que 
entâo gira ao seu redor, so movimentos das dancas campesinas, 
como o salto executado no "olha a cobra" e a "ponte" pela qual a 
homem do campo perpassa no seu dia a dia. 0 "grande baile", onde 
os pares se enlaçam para dançar, encerra a quadrilha e é utilizado 
para que todos dancem festa adentro. 

Como a danca caracteriza o homem do campo, Os fazendeiros 
e as roceiros que festejam a coiheita, os homens e as muiheres se 
vestem tipicamente. Eles de chapéus, cinturôes e botas; elas corn 
vestidos estampados em flores e babados que mostram na vivaci-
dade de seus trajes brejeiros a alegria de quem comemora o born 
resultado da colheita. 

As quadrilhas encerram o divertido teatro denominado casa-
mento na roça, diferente em cada cidade ou regiâo. 0 acompanha-
mento musical das festas é feito basicamente corn sanfona, viola 
ou violäo. Dentre as miisicas tocadas, destaca-se a "forró", name 
genérico dado ao som vibrante e envolvente que incorpora ritmos 
coma o xote, o coco, a baiào, o galope, dentre outros. 

CONCLUSAO 

Na danca, não importa qual a seu estilo, nada deve ser super-
fluo ou passageiro, cada seqüência de passos ou gestos deve contri-
buir para uma completa expressão de idéias ou temas que se quer 
demonstrar. A dança desempenha urn papel capital nas relaçöes 
humanas, sendo eta própria uma escola do comportamento social e 
da harmonia do corpo. 

A dança, como em tudo, acompanha a evotução social dos 
povos e vem sendo cada vez mais caracterizada por aspectos regio-
nais, socials e culturais. Portanto, é irnportante estudá-la de forma 
sistemática. Inclul-la nas acöes educativas, sociorrecreativas e cul-
turais visando através da sua prática a integracäo entre os cidadäos 
e a região onde vivem. 
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Oficina "Gestão do Projeto" 

Prof. C/audio Gualberto 7° 

Em idos de globalização, são cada vez mais evidentes as me-
Ihorias proporcionadas a qualidade de vida humana, advindas do 
acesso as mats novas e modernas tecnologias, nos mais diversos 
segmentos. No entanto, embora possa denotar contra-senso, as 
pessoas nern por isso vivern de modo mais harrnônico, ou mesmo 
mais igualitârio, sobretudo, sob a ótica social. Mas a que fazer para 
mudar esta situaçâo? Corn certeza nâo h6 urna resposta definitiva 
para esta questão. Assim como é inquestionável a irnportância dos 
recursos tecnológicos modernos para a aurnento da longevidade e 
para a notada melhoria da qualidade de vida humana, também não 
se discute a necessidade de se dirninuir as diferenças sociais, eco-
nôrnicas e culturais entre as populacôes de todo mundo. 

Incentivar práticas esportivas, culturais e de lazer nas suas 
mais diversas manifestacôes tern se mostrado uma alternativa exe-
quIvel no processo de prornoção da igualdade entre os povos e mi-
nimizacão dos quadros de desigualdades e de exclusão social. Não 
seria este, a argumento mais contundente para que organizacöes 
ptiblicas, privadas e do terceiro setor da sociedade contemporânea 
invistarn mais sisternaticamente em projetos e programas que in-
centivem a prática regular de atividades esportivas, culturais e de 
lazer? E por que não pensar numa perspectiva ltidico-recreativa e 
fundamentada no acesso, enquanto direito social e não na lógica iló-
gica da seletividade delineada pelo campo do resultado, da perfor-
mance atlética e naturalmente da exclusão daqueles que não conse-
guem atender a padröes de rendimento, ou seja, a grande maloria 
da populacão? 

Dialogando corn estudo da Organização das Nacöes Unidas 
(ONU), intitulado "Esporte como uma ferramenta para o desenvol-
vimento e a paz'ç o acesso ao esporte pode ser tido coma uma rn-
portante ferramenta na promoção da igualdade entre as povos. Para 
Kofi Annan, secretário geral da entidade, a esporte tern status de 
instrurnento catalisador para a promoção da inclusão social. 

Na avaliacão dos coordenadores deste estudo, a esporte, pro-
movido de forma criativa, corn o envolvimento de formadores de 
opinião, de organizaçöes não-governamentais, governamentais e 
entidades privadas, pode trazer contribuiçöes significativas para a 
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soluçäo de problemas crônicos da sociedade atual. 0 estudo da ONU 
ratifica outros estudos que sinalizam que o incentivo continuado a 
programas sistemáticos de esporte, cultura e de lazer pode con-
tribuir para a meihoria do desempenho escolar, a diminuiço dos 
niveis de discriminacäo contra muiheres, portadores de defiaência 
fIsica e contra idosos, o encorajarnento da tolerância e do respeito 
entre Os homens, a promoçäo da satide páblica, a redução de dife-
renças étnicas, sodais e culturais, a sustentabilidade do desenvolvi-
mento da economia local e a geraçäo de trabalho e renda, e, ainda, 
o auxIho no tratarnento de distrbios psicológicos entre vitimas de 
conflitos sociais. 

Talvez não so por estes motivos, mas por outros tantos que 
no tenhamos espaco para explorà-los, acreditamos na efetivação 
de iniciativas como o Prograrna Esporte e Lazer da Cidade (PELC). 
Este Prograrna, que centra suas principais açôes na dernocratizacâo 
do esporte e do lazer, enquanto direitos sociais constitucionairnente 
assegurados ao cidado brasileiro e prima pela valorizaçâo do espor-
te e do lazer como instrumentos de incluso social, é extremamente 
significativo para a proposta de criaçâo de uma PolItica Piblica de 
Esporte e Lazer para urn "Novo Brasil'ç que tenha como urna de 
suas marcas mais fortes a incessante busca pela reduço dos mdi-
cadores de desigualdades sociais entre seus cidados. Num primeiro 
momento, dez municIpios tern a responsabilidade de experimentar 
e diagnosticar a possibilidade de replicaçäo desta nova proposta de 
abordagem do esporte e do lazer, como diretos sociais para a popu-
iaco brasileira. Erarn eles: Bagé (R$), Caetés (PE), Castanhal (PA), 
DionIsio Cerqueira (SC), Imperatriz (MA), Ipatinga (MG), Ji-Paraná 
(RO), Juina (MT), Niterói (RJ) e XapurI (AC). 

Por intermédio da participação popular, a administração muni-
cipal de Ipatinga/MG, sempre discutiu corn a populaçâo a definiçâo 
das prioridades para uso dos recursos püblicos, o que fez corn que a 
cidade desenvolvesse urn trabalho de provisão de infra-estrutura e 
serviços urbanos de forma equilibrada, buscando minimizar quadros 
de desigualdades sociais. 

Como esporte e lazer sempre estiveram presentes nas açôes 
indicadas pela população e consequentemente desenvolvidas pe-
las adrnmnistracöes populares, podemos garantir que a chegada do 
Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC), em Ipatinga (MG), ao 
final de 2003, é urn marco na história do rnunicipio, uma vez que 
suas diretrizes vão ao encontro do cornprornisso de desenvolver urn 
piano permanente de politicas püblicas na area de esporte e lazer. 
A parceria entre o Governo Federal e o poder püblico municipal pos-
sibilitou promover o intercâmbio entre as diversas camadas sociais, 



Prograrna Esporte c Lai.er da Cidade 	 121 

principalmente as que se encontram em vulnerabilidade social, alérn 
de ampliar e qualil9car o acesso ao esporte e ao lazer e proporcionar 
a inclusão social dos participantes. 

Naquele mornento, corn urn histórico de 12 anos de existên-
cia, o Programa Esportivo e Cultural 7 de Outubro, mantido ate en-
tao exclusivarnente corn recursos próprios, atendia 2.715 crianças 
e adolescentes, urn grupo de 20 pessoas corn deficiência auditiva 
e 130 pessoas na terceira idade. 0 objetivo era rnelhor qualificar o 
atendimento já realizado e descentralizar o acesso, criando ntcleos, 
anexos ao Centro Esportivo e Cultural 7 de outubro. 

0 Prograrna Esporte e Lazer da Cidade foi coordenado p&o 
Departamento de Esporte e Lazer da Secretaria Municipal de Educa-
cão, Cultura, Esporte e Lazer, corn o apoio da Secretaria Municipal 
de Governo e de Ação Social. Para tanto, foi constitulda urna equipe 
interdisciplinar corn técnicos da Prefeitura responsáveis pelo proces-
so de planejamento e execução do Prograrna. 

Foram realizadas parcerias corn entidades da sociedade ci-
vil, para efeito de otimização dos recursos recebidos, arnpliação do 
atendimento e conscientização da população de que esporte e lazer 
são direitos garantidos a todo cidadâo. Dentre estes parceiros, po-
demos destacar: os Conselhos Municipais ConstituIdos, Associação 
dos Pais e Amigos do Sete (ASPAS), Liga de Esportes Especializados 
de Ipatinga, Grupos Organizados de Mulheres, Movirnento da Tercei-
ra Idade e Associação dos Portadores de Necessidades Especiais. 

Ainda na perspectiva convencional de urn convênio restrito a 
isolada de urna administracão municipal e junto ao Ministério do 
Esporte, acreditamos que o Programa Esporte e Lazer da Cidade 
tenha contribuldo para o püblico atendido, para o exercIcio pró-ativo 
da cidadania, para a prornoção da aproxirnação do poder püblico e 
a cornunidade, e reduzir comportamentos de risco social e pessoal, 
diminuir a incidència de atitudes violentas no interior das famulias, 
resgatar a auto-estima dos participantes, além de favorecer a dirni-
nuicäo dos indicadores de vulnerabilidade e exclusão social. 

A partir da experiència acurnulada nas etapas prelirninares do 
PELC no municIpio de Ipatinga e considerando o hiato resultante da 
transiçäo polItica instalada no municIpio no inIcio de 2005, organi-
zou-se a prirneira formatação consorciada para o Programa Esporte 
e Lazer da Cidade (PELC), reunindo 21 rnunicIpios da Grande Região 
Metropolitana do Vale do Aco, Estado de Minas Gerais. Dentre ou-
tros pontos, importante destacar que a iniciativa, além da presenca 
do Governo Federal, representado pela Secretaria Nacional de De-
senvolvimento do Esporte e do Lazer/Ministério do Esporte (SNDEL/ 
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ME), reuniu ainda a sociedade civil organizada, representada por 
três diferentes entidades: Liga Ipatinguense de Esportes Especiali-
zados (LIESPE), Associaçäo de MunicIpios pelo Desenvolvirnento In-
tegrado (AMDI) e o Instituto CENIBRA de Responsabilidade Social, 
fazendo figurar a iniciativa privada. 

A proposta de reunir Os municipios em forma de consórcio 
surge numa perspectiva de se viabilizar o acesso dos pequenos e 
médios municipios, localizados fora dos grandes centros urbanos, 
a programas e projetos do Governo Federal, imprimindo uma inte-
riorizacão das acöes do Ministério do Esporte, que passa a ter urna 
abrangência territorial ate ento inimaginvel. Mais uma vez se tern 
urn fator de diferenciação para o processo de organização de uma 
polItica ptiblica de esporte e de lazer: escutar diferentes segmentos 
da populaçào de urn pals de dimensöes continentais como o Brasil, 
conhecendo, resgatando, respeitando e valorizando as manifesta-
çöes locais e permitindo que criancas, adolescentes, jovens adultos, 
adultos, terceira idade e pessoas corn deficiência passem a ter aces-
so qualificado ao esporte e ao lazer, enquanto direitos socials. 

Entre julho de 2005 e abril de 2006, nos 21 municipios con-
sorciados, forarn observadas as principais diretrizes do Programa 
Esporte e Lazer da Cidade (PELC), corn a irnplantaço e funciona-
mento de 63 n(icleos de esporte recreativo e de lazer, onde pelo me-
nos 23 diferentes tipos de atividades puderarn ser vivenciados. Es-
tes nCcleos forarn organizados e colocados em funcionamento pelas 
cornunidades locais, utilizando-se de espacos püblicos e privados, 
centros de convivência, salöes paroquiais, centros comunitários, 
clubes esportivos e socials, praças, quadras e campos. 

Nas intimeras açöes cornunitárias realizadas, onde destacarnos 
a mobilizacâo local e a participaço de urn voluntariado significativo, 
forarn registrados quase 20.000 beneficiados em atividades assis-
ternáticas como ruas de lazer, encontros da terceira idade, festivais 
de esportes, passeios, visitas a exposiçöes culturais e excursöes 
temâ tica S. 

Para que pudéssemos ter uma melhor qualidade em todas as 
acöes desenvolvidas ao longo dos prirneiros dez rneses do consór-
cio, forarn fundamentais os módulos de capacitação a que forarn 
submetidas as equipes de coordenadores e dos agentes comunitá-
rios. Forarn dois rnódulos iniciais, o preliminar e o introdutório de 
capacitaco, respectivamente desenvolvidos pela equipe de coorde-
nadores remanescente da experiência a gente do Prograrna na ad-
ministracäo municipal de Ipatinga (ate abril 2005) e por consultores 
e rnembros da Secretaria Nacional de Desenvolvimento do Esporte e 
do Lazer do Ministério do Esporte (SNDEL/ME). Posteriormente, fo-
ram realizados vários encontros que primararn pela continuidade do 
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processo de capacitação de coordenadores e agentes comunitários, 
trabalho este reatizado corn aproveitamento dos recursos humanos 
próprios. 

Desde a irnplantaçäo e inIclo de funcionamento dos nücleos de 
esporte recreativo e lazer, por intermédio do consórcio PELC LIESPE/ 
AMDI/INSTITUTO CENIBRA, muitas foram as acöes desenvolvidas 
em prol da democratização do esporte e do lazer, sobretudo, para 
aqueles municIpios de pequeno e médio porte, localizados geogra-
ficamente fora dos grandes centros urbanos e que integraram o 
primeiro consórcio municipal corn esta finalidade especIfica: 

Forrnalização do Conselho Gestor do consórcio PELC LIES-
PE/AMDI/INSTITUTO CENIBRA, corn representatividade das 
entidades gestora (LIESPE) e co-gestoras (AMDI e INSTI-
TUTO CENIBRA); 

Intervençöes diretas junto a cada Executivo Municipal, no 
sentido de se definir as condicôes preliminares bsicas, ne-
cessárias para implantacão e funcionamento dos ntcleos de 
esporte e de lazer; 

C) Indicacão dos agentes comunitários, para cada urn dos 21 
municIpios consorciados, de acordo corn a meta de atendi-
mento estabelecida junto ao Ministério do Esporte; 

Capacitação dos agentes sociais de esporte e de lazer sele-
cionados; 

Implantação e funcionamento regular de 63 nücleos (meta 
inicial = 40) de esporte e de lazer, gerando mais de 13.000 
atendimentos/semana (meta inicial = 11.600) de crianças, 
adolescentes, adultos, terceira idade e pessoas corn defici-
ência; 

Mobilização para a Etapa Intermunicipal e II Conferência 
Estadual do Esporte; 

Entrega de remessa de material esportivo do Projeto Pin-
tando a Cidadania; 

Realização de atividades assistemâticas nos municIpios 
consorciados, incrementando a participacão popular e, por 
conseguinte, contribuindo para o aumento da abrangência 
das acöes do Programa. 

No entanto, como em qualquer caminhada, outros passos são 
necessários para que possamos continuar a contribuir para que o 
esporte e o lazer passem do discurso do direito social para vivências 
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prâticas, acesso concretamente democrático. Corn determinaço, 
impusemos o novo desaflo: ampliar qualitativamente e quantita-
tivamente a abrangência das acöes sisternáticas e assistemticas 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade. Os iniciais 21 municIpios 
passarn, a partir de 04 de julho de 2006, para 35 municIpios consor-
ciados, como resultado dos encarninharnentos do Conselho Gestor 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade - PELC LIESPE/AMDI/INS-
TITUTO CEN1BRA, apresentado e deferido pelo Departamento de 
Poilticas Soclais do Esporte e do Lazer da Secretana Nacional de 
Desenvolvimento do Esporte e do Lazer (DPSEL/SNDEL/ME), rei-
terando a importância deste Programa do Governo Federal para os 
municIpios consorciados. 

Atualmente, j6 em novo forrnato, so 35 municIpios consorcia-
dos, onde foram implantados novos nicleos de esporte recreativo e 
de lazer, totalizando 81 pontos de atendirnentos, que somarn mais 
de 29 mil/sernana, para os quase 14 mil inscritos no Programa. 
Apenas nos dois primeiros rneses, forarn registrados mais de 9 mu 
benef9ciados e urna estirnativa de 18.550 beneficiados apenas no 
primeiro ciclo de atividades assisternticas para os 35 rnunicIpios do 
consórcio PELC LIESPE/AMDI/INSTITUTO CENIBRA. 

Assim como no primeiro mornento, os novos niicleos foram or-
ganizados coletivamente corn cada urna das comunidades, utilizan-
do-se de espacos pCiblicos e privados, presentes tanto no perImetro 
urbano como no rural dos 35 municIpios, e que regularmente geram 
atendirnentos a cidadäos das faixas etárias das mais diversas, da 
crianca a terceira idade. As atividades esportivas, sociocultut -ais e de 
lazer em suas manifestaçöes diversas sào realizadas em locals que 
se transformaram em centros de convivência daquelas comunida-
des, onde as pessoas podem optar por realizar oficinas diferentes, 
determinando assim urn espaco democrático de encontro entre as 
pessoas. Podem ser praças de esportes, salöes paroquiais, salas de 
entidades assistenciais, escolas e outros. 

Os bons resultados observados não nos cegam quanto a ne-
cessidade de adequacöes circunstanciais para eventuais replicaçôes 
da experiência vivenciada pelo Governo Federal, por interrnédio do 
consórcio municipal sob a lideranca da Liga Ipatinguense de Espor-
tes Especializados (LIESPE), corn apoio da Assocuaçäo de MunicIpios 
pelo Desenvolvimento Integrado (AMDI) e do Instituto CENIBRA. 
Claro que alguns fatores podem justificar que o atual Governo Fede-
ral incentive a organizacào de outros consórcios municipais, favore-
cendo a abrangência das açöes do Ministério do Esporte: 

• Descentralizaçâo das acöes Ministério do Esporte. 

• Estruturaçäo do Ministério do Esporte para difusäo do Pro- 
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g ra ma. 

• Desburocratizaco do acesso aos programas do Governo. 

• Capilaridade na distribuicão de recursos pblicos. 

• Otimizacâo da aplicacão dos recursos empenhados: RH - Ca-
pacitacäo - eventos. 

• Intergeracionalidade das açöes do Programa. 

• Multidisciplinaridade dos agentes envolvidos. 

• Intercâmbio entre diferentes realidades locals. 

• Minimizacäo dos recursos de contrapartida dos municIpios 
consorciados. 

• Incremento das iniciativas locals de esporte e lazer. 

• Mobilizacào de outros atores socialmente responsáveis. 

• Gestão integrada. 

No entanto, é preciso revigorar aiguns pontos que ainda ex-
poem a fragilidade de uma proposta muito recente e que precisa 
mesmo se ajustar para uma maturaçào mais tranquila: 

• LogIstica organizacional: trasiado sede-municIpios consor-
ciados. 

• Debilidade na organização das responsablildades quanto aos 
encargos trabaihistas decorrentes da prestacào dos serviços 
de coordenadores, bolsistas e auxiliares. 

• Limitacão das açOes contempladas no piano de trabalho - 
ME. 

• Registro das atividades sistemáticas e assistemáticas. 

• Gestão local do projeto. 

• Distribuiçäo dos materials previstos no piano de trabaiho 
- ME. 

• Distribuiço dos uniformes para atendidos pelo Programa. 

• Qualidade nos materials distribuidos aos municIpios consor-
ciados. 

• Defasagem dos vatores previstos para as bolsas de coorde-
nadores e demais agentes do Programa. 
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Favorecer o acesso ao esporte e ao lazer para os municIpios de 
pequeno e médio porte, geograficamente fora dos grandes centros, 
garantir a abordagem ltdico-recreativa, sob a ótica do direito social, 
sem o caráter exciudente e, ainda por dma, contribuir decisivamen-
te para que se caminhe no processo da construção de uma efetiva 
polItica püblica para o esporte e o lazer no Brasil são os méritos que 
pudemos observar aos longos do perIodo desde 2004 que estamos 
a frente das acöes sistemticas e assistemáticas propostas para o 
Programa Esporte e Lazer da Cidade - PELC. 
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Brinquedos e Brincadeiras Populares no 
Programa Esporte e Lazer da Cidade 

Ms. Dine Teresa Ramos de Oliveira 71  

INTR0DUcA0 

As brincadeiras e Os brinquedos populares são elementos 
constituintes da cultura de urn povo. Des, também, expressam urn 
importante saber popular e lidico das sociedades. Para o Programa 
Esporte e Lazer da Cidade, a manifestacão das brincadeiras e dos 
brinquedos populares, muitos j6 presentes no dia a dia e na tradição 
das comunidades, constitui urn tema valioso no trabaiho a ser reali-
zado pelos Nücleos do Programa. 

Este texto visa explicar porque as brincadeiras e Os brinque-
dos populares são tao importantes para o Programa Esporte e Lazer 
da Cidade e traz elementos para contribuir corn o desenvolvimento 
destas atividades nas comunidades atendidas pelo Prograrna. Para 
tanto, em urn primeiro rnornento, são apresentados alguns elemen-
tos provocadores de uma reflexão crItica sobre a importância do 
brincar. Depois, no segundo tópico, apontamos para o brincar, não 
56 para as crianças, mas tambérn para os jovens, os adultos e os 
idosos - entre eles, pessoas corn deficiência e/ou necessidades edu-
cacionais especials. No terceiro mornento, são confrontadas diver-
gentes perspectivas sobre o brincar e apresentados, sob urn olhar 
crItico, alguns elementos signif9cativos para a atuação do agente 
social de esporte e lazer. Ao final, relernbramos urn pouco da histó-
na dos brinquedos e brincadeiras que fizeram e fazem parte da vida 
das pessoas e construimos urn breve repertónio de brincadeiras e 
brinquedos que poderão ser desenvolvidos nas açöes do Prograrna 
Esporte e Lazer da Cidade. 

Vale ressaltar que rnuitas brincadeiras citadas ao longo do tex-
to puderarn ser lembradas e brincadas na Oficina de Brinquedos e 
Bnincadeiras Populares, realizada na I Reunião Nacional dos Agentes 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade, que aconteceu em Brasilia 
(DF), no periodo de 31 de agosto a 03 de setembro de 2006. Assim, 
este texto representa também o conjunto dos conhecimentos, dos 
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mais de setenta agentes, coordenadores e bolsistas que participa-
ram corn alegria e sabedoria da nossa Oficina. 

Brincar! Por quê? 

Brincar é gostoso e traz fe/ic/dade. 
(Ny/se Helena Si/va Cunha, 2001, p.13). 

As brincadeiras representam urna das manifestaçöes lüdicas 
que fazem parte da vida das pessoas e das sociedades e são, por-
tanto, urn elemento representativo da cultura de urn povo. Lembra-
mos que, de uma forma ou de outra, corn ou sem brinquedos, todo 
ser humano, sozinho ou coletivarnente, brinca alegre e divertida-
mente de uma, duas, cinco, seis... de muitas brincadeiras ao longo 
da sua vida. 

0 ltidico, ernbora de dificil conceituação, é aqui considerado, 
a partir dos estudos de Marcellino (1997), como urna rnanifestação 
cultural. Após dedicar-se a refletir e analisar, em dicionérios, end-
clopédias e textos acadêmicos, a questâo conceitual do ftdico, Mar-
cellino (1997) afirma que as suas consideraçôes prévias "reforçam 
minha [sua] posição de optar por uma abordagem do ltidico nâo 'em 
si rnesrnoç ou de forma isolada nessa ou naquela atividade (brin-
quedo, festa, jogo, brincadeira etc.), mas como componente da cul-
tura historicamente situada" (p.24). E conclui af9rrnando: "Assim, 
o lódico, como componente da cultura, também precisa ser visto 
dessa dupla perspectiva: como produto e como processo; enquanto 
contedo e enquanto forma." (p.25). 

De nossa parte, exige compreender que é no brincar que o 
ser humano vivencia uma experiência lCidca, a qual não é exclusiva 
do brinquedo ou do brincar. Somente podernos apontar que nelas a 
manifestacão cultural lidica é possibilitada e pode ser identif9cada 
ou traduzida pela alegria, pelo riso, pelo entusiasmo, pelo prazer e 
pelo divertimento expressos pelos participantes daquele contexto 
histórico e cultural em seu brincar. 

Nesta perspectiva, na vivência de uma brincadeira, estão a 
expressão e a produção cultural de urn povo e nelas estão repre-
sentados importantes saberes populares. De tal forma, a vivência 
de uma brincadeira constitui uma pràtica social. Isto porque, são 
Os seres hurnanos, situados historicamente, que constroem as suas 
brincadeiras e brinquedos e que, diante de valores questionadores 
ou reprodutores da sociedade, atribuem sentido e significado a sua 
prâtica e vivem uma experiência lüdica, na qual, certamente se dá 
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urna aprendizagem social. 

Diante desta cornpreenso e para o Prograrna Esporte e Lazer 
da Cidade, não so para as crianças, mas também para os jovens, 
os adultos e os idosos - entre eles pessoas corn deficiéncia e/ou 
necessidades educacionais especiais -, participar de brincadeiras 72  
ou brincar possibilita e permite, além do prazer e da diversão (da 
experiência Itidica), também, o convívio social permeado por novas 
oportunidades de aprendizagem e de trocas significativas de conhe-
ci men tos. 

Brincar não é so para criança 

Uma vez que o brincar é considerado uma atividade essencial 
a criança, é na irnportância do brincar na e para a infância que se 
concentra urn forte foco de producöes acadêmicas sobre o terna. As-
sirn, muitos autores como Vigotsky (1984), Piaget (1983), Winnicott 
(1975), Friedmann (1996) dentre outros, ao investigar 0 brincar, 
voltaram seus estudos prioritariamente para a criança e vice-ver-
sa. 

Ainda que nos interesse o brincar para todas as faixas etárias, 
vale ressaltar a contribuiço de Vigotsky (1984), para 0 autor, é no 
brincar que a criança apreende o mundo e é, portanto, através do 
brincar que a criança amplia sua capacidade de conhecer a realida-
de, de corn ela se relacionar e na qual se dá o seu desenvolvirnento 
cognitivo 73  (VIGOTSKY, 1984). 

Para Marcellino (1987, p.77) que trata no especificamente do 
brincar, rnas da manifestaço Iódica - expressa especialmente nas 
brincadeiras infantis -, o lidico é considerado urn meio de expresso 
para a criança, ou melhor; o seu meio de expressào fundamental. 

Cunha (2001, p.13) apresenta outros argumentos para jus-
tificar, especialmente para as crianças, a importância do brincar. 
Afirrna a autora que é brincando que: "a criança se desenvolve, 
exercitando suas potencialidades"; "( ... ) desenvolve a sociabilidade, 
faz amigos e aprende a conviver respeitando o direito dos outros e 
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as normas estabelecidas pelo grupo"; "( ... ) aprende a engajar-se 
nas atividades, gratuitamente, pelo prazer de participar, sem visar 
recompensa ou temer castigo"; "( ... ) experimenta o mundo ao seu 
redor dentro dos limites que a sua condição atual permite". 

Corn isso, h6 de se admftir que uma criança que nào brinca 
sofrerá uma série de prejuizos. Por outro lado, não podemos es-
quecer sobre o que perde, ou deixa de alcançar, urn adulto que não 
brinca. Para nós, a brincar näo é compreendido unicamente como 
urna atividade exciusiva da infância e sim uma manifestação huma-
na, que pode e deve ser proporcionada e vivida porjovens, adultos 
e idosos. 

Logo, o objetivo deste texto é propor e argumentar ern favor 
do direito e do acesso ao brincar, especialmente na participaçâo em 
oficinas de brincadeiras ou de produçäo de brinquedos, no so para 
crianças, mas para crianças, jovens, adultos e idosos juntos. 

Corn relacäo ao mundo adulto, alerta-nos Celante (2005) que, 
embora marcado por uma certa sisudez, nele (ainda bern), as brin-
cadeiras também resistem e se manifestam. 0 autor explica que 
diferente dos dias atuais, em outros perlodos da história humana, o 
brincar foi algo cornum aos adultos e as criancas. 

Diz ele: "Nos dias atuais, jogar ou brincar na idade adulta pode 
soar urn tanto estranho. Contudo, tal comportamento não suscitava 
grandes reflexöes, tampouco era motivo de reserva nas comunida-
des européias ate meados do século XVII. Talvez pelo fato de o tra-
balho ainda não ter Ihes toihido todo o tempo disponIvel. Somente a 
partir de ento, brincar passou a ser coisa de criança pequena, não 
mais cabIvel aos adultos sérios" (CELANTE, 2005, p.72). 

Para nós, usando a expresso de Celante, não é estranho, au-
s, näo deveria ser, uma muiher de 30 anos, outra de 18, urn jovem 

de 16 e outro de 50 anos brincarem de pega-pega (pique/cola), pu-
lar corda ou jogar joken-po (para citar alguns exemplos). Digo isso, 
porque em minha experiência corn alunos de graduaça de diferen-
tes faixas etârias, ou ainda, em oportunidades diversas ocorridas 
nas formaçöes de agentes sociais de esporte e lazer e de voluntários 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade, isso é recorrente. 

Ainda assim, reconhecemos que as crianças brincam muito 
mais que os adultos. 

E sern dtivida, no periodo da infância (em nossa cultura) que, 
em tese, ha mais tempo, espaco e condiçöes para que a brincar ocor-
ra. Por outro lado, é verdade também que, encontramos algumas 
criancas, jovens, adultos ou idosos que brincam pouco, as vezes nun-
ca o fazem, ou brincam bern menos do que gostariam ou poderiam. 

Sera que você se lembra de alguma criança que, por algum 
motivo, nâo brinque? Sim, creio que vocé se lembre. Infelizmente, 
ha criancas e também jovens que não têm a oportunidade de brin- 
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car de forma plena. Marcellino (1997), em seu )ivro Pedagogia da 
Animação, j6 nos alertava para o furto do ltidico na infânaa. 

Segundo o autor, "a análise da criança inserida na sociedade 
demonstra que, de uma perspectiva mais geral, o que vem se verifi-
cando, de modo crescente, é o furto da possibilidade da vivência do 
ftidico na infância, ou pela negacão temporal e espacial do jogo, do 
brinquedo, da festa, ou mesmo através do consumo "obrigatório" de 
determinados bens e serviços oferecidos como num grande super-
mercado" (1997, p.54). 

Ha criancas e jovens que, desde muito cedo, trabalham: mui-
tas ajudam os pals no comércio familiar, trabalharn na lavoura ou 
nos semáforos das cidades; ha crianças que, além de cuidar dos 
irmãos menores, também realizam todas as tarefas domésticas; ou-
tras ficam trancadas dentro de casa enquanto os pals, que não tern 
corn quern deixa-las, saem para o trabalho; muitas não tern lugar 
para brincar ou não tern brinquedos; h6 aquelas que estudam mul-
to, porque "precisam"tirar notas altas na escola; ha criancas muito 
ocupadas, pois os adultos enchem-nas de compromissos extra-es-
colares (curso de inglés, informática, natação, futebol, judo, etc.); 
ha as que não tern corn quem brincar; e, atualmente, he criancas 
"viciadas" em computador, em que o inico brincar exige teclado e 
monitor. 

Nesse sentido, compete não so ao Prograrna Esporte e Lazer 
da Cidade, mas também as polIticas ptiblicas de lazer, a compreen-
são de tal realidade. Espera-se que o acesso ao lazer, neste caso, 
na vivência lidica do brincar e do brinquedo, seja estendido a todos 
os cidadãos. Porém, é necessário ressaltar de qual brincar estamos 
aqui nos referindo. 

Para além do brincar: a atuacäo do agente, animador, 
voluntário, recreacionista, educador... 

Encontram-se amplamente nas producOes sobre o brincar e o 
jogo, inmeras teorias 74  e argumentos que têm em comum a defesa 
e a importância da brincadeira. Mas é fundamental ressaltar que, do 
nosso ponto de vista, ha muitas diferenças e rnesmo divergências 
entre estes estudos, as quais precisam ser minimamente conside-
rad as. 

Os argurnentos em defesa da promocâo das brincadeiras afir-
mam que: "é brincando que a criança se prepara para a vida adul- 
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ta"; "as pessoas quando brincam esquecem-se dos problemas"; "ha 
urn excesso de energia nas criancas que näo pode ficar acumulado 
e, precisa ser liberado através do ato de brincar"; "brincar ajuda a 
relaxar, a desestressar e faz esquecer dos problemas"; "o brincar 
promove o desenvolvirnento orgânico do ser hurnano"; ou ainda, 
"brincar ajuda a solucionar conflitos emocionais", dentre outros. 

Tais justificativas em defesa das brincadeiras trazern consigo 
urn ponto de vista que contradiz a concepção de brincadeira que 
aqui assumimos. Nelas está presente uma visão funcionalista e ins-
trumental do brincar. Isto é, se atribui ao jogo (ao brincar) urn carâ-
ter passivo, conformista e de adaptação a realidade. A referenda é 
pela manutenço da ordern social vigente a ser aceita de forma sub-
missa e acrItica. Portanto, não ha nelas preocupacào corn o ques-
tionarnento e a rnudanca, bern corno nâo ha a defesa da alegria, do 
lüdico, do prazer, da vivência temporâria do não-real, do não-usual 
e da fantasia - elernentos centrais do brincar e que permeiarn as 
atividades de lazer. 

Para nós, o tempo de lazer e da rnanifestaçäo do ltdico deve 
ser aquele no qual o brincar, alérn de ser urn firn em si rnesrno, 
tambérn privilegia a vivência de valores questionadores, os quais, 
segundo Marcellino (1987), contribuarn corn as rnudanças de or-
dem rnoral e cultural, necessarias para suplantar a estrutura social 
vigente. 

No se constitui uma novidade o fato de que vivernos em urna 
sociedade que, sern nos consultar, nos prolbe, coIbe, cerceia, lirnita. 
Para nós, urna forrna de resistência a esse quadro é creditada a vi-
vência da brincadeira, pois entendernos que tal realidade pode ser 
ludicamente contraposta e é passivel de ser apropriada pelas pesso-
as. Assim, o brincar, ao invés de ser compreendido corno uma fuga 
do real, urn processo alienante, pode e deve ser visto como uma 
forma valorosa de resisténcia, visto que, a rnedida que estas ex-
periências ládicas, festivas e rnais alegres ganharn valor ern nossa 
vida, nos é permitido identificar e refletir criticamente a dimensão 
que cotidianamente nos é negada. 

Pirnentel (2003, p.  17) aponta o jogo (brincar) como urn ele-
mento da cultura que, embora nos perrnita viver "fora" do cotidiano 
imposto, pode ser cornpreendido corno urn fator favoravel a trans-
forrnacäo, isto porque, segundo o autor, as experiências vividas no 
jogo podern nos impulsionar para questionar a realidade e nos levar 
a tentar rnuda-la. 

Nas brincadeiras nos é dada a oportunidade, negada ern prati-
camente todas as dernais esferas da sociedade, de viver o não-real. 
Desse rnodo, ao rnesrno tempo, nos possibilita a contraposico ao 



Prtrama Esporte e Lazer da Cidadc 	-- - 	 133 

real e a sua apropriaco. As brincadeiras representam uma esfera 
privilegiada para o sonho, para as aspiraçOes e para os desejos es-
quecidos, que nos permitem viver urn rnundo mais mágico, alegre, 
espontâneo e intenso. Aquilo que, muitas vezes, no flog achamos 
mais no direito de ter e viver ern nosso cotidiano ou já flog esque-
cemos de ser ganha terreno fértil nas brincadeiras que, urn dia, 
brincamos. 

E, portanto, o brincar - producâo histórica, cultural e urn 
direito humano - urn importante meio de aprendizagem "crItica" 
social, no qual as tensOes, Os conflitos e as demais dimensöes da 
realidade social manifestam-se, representando urn carnpo privile-
giado de prornocão do desenvolvimento humano e de atuacão do 
profissional do lazer. 

Seja ern uma rua de lazer, em urn evento de final de semana 
ou em qualquer outra situação, o brincar deve ser reconhecido corno 
urn elemento representativo da cultura do povo brasileiro. So que 
nele, tambérn podemos presenciar certas caracterIsticas comuns ao 
modelo esportivo de alto rendimento, diversos valores, sentidos e 
interesses sociais antagônicos (opostos) e divergentes. 

Nesse sentido, cabe urn alerta ao agente, animador, recreacio-
nista ou educador que trabalha corn as brincadeiras, pois nelas ob-
servamos vários elementos caracterIsticos do modelo esportivo do 
alto rendimento (OLIVEIRA, 2002). Em muitas brincadeiras, igual-
mente ao esporte, identificamos: 

• A competitividade exacerbada; 

• A referência pela disciplina e pela ordem; 

• A promoção ao respeito as regras e as normas de forma in-
condicional; 

• Quando do jogo (brincadeira) cornpetitivo(a), estar pautado 
no binômio vitória-derrota; 

• A valorizaçâo do vencedor e a desvalorização do derrotado 
- fracassado; 

• 0 uso de formas "permitidas" de força que, por vezes, poem 
em risco outros participantes; 

• 0 individualismo (diferente de individualidade); 

• 0 apagar do caráter lüdico (manifesto na alegria, no risc, no 
prazer coletivo). 

De tal forma, é preciso criar as condicOes para que o brincar 
näo represente rnais uma forma de exclusao, discriminacâo ou re-
produção de valores autoritários e antidemocrâticos comuns 6 nossa 
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sociedade. Isto porque, nas brincadeiras populares, por vezes, ob-
servamos variadas expressöes de preconceito e discriminação social 
- de cunho estético (de aparéncia), de gênero (masculino/feminino), 
étnico (regionalismos), de raça, de orientação sexual, de orientaçäo 
religiosa, geracional (idade), da condicão de saáde (mental, fIsica), 
de classe social, etc. E, embora desagradáveis e complicadas, essas 
questöes precisam ser refletidas, pois sornente corn urna atuacão 
crItica e diante de urn born planejamento o brincar será, concreta-
mente, uma experiência agradâvel, divertida, alegre e envolvente, 
isto é, urna experiência de prazer para todos e constituirá, de fato, 
urna oportunidade para o desenvolvimento humano. 

Corn isso, nao podernos afirmar que so porque uma pessoa 
participou de urna brincadeira que ela terã se divertido e que identi-
ficará algumâ forma de exclusão, violéncia ou contradicão. E simpies 
e "magicamente" irnprovável que tal vivência a leve a apropriar-se 
criticamente da sua realidade. Mesrno porque, a mera participação 
de urna pessoa ou grupo em uma brincadeira de rouba-bandeira 
(bandeirinha) ou queirnada (queimado/cacador) e que teve, portan-
to, acesso a uma atividade de lazer nâo significa que esta tenha sido 
uma experiência prazerosa, democràtica, participativa e justa. Nós 
- professores, agentes sociais, recreacionistas, gestores, volunt-
rios - precisamos assurnir o papel educacional que exercemos. 

Segundo afirma o Prograrna Esporte e Lazer da Cidade, é em 
suas atividades - oficinas culturais, brinquedotecas, salas de leitu-
ra, projecöes e debates de filmes, pecas teatrais, acöes voltadas a 
promocão dos jogos populares e de salão, danças regionais, con-
temporâneas, clâssicas, artes marciais, capoeira, ginásticas, even-
tos, dentre outros - que as pessoas se encontram para desfrutar 
de seus momentos de lazer. A diversão e o prazer dos participantes 
são referéncias para o trabaiho do agente social de esporte e lazer,  
mas tarnbém o seu desenvolvimento das pessoas. Afirrna ainda o 
texto original, corn relação as atividades desenvolvidas: "E nele[as] 
que tudo acontece. Crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos 
- entre eles, pessoas corn deficiência e/ou necessidades educacia-
nais especiais - brincam, jogam e dancam. Dessa forrna, assegura-
se o convIvio social corn novas oportunidades de aprendizagem e de 
troca de conhecirnentos". 

As brincadeiras não são em si nern revolucionârias ou passiva-
doras. 0 que podernos afirrnar, fazendo coro corn Pimentel (2003) 
e Marcellino (1997), é que as experiências que temos no tempo e 
espaço que perrneiam o brincar trazern consigo a possibilidade da 
diversão, da crItica e da transformação. E o brincar no lazer de uma 
perspectiva crItica e criativa. 

De tal modo, a atuação do agente social de esporte e lazer 6 
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fundamental para a ampliação dos nIveis de consciência. A referén-
cia é superarmos Os nIveis conformistas/no-crIticos de consciência 
e assumirmos uma atuaco voltada a promover a ascensäo a niveis 
mais elaborados de consciência - isto é, para nhveis crItico-criativos 
(MARCELLINO, 1987). 

Entäo, é objetivo do Programa Esporte e Lazer da Cidade a 
promoçâo de urn desenvolvimento, que não é fIsico ou motor, mas 
sim urn desenvolvimento social. 0 que se pretende é mais do que 
entretenimento ou mera distraço é a promoçâo de urn lazer de 
qualidade. Afinal, para nós, pensar em brincadeira é sempre coisa 
séria. 

Brincar de qué? 

Além destas questöes, ha a necessidade de se recuperar as 
brincadeiras populares ou brincadeiras tradicionais. Estamos falan-
do daquelas brincadeiras que fazem parte da sua vida, corn as quals 
você e seus amigos participavam na infância e adolescência, brin-
cadeiras corn as quais seus pais, tios e avós também brincaram em 
algum momento de suas vidas, e que estão se perdendo ao longo 
dos tempos. A medida que não se ensina as novas geraçóes a brin-
car dessas brincadeiras, elas vo ficando esquecidas e é possivel 
que, em algum momento, deixem de existir. 

Essas brincadeiras constituem um importante acervo do co-
nhecimento produzido na esfera lidica, so parte da história de vida 
das pessoas, das comunidades, apresentam traços do processo de 
colonizaçào, etc. So que, o que se observa, segundo afirma Faria Jr. 
(1996), é que, corn o processo de urbanizaço e industrializaçâo as 
brincadeiras, os brinquedos cantados e os logos perderam-se. 

A transrnisso dessas brincadeiras, em que os mais veihos, 
principalmente pela tradiçäo oral, ensinam para os mais novos "as 
suas brincadeiras", permite também uma reflexão sobre o passado, 
uma tornada de consciência sobre o presente e, quiçá, urn olhar re-
novado para o futuro. Portanto, näo se trata de urn saudosismo ou 
de uma volta ao passado, mas sim de urn conhecimento historica-
mente produzido e que, certamente, além de trazer novas alegrias 
e aventuras as atuais geraçöes, também nos perrnite cornpreender 
alguns dos elementos que constituem a nossa história. 

Bern, já ha argumentos suficientes para que se promova nos 
Nücleos do Programa Esporte e Lazer da Cidade o brincar no interior 
das oficinas. Vale lembrar que, nas oficinas que trabalham, espe-
cialmente, com a cultura corporal, o brincar tarnbém pode ser intro-
duzido. Assirn, 6 possivel garantir que, nas oficinas de ginástica, de 
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danca, de lutas, de circo, de esporte, de hidroginástica, etc., haja 
também urn momento para brincar. 

Mas corn quais brincadeiras o agente social de esporte e lazer 
vai trabalhar? Diria que esta é urna resposta, aparentemente, fcil. 
Quer ver? 

Se você parar para pensar por algum tempo vai ter em rnäos 
uma lista de brincadeiras e brinquedos que você conhece e que, 
provavelmente, já brincou. Mais ainda. Se você perguntar para as 
pessoas da comunidade, a lista serâ ainda major. Ento, antes de 
continuar a leitura pegue urn papel e uma caneta e recupere nas 
suas lembrancas Os brinquedos corn que brincou e as brincadeiras 
que Ihe "impediram" de fazer a lição de casa e Ihe uma renderam 
alguns puxöes de orelha da sua mae. 

Mãos a obra 

Pois bern, foi exatamente assim que chegamos a lista abaixo. 
Depois que fizer a sua lista dê uma olhadinha nesta aqui: 

Brincadeiras: Amarelinha, Telefone sem Fio, Passa-Anel, 
Pega-Pega (piques/colas), Esconde-Esconde, Mae da Rua, Alerta, 
Barra-Manteiga, Balança-Caixäo, Mae da Mula (pula-sela), Quei-
mada (bola-queimado/caçador), Rouba-Bandeira (pique-bandeira), 
Rouba-Monte, Paciência, Porco ou Burro (baralho), Pescaria (de 
Festa Junina), Elefantinho Colorido, Mês, MIrnica, Cirandas (roda), 
Corre Cotia (lencinho atrás), Morto ou Vivo, Batata-Quente, Jogo da 
Veiha, Coelhinho sal da Toca, Teatro, Casinha, Fazendinha, Cabo de 
Guerra, Detetive (Matador/Killer), Telefone de Careta... 

Brinquedos (para brincar): Perna de Pau, Pé de Lata, 5 
Marias (saquinhos/pedrinhas), Vai e Vern, Bexiga (balão ou bola de 
encher), Bilboquê, Boliche, Argola, Elástico (pular elâstico), Role-
ta, Quebra-Cabeca, Bambolê, Boneca, Triciclo (Velotról), Bicicleta, 
Videogarne, Tele-jogo, Bingo, Loto, Ludo, Damas, Trilha, Domino, 
Massinha de Modelar, Baralho, Cubo Mágico, Elo Mgico, Aqua Play, 
0 Construtor (de montar), Pega-Vareta, Corda, Iô-iô, Peteca... 

Então, é so reunir as crianças, os adolescentes, os jovens, os 
adultos e os idosos - entre eles pessoas corn deficiência e/ou ne-
cessidades educacionais especiais - e comecar a brincar. Mas nao se 
esqueca de tudo o que foi falado antes, e lernbre-se que o repertório 
de atividades precisa ser considerado para alérn de urn rol de ativi-
dades, ou receitas de brincadeiras. Como afirmarn Marcellino e col. 
(2005), o trabalho do anirnador sociocultural (aqui, agente social de 
esporte e lazer) nao 6 de urn "[ ... ] mero cumpridor de tarefas, sern 
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embasamento e/ou reflexão, correndo o risco de anular as potencia-
lidades criadoras de cada profissional e de fechar os horizontes de 
sua atuação, em conteádo e forma". 

Corn relaçâo a escoiha das atividades a serem desenvolvidas 
no interior de uma proposta de lazer, Marcellino e col. (2005), apon-
tam que "acreditamos, tendo em vista os contetidos do lazer, que o 
ideal seria que cada pessoa praticasse atividades que abrangessem 
os vários grupos de interesses, procurando, dessa forma, exercitar, 
no tempo disponIvel, o corpo, a imaginação, o raciocinio, a habilida-
de manual, o relacionamento social, o intercâmbio cultural e a que-
bra da rotina, quando, onde, corn quem e de que maneira quisesse" 
(p. 1O). 

Lembre-se sempre: Todo ser humano, que urn dia foi criança, 
sabe a delIcia que é brincar. Alguns podem ate ter se esquecido, 
e o nosso trabalho também consiste em ajudá-las a lernbrar das 
brincadeiras que faziam, bern corno promover corn as pessoas urn 
espaço estirnulante para o desenvolvirnento, a criação e a recriação 
de novas e antigas brincadeiras e brinquedos, 
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Artes Marciais, Lutas e Esportes: 
Possibilidades de Novas Acöes no Campo 

da Cultura Corporal em Projetos no Campo 
do Esporte e do Lazer 

Prof° José Ribamar Pereira Fl/h0 76  

1.0 INTRODUcAO 

Partindo da premissa de que as possibilidades de construção 
de conhecimento no campo da cultura corporal säo amplas. Apreciar 
o universo das lutas como urna destas perspectivas torna-se rele-
vante'à medida que podemos tematiz-lo a partir do seu resgate 
histórico, suas relaçöes corn as artes marciais, seu processo de es-
portivização e suas relaçöes corn diversas manifestacöes culturais. 

0 presente texto destina-se a contribuir corn urn conjunto de 
reflexOes acerca das diversas possibilidades que estâo colocadas 
para as acöes sisteméticas desenvolvidas no interior de projetos no 
campo do esporte e do lazer. 

Este está direcionado principalmente aos agentes socials 
do esporte e do lazer que desempenham suas açöes nos projetos 
apolados pelo Prograrna Esporte e Lazer da Cidade da SNDEL-ME e 
do Programa Escola Aberta-ME. 

Sua construçäo est6 baseada na apresentacão e discussäo de 
diversos conceitos que balizam os campos do esporte e lazer procu-
rando caminhar ao encontro dos que mais se adequam as perspec-
tivas teórico-metodológicas dos prograrnas supracitados. 

Seu objetivo limita-se a dar uma contribuição ao processo de 
reflexão dos diversos atores sociais que desempenharn no seu coti-
diano açôes no campo das lutas sern terem tido a oportunidade de 
aprofundarern questöes que balizam os referidos programas. 

2.0 Os Prograrnas Esporte e Lazer da Cidade e Escola Aber-
ta suas interlocucöes corn Os ordenamentos legais e bases 
teóricas no campo do esporte e do lazer 

Através da criaçäo de urn conjunto de ordenarnentos legais 
que estho presentes no interior da Constituicão, artigos 6 0  e 217 0 , 

Leis 0rdinrias corno os Estatutos da Criança e do Adolescente, do 

Profesor Assistentc do InOituto de Apticaç5o - UERJ, proIesrir th Rede Municipa' de Enino da CI(Iade do Rio dc 

Janciro e Faixa- Prela _3 °  I)AN - FJERJ 
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Idoso e também no interior da Lei n 0853/89 que dispöe sobre o 
apoio as pessoas portadoras de deficiência, podemos presenciar que 
cada vez mais brota a necessidade de elaboração e implementação 
de poilticas püblicas capazes de garantir acöes nos campos do es-
porte e do lazer. 

Neste sentido, tivemos a grata satisfaçào de presenciar a cria-
cão do Ministério do Esporte que se estruturou a partir da pers-
pectiva das dimensöes do campo esportivo prevista na legislacâo 
vi gente. 

As limitacöes históricas existentes, no que tange a necessida-
de de uma interlocuçäo para além do campo esportivo incorporando 
também as reflexöes do campo do lazer, nâo foram impedimento 
para que no interior do Ministério do Esporte fosse criada uma Se-
cretaria Nacional para o Desenvolvimento do Esporte e do Lazer 
(SNDEL) e esta patrocinasse uma ampliação no campo de atuaçäo 
do Ministério do Esporte a partir da criaçâo do Programa Esporte e 
Lazer da Cidade. Este possui como matriz teórica no a negacâo de 
outras dimensöes do campo esportivo. Mas a priorização do cha-
mado esporte recreativo como uma das dimensöes que os projetos 
apolados pelo referido Programa podem desenvolver através das 
chamadas açöes sistemáticas e assistemáticas. 

0 Programa Esporte e Lazer da Cidade compreende que as 
pessoas no tempo liberado do trabaiho, das obrigaçöes profissionais, 
familiares, socials, fisiológicas e religiosas tern o direito e podem vi-
venciar urn conjunto de acOes provenientes do que os estudiosos da 
area classificam como Os interesses cutturais centrals do campo do 
lazer. So eles: (a) Interesses FIsicos (atividades onde prevalece o 
movimento); (b) Interesses Prático-Manuais (busca pela manipu-
lacao/transformaçao); (c) Interesses ArtIsticos (busca pelo prazer 
estético/sensibilidade); (d) Interesses Intelectuais (predominio pela 
busca de informaçöes, conhecimentos e explicaçöes; geralmente 
ligado ao campo técnico); (e) Interesses SocioturIsticos (procura 
peta interaço social, relacioriamentos e convIvio social; busca por 
novas paisagens, pessoas e hàbitos/costumes). 

As diversas possibilidades que brotam neste campo seriam 
estimuladas e trabaihadas através do duplo aspecto educativo do 
lazer: educacao pe lo lazer - 0 lazer como meio; educaçäo p sua 0 
lazer - 0 lazer como fim. 

A presente orientaçâo reporta-se ao fato da necessidade de 
superarmos desafios. Precisamos tornar as atividades de lazer aces-
sIveis a todos, de forma qualitativamente superior a que hoje encon-
tramos. Não podemos deixar de conceber a intervenção no âmbito 
do lazer como algo que possa contribuir para superar essa lógica 
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social pautada na diferença e na desigualdade. 

Neste contexto, é que problematizarnos o espaco das charna-
das tutas no interior de projetos que vão ao encontro do Programa 
Esporte e Lazer da Cidade. 

Entendemos que este campo da cultura corporal circunscreve-
se no interior dos interesses fIsicos - esportivos no campo do lazer, 
podendo ser uma ação sistemtica no interior dos projetos a medida 
que esta se aproxime do chamado esporte recreativo e se distancie 
do que popularmente chamamos de artes marciais e também do 
charnado esporte de rendimento. 

Aqui deixamos claro que näo se trata de aprofundar urn juIzo 
de valor sobre as dirnensöes citadas anteriormente, mas de defini-
ço do campo de atuaço que dialoga corn as bases teórico-meto-
dógicas do Programa. 

3.0 - Artes Marciais e Esporte: 0 processo de Esportivização 

A trajetória das artes marciais no Brasil se constitui num rico 
carnpo de reflexão em torno do processo de transformacäo das ma-
nifestaçöes corporais observadas a partir do inicio deste século. Dia-
logando corn Pereira Fliho e Damázio (1996) que levantaram urn 
conjunto de dados acerca do processo de esportivizaço do judo na 
cidade do Rio de Janeiro a partir da década de 40 e seu consequen-
te distanciamento das artes marcials, podemos dizer que a referida 
modalidade esportiva caminhou ao encontro do que chamamos de 
esporte moderno. Cornpreendido como sendo: 

Prática motora/corporal: (a) orientada a comparar urn 
determinado desempenho entre indivIduos ou grupos; 
(b) regida por urn conjunto de regras que procuram dar 
aos adversários iguals condiçöes de oportunidade para 
vencer a contenta e, dessa forma, manter a incerteza do 
resultado; e (c) corn essas regras institucionalizadas por 
organizaçOes que assurnern (exigern) a responsabilidade 
de definir e homogeneizar as normas de disputa, promo-
ver o desenvolvimento da modalidade corn o intuito de 
comparar o desempenho entre diferentes atores esporti-
vos (GONZALEZ E FENSTERSEIFER, 2005). 

Todavia, ao analisarmos o universo das lutas, podernos afirmar 
que as mesmas flutuam entre propagar urn conjunto de elementos 
técnicos capazes de garantir ao seu praticante maxima eficácia no 
que tange a manutenção de sua integridade fIsica em situacOes que 
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o mesmo seja vItima de violência. E também dos chamados princI-
pbs do esporte moderno: escolha do melhor concorrente; registro 
da melhor performance; luta pela supremacia; cornpetição exacer -
bada em busca da vitória; o recorde e a performance como objeti-
vos centrals; regras padronizadas e irnutâveis. 

Ao apresentarmos tais questöes, precisamos deixar claro que 
concordamos corn a premissa de que não se trata de ser contrrio 
a existência da dirnensâo do esporte de rendimento, mas de criticar 
a invasâo desta - corn seus princIpios, códigos, sentidos e valores 
- em outras esferas de atuacâo (lazer e escola). 

Neste sentido, a pergunta que se faz necessária é baseada 
na necessidade de refletirmos sobre como podemos dar acesso, 
através de acöes sistemticas no interior de projetos balizados pe-
las premissas do Programa Esporte e Lazer da Cidade, ao conjunto 
de conhecimentos sistematizados no campo das lutas sem cairmos 
na esparrela de propagarmos a criaçâo de super-homens e/ou su-
pe ratl etas. 

Desde a inIcio, considero ser este campo urn dos mais proble-
máticos peto fato de contarmos no seu interior corn urn forte con-
junto de representaçöes que, por vezes, negligenciam os aspectos 
rnais educativos, coma também däo acesso a urn conjunto de técni-
cas, que se utilizadas de maneira inadequada podero causar danos 
irreversIveis ao chamado oponente. 

3.1 - Lutas e Esporte Recreativo: tecendo possibilidades 

Mesmo levando em conta todo a grau de complexidade pre-
sente no interior deste campo, tenho corno premissa a existência 
da possibilidade de construção de acôes pedagógicas no interior do 
referido campo que possam contribuir para aumentarrnos nosso rot 
de possibilidades sistemáticas no interior dos projetos. 

Digo, sistemàticas pelo fato de que, ao consideramos urn con-
junto de elementos fIsicos-técnicos-psicológicos presentes no inte-
rior do campo das lutas, defendemos a posição de que estas não 
devem ser vivenciadas de maneira assistemática, sob pena de ocor-
rerem danos aos praticantes que nada contribuirão para o alarga-
rnento do universo da cultura corporal dos mesmos. 

Em se tratando de acôes sistemâticas, estamos plenarnente de 
acordo corn as proposicöes presentes nas orientaçöes do Programa 
baseado na perspectiva de que o esporte é urna criacäo humana. 
Como tat, pode ser redirnensionado, recriado e reinventado de ma-
neira a fazer corn que seus praticantes: (a) sejarn plenamente aten- 
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didos em seus desejos e necessidades, (b) usufruarn de atividades 
prazerosas, solidàrias e de enriquecirnento cultural, (c) adquiram 
senso crItico e autonornia para suas escolhas, e (d) se sensibilizem 
e se comprometarn corn os problemas da sociedade brasileira. 

Caminhar na construção de acöes pedagógicas no campo das 
lutas que possarn colaborar para o processo de formação e infor-
mação de novos adeptos dentro de urna perspectiva crItica pressu-
poe garantir que os mesmos possam ter acesso para alérn de urn 
conjunto de técnicas de autodefesa ou, na pior das hipóteses, de 
ataques ao próximo pautado pela lógica de falta de valores éticos e 
morais que permeiam muitos campos da nossa sociedade. 

As acOes sistemáticas no campo das lutas precisam garantir o 
acesso a todas as dimensOes que estão presentes no interior destas. 
Os aspectos técnicos, culturais e principalmente filosóficos preci-
sam ser trabaihados dentro de urna perspectiva critica, garantindo 
a possibilidade aos que vivenciarn terem a compreenso de todo o 
processo histórico e suas respectivas evoluçOes que tern permeado 
as diversas manifestaçOes no campo das lutas. 

No podemos esquecer tarnbém, que estas acOes precisam 
estar alicerçadas por parâmetros cientificamente comprovados e 
que expressarn o melhor caminho para o trabalho corn criancas, 
jovens, adultos e idosos. As questOes pedagógicas, psicológicas e 
fisiológicas devern ser tratadas de maneira unitria e corn a maxima 
profu nd Ida de. 

Tentando fazer aqui o exercIcio de exemplificaçäo a partir da 
minha vivência em umas das possibilidades do campo das lutas que 
é o judo, apresento a proposta de que esta modalidade pode servir 
tanto para prornover acOes especIf9cas para cada urna das fases da 
vida corno tambérn prornover açOes intergeracionais e de gênero. 
AcOes especIficas para criancas, jovens e adultos de ambos os se-
xos articulada corn açOes conjuntas para todos. Garantir que todos 
possarn aprender, vivenciar e principalmente compreender todo o 
processo de criacão de elernentos técnicos e filosóficos desta mani-
festacäo, aliado ao diálogo corn uma série de situacOes enfrentadas 
no dia-a-dia das pessoas, pode ser urn born carninho para o proces-
so de construçâo de uma nova perspectiva de cidadania. 

Poderiarnos aqui lançar mao de uma série de exemplos no 
interior do judO ou de qualquer outra manifestacão no carnpo das 
lutas, entretanto, o propósito desta contribuicâo é advogar a causa 
de que as manifestaçOes no campo das lutas podem e devem ser 
desenvolvidas através de acOes sisternáticas no interior de projetos 
pautados pela lógica do Prograrna Esporte e Lazer da Cidade. Toda-
via, estas açOes devem ser orientadas a partir uma perspectiva que 
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as distanciam da lógica das chamadas artes marciais e do esporte 
de rendimento e as aproximem de uma perspectiva do chamado 
esporte recreativo, onde todos Os praticantes terâo acesso a todos 
os aspectos, vivenciando-os de acordo corn os seus limites e possi-
bilidades. 
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Oficina: Atividade FIsica, Esporte e 
Lazer na Terceira Idade 

Daisy Cristina Fabretti Guimarães 77  

A Organizaçâo das Nacöes Unidas (ONU) estabeleceu o pen-
odo de 1975 a 2025 como a era do envelhecimento, considerando 
a longevidade o mais importante fenômeno social dos tiltimos tem-
pos. Alertou as nacöes para estudarem e se prepararem para as 
consequências socioeconôrnicas que deste fenômeno advinham. 

o Brash, assim como a America Latina, so percebeu este fato 
no final dos anos 80, assim mesmo mais por influência e preocupa-
ção acadêmica do que em planejamento sociopolItico. E bern verda-
de que a população mundial teve tempo para envelhecer, ou seja, 
um século de expectativa de vida crescente, enquanto que no Bra-
sil passamos de 4 1 2% de idosos em 1950, para 8,3% em 2000, e 
seremos 15% em 2025, ou seja, aproximadamente 15 rnilhöes de 
pessoas acima de 60 anos. 

A necessidade de estabelecer politicas püblicas para esta faixa 
etária passou a ser uma preocupaçâo permanente. Corn a proposta 
do Ministério do Esporte em criar o Programa Esporte e Lazer da Ci-
dade (PELC), que se propöe a atender toda a comunidade, abriu-se 
espaco para organizar uma proposta para idosos. 

Um programa de atividades para idosos necessita estabele-
cer alguns parârnetros importantes para atender as reals necessi-
dades desta nova etapa de vida (OKUMA, 1998), como a busca da 
autonomia, auto-estima, bem-estar psicológico, saüde psicológica, 
auto-eficácia e interaçào social. Deve se acrescentar a independên-
cia fisica, inclusão social, participação e envolvimento politico-social 
e o sentimento de pertencimento sociocultural. 

0 exercIcio fIsico é essencial para se manter uma boa qualida-
de de vida, pois as perdas são significativas, e se sabe que a inati-
vidade causa mais danos que o processo natural do envelhecirnento 
(MATSUDO, 1997). Urn programa direcionado a suprir ou prevenir 
perdas maiores nos dâ meihores condiçöes de aplicar urna proposta 
eficaz corn resultados a curto espaço de tempo. 0 planejamento de 
atividades e a prescricâo de exercIcios fIsicos passam por urn traba-
Iho bàsico de resistência aeróbica, de reforço e resistência muscular 
orientado, alongamentos e relaxamento. Urna boa avaliação fisica e 
funcional, dados pessoais levando em conta as experiências e vivên-
cias anteriores, o trabalho exercido durante a vida profissional, bern 

Pwicsora de Pdu-iç5o Fisica e especialista on Geroiuologja Social. 
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como suas reals necessidades fisicas e emocionais. 

0 cuidado corn as patologias próprias do enveihecirnento e as 
suas conseqüências psicossociais estabelece urn trabalho seguro e 
eficaz neste processo natural de vida. Segundo a autora e pesquisa-
dora Sandra (MATSUDO, 2001), a questäo da saCide funcional é re-
levante quando se trata da relacão satide, aptido fIsica e qualidade 
de vida, al9rma que mais que a idade cronológica o estado funcional 
é determinarite no processo do enveihecimento. 

Seguindo orientacöes da Organizaçâo Mundial da Saüde 
(OMS), que aprovou em sua II Assernbléia Mundial sobre Envelhe-
cirnento, em abril de 2002, o Piano Internacional de Aco sobre o 
Enveihecimento, Os modeios de promoçào da satide e prevenção 
de doencas (VERAS, 2006), que se traduz num conceito-chave, ou 
seja, na manutenção ou recuperação da autonomia e independên-
cia. Portanto, manter ativo e independente, passa a ser a base de 
programas que visem a qualidade de vida dos idosos. Assim tam-
bern estabeleceu a Poiltica Nacional do Idoso em 1994, quando des-
crevia em seu CapItulo IV, Artigo 10 0 , Item VII, letra E, para "in-
centivar e criar programas de lazer, esporte e atividades fIsicas que 
proporcionem a meihoria da qualidade de vida do idoso e estimulem 
a participaçäo na comunidade". 

Sobre o aspecto participação, é born lembrar a importância 
do grupo e o que este dá suporte ao enfrentamento das necessida-
des psicossociais caracterIsticas desta fase de vida. 0 vinculo corn 
O grupo de atividade fIsica é urn importante espaço de integracâo, 
interacão e ativacão social, to necessârio para a inclusão cidad, 
onde o convivio e a participação, bern corno as orientacôes de saü-
de fisica e psicológica, passam a ser uma constante. As atividades 
cornplementares as aulas de exercIcios fIsicos devem fazer parte 
sistemâtica do Programa, bern como a conscientização do cuidado 
que cada urn deve ter corn suas condicöes de saüde e a prevenço 
para urn enveihecimento bern sucedido, ou seja, a longevidade bern 
vivida. 

Alguns aspectos importantes a serern avaiiados: 0 que é ne-
cessârio para manter a qualidade de vida de urn idoso? (OKUMA, 
1998). 

Para manter-se fisicamente ativo 

• Aumento da aptidão cardiovascular; 

• Aumento da capacidade de reserva funcional; 

• Educar-se para prevenir as perdas funcionais; 
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• Trabalhar a força e a resistência musculares localizadas; 

• Amplitude de movimentos; 

• Flexibilidade e agilidade; 

• Manter ou aumentar as funçöes fIsicas; 

• Manter-se independente; 

• Prevenir doenças, incapacidades ou lesöes que possam levar 
a fragilidade fIsica; 

• Informacao sobre satde e atividade fisica e oportunidades 
de praticá-la. 

Outros aspectos importantes: 

Para manter-se socialmente ativo 

Integrar-se em atividades de: 

• Lazer: Atividades que venham ao encontro do seu prazer de 
realizar ou participar, envolvendo vârias areas como: cultu-
ra, turismo, educaçäo, trabaiho e outros; 

• Saáde: Acompanhamento medico periódico para tratamento 
e/ou prevencão. Alimentacäo adequada. ExercIcio fIsico re-
gular. Terapias de apoio, quando necessário; 

• Cultura: Buscar acesso a cinema, teatro, exposicöes, mi-
sica, danca ou qualquer outra forma de expressão, como 
também participar de oficinas culturais de seu interesse. 
Produzir cultura; 

• Educacao: Adquirir novos conhecimentos. Participar de gru-
pos de educaço social, ativação cultural. Projetos que dis-
cutam a educacão para o envelhecimento e encontros inter-
geracio na is; 

• Trabalho: Atuação como voluntário em açöes sociais e fi-
lantrópicas, e/ou participacão no mercado de trabalho, caso 
haja necessidade ou interesse; 

• Poiltica: Participar de instâncias decisórias pela causa do ido-
so, ou seja, conselhos de idosos, associacôes, congressos, 
conferências e outros que promovam o envelhecirnento bern 
sucedido. 
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Para manter-se psicologicamente bern 

• Buscar atender suas necessidades fIsicas, de lazer e partici-
paçäo; 

• Buscar terapias de apolo; 

• Enfrentar as mudancas fisicas, psicológicas e sociais; 

• Reconhecer suas limitaçöes, mas näo subestimar suas Ca-
pacidades; 

• Buscar novos projetos de vida e/ou tentar realizar os anti-
gos; 

• Descobrir novas habilidades ainda nâo exploradas; 

• Integrar-se a grupos, participar e atuar; 

• Descobrir novos amigos e parceiros de caminhada; 

• Atuar em atividades que o satisfaçam verdadeiramente; 

• Sentir-se itil para si e para os outros; 

• Sentir-se importante para sua famIlia, seus amigos e paren-
tes; 

• Participar de urn trabaiho filantrópico de irnportância social. 

Atividade fIsica e o idoso 

• Conscientizá-lo da importância da prática de atividade fIsica 
para uma melhor qualidade de vida; 

• Estimular a prática regular do exercIcio fIsico; 

• Descobrir, corn a participação do idoso, qual a modalidade de 
exercIcio fIsico que mais Ihe atrai; 

• Prescrever atividades que atendarn suas reais necessidades 
fIsicas e psicológicas; 

• Alimentacão + exercicio + acompanhamento medico regular 
saáde preventiva; 

• Cuidado para não subestimar ou superestimar a sua capaci-
dade fisica e psicológica. 

0 desafio maior na implantacäo de prograrnas de atividades 
fisicas, esportivas e de lazer para idosos parece estar na clareza do 
foco, na intencão de propostas, na promoção e prevenço da sai-
de fIsica, psicológica, social, cultural e, mais ainda, espiritual. Não 
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cabendo so a criacào, a implementaçäo e o orcamento voltados a 
este atendimento, mas também, poilticas pi.blicas consistentes, de-
safiadoras, de longa duração, visando a populacão que enveihece, 
como a preparaco para a fase de aposentadoria e redirnensiona-
mento do tempo livre. E preciso desencadear urn processo politico 
de esclarecimento e encaminhamento ao Estado e a sociedade das 
reals necessidades que provêm das conseqüências do processo de 
envelhecimento. 

Portanto, está mais do que na hora de pensar e repensar, es-
truturar a sociedade para este fenôrneno social da maior importân-
cia para humanidade, que é o enfrentamento do envelhecimento 
e seus desdobramentos. Busquemos acöes, atribuicöes e cornpe-
tências, para que todos assumam sua parte, poder ptiiblico, organi-
zacöes socials e sociedade em geral para estabelecer urn caminho 
corn açôes irnediatas e avaliacöes perrnanentes, corn dinamicidade 
e objetividade. 

Conteüdos trabaihados na Oficina da Terceira Idade 
I Encontro Nacional de Agentes do PELC, em 2 de setembro 
de 2006 

A oficina apresentada neste I Encontro Nacional teve como 
tema principal: Atividades FIsicas, Esporte e Lazer para a Terceira 
Idade, desenvolvendo Os seguintes contejdos: 

Aspectos biopsicossoclais do enveihecimento relacionados 
ao exerciclo fIsico; 

Prescriço de exercIcios e Os cuidados necessrios para esta 
faixa etària; 

Gênero: o que e como trabalhar na terceira idade; 

ExercIcios de consciência corporal corn técnicas de expres-
so corporal; 

Danca, ritmos, movirnentos criativos como estImulo a auto-
confiança, auto-estirna e interaço social; 

Dinâmicas corporals e a convivência em grupo. Planeja-
mento de atividades fIsicas para grupos; 

Relaço e vInculo do professor corn o aluno idoso. 

Cada conteido era composto de uma abordagem teórica e de 
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atividades prâticas. Os assuntos relacionados, abaixo, foram apre-
sentados e debatidos corn os participantes. 

• Efeitos benéficos da atividade fIsica na terceira idade; 

• 0 que é importante para iniciar o trabalho: entrevista, ficha 
de anamnese e histórico de vida do aluno, avaliação médica, 
avaliacäo fIsica e funcional, programa de atividades corn a 
participacão do aluno, reavaliação do programa corn a parti-
cipacäo do aluno; 

• Ficha de anamnese corn descriçào de cada item; 

• Planejamento e atividades para grupos de terceira idade. 

0 que é necessário para manter a qualidade de vida de urn idoso? 

• Atividade fIsica e o idoso; 

• Tipos de atividades fisicas adequadas para o idoso; 

• Prescricão de exercIcios; 

• Dinârnicas corporais e de grupo; 

• Dancas Circulares; 

• Grupo de Convivência. 

Pontos básicos que são considerados na acão nos clubes de idosos: 

• Danca para idosos. 0 que trabaihar? 

• Relacionamento professor x aluno. 

As dinâmicas apresentadas e realizadas pelo grupo de partici-
pantes da of9cina foram as seguintes: 

Dinmicp corporal: 

Apresentacão em duptas. Dizer seu nome, de onde vern e 
qual a história de seu nome. 

Questionàrio das idades. a) Que idade tern seu corpo? b) 
Que idade tern sua mente? c) Que idade as pessoas pensam 
que você tern? d) Que idade você gostaria de ter? e) Corn 
que idade você se sente hoje? f) Qual sua idade cronológi-
ca? 

Caminhar 2 a 2 conversando. 
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Carninhar 2 a 2, porérn urn gua o outro que estará de olhos 
fechados. Trocar a pessoa que estiver de olhos fechados, 
passando a ser guia. 

Caminhar 2 a 2, porém urn guia o outro que estará de olhos 
fechados. Corn müsica, ou seja, prornovendo urn carninhar 
rnais descontraldo. Trocar o colega guia após o término da 
müsica. 

Ern dupla, parados frente a frente, realizar a técnica do "es-
peiho". Urn comanda a ação e o outro o imita, após trocar o 
colega que comanda. 

As Danças Circulares vivenciadas forarn: 

Danca - Me Terra: 

Mae, eu te sinto sob os rneus pés. Mae, ouco teu coracào 
bate e er 

Mae, eu te sinto sob os rneus pés. Mae, ouco teu coracão 
bate e er 

Reia, rela, reia, reia, rela reiô. Reia, rela, reia, rela, rei 
ei 000 

Reia, reia, reia, reia, reia reiô. Reia, reia, reia, reia, rei 
ei 000 

rica da Vida (Misica Minusses - Greaa: 

Posicionarnento para a dança: em cIrculo voltados para 
dentro, pés unidos, maos dadas, sendo a mao direita por 
cirna e a esquerda por baixo da do cornpanheiro. Nota: o 
fato de estar em cIrculo, estarem unidos, contribui para dei-
xar mais a vontade aquele que por acaso errar, pois a roda 
serve para ajudar, ir em frente, ajuda a dar apoio, respeitar 
Os erros e acertos dos outros. 

Desenvolvirnento da dança: Dois passos para a direita corn 
a perna direita, unindo sernpre Os pes a cada passo. Signi-
ficado: rotina, vida real, o dia a dia, acontecimentos. Dois 
passos para frente corn a perna esquerda. Significado: in-
teriorização, reflexão interna, estar voltado para Si, pensar 
sua vida, pensar suas acöes (pessoal, interna), o que cada 
urn quer para si, reflexão na busca interior. Dois passos 
para trás corn a perna direita. Signif9cado: retorno a rea-
lidade, retorno as acöes do dia a dia, retorno 6 terra. Urn 
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passo para a esquerda corn a perna esquerda. Signif9cado: 
reflexào das açôes, coisas negativas, o que acontece de 
ruim, avaliaçäo das coisas negativas, coisas que fazem par-
te da sua vida. 

Observação: No término da msica, sugere-se que todos do 
cIrculo deem urn abraco no colega que esteja no seu lado direito e 
esquerdo, assim haverá urn momento de confraternizacâo e troca 
afetiva. 

Müsica - Te ofereço paz (Walter Pine): 

Observacão: Esta mCisica pode ser cantada dois a dois ou em 
cIrculo. 

Te ofereço paz 

(Màos estendidas a frente corn palmas das màos abertas 
para frente) 

Te ofereco amor 

(Movimento de mäos de dentro para fora, na altura do 
peito) 

Te ofereco amizade 

(Fazer urna concha corn ambas as mãos, uma para baixo 
e outra para cirna, a frente do corpo) 

Ouco tuas necessidades 

(colocas as rnâos atrs das oreihas) 

Vejo tua beleza 

(Dedos das rnos apoiados nas faces, abaixo dos olhos) 

Sinto teus sentimentos 

(Braços cruzados e mâos apoiadas no peito) 

Minha sabedoria flui 

(Corn a rno direita acima da cabeca, realizar o movi-
mento circular, desenhando uma espiral) 

De uma fonte superior 

(Unir as mâos junto ao peito em forma de prece) 

E reconheço esta fonte em ti 

(Virar as mãos para todos ou para sua dupla) 
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Trabaihemos juntos, trabalhemos juntos 

(Dar as mãos a sua dupla ou colegas, se estiver em cIr-
cub) 

Ao final, conclui-se corn urn debate sobre polIticas piblicas 
para a area de esporte, recreaçâo e lazer para idosos e a inclusão de 
adultos em fase de preparação para a terceira idade no Programa a 
ser implantado pebo Ministério do Esporte. 
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Capoterapia: a Ginga da Inclusão Social 
Mestre GiIvan 78  

Estirna-se que o Brasil tenha oito milhOes de capoeiristas. São 
centenas de associaçöes, academias, organizaçöes não-governa-
mentais e projetos socloeducativos que tern na "arte da malandra-
gem" o seu flo condutor. De prática marginal e reprimida ate os 
primórdios da ReptThlica, a capoeira passou a condicão de urn dos 
esportes rnais praticados em nosso pals. A capoeira venceu arnar-
ras, superou preconceitos e se consolidou corno arte-luta de criacão 
nacional que é, hoje, urn dos principals sImbolos da nossa cultura. 
Em todo o mundo, mestres de capoeira brasileiros divulgarn a nossa 
arte e atuarn como verdadeiros embaixadores da cultura brasileira. 

Antes restrita as ruas e as populacöes marginalizadas dos 
grandes centros urbanos brasileiros, notadamente Os negros, hoje a 
capoeira est6 presente nas universidades, nos centros desportivos, 
nos patios escolares. Como prática desportiva, criou urn importante 
mercado de trabalho para centenas de educadores e para uma le-
gião de artesãos, que garantem o seu sustento corn a produção de 
berimbaus, atabaques, cordas de graduação e artigos de vestuário e 
produtos literários (livros, dicionàrio) e audiovisuals (fumes, videos, 
CD5 e DVDs). 

Em todas as partes do nosso pals e nos cinco continentes, o 
trabaiho desternido de milhares de arte-educadores transformou a 
capoeira no maior esporte de massas do nosso pals. Conciliando o 
ensino das técnicas e fundamentos da capoeira corn a formacão de 
valores éticos e morais, esses profissionais consolidam urna pràti-
ca socializante que mobiliza criancas, jovens e pessoas da terceira 
dade. 

0 sedentarismo dos grandes centros, aliado as doencas car-
diovasculares e respiratárias, é urn dos grandes responsáveis pela 
mortalidade entre os mais vividos. 0 tratamento de doencas, como 
a ateroscierose e a artrite, entre outras, pode encontrar urn impor-
tante auxllio na prática orientada de exercicios fisicos. 

A prâtica de esportes, corn ênfase no seu aspecto terapêutico, 
tern se revelado como urn poderoso instrumento para proporcionar 
o bem-estar fIsico e espiritual e a própria felicidade aos idosos, num 
momento tao particular de suas vidas, onde o convlvio familiar Ihes 
impöe urn certo isolarnento natural. A capoterapia, em particular, 
trabalhada na perspectiva de respeitar as condiçöes fIsicas próprias 

atitor é me,treie capoeira c prcident da Assodacão Iiraa,lc,ra dc Capoerapi.. 
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de cada faixa etària e segmento social, fazendo do seu ambiente urn 
polo catalisador e irradiador de cidadania. 

Ela foi irnplantada numa experiência-piloto em 1998 por meio 
de uma parceria eficiente dos capoeiristas corn profissionais da 6rea 
de saóde e corn agentes comunitários, provocando uma verdadeira 
transformação na qualidade das pessoas que participam dessas ati-
vidades. Depois, a atividade se estendeu para instituicöes, como o 
Sesi, Sesc e Senac, e empresas do ramo de indüstria e comércio do 
Distrito Federal. 

As experiências desenvolvidas por grupos da terceira idade 
do Sesc, na Universidade Católica de Brasilia, e por profissionais da 
saüde confirmaram a eflcácia terapêutica da capoterapia como tra-
tamento auxiliar do estresse, da hipertensäo e do sedentarismo. 

Desde 2002, a capoterapia participa da programaçâo oficial 
do Encontro Nacional de Capoeira (Enca), organizado pela Asso-
ciação de Capoeira Ladainha. A participação de grupos de terceira 
idade e de portadores de necessidades especiais nesse evento tern 
atraIdo a curiosidade da rnidia e é objeto de estudos acadêrnicos 
promovidos por estudantes de graduação e pós-graduação das prin-
cipais instituiçöes de ensino superior de Brasilia. 

Capoterapia: a redescoberta da vida saudável 

Os multiplicadores da capoterapia realizam, em conjunto corn 
os profissionais dos centros de saüde, diagnósticos do estado de 
saide das pessoas que frequentarn a capoterapia, para monitorar 
atividade cardIaca, pressão arterial, glicose, dentre outros indicado-
res. São feitas reuniaes bimestrais corn os beneficiários da capote-
rapia e seus respectivos familiares, onde os rnesmos tern a oportu-
nidade de relatar os progressos que tern acontecido no campo da 
socialização - tanto no arnbiente doméstico quanto no âmbito do 
grupo de capoterapia. 

Além disso, os relatos rnostram que, associada ao tratamento 
convencional, a capoterapia tern sido urn importante aliado no tra-
tarnento de problernas como a depressão, a ansiedade, a solidâo, o 
sedentarismo. Os depoimentos também indicam, notadamente no 
caso dos grupos de terceira idade, uma melhoria nas funcöes mo-
toras, na flexibilidade muscular e na disposiçâo para a atividade 
fisica. 

Esse acornpanhamento sistemático dos nücleos de capotera-
pia nos primeiros cinco anos de sua existência levou as seguintes 
constatacöes: 
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68% dos idosos que iniciaram suas atividades fIsicas na 
capoterapia permaneceram nessa ou em outras atividades 
fIsicas regulares; 

42% dos idosos entrevistados afirmaram que reduziram a 
quantidade de medicaço alopática ingerida; 

C) 85% dos praticantes relataram melhoras na auto-estima, 
no convívio social, nas dares articulares e musculares, na 
flexibilidade e na disposicâo fIsica; 

Houve urna reduco considervel, embora nâo quantifica-
da, da gordura corporal e da freqüência cardlaca; 

De modo geral, as pessoas atendidas relatararn que houve 
uma estabilizacão de sua pressão arterial; 

Melhoria generalizada do nIvel de socialização, notadamen-
te entre as hornens, cujo nIvel de inibição sempre é rnaior 
no grupo; 

Construço de lacos firmes de afetividade entre as multipli-
cadores e a grupo; 

Melhoria no relacionarnento familiar e social; 

Aurnento na motivaço para participar de passeios, encon-
tros e outras atividades de confraternizaço. 

Urn dos fatores que tern alavancado a capoterapia é a apoio 
que recebemos do Governo Federal. Depois de realizarmos apre-
sentacöes e vivências em todas as partes do Distrito Federa' e no 
entomb, conseguimos conscientizar muitos parlamentares da rn-
portância de se criar politicas pblicas que estirnulem o fornento da 
capoterapia. 

Praticada ha aito anos em diversos nicleos do Distrito Federal, 
a Capoterapia foi incorporada ao Programa Vida Saudâvel do Minis-
tério do Esporte. Ac acolher essa proposta, a governo encontrou 
urna alternativa viável para cumprir as dispositivos presentes no 
Estatuto do Idoso, entre as quais 0 que garante a prática esportiva 
compatIvel corn a condicào fIsica dos "mais vividos". 

A partir desta realidade, a Ministéria do Esporte incluiu a ca-
poterapia nos programas destinados aos idosos. A prirneira expe-
riência nesse sentido será no âmbito do Programa Vida Saudável, 
destinado a atender a população de terceira idade, em cumprirnenta 
aos dispositivos presentes no Estatuto do Idoso. Aprovado pelo Con-
gresso Nacional h6 mais de dez anos, a Estatuto prevê prograrnas 
sociais que garantam a enveihecimento corn dignidade. 
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A insercão da capoterapia no Programa Vida Saudável fol rece-
bida corn entusiasmo pelos profissionais capoeiristas e por dirigen-
tes do governo. Na opinião de Andrea Nascirnento Everton, Diretora 
da Secretaria Nacional de Desenvolvirnento de Esporte e do Lazer, a 
capoterapia so faz bern a quern a pratica. 

A capoterapia é urna novidade no âmbito das polIticas de aten-
dimento ao idoso. Enquanto o sistema püblico de saüde tern que 
investir quantias fabulosas em tratamento e internação de idosos, 
para combater problemas como a osteoporose, a diabetes e a de-
pressão, a capoterapia se viabiliza corn investirnentos infinitamente 
inferiores. Alérn disso, ao contrrio dos tratamentos convencionais, 
a capoterapia concilia a atividade fIsica corn práticas ládicas, como 
o canto, a brincadeira de roda e a integracão grupal. 

Em geral, as pessoas atendidas na capoterapia são de baixa 
renda. Entre eles, ha os que usavam remédios rotineirarnente e que, 
a partir da rotina de exercicios fIsicos, conseguirarn reduzir o usc da 
rnedicação. A capoterapia une exercIcios fIsicos leves a brincadei-
ras: cantar, dancar, bater palrnas e executar alguns movirnentos da 
capoeira são a base da capoterapia. Esses exercIcios rnelhoram o 
fluxo sangüIneo e a musculatura e aliviarn a rnente. 

Em 2005, dernos urn passo adiante no fortalecirnento da ca-
poterapia. Fundamos a Associação Brasileira de Capoterapia (ABC), 
entidade destina a difundir ern nIvel nacional essa nova proposta. 
Urn dos objetivos da ABC é qualificar capoeiristas, arte-educadores 
e profissionais de saóde e de educacão fisica, para serem multipli-
cadores da capoterapia. 

0 processo de qualificaçâo é feito nurn curso oferecido pela 
ABC. 0 curso é intensivo e dura cerca de oitenta horas. Os parti-
cipantes recebem apostila de estudos e aulas práticas, nas quais 
vivenciam os conceitos e fundamentos que norteiam a capoterapia. 
Ac final do curso, os alunos são diplomados, registrados e habilita-
dos para atuar em qualquer parte do Brasil, devidarnente credencia-
dos pela Associação Brasileira de Capoterapia. 
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Planejamento Participativo nos Projetos Sociais 
de Esporte e Lazer 

Patricia Zingoni79  

Grupos de interesses distintos vêem o esporte e o lazer de 
maneiras distintas, corn entendimentos diferenciados. Para o mer-
cado (setor privado), lazer e esporte recreativo são urn negócio, ar-
tiqo de consumo para poucos, componente da indstria do entrete-
nimento, conjunto de atividades que divertem e relaxam - o lucro é 
econômico. Para o setor ptblico (governamentais) e o terceiro setor 
(não-governamentais), são direitos sociais, portanto, possibilidades 
de todos e dever do Estado e da sociedade, são componentes da 
cultura, atividades de manutenção da saide, atividades educaclo-
nais, sociais e formadoras - o lucro é social. 

Então, a medida que o lazer é reconhecido corno urn direito 
social, é reconhecida tarnbém a necessidade de uma polItica social 
que o concretize. PolItica social neste trabalho é assumida como o 
conjunto de medidas e intervencOes sociais que são irnpulsionadas 
a partir do Estado e que tern por objetivo meihorar a qualidade de 
vida da populacão e conquistar crescentes niveis de integraçâo eco-
nômica e social, especialmente dos grupos socialmente excluldos 
(Comitê Social de Ministros do Chile, apud VILLALOBOS et al, 2000: 
49). 

Em tiltirna instância, a adrninistracão pübica visa a elevação 
da qualidade de vida das pessoas. E o planejarnento participati-
vo fornece capilaridade e interacâo corn a populacão, dando malor 
transparência e legitirnidade a adrninistracäo. Reforça os vInculos 
corn os cidadãos e recoloca, a todo o mornento, os problernas a se-
rem atacados, para que a qualidade de vida seja elevada. 

Portanto, a finalidade de urn prograrna de esporte e lazer para 
o desenvolvimento humano conforme preconiza o Prograrna Esporte 
e Lazer da Cidade é mudar a realidade fazendo corn que determi-
nado grupo humano possa melhorar sua situacão e aumentar suas 
possibilidades futuras, contribuindo corn seu desenvolvimento e corn 
o desenvolvirnento do seu rneio. 

Urn projeto de desenvolvirnento nasce, entâo, como expressão 
da vontade transformadora. E urn instrumento que permite mudar 
as circunstâncias de vida de urn conjunto de pessoas. Por isso, o 
projeto está ligado a idéia de escolher urn rurno, urna determinada 
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direcão entre vàrias possibilidades de materializar esta vontade em 
uma acäo concreta. 

As organizaçöes em geral implementam sua polItica e seus 
prograrnas por meio de projetos. Os projetos se apresentarn no ni-
vel das açöes concretas e são delimitados por objetivos no tempo e 
no espaco80 . 

Por isso, urn projeto precisa de dois tipos de decisöes: uma 
relacionada corn a deterrninação dos objetivos e outra relacionada 
corn os instrumentps adequados para a obtencão desses propósitos. 
Portanto, ser6 necessârio não apenas desejar genericamente urn 
major desenvolvimento como também, decidir o que deve ser con-
siderado prioritârio a partir de uma determinada situação e corno 
pretende-se obter isso. 

O primeiro nIvel de decisão tern a ver corn urn ârnbito no qual 
vão convergir a existência de urn problema ou de uma necessidade, 
e a resposta, considerando as aspiraçöes, desejos e motivacöes. No 
segundo nIvel, instrumental, serão decididos os elementos consti-
tutivos do projeto e a sua estruturação. Nos projetos do Governo 
Federal deverão considerar-se também os seus critérios prioritários 
da ajuda, levando em conta que eles condicionam as contribuiçöes 
que vão possibilitar a sua execucão. 

Na perspectiva finalistica, urn projeto de desenvolvimento visa 
satisfazer necessidades concretas e facilitar a expansão de poten-
cialidades humanas. Na perspectiva instrumental, trata-se da apli-
cacao de urn método composto por urn conjunto de técnicas que usa 
determinados recursos (verbas) para obter produtos (benefIcios). 
Através do projeto, pretende-se mudara realidade de acordo corn 
critérios planejados corn antecedência. E ao mesmo tempo uma me-
todologia de trabalho e urn território formal apropriado para a ação. 
Assim, procura-se planejar e ordenar a intervenção usando urn pro-
cedimento que possa ser identificado, exarninado e avaliado. 

Ao longo de anos de trabaiho, as agendas de cooperação, as 
instituiçöes de desenvolvimento e as ONGs vierarn aperfeicoando os 
métodos e as técnicas de planejamento por meio de projetos. 

0 planejamento por rneio da metodologia de projetos apre-
senta alguns inconvenientes que devemos considerar. Esses aspec-
tos negativos estão relacionados corn a realidade local que nem 
sempre é concordante corn os esquemas previstos a nIvel nacional, 
derivados dos diferentes traços culturais. 

'Na politicn do MinisLrio de Epor1. o Progr.una Epooe c Ls,erd3 Cidade csti ugrupado em duiscoujurilos. 0 pnmeiro 
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Portanto, é conveniente conceber projeto näo apenas como 
urn mecanismo bern desenhado, mas serth necessário estabelecer 
cornparacöes corn o meio orgânico, considerando o projeto como 
urn ser vivo, corn urn ciclo vital próprio, corn raizes na comunidade 
de origem que o nutre e que deverá receber cuidado para dar Os 
frutos desejados. Assumido o projeto pelos beneficirios que de-
veräo se sentir ligados a ele, o objetivo final será transformá-lo 
em urn instrumento de auto-realizacäo para esses beneficiários e 
em uma oportunidade de expansäo de suas possibilidades vitais, 
visando uma verdadeira "apropriacão", que geralmente pressupöe 
progressos duradouros no desenvolvimento. 

Nossa experiência aponta que a participacäo ativa dos bene-
ficiârios e das instituiçöes envolvidas, a açäo conjunta sempre que 
possIvel e a continua busca de consensos sâo decisivas para o êxito 
das intervençôes. 

A participaço popular constitui importante diretriz do Progra-
ma Lazer e Esporte da Cidade (PELC) da atual gestão. Como se 
sabe, Os sucessivos governos populares, a partir da constituicäo de 
88, vêm desenvolvendo, urn conjunto de iniciativas para implemen-
tar e consolidar instãncias participativas na administraçào püblica. 0 
orçamento participativo vem sendo o instrumento mais visIvel deste 
tipo de iniciativa, mas o que se tern em vista é urna lacuna existen-
te entre a desejado e a possIvel quando se busca a constituiçäo de 
uma rede de participaco popular nos programas de governo a nIvel 
municipal. Corn a implementação do Projeto Social, que integra as 
acöes estratégicas do PELC, esta rede se fortalece no âmbito local, 
envolvendo os setores socials da area de esporte e lazer mais ex-
cluldos da cidade. 

Este texto pretende fazer uma breve análise da participaçäo 
popular em projetos sociais de esporte e lazer a partir das minhas 
próprias experiências. Em seguida, também de maneira bern sinté-
tica, focaliza o projeto e o Marco Lógico como instrumento metodo-
lógico para fazer das acöes uma intervenço planejada. 

Participaçao comunitária no planejamento das acöes 

As propostas participativas democrãticas propöem o envolvi-
mento dos beneficiãrios e dos parceiros em todos as passos da rn-
plantaçào e do funcionamento do projeto. A principal instância de 
participaço prevista sao Os chamados Grupos Gestores ou Grupo de 
Referência ou Representantes formado por pessoas representativas 
das instâncias locais, grupos esportivos e culturais, poder püblico 
local, etc., que sào escoihidos em reuniôes locais e que geralmente 
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ficam encarregados de mobilizar a comunidade e contribuir corn o 
sucesso do projeto. 

Mas, muitos obstâculos surgem quando buscamos a partici-
pacão nos projetos de governo. 0 relacionamento corn as demais 
instituiçöes püblicas e privadas, associaçöes comunitrias e clas-
sistas e conselhos de direito nem sempre é bern equacionado. As 
discussöes são muitas vezes vagas, feitas em tempo relativamente 
curto, sem que haja prazo suficiente para o amadurecimento das 
propostas. As condiçöes de vida precárias conduzem as discussöes 
sobre o esporte e o lazer para os problemas considerados de major 
importância no conjunto das necessidades bsicas como emprego, 
moradia, saáde, educacão. 

Durante a oficina que ministramos no 10  Encontro Nacional dos 
Agentes do Programa Esporte e Lazer da Cidade, foi relatado pelos 
participantes que em alguns nücleos esta participação não ocorre 
sem conflitos e na medida desejada. Isto nâo deve ser considerado 
uma dificuldade exclusiva do PELC e sim urn cenário real de muitos 
projetos de iniciativa governamental. No entanto, tais obstáculos 
não invalidam sua prática. Cabe aos seus gestores amadurecerem 
meios que permitarn uma aproxirnação e urn controle ainda major 
por parte da populacão sobre a elaboração e execução do projeto. 

E frequente encontrarmos nos registros de projetos socials re-
latos sobre a desconfiança da população em relação a real disposição 
do poder püblico em efetivar o conjunto de intervencöes previstas, 
Indaga-se, no entanto, sobre urn possIvel objetivo eleitoreiro dos 
programas propostos. Tal atitude de desconfiança, muito difundida 
no meio popular, pode nos ajudar a explicitar as dificuldades enfren-
tadas, principalmente no iniclo, para mobilizar Os moradores e obter 
sua disposição para participar. 

Observa-se tarnbém que, durante o processo de planejamento 
e execucão do projeto, a frequência dos representantes da popu-
lação é muito intermitente e que muitos dos membros originàrios 
dos grupos de gestão abandonam suas atividades de representação. 
Além das dificuldades impostas pelo cotidiano das pessoas, muitos 
dos que se afastarn o fazem por nâo perceberem a oportunidade de 
auferir os ganhos imediatos que esperavam do programa, principal-
mente no que diz respeito ao emprego ou a uma atividade remu-
nerada. 

0 desinteresse da população logo no inicio do planejamento 
pode se dar devido a defIciências de conhecimentos por parte dos 
gestores de metodologias de planejamento. Fazendo uso inadequa-
do das técnicas didáticas encontradas nas metodologias participati-
vas de projetos sociais, como o método ZOPP e Marco Lógico, muito 
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iteis no diagnóstico, planejamento, gestäo e avaliação de projetos 
soclais. Cabe ainda ressaltar que muitas vezes nos deparamos corn 
propostas de solucöes corn maiores dificuldades de se concretiza-
rem, a que pode ser desestimulante principalmente para a partici-
pação adulta. 

Nas áltimas quatro décadas, houve amplo desenvolvimento de 
metodologias que subsidiam o planejamento, a gestão e a avaliação 
de projetos de investimento empresarial, que alcançou inclusive, 
complexos modelos matemáticos. 0 PMBOK é uma destas metodo-
logias de gerenciamento de projetos consideradas como a formula 
para o sucesso dos projetos mercadológicos (PMI - Project Manage-
ment Institute. Guide to the project management body of Knowled-
ge - PMBOK. Edicão 2000). 

36 no campo das intervençöes socioculturais, as reflexos do co-
nhecimento sistematizado nessa area ainda säo tênues. Isso acarre-
ta a proposiçâo de açöes empreendidas, na maior parte das vezes, 
e, apesar das melhores intençöes, sem urna análise criteriosa das 
condicöes para a consecucão mais eficaz dos objetivos almejados e 
sem uma preocupação corn a utilizaçào mais eficiente dos recursos 
destinados ao programa. Além disso, por transposição das técnicas 
aplicadas aos projetos de investimento, existe urn vies muito prag-
mâtico e economicista em rnuitas das metodologias utilizadas para 
a conducão dos programas na area social. 

Algumas agências de cooperacão e autores procuraram desen-
volver e divulgar metodologia de planejamento e gerência de pro-
gramas que fossem instrumentos üteis e facilmente aplicâveis para 
acöes socioculturais. Merecem destaque dois exemplos que, em um 
certo sentido, aproximam-se. De urn lado, a Agenda de Coopera-
ção Internacional do Governo Alemão (GTZ) desenvolveu a método 
ZOPP (das iniciais de "Zielorienterte Projektplanung" em alemão, 
que significa "planificação de programas orientada para objetivos"); 
quase ao mesmo tempo, a Agência de Cooperacão Norte-Americana 
(USAID) desenvolveu urn instrumento semelhante de nome "Logical 
Framework" (Estrutura Lógica ou Marco Lógico). Ambos oferecem 
conceitos e uma abordagem pratica 6teis para a formulação de pro-
gramas socials, contendo elementos e instrumental que tambérn 
contribuem para a geréncia da irnplementacão e da avaliaçâo. Tanto 
o ZOPP coma a Marco Lógico se autoclassificam como instrumentos 
de gerência de programas (ZINGONI, 2005). 

Apesar das dificuldades como as aqui apresentadas a parti-
cipacão, que se configura coma uma forma de democratizaçâo das 
relaçöes, são requeridas ao longo de todo a processa de planeja-
mento e execucào do projeto práticas de: debater, fazer escolhas 
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e tomar decisöes, realizar manifestacöes, assumir decisöes e res-
ponder pelas decisöes. A participacão se efetiva quando as idélas, 
ao circularem no grupo, provocam novas atitudes ou mudanças no 
cenário coletivo. 

A medida que os projetos exigem objetivos, resultados e crité-
rios da avaliação bastante claros, surgem espacos para expressöes 
de interesses e visães diferentes e de negociaçöes e construçâo de 
consensos, assim como o fortalecimento do protagonismo dos seto-
res exciuldos. A esse processo chamamos de empoderamento'. 

As pessoas amadurecem corn a co-responsabilização, não corn 
assistencialismo que gera dependência, nem corn posturas gerado-
ras de silêncio. 

0 conflito configura-se como elernento constituinte do ambien-
te democrâtico e libertador, muitas vezes produzindo novas idéias 
e pontos de vista. São inerentes a experiência social, e a educação 
não se faz sem conflitos, incertezas ou riscos. 0 exercIcio de afinar 
a pessoa corn sua realidade coletiva exige confrontos, negociaçôes, 
frustraçöes, conquistas e crescimento. 

A negociacão surge como uma forma de administrar conflitos 
por meio do diâlogo entre diferentes atores. Compreender a visão 
de mundo do outro, os problemas que enfrentam sua representação 
institucional e as restriçöes que condicionarn sua açâo. Experimentar 
urn processo decisório por consenso é vivenciar formas alternativas 
de argumentação, é identificar as diferenças entre as reacöes mdi-
viduais e em grupo, experimentar a influência do grupo em nossas 
decisöes. A ausência de votação proporciona aos componentes do 
grupo a rnanifestacão e a expressão de uma idéia que nos possibilita 
identificar os interesses em jogo. 

A democratização das relacöes exige variadas formas de parti-
cipacão institucionalizada no escopo do planejamento e na sua con-
ducão. Para isto, faz-se necessário explicitar no projeto as instân-
cias de participacâo e de decisöes previstas: 

Diretoria colegiada: Uma forma de gestão que conta em sua 
estrutura corn urn gerente-executivo que forma corn os mntegrantes 
da equipe de trabaiho uma diretoria colegiada assegurando a des-
centralização das decisôes. 

Assembléias gerais e por segmentos: Reuniöes que tern 
por objetivo tratar das questôes de interesse püblico e/ou especIfico 
por categoria. 

A iddia do cinpoderamento pTcsupöe it Capacidade das pesoas de agenciar proccssos de alitonomla indiridnal c colcava 
e de estabelecer arncuaçOcs de naturcza polluca. 
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Conseihos: Contam corn representantes cornunitârios, em 
nárnero proporcional por segmentos, que se reünern em tomb de 
uma causa. 

Eleicöes das prioridades institucionais: Procedimento de 
consulta organizada e sistematicamente da comunidade para a deter -
minação das prioridades institucionais e dos conteüdos pedagógicos. 

Reuniöes não-eventuais: Para discutir problemas cornunitá-
rios que dizem respeito a todos, parceiros e não-parceiros. 

Inserção em espaços democráticos do municIpio ou do 
Estado (conseiho de direitos, dentre outros): Tern por objetivo 
estabelecer a articulação necessâria para eiaboração, execução e 
avaliação de intervençöes pela garantia dos direitos. 

A participacão é de fundamental importância para aurnentar 
as chances de atingir Os fins propostos. Armani (2003) destaca al-
guns elementos chaves na promoçâo de processos participativos. 
São eles: 

• Construção de consensos coletivos sobre concepção de fun-
do e interesses que possam embasar o prograrna a ser de-
se nvol vido. 

• A realização de planejamento participativo visando a elabo-
ração do programa e a definição, de forma conjunta e con-
sensual, dos parâmetros (indicadores) pelos quais o avanço 
do programa serâ analisado. 

• A definicão dos papéis, responsabilidades e limitacöes dos 
diversos atores institucionais envolvidos no desenvolvirnento 
da intervenção. 

• A instituição de urn ambiente de diálogo franco, corn espacos 
de reflexão crItica e de aprendizagem continua a partir da 
prática conjunta. 

• A identificacão e integracão de outros participantes relevan-
tes para o prograrna, de forma a dividir o trabaiho e as res-
ponsabilidades e multiplicar a capacidade de fazer frente as 
demandas crescentes geradas por processos participativos. 

Projeto social corno urn instrumento de planejamento 

Todo projeto tern como resultado a prestaçào de serviços es-
pecificos ou a produção de determinados bens. Portanto, quando se 
pensa em projeto de lazer, pensa-se também em planejamento. Mas 
em que urn projeto se diferencia de outros tipos de planejamento, 
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como o planejamento estratégico de uma organizaçâo? 

Urn projeto deve ser visto como o instrumento pelo qual a 
organizacão implementa seu planejamento estratégico. Portanto, as 
mudancas e Os aprimoramentos possiveis e idealizados se concre-
tizam na concepção e execucão dos projetos. Em ültima instância, 
O conjunto de projetos é a "cara" da organizacâo e de seus colabo-
radores, ou seja, o projeto traz a identidade para todos que dele 
participam. 

Projetos, portanto, não existem isolados. Segundo Armani 
(2002, p. 18), eles so fazem sentido a medida que fazem parte de 
programas e/ou politicas mais amplas. 

Isto é, tanto no setor páblico como no setor não-governamen-
tal, podemos identificar três niveis de formulaco das açöes: (a) o 
nIvel dos grandes objetivos estratégicos de ação (a polItica), (b) 
urn nIvel intermediârio em que as politicas sac traduzidas em linhas 
mestras de açöes temàticas e/ou setorlais (programas) e (c) o nIvel 
das açöes concretas, delimitadas no tempo, no espaço e pelos re-
cursos existentes, que possam realizar Os programas e as politicas, 
ou seja, Os projetos. A grande vantagem dos projetos é o fato de 
eles colocarem em práticas as polIticas e programas na forma de 
unidades de intervenção concreta. 

0 futuro dos projetos sociais est6 fortemente vinculado a seu 
planejamento e a sua gestão. Gerir urn projeto contido em urn pro-
grama, que articula vrios atores, que é financiado por vânas fontes 
de recursos e que tern interfaces corn outros projetos e serviços, 
certamente não é uma tarefa fácil. E necessârio planejar cuidadosa-
mente, monitorar a partir de indicadores previarnente estabelecidos 
e avaliar seus resultados. Essas etapas sao necessárias e sao bern 
sucedidas quando sao elaboradas no momento do planejamento. 

Conforme nos ensina Armani (2003), os projetos também tern 
seu ciclo de vida. 0 ciclo expressa as principais fases que devemos 
percorrer em urn projeto - a identf9caç5o, a elaboracão, a execucâo 
e o monitorarnento e avaliaçäo -, como se pode ver logo abaixo. 

Na prâtica, a relação entre estas fases não é tao linear quanto 
o esquerna possa parecer, pois as atividades do ciclo do projeto for-
mam urn todo integrado e coerente, no qual Os diferentes mornen-
tos representam etapas sucessivas e interligadas, necessârias para 
levar o projeto a cabo. 

Fase de identificacâo 

A fase de identificacão 6 caracterizada pela identificação da 
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oportunidade da intervencão, delimitando-se o seu objeto, o seu 
pCblico e o seu âmbito. Esta é a hora de identificar as hipóteses ex-
plicativas prelirninares sobre a situaçâo problema a ser enfrentada 
e as eventuais iirnitaçôes institucionais que devern ser levadas em 
conta logo de inIcio. Nesse mornento, realiza-se também uma aná-
use prelirninar da viabilidade da id6ia sobre os aspectos politicos, 
técnicos e financeiros. 

Uma vez que a oportunidade da intervenção esteja claramente 
definida e a análise de viabilidade seja positiva, passarnos ao estudo 
amplo e profundo da problemática em questão, ou seja, fazernos 
urn diagnóstico do contexto no qual o probierna est6 inserido. 

Fase de elaboracâo 

0 processo de elaboraçao do projeto não é a mesma coisa 
do que redigir o docurnento de apresentacão do mesmo. Redigir o 
projeto é, em verdade, apenas o 61timo passo do processo de ela-
boracâ o. 

A fase de eiaboraco é caracterizada pela realizaçâo de diag-
nOstico, pela forrnulação do objetivo do projeto, pela proposiçâo de 
resultados/produtos a serem alcancados, pela descriço de ativi-
dades, pela anlise da iógica da intervenco, pela identificaçäo dos 
fatores de risco, pela definição dos indicadores, meios de verificação 
e procedimentos de monitoramento e avaliaçäo, pela montagem do 
piano operacional, pela determinaçäo dos custos e da viabilidade 
financeira e, por fim, pela redação do documento do projeto. 

Fase de execucão 

A fase de execução do projeto so será iniciada quando a pro-
jeto jS tenha sido aprovado por todos os parceiros e urna vez que a 
maior parte dos recursos necessários tenha sido assegurada. Esta 
fase envoive o desenrolar das atividades e a utiIizaço dos recursos 
corn vista a produção dos resultados e ao alcance dos objetivos es-
tipulados. E estruturada pelo processo de trabaiho e de coordenacão 
da equipe. Esta fase não ser6 abordada neste módulo. 

Fase de monitoramento e avaliaçâo 

A fase de monitoramento e avaliação é compreendida como 
concomitante a execuco do projeto e após seu encerramento. Du-
rante a execucão, avaliam-se seu processo, gastos, execucäo fi-
nanceira e administrativa e outras rotinas responsaveis pela ape- 
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racionalizacão das atividades e do piano de trabaiho. Ac término 
do projeto, são avaliados os resultados atingidos, bern como, seus 
efeitos junto ao beneficiário do projeto. 

Bern, jâ vimos que, antes mesrno de começarmos a redigir 
o piano do projeto, temos que decidir sobre muitas coisas. Para 
nos auxiliar nestas decisöes, o macete é tentar responder a algu-
mas perguntas básicas, que certamente nos darão subsIdios para 
preencher Os elernentos que compöern qualquer roteiro de projeto 
social. 

São essas as perguntas básicas: 

• Quern somos e para que viemos? 

• 0 que queremos fazer? 

• Onde vamos desenvolver o projeto? 

• Qual problema queremos superar ou qual demanda quere-
mos atender? 

• Quais os atores envolvidos corn o problema a ser abordado 
pelo projeto? 

• Para que realizar o projeto? 

• Para quem varnos fazer o projeto? 

• Come vamos concretizar o projeto? 

• Quanto tempo ternos para realizar o projeto? 

• De que e de quanto precisamos para realizar o projeto? 

• Come saberemos se o projeto vai dar certo? 

Não obstante o fato de que se tern verificado intimeros avan-
ços no âmbito da elaboracão e gestão de projetos nos üitimos anos, 
ha muitos desafios no horizonte. Urn deles é superar a visão ainda 
muito difundida de que o pianejarnento da intervenção é aquele 
documento formal que serve fundamentairnente para contratar fi-
nanciamento e prestar contas. Somente corn a recente dissemina-
cão das técnicas de planejamento e dos debates sobre o impacto 
do trabaiho social e as dificuldades para seu acompanhamento e 
avaliação, é que se começa a encarar o projeto come instrumento 
metodológico para fazer da ação uma intervenção organizada corn 
melhores possibilidades de atingir seus objetivos 82 . 

'O passo a passti par.i o plailcjai)icnu) de açlic. snciaii por include projeicis pode serencontrado nas hihliogr.diac quc forani 

utiIi7adas come rekrZncia near texto e, panicuhirmcnte. na  area de espone c larer. no Iivro Elaboacao.Monitorarnento 

e AvaIiaco de Projetti Social de l.azer. 
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0 planejamento é importante porque contribui fortemente para 
o sucesso e nos dá algum controle sobre o futuro. 0 planejamento 
no é estâtico, ou seja, nào pode ser encarado como uma camisa de 
força. Assim, o pianejamento é construIdo em dma de uma análise 
de cenário. Caso esse cenârio modifique, 0 planejamento deve ser 
alterado e adaptado a essa nova perspectiva. 

Quem não planeja corre risco muito maior de não saber o que 
fazer ou tomar decisöes inapropriadas diante de urn novo contexto. 
E aquela história: quem não sabe aonde vai, qualquer vento leva, 
inclusive, para o lugar errado. Entretanto, quem planeja sabe qual o 
impacto da mudança na sua organização e no seu trabaiho e refaz o 
seu planejamento para atingir as resultados! 

Marco Lógico como uma metodologia de planejamento de 
projeto social 

0 Marco Lógico é uma metodologia muito ütil para o plane-
jamento, a análise e a gerenciamento de programas. Sua maior 
contribuição na elaboracão do projeto está em que ele oferece urna 
sucessão de passos lógicos encadeados, ao final da qual se tern urn 
programa bern estruturado nas suas relaçôes da causa e efeito. A 
equação bâsica dessas relaçöes é então resumida numa matriz de 
16 células, chamada de Marco Lógico (veja na página 181 a rnatriz 
do Marco Lógico). 0 Marco Lógico, apesar de apresentar lirnitaçöes, 
é ainda hoje urn dos mais completos métodos para o planejamento 
e gerenciamento de projetos (ARMANI, 2003). 

Ele combina sofisticação técnica na sua elaboração corn uma 
relativa facilidade de manuseio, que näo requer maternática nem 
computadores. 0 Marco Lógico é bastante 6til como método de 
construção coletiva dos principais parâmetros de urn projeto - obje-
tivo geral e especIfico, resultados, atividades, indicadores e fatores 
de risco ou condicionantes. 

0 Marco Lógico é recornendvel, pois se baseia no método 
cientifico de pesquisa social, estruturando Os projetos sobre urna 
cadeia de hipóteses acerca de relacöes de causa e efeito envolvidas 
no enfrentamento da problemática ou demanda em questão. Este 
tipo de metodologia apresenta além dos aspectos positivos alguns 
inconvenientes que devemos estar cientes. 

Considerando que as metodologias e o contexto lógico dos 
projetos são resultados do racionalismo ocidental e de urna inter-
pretação da realidade feita a partir de uma lógica causal, podem 
privilegiar-se abordagens mecanicistas frequentemente rIgidas e 
mitadas, onde uma visão excessivamente linhal do desenvolvimen- 
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to o identil9ca na pràtica corn a solucäo de problemas. Portanto, é 
conveniente conhecer o planejamento do projeto não apenas como 
urn mecanismo bern detalhado onde as partes esto perfeitamente 
encaixadas, será necessârio estabelecer comparaçöes corn o meio 
orgânico, considerando o prograrna como urn ser vivo, corn urn ciclo 
vital próprio corn raIzes na comunidade de origem que o nutre. 

Outra Iimitação importante do Marco Lógico é que ele enfatiza 
mais o controle de resultados, efeitos e impactos, e bern menos dos 
porquês das mudancas observadas. Dal a importância de fazer uso 
de outras metodologias de planejamento, como aanálise dos envol-
vidos, análise de problemas, estudo de alternativas de intervenço, 
procedimentos integrantes do método ZOPP de planejamento. E re-
comendado complementar a gestão corn a sistematizaço da expe-
riência, a qual enfatiza justamente os aprendizados do processo 83 . 

° Para saber rtai. sobre Marco LOgico. recomendamos as seguinles leiwias: Elaboraçao Monitoranacuto e Asaliaco tie 
Projeo Social de (.azer. tie Carla Ribeiro c Patricia Zingoni - Brasilia: SESI/DN. 2006: e Coino Fiaborar Projelos. tie 
Dsamingos Arniani - Poo Alegre: Tonto Editorial. 2(11)3. 
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Ginástica Geral: Perspectivas no 
Programa Esporte e Lazer da Cidade 

Nara Rejane Cruz de O/iveira 84  

INTRODUcAO 

A ginástica contemporânea foi construida a partir de deter -
minados modelos, especialmente os Métodos Ginàsticos Europeus 
do século XIX. A partir do século XX, o caráter competitivo passou 
a ser sua caracterIstica marcante, além da finalidade estética, que 
ganhou notoriedade especialmente a partir das décadas de 1980 e 
1990, corn o surgirnento em massa de academias de ginástica. 

No Brasil, assistirnos no início deste século XXI a ascendên-
cia das ginásticas competitivas, em consequência do destaque de 
ginastas do pals em competicöes internacionais, tanto na ginásti-
ca artIstica (olirnpica) quanto na ritmica, modalidades consideradas 
tradicionais, em cujos pódios figuravarn ate algum tempo atrás ape-
nas europeus e americanos. Por outro lado, a ginstica corn finalida-
de estética, praticada especialmente em academias, tern ganhado 
grande espaco, corn a promessa (nem sempre cumprida) de esculpir 
o corpo por meio de sua prática e promover satide. 

Sob estas perspectivas, a ginástica fol se consolidando na so-
ciedade como prática elitizada, em dois sentidos: 

Na pràtica competitiva, visto que se sobressaem apenas os 
meihores ginastas, que alcançaram o ápice da performance 
e atendem a determinados padrôes; 

E nas academias, visto que grande parte da populacão não 
possul recursos financeiros necessários para pagá-las. 

Vale observar também que, mesmo em aulas de educacão fI-
sica escolar, nas quals a ginástica poderia ser abordada sob outras 
perspectivas, muitos professores optam por sua ausência, alegando 
falta de equipamentos e espacos necessários. Na realidade, grande 
parte desses professores, assim como a populacäo em geral, con-
funde as modalidades gImnicas competitivas corn a ginástica em si, 
contribuindo corn a manutencão desta elitizaço 85 . 

Assirn, entendernos que é necessário e urgerite desmistificar-
mos a ginãstica corno prtica para elites, discutindo as possibilidades 

Do,xrurda cin Loucaçao pela USP. ntestre cm flducaçzks Fisicu pela l;NICAMI'. proiessor1 umimvcr'otzlria cm cursos de 

graduação cot Emiucação Fkica. alualinente na rede particular de Ensmno Superior na cidude de São Paulo (SP). 

'Enm pesquisa publicada antetiormente. mlicuum<ts esta qucstão de totm;m nmais abrangente. ConienrOlivetra e l)c Lourdes 

2O(l. 
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de sua apropriaço como atividade vinculada ao lazer da população, 
sob perspectivas distintas das mencionadas acima. Neste sentido, 
este trabalho aponta a ginâstica geral (GG) coma prâtica capaz de 
democratizar a acesso a cultura corporal e aa lazer, especialmente 
no contexto do Programa Esporte e Lazer da Cidade. 

Algumas palavras sobre a ginástica 

A ginástica contemporânea pode ser caracterizada coma um 
conjunto de prâticas descendentes do século XIX, época do surgi-
mento do Movimento Ginâstico Europeu. Este Movimento se cons-
tituiu a partir das diversas e diferentes formas de se pensar Os 
exercIcios fIsicos em palses da Europa, coma Dinamarca, Austria, 
Alemanha, Franca, Suécia e Inglaterra, sendo estes quatro ültimos 
paIses as de major destaque8 . Carmem Soares (1994, 1998), em 
suas obras, afirma que o Movimento Ginástico Europeu é fruto do 
pensamento cientIl9co da época, que desejava atribuir um caráter de 
utilidade aos exercIcios fIsicos, cam principios de ordem e disciplina, 
contribuindo assim para a afastamento da ginstica de seu nácleo 
primordial: o divertimento. Neste contexto, houve uma tentativa de 
negação das prâticas populares de artistas de rua, de circa, acroba-
tas, dentre outros, que apresentavam a ginástica coma espetâculo, 
trazendo a corpo coma centro de entretenimento. 

No entanto, a origem da Ginástica é muito anterior ao século 
XIX. A denominaçâo ginâstica remonta ao mundo antiga, quando 
era compreendida coma a arte de exercitar o corpo nu (em grego, 
gymnos). Eliana Ayoub (2003) aponta ainda que a origem etimoió-
gica do termo ginàstica vem do grego gymnastiké - que significa a 
arte ou ato de exercitar o corpo para fortificá-lo e dar-Ihe agilidade. 
Coma arte de exercitar a corpo flu traz consigo a idéia do simples, 
do fimpo, do livre, do desprovido de maldade, do pura. Para as 
antigos gregos, ginstica significava a realizacão de exercIcios fI-
sicos em geral (corridas, saltos, lutas, etc.). Ou seja, grande parte 
dos exercIcios que hoje praticamos e conhecemos (especialmente o 
atletismo e as lutas) tem sua origem com a ginástica. 

Segundo Elizabeth Paoliello Machado de Souza (1997), a his-
tória da ginástica se confunde cam a história do homem, pois se 
pode considerar que os exercIcios fIsicos vêm da pré-história (quan-
do possuIam finalidade utilitária, de sobrevivéncia), se afirmam na 
antiguidade (coma arte de exercitar a corpo), estacionam na Idade 
Media (pois as exercIcios fIsicos eram utilizados basicamente como 

Em seas estudos. a autora (anitem Stares (1994. 1999) faz ama ainpia anlise thu caraeterlst,cas deste Mosimento, 

explicitando suas linajidades, idear. e perspectivas. Para saber maic. eontenr as ohms citadas. 
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lazer dos nobres e preparação militar daqueles que lutavam nas 
Cruzadas empreendidas pela Igreja), fundamentam-se na Idade 
Moderna (quando a ginstica passou a ser valorizada como agente 
de educação) e se sistematizarn no inIcio da Idade Contemporânea 

(corn a ginstica cientIfca). 

Mas qual a abrangência da ginástica na atualidade? 

Em relacão a Federação Internacional de Ginâstica (FIG), são 
sete as modalidades de ginástica vinculadas: a ginàstica olImpica 
feminina, a ginãstica olImpica masculina, a ginástica rItmica, a gi-
nàstica aeróbica esportiva, Os esportes acrobâticos, o trampolim e a 
ginstica geral. A ginástica geral é a ünica modalidade não compe-
titiva. Alias, cabe ressaltar que a FIG se dedica tanto ao esporte de 
competição, quanto ao esporte de demonstração, como a ginástica 
geral. Além das modalidades reconhecidas pela FIG, existem vários 
outros tipos de ginástica, como as ginásticas de academia - geral-
mente corn finalidades estéticas - e, segundo Souza (1997), as de 
condicionamento fIsico, as f9sioter6picas - utilizadas na prevencão 
ou auxiliando o tratamento de patologias -, além das de conscien-
tizacão corporal - técnicas alternativas ou ginásticas suaves. Corn a 
finalidade de uma meihor visualização, segue urn resumo das carac-
terIsticas principais das modalidades constantes na FIG: 

• Ginástica olimpica feminina - Provas: o solo (corn fundo mu-
sical), a trave, as paralelas assimétricas e a mesa de salto. 
Modalidade olImpica. Principal evento: OlimpIada. 

• Ginástica olIrnpica rnasculina - Provas: o solo (sem fundo 
musical), as argolas, o cavalo corn alças, a barra fixa, as bar-
ras paralelas e a mesa de salto. Modalidade olimpica. Princi-
pal evento: Olirnpiada. 

• Ginthstica rItmica - Modalidade restrita ao sexo feminino. 
Competiçöes individuals e em grupo. Provas: bola, maca, 
t9ta, corda, arco. Modalidade olirnpica. Principal evento: 
OlimpIada. 

• Ginástica aerObica esportiva - Originária da ginástica de 
academia. Competiçöes individuals e em grupos. Não utili-
za aparelhos. Engloba exercIcios dinâmicos, explorando co-
ordertação, força, flexibilidade. Não é rnodalidade olImpica. 
Principal evento: Campeonato Mundial. 

• Esportes acrobáticos - Competiçöes em grupos. Não utill-
zam aparelhos. Englobam exercicios de dificil coordenação, 
envolvendo acrobacias, elementos de flexibilidade e força. 
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Não são modalidades olIrnpicas. Principal evento: Campeo-
nato Mundial. 

• Trampolim - Competiçöes individuals, exceto o trampolim 
sincronizado. São quatro provas: trampolim individual, tram-
polim sincronizado, duplo mini trampolim e tumbling. Envol-
ye saltos e diversas acrobacias, de acordo corn o apareiho 
utilizado. Modalidade olImpica. Principal evento: OlimpIada. 

• Ginástica geral - Modalidade não competitiva, apenas de-
monstrativa. Combinação de elementos gImnicos corn diver-
sas manifestaçôes culturais (danca, teatro, foiclore, dentre 
outros). Principal evento: Gymnaestrada Mundial (Festival 
Internacional de Ginástica). 

Podemos afirmar que a ginàstica conternporânea, construIda 
a partir dos rnodelos ginásticos europeus do século XIX, ganhou 
urn caráter esportivizado especialmente a partir do século XX, corn 
grande influência inglesa. Isto porque a Inglaterra foi o pals precur-
sor em imprirnir caráter competitivo a vrias manifestaçöes da cul-
tura corporal, processo intensificado no final do século XIX e inicio 
do século XX, como afirma Valter Bracht (2003). 

Neste sentido, a ginástica esportivizada passou a ocupar gran-
de espaço, corn ênfase nas competicöes e resultados (muitas vezes a 
qualquer custo), na perspectiva de adestrarnento e mecanização dos 
rnovimentos, do individualismo, da padronização da cultura corporal. 

Segundo Ayoub (2003), no caminho percorrido pela ginéstica, 
diferentes modalidades gImnicas tern sido criadas. Entretanto, estes 
diferentes tipos de ginstica consolidados na atualidade possuern 
ligacôes diretas corn as exigências da esportivização e corn as pres-
söes da indüstria do lazer87 , que muito tern estimulado Os modismos 
em relação as prãticas corporais. Assim, a ginástica vern servindo 
para reforçar os estereótipos de corpo presentes na atualidade - o 
corpo escultural, "perfeito'ç moldado nas academias ou ainda os es-
culpidos em horas de treinamento nas ginásticas competitivas. 

Porém, questionamos: será que precisarnos aceitar apenas 
estes padröes impostos? Não se torna necessário, diante das cons-
tatacöes acirna, pensarmos em outras orientaçöes para as pràticas 
corporals, especlairnente a ginâstica? A nosso ver sim, pois a gi-
nástica, corno elemento da cultura corporal, precisa ser tratada sob 

,\ industriado Iazcrc entreenimentoganha irupulso no s&uk) XX, a panirdoaperfciçoamentodos incios decomunictç3o, 

como por exemplo. o cinema, a evms.um. o rd,o. i.es computadores como forimmi de emimmctcnunrnto. Judo isso fom xc orga-

niaando c xc Iransforniando cm unsa grande maqumfla mnlernacmonal de eomdrcmo, que quase srmprc tray 0 lacer assocmado a 
alienacao (MELO, 2003). AN prdmicas corporals n3o deixaram de soficr infludncias dessa inddxmria do lacer, an contrdrio. 
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outras perspectivas, corn outros olhares, dernocratizada. Nesse con-
texto, apontamos para a ginástica geral (GG) como possibilidade de 
resgatar a prâtica da ginàstica para todos, numa perspectiva lüdica, 
desvinculada de modismos, retomando a id6ia da "arte" e do prazer 
de se exercitar, orientada para as questôes do lazer crItico, criativo 
e como direito social, assirn como dos princIpios norteadores do 
Programa Esporte e Lazer da Cidade. 

Ginástica geral (GG) 

0 que é a ginástica geral (GG)? 0 que faz esta modalidade 
gImnica potencializar o acesso democrâtico a prtica da ginstica? 

De acordo corn a Confederação Brasileira de Ginástica (2006), a 
GG é uma modalidade bastante abrangente. Est6 fundarnentada nas 
atividades ginásticas, porém, integrando vários tipos de manifesta-
çôes e elementos da cultura corporal, tais como dancas, expressôes 
folclóricas, jogos, dentre outras, expressos através de atividades 
livres e criativas. Tern por objetivo prornover o lazer saudável, pro-
porcionando bem-estar aos praticantes, favorecendo a performance 
coletiva, rnas respeitando as individualidades. Não existe qualquer 
tipo de limitação para a sua prática, seja quanto as possibilidades de 
execução, sexo ou idade, ou ainda quanto a utilizaçäo de elemen-
tos materiais, musicais e coreográficos, havendo a preocupação de 
apresentar neste contexto, aspectos da cultura nacional, sernpre 
sem fins competitivos. 

Sendo sua principal caracteristica a ausência da cornpeticão, 
entendemos que a GG pode proporcionar, além do divertimento e 
da satisfação provocada pela própria atividade (na medida em que 
busca o resgate do nticleo primordial da ginãstica - o divertimento), 
desenvolvimento da criatividade, ludicidade, participação irrestrita, 
apreensão pelas pessoas das inmeras interpretacöes da ginástica, 
busca de novos significados e possibilidades de expressão gImnica 
(AYOUB, 2003). As atividades são oportunidades privilegiadas, por-
que são geradas, criativa e espontaneamente, a partir da tomada de 
contato corn o outro, da percepção e reflexão sobre as pessoas e a 
realidade nas quals estão inseridas. Estã orientada para as questöes 
educacionais e do lazer, para a prática sem fins competitivos, privi-
legiando a dernonstracâo. Apresenta-se então dotada de urn caráter 
de autonornia, liberdade, favorecendo o convIvio em novos grupos, 
fazendo corn que o individuo alargue as fronteiras do seu mundo, 
intensificando assim suas comunicacöes. 

De acordo corn a Confederacão Brasileira de Ginástica (2006), 
os principals objetivos da GG são: 
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• Oportunizar a participaço do major nümero de pessoas em 
atividades fIsicas de lazer fundamentadas nas atividades 
gImnicas. 

• Integrar várias possibilidades de man ifestaçöes corporals as 
atividades gImnicas. 

• Oportunizar a auto-superaço individual e coietiva, sem pa-
râmetros comparativos corn os outros. 

• Oportunizar o intercâmbio sociocuiturai entre os participan-
tes. 

• Manter e desenvoiver 0 bem-estar dos praticantes. 

• Oportunizar a valorização do trabaiho coletivo, sem deixar 
de valorizar a individuaiidade neste contexto. 

Conforme Souza (1997), Os princIpios que norteiam a GG pri-
vilegiam o estImuio a criatividade, ao bem-estar, a uniâo entre as 
pessoas e ao prazer pela sua prtica. Sua riqueza estâ exatamente 
no princIpio de privilegiar todas as forrnas de trabaiho, estlios, ten-
dências, influencladas por uma variedade de tradiçöes, simbolismos 
e valores que cada cultura agrega. Entendernos que a interacâo da 
GG corn estes elementos da cuitura pode incentivar os praticantes a 
expiorar diversas "linguagens" culturais, ampliando suas experiên-
cias e conhecimentos acerca da diversidade cultural brasileira, por 
exemplo. Outras tematizaçöes, porém, podem e devem ser traba-
ihadas, permitindo a criacão e a ampliação do conhecimento relativo 
a ginástica associado as questöes sociais. 

Ayoub (2003) projeta algumas imagens da GG, no intuito de 
visualizar os pilares fundamentals que a sustentam, os quals estäo 
ligados a concepção de GG da Federação Internacionai de Ginástica 
(FIG), que, segundo esta autora, vem influenciando as acöes na 
area em diversos palses, inclusive no BrasH: 

• Está situada num piano diferente das modaildades gImnicas 
competitivas, nurn piano básico, corn a abertura para o di-
vertimento, o prazer, o simpies, o diferente, para a participa-
çao de todos. Ou seja, é irrestrita. 

• 0 principal aivo é a pessoa que pratica, visando promover 
a integracâo das pessoas e grupos e o desenvolvimento da 
ginástica corn prazer e criatividade. Portanto, a iudicidade e 
a expressâo criativa sào pontos fundamentals. 

• Nâo possui regras rIgidas preestabelecidas, pois estimuia a 
amplitude e a diversidade, abrindo urn leque de possibili- 
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dades para a prática da atividade corporal, sem distinção 
de idade, gênero, nümero e condicão fIsica ou técnica dos 
praticantes, müsica ou vestuário, favorecendo ampla partici-
pacão e criatividade. 

• Os festivals se constituern como sua principal rnanifestação, 
o que a vincula também ao artIstico, ao espetcuIo. 

• Difere-se, portanto, das ginásticas competitivas, cujas prin-
cipals caracterIsticas são: seletividade, regras rigidas pre-
estabelecidas, caminham no sentido da especialização, da 
comparação formal, classificatória e por pontos, visando so-
bretudo o vencer. 

• Uso irrestrito de todo e qualquer tipo de materials (conven-
cionais ou alternativos), favorecendo a criatividade e a des-
coberta de novas possibilidades de ação. 

Ayoub (idem) aponta ainda que as diferenças entre a GG e 
as ginthsticas competitivas não podem ser vistas de forma rIgida e 
estanque, pois estas convivern interligadas na sociedade e exercem 
influências recIprocas urna sobre a outra. 

No Brash, existem vários grupos de ginâstica geral, apesar 
de sua prâtica ainda ser pouco difundida. Assim, é imprescindivel a 
veiculação de açöes e projetos em prol da GG, no intuito de demo-
cratizarmos o acesso a esta prática e desmistificarmos a ginâstica 
como prática de elites. Neste sentido, o Prograrna Esporte e Lazer 
da Cidade pode ser urn espaço privhlegiado para o desenvolvirnento 
da GG, atendendo a demanda da população em relacão ao esporte 
recreativo e de lazer88 . 

Ginástica Geral (GG): como fazer? 

A partir dos principios de sua prática, como pensar concre-
tamente o trabatho corn a GG? Não existem receitas prontas, pois 
cada grupo possui caracterIsticas diferenciadas e cabe ao agente 
social de esporte e lazer identificar a melhor maneira de conduzir o 
aprendizado da ginástica. No entanto, a partir de nossas experiên-
cias, exemplificamos urna, dentre várias possibilidades, de estrutu-
racão de aulas de GG: 

- 10 momento: Integração do grupo (por meio de jogos, brin-
cadeiras ou outras atividades Itdicas); 

Confenr Manual dc Onentaço do Programa ksporie e L.azcr da Cidade (}RAS1L. 2)6). 
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- 20 mornento: Apresentacão do tema da aula (sendo as ati-
vidades de GG ternatizadas, podernos usufruir das relaçöes 
corn os temas transversais como etnia, gênero, dentre ou-
tros); 

- 30 rnornento: Aprendizagem e desenvolvimento de elemen-
tos gimnicos: saltar, equilibrar, balançar, girar, rolar, trepar, 
dentre outros, além do desenvolvimento de ritrno e coorde-
nacão de diferentes elernentos; 

- 40 momenta: Proposição de "tarefas" em pequenos grupos, 
de acordo corn a tema, explorando diversas possibilidades 
de movimentos, sern rnateriais e corn materials (sejarn eles 
convencionais ou alternativos), favorecendo a construção de 
pequenas coreogral9as; 

- Finalização: Apresentacöes para os dernais grupos. 

Assim, buscarnos privilegiar sempre o trabaiho coletivo e a 
expressão criativa, na rnedida em que o grupo todo é responsvel 
pela montagern da coreografla e não uma ánica pessoa. 

Ayoub (2003) apresenta outra possibilidade de estruturação 
de aulas de GG, em três momentos: 

- 10 momenta: Os participantes entram em cantata corn o 
tema a ser desenvolvido em aula, explorando, criando e re-
alizando diferentes possibilidades de acão; 

- 2 0  momenta: As atividades são prapostas através de "pis-
tas", para que os participantes solucionern as problemas 
apresentados e criem alternativas de acâo, individualmente 
Cu em grupo; 

- 30 momento: As propostas que deixaram de ser trabaihadas 
nos dais momentos anteriores são agora trabalhadas, sem 
perder de vista a perspectiva Iidica. Os elementos ainda não 
contemplados são vivenciados pelo grupo. A finalização é 
feita corn uma conversa sabre o conteido abordado. 

Esta mesma autora ainda cita a propasta de trabaiho do Grupo 
Ginástico Unicamp (GGU), urn dos grupos de referéncia em GG no 
Brash. Nesta praposta, a aula é dividida em dois mamentos, con-
siderando a incentivo e a valorização das experiências e interesses 
das pessoas: 

- 10 momento: Aumento da interação social; 
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- 2 0  momento: Exploração dos vrios recursos que o material 
pedagógico pode proporcionar, podendo ser utilizados mate-
riais tradicionais ou não-tradicionais (como tecidos, jornais, 
garrafas de plástico, bambus, etc.). 

Enfim, as possibilidades de organização do trabalho corn a GG 
são muitas, e o sucesso de sua prâtica dependerá da organização 
do grupo, lembrando que o agente social de esporte e lazer tern o 
papel fundamental de estimular as acOes do grupo de forrna dma-
mica, criativa e liidica. 

Ginástica geral no Programa Esporte e Lazer da Cidade 

No Prograrna Esporte e Lazer da Cidade, o lazer é entendido 
como urn tempo e espaco de vivências lüdicas e lugar de organi-
zação da cultura (BRASIL, 2006). Podernos dizer então que, neste 
contexto, a finalidade do lazer pode ser a de ocupação do tempo 
disponivel de forma prazerosa corn uma atividade prazerosa, que 
possa prornover: diversão, prazer e convIvio social. Assim, aponta-
mos a GG como atividade voltada para o lazer, a medida que pode 
atender as finalidades acima mencionadas. 

Segundo Nelson Carvalho Marcellino (2004), o lazer abrange 
urna variedade de atividades, alérn de interesses culturais, que p0-
dem ser classificados em: interesses fIsicos, práticos ou manuais, 
artIsticos, intelectuais e sociais. Desse modo, podemos afirmar que 
a GG se insere no ârnbito dos interesses fisico-esportivos, em pri-
rneira instância, mas tambérn está relacionada aos interesses artIs-
ticos e sociais. Isto devido a sua abrangência corno atividade que 
tern por princIpio vincular o prazer de se movirnentar a arte deste 
movimento (na rnedida ern que prima pela demonstração e não pela 
competicão) e a integração de diferentes pessoas e grupos. 

Marcellino (idem) aponta ainda que as atividades de lazer de-
vern atender as pessoas no seu todo. Para tanto, é necessário que 
as pessoas conhecam as atividades que satisfaçarn as vários inte-
resses, sejam estimuladas a participar e recebam orientação que 
Ihes permita a opcão. Assirn, a opção pela GG, corno por qualquer 
outra atividade, deve ser consciente e não imposta, buscando incen-
tivar a ampliação de interesses como: o conhecimento do próprio 
corpo, conhecimento coreogrâfico, ampliacão dos interesses cultu-
rais via festivais de ginástica (por meio da relação entre Os diversos 
grupos). Outros incentivos irnportantes dizem respeito: a promoção 
de urna prâtica de ginstica que amplie Os interesses do ser hurnano 
como ser criativo, que produz sua prática e nào somente reproduz; 
ao planejamento participativo, 6 auto-organização e ao trabalho co- 
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letivo; ao trato intergeracional e resgate da cultura popular nacio-
nat; a inclusão social, na medida em que no se busca quem é o 
melhor, mas sim a participação efetiva e coletiva. Todos esses ele-
mentos so privilegiados no Programa Esporte e Lazer da Cidade e 
pontos centrais também no trato corn a GG. 

Assim, visualizamos a perspectiva de implantacâo da GG nos 
diferentes nücleos do Programa Esporte e Lazer da Cidade em fun-
cionamento nos municIpios, bern corno a organização dos festivals 
de GG corno possibilidade de trocas de experiência, de aglutinacão, 
de intercâmbios culturais e que os festivais não sejam sornente or-
ganizados para a comunidade, mas corn a comunidade. 
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Organizacão Social do Conhecimento: urn Diálogo 
corn a Educacão Popular a partir de Paulo Freire 

Robson dos Santos Bastos 
Zaira Valeska Dantas da Fonseca 

INTR0Du(;AO 

Na atualidade, o desal90 de desenvolver poilticas püblicas de 
lazer, que visem a superação de uma lógica funcionalista e compen-
satória e que se dirijam a edificaçäo de urn processo de emancipação 
dos sujeitos, tern colocado em foco o debate acerca da intervençäo 
do Estado em uma perspectiva de anirnaçäo sociocuftural para trans-
formaço da realidade. Assim, compreende-se que tas polIticas de-
vem ter por objetivo a educaçao dos sujeitos para urna prtica refle-
xiva e contextualizada e que, portanto, dependem da açao direta dos 
atores socials que lidam corn a populaçäo nos programas de lazer. 

Diante disso, não se pode esquecer da necessria efetivaçâo 
de uma prâtica educativa que leve a este contexto de transformaçâo. 
Para tanto, é indispensável a construcão de estratégias metodológi-
cas no sentido da organizaçäo social do conhecimento em questäo, 
no qual aqui propöe-se a Educaçäo Popular. 

A proposta desenvolvida nesta oficina está baseada na expe-
riência vivida pelo governo democrätico-popular na gestäo das Po-
liticas Püblicas de Lazer, no perIodo de 2000 a 2004, na cidade de 
Belém, através da Secretaria Municipal de Educaçäo/Coordenadoria 
de Esporte, Arte e Lazer (SEMEC/CEAL). Aqui serão apresentados os 
resultados da aproximação entre os debates, que permearam a ges-
tao, entre a construção do curriculo na escola e a construcao e orga-
nização de conhecimento nas politicas de lazer para a cidade. Será 
evidenciada, a constante troca de saberes entre a educação e o lazer 
ocorrida através do projeto polItico-pedagógico da Escola Cabana 89 , 

levando-se em conta que Os programas de lazer desenvolvidos pela 
CEAL integraram este projeto de educaçäo. 

Pretende-se corn esta discussâo possibilitar aos agentes do 
Programa Esporte e Lazer da Cidade o acesso ao conhecimento pro-
duzido pelos diversos atores sociais envolvidos nos programas da 
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SEMEC/CEAL, ao desenvolverem uma proposta de educacâo pelo e 
para o lazer através da educacào popular. E importante ressaltar que 
se trata de uma construco coletiva entre gestores, educadores e 
cidadãos, portanto, permeada por conflitos que tornam a experiência 
iriacabada e em permanente construção, assim, deve ser interpreta-
da no como uma receita, mas corno urna possIvel alternativa para 
superaço dos dilemas impostos a sociedade pelo neoliberalismo, 
principalmente, em relacão as práticas de lazer dos cidadãos e ci-
dadãs. 

Por que Paulo Freire? 

A escoiha pela Educacão Popular se faz na perspectiva de que 
esta nasce do anseio das classes populares por uma sociedade mais 
justa e igualitâria e se coloca como "urn processo de formaçao p0-

Utica, dado na luta organizada e intencional e na participacao dos 
sujeitos em seu próprio processo de libertacão" (FONSECA, 2004, 
p. 193). As diversas possibilidades construldas pelos movimentos 
sociais e por governos democrático-populares mostram que, mesmo 
corn o avanco do modelo de dominaçao hegemônico, esta pedagogia 
ainda resiste: 

Seu diferenciador bsico, corn relação a outras concep-
cöes educativas, embora desdobrado em intimeras cor-
rentes, foi o de ser engajado teórica e praticarnente em 
processos que visavam o aprofundamento da democracia 
substantiva, a emancipação subjetiva, cultural, polItica e 
econômica das classes subalternas e o seu protagonismo 
nesses processos (PALUDO, 2001, p.181-82). 

A possibilidade de construcao de consciência crItica, apreensão 
e transforrnacão da realidade, o respeito a autonomia dos sujeitos, 
a reflexao crItica sobre a prática, a convicção de que a mudança é 
possivel, a coragem de correr riscos e aceitar o novo, a rejeição a 
qualquer forma de discriminaçâo de que fala Paulo Freire levaram a 
opçâo polItica pelo trabaiho corn a educaçâo popular através do Tema 
Gerador90 . Visto como uma organizacão social para a efetivação dos 
princIpios acima mencionados, acredita-se que o caminho proposto 
pelo vies do tema gerador possibilita ao conjunto de animadores 
socioculturais uma maior aproximaçào corn a realidade concreta dos 
cidados e cidadâs, no sentido de provocar urn permanente diálogo 
entre estes sujeitos, corn fins a arnpliação de seus olhares, constru-
ção de novas explicaçöes para a realidade na qual estão irnersos e 

'Pcd'ia dcscnvoIvidi por Pau'o Fn.ire. inicialrncnte. no processo de alfabelizaç5odc adultos a partir da (kcada ,Je 60. 
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utilizaço de seu potencial de intervençào para transformaco dela. 
Desse modo, a Educaco passa a ser compreendida como uma "for-
ma de intervençäo no murido" (FREIRE, 1996, p.110), aproximando-
se de outros setores, irido além dos muros escolares para ocupar Os 
mais variados espaços, explorando assim seu caráter mobilizador e 
tra n sforma dor. 

Contudo, construir a Educacão Popular cotidianamente requer 
compromisso corn a necessidade de mudança e urn esforco para su-
perar antigas práticas pedagógicas que historicamente reproduzem 
os valores do modelo hegemônico, e é neste ponto que se enfatiza 
a importância de alguns princIpios para a concretização dela: o ani-
mador sociocultural precisa ter a consciência de que sua praxis é 
urn processo de luta e formação polItica para libertacâo da classe 
trabaihadora; que deve reconhecer Os saberes advindos da experi-
ência vivida da populaço, pois, todos sabem e é preciso garantir a 
dialogicidade entre o conhecimento popular e o conhecimento siste-
matizado; que o processo é construldo corn a populaço e no para 
a populaço, devendo esta participar em todos os mornentos e se 
sentir sujeita na construçäo da rnudanca; que sua ação visa a am-
pliacào do olhar dos sujeitos sobre sua realidade para que ele próprio 
e corn o coletivo se engajem na sua transformação; que seu trabaiho 
deve considerar as identidades dos sujeitos garantindo o respeito as 
diferencas de gênero, etnia, idade, grupo social, religiäo, etc.; e por 
firn que sua intervencão deve ser planejada, refletida e avaliada a 
todo instante, reconhecendo em si mesrno o inacabado. 

No momento em que os indivIduos, atuando e refletindo, 
sào capazes de perceber o condicionamento de sua per-
cepcao pela estrutura em que se encontram, sua percep-
cao muda, embora isto näo signifique, ainda, a mudança 
da estrutura. Mas a mudanca da percepçäo da realidade, 
que antes era vista como algo imutável, significa para os 
individuos ye-la como realmente é: urna realidade histó-
rico-cultural, hurnana, criada pelos homens e que pode 
ser transformada por eles. (FREIRE, 1997, p.50) 

0 ponto de encontro 

Par que falar em educacão durante estas reflexôes acerca do 
Programa Esporte e Lazer da Cidade? Porque é preciso compreender 
que o lazer, mesmo tendo sido originado por urn processo de contro-
le social para fortalecimento do capitalismo, é urn produto da cultura 
e pode tornar-se, neste contexto histórico, urn espaco para a vivén-
cia ltidica e criativa de urn conjunto de bens culturais produzidos pela 
humanidade, corno a danca, a arte, o jogo, o esporte, a müsica, e 
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outros interesses culturais, que levem os sujeitos a ressignificarem 
suas práticas culturais. 

Quando se fala em lazer na sociedade atual, fala-se em diver-
timento como entretenimento, tornando as indivIduos meros consu-
midores de cultura, onde a indüstria cultural, através da cultura de 
massa, acaba por determinar hábitos, costumes, interesses, normas, 
dirigindo a vida em sociedade em consonância corn valores que, na 
maioria das vezes, destoam de uma perspectiva de emancipaco, 
principalmente, das classes populares. E de fundamental importân-
cia lembrar que, coma afirmam Melo e Alves Junior (2003), a cons-
truçâo de novos valores e representacöes culturais se dào em urn 
campo de tensöes, por dentro de estruturas de poder da sociedade, 
portanto, sujeitas a "processos claros de intervençâo". 

Mas também se fala nas vivências de lazer enquanto possibili-
dades de espaços de produço cultural, onde a capacidade criativa, 
mobilizadora e transformadora do ser humano seja o foco malor, de 0 

lazer ser urn campo de participação crItica e reflexiva dos sujeitos na 
sociedade para produço de novas normas, valores, hábitos, enfim, de 
uma cuttura da igualdade, solidariedade, coletividade. Isto somente é 
possivel caso se fortaleça a potencial educativo do lazer, no sentido de 
este também ser, tal qual a educacão, urn espaco de intervençâo no 
mundo, portanto, campo de luta das classes populares para conquista 
de novas direitos a partir da vivência do direito ao lazer. 

DaI que as polIticas püblicas de lazer podern se apresentar 
como realidade revolucionária, quando ousam alimentar-
se da realidade contraditória vivida pelos diversos atores 
sociais que cornpöem a cenário da cidade. 0 que significa 
dizer que, para além de construir espaços, equipamentos e 
desenvolver atividades de lazer, é preciso mergulhar, en-
tender costumes, tradicöes e formas de sociabilidade dife-
renciadas mantidas pelos diversos grupos que se apropriam 
de espacos, "pedacos" da cidade. (MATOS, 2001, p.124) 

Assim, näo se pode desconsiderar o Prograrna Esporte e Lazer 
da Cidade, enquanto urn importante contribuinte na reinvençäo das 
prticas de lazer da populaçäo, tendo nas práticas pedagógicas de 
seus animadores socioculturais, urna das trilhas que levarà ao lazer 
como sendo "urn tempo privilegiado para a vivência de valores que 
contribuarn para mudancas de ordern moral e cultural. Mudancas 
necessárias para a implantação de uma nova ordem social" (MAR-
CELLINO, 1996, p.15). E é neste ponto que a Lazer e a Educacão 
Popular se encontrarn, convivendo em uma teia de ref açOes e articu-
laçães, corn o propósito da transformação da sociedade capitalista. 



Eograrna Esporte e Lazer da Cidade 	 187 

A trilha 

Construir, cotidianamente, práticas pedagógicas em acordo 
corn os princIpios discutidos anteriormente, requer o engajamen-
to através da organização intencionada. Desse modo, ousa-se aqul 
apresentar urna possibilidade de intervenção pedagógica, sem a pre-
tensào de tornar-se modelo, mas corn intuito de pôr a disposicão 
esta experiência vivida. 

Momentos Pedagógicos para articulação entre teoria e prática 
via Tema Gerador: 

Reflexão sobre a prática 

o momento de debate sobre Os limites encontrados, sobre 
as superaçôes construldas, momento de avaliacão acerca das inten-
cionalidades propostas nas atividades. Deve reunir todos os sujeitos 
envolvidos, gestores, animadores socioculturais, população parti-
cipante, familiares, sociedade civil organizada. A análise é funda-
mental do ponto de vista de quem estâ promovendo a poiltica, mas 
também do ponto de vista de quem estth tomando parte dela. Nem 
sempre Os interesses da população são os mesmos dos gestores, 
não se deve esquecer que não ha urn dono da verdade, mas que 
elas devem ser postas em conflito, num movimento dialético, para 
construção de novos saberes. 

Investigacão da realidade 

Ocasião em que os animadores socioculturais merguiham na 
comunidade, buscando coletar elementos, inforrnacöes, falas, ob-
jetivando conhecer a realidade das classes populares, a partir de 
suas formas de ser, viver e pensar o mundo. Visa a cornpreensão e 
a transformacão da realidade, a ruptura corn o monopólio do conhe-
cimento, tornando o animador sociocultural urn pesquisador perma-
nente. Momento de voltar o olhar para realidade onde estão imersos 
Os sujeitos participantes, onde: 

o patamar necessário dessa capacidade de olhar está 
vinculado, na perspectiva que acreditamos, a urn nIvel de 
consciéncia crItica da condicão de "estar no mundo", de 
conscientização das condiçöes de vida, trabalho, de Ia-
zer, das classes populares as quais trabalhamos. 0 olhar 
atento e crItico vai selecionar situacöes, buscando entrar 
na "teia" social que constitui as relaçöes do grupo (SE-
CRETARIA ESTADUAL DE EDUCAAO IRS, 2002). 

Selecão das falas significativas 

Nesta etapa, fica presente a preocupacão corn a sisternatiza-
cào dos dados da realidade, que se mostrarn através das falas da 
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populaco, fazendo emergir o pensar, suas explicacôes sobre o cotidiano 
vivido, seus desejos e sonhos. As falas significativas trazem a tona a 
consciência do sujeito sobre o mundo e é a parbr delas que o animador 
sociocultural iniciar6 o diálogo corn a realidade. Para tanto, é necessá-
rio que se selecionem falas que possibilitem perceber os conflitos e a 
contradiçöes sociais; falas que sejam significativas do ponto de vista da 
comunidade; falas explicativas que extrapolem a simples constataço; 
falas que envolvarn a coletividade; falas que originalmente aparecem tal 
qual foram ditas, sem a intervenco do pesquisador. 

Também se propóe a construção de uma rede de relaçöes en-
tre as falas, optando-se por uma que identificaremos como o Tema 
Gerador, que evidenciará o ponto de partida para a compreens5o 
da realidade, a senso comum que, impregnado de valores, cren-
ças, atitudes e costumes, carrega em si urn conteódo cultural, que 
necessariamente deverá ser discutido e debatido, em diálogo corn 
o contra-tema, a visâo contextualizada, ampliada e relacionada da 
real idad e. 

Construcão da rede temática 

Aqul se pretende realizar urn exercIclo de contextualização da 
realidade local, corn os aspectos da realidade global. Urn processo 
onde o anirnador sociocultural se debruça sobre a caracterizaço da 
estrutura social, cultural e econôrnica, sua organização, mecanismos 
de controle, aspectos da infra e macroestrutura que determinam as 
condicöes de vida dos sujeitos. Momento de identificar as segmentos 
socials relacionados as falas, aos conflitos, as contradiçöes, estabe-
lecendo relacöes entre as elernentos, advindos das falas significati-
vas, que irão compor a rede. 

Selecão dos conhecimentos e organização das pro-
gramacöes 

Partindo da problematização em rede, parte-se para o ma-
mento de problernatização das falas a partir de questöes geradoras, 
que levem a percepção da contradicão social presente na fala, que 
apontern a limite da explicação para a realidade investigada, que le-
vem a descoberta de novas explicaçöes e apontern para construcão 
de superacöes da problemtica em questao. Tambérn é o momenta 
de definir as temas a serern trabalhados, provenientes dos debates 
sobre os elementos materiais, culturais, polIticos, sociais presentes 
nas falas, escolhendo as conteódos/interesses culturais do lazer que 
se identificam mais corn os aspectos anteriormente caracterizados, 
para enfim dividi-los entre as diversas oficinas. 

Organizacäo metodológica das práticas/plano de acão 
das oficinas 
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So muitas as possibilidades de organizacão do trabaiho peda-
gógico especIñco das of9cinas, a organizaço das atividades. 0 que 
está se propondo aqui é urna organizacão que dialogue corn todo 
o processo acima descrito e possibilite no dia a dia a perrnanência 
da atitude contextualizada e refletida dos animadores sociocuiturais. 
Assim, seguindo a proposto por Deiizoicov (2000), indica-se a estru-
tura a seguir: 

Escolha da faia significativa da rede temática/quadro de pro-
gramaçäo; 

Definico da intencionalidade da acâo; 

• Problematizaçâo inicial: apreensão pelo educador do signi-
ficado dado pelo sujeito as situaçöes de seu cotidiano, mo-
mento de retorno da fala para Os sujeitos da realidade inves-
tigada, as questôes geradoras levantadas na etapa anterior 
dão origern ao debate; 

• Organização do conhecimento: é dado coma o momenta de 
desenvoiver uma cornpreensão cientifica das situacöes que 
estäo sendo probiematizadas. Dispor os conteidos/ interes-
ses do lazer em dilogo corn a rede ternâtica, para a am-
pliaçào, propriarnente dita da visão dos sujeitos sobre a sua 
real Id ad e; 

• Aplicação do conhecirnento: momenta de articulaçäo entre 
a conhecirnento trabaihado e a capacidade dos sujeitos de ir 
aplicando as mesmos no cotidiano das situaçöes problernati-
zadas, momenta de construcão coletiva das possibilidades de 
intervenco na realidade investigada. 

Busca-se corn isso tanto a apreensão do trabalhador social sa-
bre as significados dados pelos sujeitos, a realidade em foco, a par-
tir da interpretaçâo e imersão destes no contexto vivido, quanta a 
apreensäo dos sujeitos participantes dos conhecimentos produzidas 
e sistematizados historicamente em torno do lazer, que auxiliem no 
processo de mudanca social. 

Consideraçöes Finals 

Os passos para a construcao desta praxis social podem aqui ser 
resumidos em quatro importantes mamentos para auto-organizacão 
dos sujeitas e comunidades onde esto inseridos: a investigaçäo, a 
problematizaçâo, a sistematização e a piano de ação. Sendo as mes-
mos interdependentes e corn o mesmo grau de importância, pois, a 
acàa requer conhecimento, a conhecimento requer reflexo, a reflexäo 
gera consciência, a cansciência gera organizaçào para transformação. 
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Não ha pretensão desta pedagogia de tornar-se o tinico meo, 
aprisionando a criatividade dos sujeitos, mas de ser exemplo de que 
é na humanidade que se encontram as respostas para explicar 0 que 
é de fato e o que pode vir a ser a vida em sociedade. A experiência 
tentada torna-se mais significativa pela ousadia da tentativa, do que 
pelos resultados ainda incertos. Dessa forma Os passos dados, inde-
pendenternente de seus alcances, precisam ser considerados como 
importantes iniciativas para urn contexto de mudanca. 

Ainda que as polIticas implementadas não tenham se enraizado 
a ponto de tornarem-se parte do Estado, elas serão imprescindI-
veis para urn futuro de igualdade e solidariedade, por isso governos 
comprometidos corn o povo, não devem se furtar a ousadia e a luta 
permanente em suas acöes. 
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A Arte Marcial do Teatro do Oprimido corn 
a Representacão do Esporte 

Geo Britto 91  

Meu nome é Geo Britto, sou Curinga do Centro de Teatro do 
Oprimido, CTO-Rio. Numa 6nica frase, escrevi coisas que certarnen-
te não são cornuns ao melo esportivo: Curinga e Teatro do Oprimi-
do. Afinal o que essas palavras tern a ver corn esporte e por que 
este artigo nesta publicacão? 

Primeiro, o Teatro do Oprirnido, rnetodologia teatral, que faz 
50 anos agora em agosto de 2006, criada por Augusto Boal, dra-
maturgo e teatrólogo, é urn conjunto de exercicios, jogos e técnicas 
teatrais que visarn a desrnecanização fIsica e intelectual de seus 
praticantes e, a partir disso, a transformacão da realidade. 

Atualmente, está presente em mais de 50 paIses dos cinco 
continentes, do Moçambique aos Estados Unidos, da India a Austrá-
ha, do Brasil a Hong Kong. 

Pode ser confirrnado no sItio internacional do Teatro do Opri-
mido: www.theatreoftheoppressed.org . 

0 Centro de Teatro do Oprimido-CTO-Rio (www.ctorio.org.br ), 
que tern direcão artistica de Boal, é a principal referenda do Te-
atro do Oprirnido no rnundo. E urn centro de pesquisa e difusão, 
que desenvolve metodologia especifica do Teatro do Oprimido em 
laboratórios e serninários, arnbos de Carte "rrnanente, para revi-
sao, experimentação, anáhise e sisternatização de exercIdios, jogos 
e técnicas teatrais. Nessas atividades, são elaborados e produzidos 
projetos socioculturais, espetculos teatrais e produtos artisticos, 
tendo como alicerce a Estética do Oprimido. Projetos que estimulam 
a partidipação ativa e protagônica das camadas oprimidas da socie-
dade, e visam a transforrnacão da realidade a partir do DIALOGO e 
através de meios estéticos. 

Por acreditarmos que todo ser humano é teatro - "0 ser torna-
se hurnano quando descobre o teatro" Augusto Boal -, nós fazemos 
teatro a tempo todo. Quando varnos a igreja ou a prala, escolhemos 
diferentes roupas para diferentes locals; quando falamos corn nosso 
pal, namorada ou amigo, falarnos corn diferentes palavras e formas; 
quando nos movernos em direçäo a A ou B nurna festa, dernonstra-
mos diferentes interesses. 

Ou seja, todo ser humano usa as mesrnas açöes de atores/ 

Cntro de Teatro do Oprnmdo. cr0-Rio. 
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atrizes profissionais e mesmo que não tenha consciência disso o faz 
cotidianamente. Se conscientes disso poderlamos enxergar m&hor 
as estruturas e relacöes de poder que nos rodeiarn. 

0 Teatro do Oprimido procura estimular a conscientizacão e a 
transformacão. Através do Teatro-Fórurn, encenamos no presente o 
passado corn o objetivo de mudar o futuro. 

Atualmente, desenvolvemos projetos para capacitar pessoas a 
multiplicarem essa metodologia em diversas areas como educação, 
saüde e direitos humanos, entre outras. Os profissionais se apo-
deram da metodologia e a utilizam criando cenas teatrais sobre as 
suas próprias questöes. 

Não levamos pecas prontas ou impomos as temâticas a sereni 
teatralizadas, SO os próprios prof9ssionais ou o seu ptiblico alvo, 
alunos, professores, usuários de saüde mental, presos, agentes pe-
nitenciários, entre outros, que, através de improvisacöes baseadas 
nas opressöes que vivem, montam espetácutos de Teatro-Fórum 
para realizar diálogos corn a sociedade buscando possIveis alterna-
tivas. 

O Curinga é o especialista em Teatro do Oprimido e responsá-
vel pelas oficinas de capacitacão e multiplicação. 

Em uma perspectiva inovadora, o Ministério do Esporte convi-
dou o CTO para ministrar uma of9cina no Encontro PELC. 

o CTO jà havia rninistrado oficinas na cidade de Recife no mes-
mo programa e, devido ao sucesso, foi chamado agora para este 
Encontro Nacional de Agentes Sociais de Esporte e Lazer 

Foi muito interessante o fato de eu ser responsàvel por essa 
oficina. Meu pal e meu irmão são professores de Educacão FIsica, 
e eu sempre fui, de certa forma, urn atleta. Fiz esporte de maneira 
amadora, mas permanente, seja jogando o veiho e born futebol, ou 
mesmo quando criança e ate o inicio da juventude, praticando judo, 
ganhando algumas medaihas e, no basquete, sendo bicampeão de 
BrasIlia. Depoisjá no segundo grau e inIcio da faculdade, praticando 
triatlo. Hoje, continuo de certa forma urn desportista procurando 
fazer atividades fIsicas. 

Mais do que nunca acredfto que a mente é mudada a partir 
do momento que se pode mudar as prâticas corporals. Isso altera 
as idéias e vice-versa. Mudando a mente também se estimula que 
se altere o corpo, que, ao se tornar mais dinâmico, acredito que 
também provoque major dinamicidade na forma e possibilidade de 
pensa r. 

Assim, acredito que o teatro e o esporte mesmo diferentes na 
forma tern rnuitos objetivos comuris. 
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Em nossas oficinas, fazemos exercIcios, jogos e técnicas numa 
linguagem muito similar a do esporte, mesmo que não sejam exercI 
dos fisicos. Porque, para mim, não existem exercicios que possam ser 
considerados somente "fIsicos", pois quando se altera o movimento 
do corpo se exige dele major flexibilidade, mobilidade, também fa-
zendo o mesmo corn nosso cérebro, provocando nossos neurônios e 
sinapses. 

0 brincar também é uma atividade que está muito associada 
tanto ao esporte quanto ao teatro. Muitas atividades esportivas co-
meçaram como "brincadeiras", como o basquete. E vârias brincadei-
ras säo utilizadas nas aulas de educaçâo fIsica como esporte, como 
o famoso "queimado". No teatro, da mesma forma, muitas pessoas 
costumam dizer que se sentem novamente como crianças ao faze-
rem os exercIcios e jogos teatrais. Revivem momentos da infância 
quando podiam criar a vontade fazendo suas brincadeiras, ate che-
gar um adulto para dizer que "acabou a brincadeira, agora é sério. 
Este sério é acabar corn a criatividade e ter, geralmente, que passar 
a seguir e reproduzir as mesmas veihas e autoritárias estruturas. 

Dessa forma, acredito na maravilhosa possibilidade do Teatro 
do Oprimido poder ser utilizado pelos agentes sociais de esporte e 
lazer, ativando dois potentes instrumentos de transformação: o es-
porte e o teatro. 

Urn pequeno exemplo foi essa oficina que realizei em Brasilia, 
para 25 pessoas de todo o Brash - do Pará ao Rio Grande do Sul, de 
Minas Gerais ao Distrito Federal -, abrangendo 12 estados. 

Foram quatro horas de muitas descobertas e aprendizado, 
através da Oficina Demonstrativa de Teatro do Oprimido corn exer -
cicios das quatro categorias da rnetodologia. 

A primeira - Sentir o que se toca: Corn exercIcios onde o 
corpo é estimulado a assumir posiçöes que normalmente näo faz no 
cotidiano, o que nos deixa "enferrujados" e limitados a fazer muito 
menos do que nosso corpo é capaz. Urn motorista exercita durante 
quase todo dia seus bracos e pés, mas mu itas outras partes do cor-
po ficam subutilizadas. Este é o espirito dessa categoria, estimular 
cadeias musculares que estäo esquecidas. 

A segunda - Escutar o que se ouve: Ouvir é biológico e, 
mesmo se nâo queremos, se no taparmos o ouvido, ouvirernos 
alguém que estiver falando ao nosso lado. Mas temos uma audicão 
seletiva, não ouvimos uma amada namorada da mesrna forma que 
escutamos urn autoritário professor. 

A terceira - EstImulo de vários sentidos: ExercIcios feitos 
de olhos fechados para estimular e provocar nossos outros sentidos 
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que muitas vezes são renegados ou não valorizados ao priorizarmos 
a visäo. 

A quarta - Ver o que se olha: Pois olhar é a ação biológica. 
Quando nascemos vernos tudo, ou seja, acabamos não vendo nada, 
pois o bebê nâo faz distincão de altura, largura e profundidade. Aos 
poucos, vai reconhecendo as pessoas mais próximas, seus movi-
mentos, cores e assim por diante. Mas depois acabamos deixando 
de ver aquilo que é mais importante, engolidos pela quantidade de 
imagens que nos bombardeiam e sem compreender ou saber focar 
o que seria mais importante. 

Em seguida, os participantes da Oficina puderam comecar a 
sentir o gosto do teatro, através de urn jogo de criação de perso-
nagern denominado As Duas Revelaçöes de Santa Teresa, onde em 
duplas as agentes tiveram a oportunidade de vivenciar diferentes 
personagens, desde pals e fllhos ate situaçöes de sua própria re-
alidade como monitor e aluno, coordenador e monitor. Todos corn 
extrema desenvoltura. Par quê? Porque representararn personagens 
de sua própria realidade. 

Depois fizemos uma demonstraçâo da técnica do Teatro-Fó-
rum corn Os quatros gue marchm e urn gue dança, para a compre-
ensão de como montar uma cena baseada em fatos reals, na qual 
personagens oprimidos e opressores entram em conflito, de forma 
clara e objetiva, na defesa de seus desejos e interesses. Nesse con-
fronto, a oprimido fracassa e o püblico é convidado, pelo Curinga 
(o facilitador do Teatro do Oprimido), a entrar em cena, substituir 
o Protagonista (a oprimido) e buscar alternativas para a problema 
encen ado. 

Entäo, o grupo se dividiu em dois, para que cada urn criasse 
uma cena de opressão conforme a modelo do Teatro-Fórum. Os dois 
grupos apresentaram duas belas cenas muito parecidas, mas corn 
perspectivas diferentes. 

Na primeira cena, urn grupo de rapazes joga futebol num cam-
pa comunitário. Chega a agente social de esporte e lazer corn urn 
grupo de muiheres e idosos e solicita que possarn também utilizar a 
espaco, jà que as rapazes jogavam seu futebol ha horas. Os rapazes 
deixarn clara que aquele campo é de macho, menina e veiho não 
jogam. E falam para a agente levar seu grupo para a caixa de areia 
localizada ao lado do campo. 

0 agente ainda tenta argumentar, mas acaba perdendo e vai 
para a caixa de arela corn seu grupo. 

Está criado a conflito. 0 que fazer? 0 Curinga pergunta a pla-
téia (forrnada pelo grupo que montou a outra cena) quern tern uma 
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idéia para modificar a situação, realizar o desejo do agente que é 
garantir urn espaco para o seu grupo de rneninas e idosos. 

Devido ao tempo, limitamos a três intervençöes que säo sem-
pre o mInimo que procuramos fazer mostrando que uma so inter-
vencâo, por melhor que seja, pode dar a idéia de que é a certa, a 
verdade. Se fazemos duas, pode haver a cornparação sobre qual é a 
melhor. Corn três, abre-se urn leque de possibilidades indicando que 
pode haver muitas outras. 

Na primeira, foi usado o argumento de que os idosos teriam 
muito a ensinar aos mais novas na cornunidade e os rapazes contra-
argumentararn que eles representarn a própria cornunidade quando 
vão jogar contra urn outro time. 

Em outra, houve a tentativa de negociar meio tempo para Os 

dois. 

Na terceira, iniciou elogiando o grupo de rapazes dizendo que, 
por eles serem to bons, seria uma honra que eles pudessern en-
sinar os idosos. A partir dal, houve urn avanco corn a grupo de ía-
pazes indicando a possibilidade de urn dia especIflco eles poderem 
usar 0 campo. 

A segunda cena foi sobre uma agente social de esporte e lazer 
que fazia sua atividade corn urn grupo de jovens da comunidade 
através de futebol corn times mistos - meninos e menina. Nesse 
momento, chega sua coordenadora e diz que isto näo era possIvel, 
não se pode misturar rneninos e rneninas. A agente tenta argumen-
tar que a atividade é importante para o grupo, as próprias meninas 
colocarn a importãncia e ate os meninos defendern a integracão. 
Mas não tern jeito, a coordenadora impôe seu desejo e obriga a 
agente a dividir as grupos, corn os meninos jogando bola e as me-
ninas jogando queimado. 

Nas intervencöes (Forum), tivemos a prirneira alternativa que 
bateu de frente corn a coordenadora dizendo que ela não podia in-
terferir na atividade e ponto final. 

A coordenadora disse que ela sofreria consequências. 

Na segunda, outra pessoa afirmou no ver problerna, pois 
nessa idade meninos e rneninas tern mais ou rnenos a mesrna forca 
e algumas rneninas so ate mais fortes que alguns rneninos. E se 0 

problerna é se machucar, tanto o queimado como o futebol podern 
prejudicar meninos ou meninas. 

A terceira intervencão foi considerada rnuito interessante ao 
argumentar corn a coordenadora que o fato das meninas estarem 
jogando corn os rneninos era muito importante, já que elas eram, 
em sua rnaioria, vitirnas de violência sexual e dornéstica onde mui- 
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tos de seus algozes eram do sexo masculino. E o fato delas estarem 
realizando urna atividade conjunta corn outros meninos era funda-
mental para o empoderamento delas em relação a eles, uma vez que 
elas tinham baixa auto-estima e uma sensação de fraqueza quando 
meninos se referiam a elas. Assim, num jogo de futebol onde acon-
tecem situaçöes de igualdade estariam ensalando e desenvolvendo, 
direta ou indiretamente, artifIcios de defesa e de empoderamento 
para lidarem corn pessoas do sexo masculino. 

Ao final, para mim e crelo que para os agentes, ficou ainda 
mais clara a potencialidade que o Teatro do Oprimido e o esporte 
podem ter conjuntamente. Muitos agradeceram e ate revelaram que 
nâo queriarn fazer a oficina, foram 16 dar uma olhada, mas acaba-
ram sendo conquistados quando comecamos a fazer os exercIcios e 
jogos teatrais. 

E a magia do teatro e do esporte, dois instrumentos dinamiza-
dores de grandes ernocOes. Se os dois fazem seres humanos chora-
rem de alegria e tristeza, imagina o que podem fazerjuntos. 
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Prestação de Contas 

Luiz Car/os Fonseca 92  

A base legal da Prestaçâo de Contas está esculpida no art. 70, 
parâgrafo ünico da Constituiçäo Federal corn a redação dada pela 
Emenda Constitucional no i, de 04 de junho de 1998. 

Prestará contas qualquer pessoa fIsica ou jurIdica, piblica ou 
privada, que utilize, guarde, arrecade, gerencie ou administre di-
nheiros, bens e valores piblicos ou pelos quais a Unäo responda, ou 
que, em norne desta, assuma obrigaçöes de natureza pecuniâria. 

Prestaçào de Contas consiste no conjunto de documentos 
comprobatórios das despesas efetuadas. Todo gestor ptiblico é obri-
gado a prestar contas dos recursos recebidos, sob pena de aplicação 
das sançöes previstas em lei e de comprometer o fluxo de recursos, 
mediante suspenso de transferências. 

Cabe ao CONVENENTE, por melo da documentaco que cons-
titui a Prestacao de Contas, dernonstrar a boa e regular aplicaçâo 
dos recursos recebidos, em conformidade corn o Piano de Trabalho 
aprovado pela CONCEDENTE e, exciusivamente, na execuço do ob-
jeto previsto no convênio celebrado. 

Assim, ao térrnino da vigência do instrumento que efetuou a 
transferência de recursos, deve o responsàvel pela aplicacão dos 
recursos adotar as medidas cabIveis corn vistas a apresentaçäo das 
contas, e, fundamentalmente, observar o que se segue (IN 01/1997, 
art. 7°). 

Os elementos constantes da Prestaçâo de Contas permitem a 
concedente avaliar a legalidade dos atos praticados e a comprova-
ção do efetivo cumprimento do objeto. A legalidade e a comprova-
ção compOem as linhas de análise das contas pela concedente e a 
constataçao de irregularidades pode resultar na rejeiçao das contas 
e instauraçäo da Tornada de Contas Especial encaminhada ao TCU 
para julgamento. 

A Prestacão de Contas divide-se em duas fases. A fase ex-
terna, cuja responsabilidade é do convenente e consiste no preen-
chimento dos relatórios necessarios a apresentaçâo a concedente, 
juntamente corn todos os docurnentos fiscais e documentaçäo re-
ferente a execuçäo do objeto, fotos, reportagens, filmes e qualquer 
outro instrumento de comunicação que comprove o atingimento das 
metas e etapas previstas no piano de trabalho. 

Cooi,knador do Saor dc I'c(.co de Cont,. do Miiiisri, d, k.potic. 
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A fase interna é a fase em que o concedente avalia se o objeto 
foi cumprido e analisa sob o aspecto contâbil e financeiro a regula-
ridade da apiicação dos recursos transferidos ao convenente. Esta 
fase divide-se em duas etapas a saber: a anáiise técnica e a análise 
fi na ncei ra. 

A análise técnica formaliza-se por meio da ernissão de pare-
cer técnico que deve conter informaçöes suficientes e precisas para 
urna perfeita e completa avaliaço técnica da execucão do piano de 
trabaiho, visando o atingimento do objeto e propiciando uma anthiise 
precisa da Prestacão de Contas. 

Os principais itens a serem abordados no parecer técnico 
sâo: 

• Inconsistências entre o piano de trabaiho original e o efeti-
vamente executado; 

• Aiteraçöes ocorridas no decorrer da execucão (aprovadas ou 
não); 

• Ocorrências relatadas por fiscalizaçöes realizadas no decor-
rer da execucão; 

• Compatibilidade dos custos envoividos na reaiizacão do ob-
jeto em reIaço aos custos propostos; 

• Ganhos efetivos para a cornunidade, objeto da execução do 
objeto; 

• Eficàcia das acöes programadas no piano de trabaiho; 

• Resultados alcançados em relação aos programados. 

O parecer financeiro é elaborado pela area financeira da en-
tidade concedente e visa apurar a correta e regular apIicaço dos 
recursos transferidos, tendo como base o parecer técnico e a docu-
mentaco fiscal apresentada de acordo corn os ditames da Instrução 
Norrnativa STN/MF no 01/97. 

No parecer financeiro, os seguintes itens devern ser aborda- 
dos: 

• Cornparação entre os itens propostos e os efetivamente exe-
cutados; 

• Valores executados por itens X valores propostos; 

• Idoneidade/validade dos documentos fiscais; 

• Aiteraçôes do Piano de Trabaiho; 

• Aplicaco dos recursos no mercado f9nanceiro; 
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• Depósito da contrapartida na conta especIfica do convénlo; 

• Identificação dos pagamentos efetuados X saque na conta 
especIfica; 

• Individualização de pagamentos efetuados a pessoas fIsi-
cas; 

• Execuçâo da contrapartida; 

• Processo licitatório; 

• Vinculacão dos pagarnentos/despesas ao objeto a ser execu-
tad o. 

Alérn dos itens acirna também são levados em consideração os 
seguintes aspectos: 

• Que tipos de comprovantes de pagamento foram utilizados 
(TED, DOC, cheques, depósito identificado, etc.); 

• Contetdo dos documentos fiscais (descriçäo correta dos pro-
dutos e/ou servicos adquiridos); 

• Pagamento de despesas aihelas ao convênio; 

• Pagamentos realizados fora da vigência do convênio; 

• Comprovação de despesas corn notas fiscais emitidas pelo 
próprio convenente; 

• Se o objeto fol alcancado corn a utilizacão parcal dos recur-
sos (proporcionalidade); 

• Se constam comprovantes de devoluçäo de recursos ou apli-
cacao financeira não utilizados. 

São obrigaçöes do convenente: 

• Restituir a concedente os valores transferidos, atualizados 
monetariamente a partir da data do recebimento, acrescidos 
dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos 
para corn a Fazenda Nacional, quando não for executado 0 

objeto, quando não for apresentada devidarnente a Presta-
ção de Contas, ou quando Os recursos forern utilizados em 
finalidade diversa daquela prevista no instrumento; 

• Restituir saldo de recursos, inclusive Os rendimentos de apli-
cação financeira, a concedente ou ao Tesouro Nacional, con-
forme o caso, quando da conclusào, dentjncia, rescisâo ou 
extinção do instrumento (Lei no 8.666/1993, art. 116); 
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• Recoiher a conta da concedente o valor correspondente a 
rendimentos de aplicaço no mercado financeiro, referente 
ao perlodo compreendido entre a liberacão do recurso e a 
sua utilizacão, quando não comprovado o seu emprego na 
consecuçào do objeto, ainda que nao tenha feito aplicaçäo; 

• Recoiher b conta da concedente o valor, atualizado mone-
tariamente, correspondente ao percentual da contrapartida 
pactuada, não aplicada na consecucâo do objeto do convê-
nb. 

O órgão concedente tern, a partir da data do recebirnento da 
Prestaço de Contas, 60 (sessenta) dias para se pronunciar sobre 
a aprovação ou não da Prestaçâo de Contas apresentada, sendo 45 
(quarenta e cinco) dias para o pronunciamento da unidade técnica 
responsável pelo programa e 15 (quinze) dias para o pronunciamen-
to do ordenador da despesa (IN STN 01/1997, art. 31). 

Os documentos referentes as despesas devem ser mantidos 
em arquivo em boa ordem, no próprio local em que forem conta-
bilizados, a disposico dos órgâos de controle interno e externo, 
pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados do aprovaçâo da Prestação 
ou Tomada de Contas, do gestor do órgão ou entidade concedente, 
relativa ao exercIcio da concessão (IN SIN 01/1997, art. 30, §2 0 ). 

Além disso, a Lei no 8.443/1992 (Lel Orgânica do TCU), em 
seu art. 87, assegura o Iivre ingresso em órgâos e entidades sujel-
tos a jurisdiçäo do TCU e acesso a todos os documentos e informa-
cäes necessãrios a rea!izacäo de seu trabaiho. 

A falta de apresentacao da Prestacão de Contas no prazo re-
gulamentar implica na instauração de tomada de contas especial, o 
que, além dos sançöes aplicadas ao gestor, resulta em impedimento 
do recebedor dos recursos de beneficiar-se de novas transferên-
cbs. 

A autoridade administrativa competente, sob pena de respon-
sabilidade solidâria, deverà imediatamente adotar providéncias corn 
vistas a instauracão da tornado de contas especial para apuração 
dos fatos, identificacào dos responsáveis e quantificacäo do dano 
nos seguintes casos (Lei n° 8.443, de 16/07/92, art. 8 0 ): 

Diante do omissào no dever de prestar contas; 

Da não comprovacao da aplicacâo dos recursos repassados 
pela União; 

c) Da ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou 
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valores püblicos; ou 

d) Da prática de qualquer ato ilegal, ilegftimo ou antieconômi-
Co de que resulte dano ao Eràrio Ptblico. 

Em caso de dentincia, conclusão, rescisão ou extincäo do ins-
trumento, as saldos devem ser devolvidos, em no máximo 30 (trin-
ta) dias, sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial (Lei 
n° 8.666/1993, art. 116, § 6 0 ). 

A apresentacäo da Prestaçâo de Contas final a concedente de-
vera ser ate 60 (sessenta) dias após a término da vigéncia estabe-
lecida em cláusula própria do convênio (Inciso VIII do art. 7 0  e § 5 0  
do art. 28 da IN STN 01/97). 

Caso a beneficiário no apresente as contas no prazo previs-
to, será concedido a prazo de 30 (trinta) dias para a apresentaçâo 
ou recoihimento dos saldos, incluIdos rendimentos da aplicação no 
mercado financeiro, a conta da entidade repassadora. Após esse 
prazo, se näo cumpndas as exigências ou se existirem evidências 
de irregularidade de que resuftem prejuizo ao Erário, o Orgão de 
contabilidade anailtica instaurará a COmpetente Tomada de Contas 
Especial (IN STN 01/1997, art. 31, §§ 4 0 , 7 0  e 8 0 ). 

A Prestação de Contas parcial/f9nal será analisada na unidade 
técnica responsâvel pelo programa que emitirá parecer sobre Os 

seguintes aspectos: 

• Técnico: Quanto a execucão fisica e atingimento dos obje-
tivos do convênio, podendo o setor competente valer-se de 
laudos de vistoria ou de informacOes obtidas junto a autori-
dades piblicas do local de execução do convenio; 

• Financeiro: Quanta a correta e regular aplicação dos recur-
sos do convênio. 

Aprovada a Prestaçao de Contas parcial/t9nal, a Ordenador de 
Despesas fará a registra da aprovaço no cadastro de convênio do 
SIAFI, fazendo constar do processo declaraço expressa de que as 
recursos transferidos tiveram boa e regular aplicaçào e a encami-
nhará ao órgãa de contabilidade anailtica, a qual a examinarâ e, 
constatando a sua legalidade, efetuará a registro de homologação 
no SIAFI. 

Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentacâo 
de contas parcial, o Ordenador de Despesas suspenderá imediata-
mente a liberação de recursos e notificará a convenente dando-lhe 
o prazo de 30 (trinta) dias para sanar a irregularidade ou cumprir a 
o brig a çao. 
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Decorrido o prazo da notificaço, sern que a irregularidade 
tenha sido sanada, ou adimplida a obrigacäo, o Ordenador de Des-
pesas comunicará o fato, sob pena de responsabilidade, ao órgão 
integrante de controle interno a que estiver jurisdicionado e provi-
denciará, junto ao órgâo de contabilidade anaiftica, a instauraçâo de 
Tomada de Contas Especial e registrará a inadirnplência no cadastro 
de convênio do SIAFI; 

Se a Prestaçâo de Contas final no for aprovada e exauridas 
todas as providências cabIveis, o Ordenador de Despesas registrar 
o fato no cadastro de convênio do SIAFI e encaminhará o proces-
so ao órgâo de contabilidade analItica a que estiver jurisdicionado, 
para instauraçâo de Tornada de Contas Especial e dernais medidas 
de sua competência, sob pena de responsabilidade. 

Prestacão de Contas parcial 

A Prestacão de Contas parcial consiste na documentação a ser 
apresentada para comprovar a execucäo de uma parcela recebida 
(em caso de três ou mais parcelas) ou sobre a execuco dos recur-
sos recebidos ao longo do ano. 

Quando a liberacão dos recursos ocorrer em três ou mais par-
celas, a Prestação de Contas parcial referente a primeira parcela é 
condição para a liberação da terceira; a Prestacao referente a se-
gunda, para liberaçao da quarta, e assim sucessivarnente (IN STN 
01/1997, art. 21, § 2 0 ). 

Conforme estabelece a art. 32 da IN STN 01/97, a Prestacão 
de Contas parcial deverá conter: 

• Relatório de execucào fisico-financeira (art. 28, inciso III, IN 
01/97); 

• Demonstrativo da execucão da receita e da despesa, eviden-
ciando as recursos recebidos em transferéncia, a contrapar-
tida, as rendirnentos auferidos da aplicaçâo dos recursos no 
mercado financeiro, quando for o caso, e as saldos de re-
cursos não aplicados (art. 28, inciso IV, IN STN 01/97 - vide 
Anexo IV); 

• Relaçào de pagamentos (art. 28, inciso V, IN 01/97); 

• Relacäo dos bens adquiridos, produzidos au construIdos corn 
recursos da União (art. 28, inciso VI, IN STN 01/97); 

• Extrato da conta bancária especIfica do periodo que se es-
tende do recebirnento da prirneira parcela ate o Ciltimo pa-
gamento e, se for o caso, a conciliaçäo bancária (inciso VII, 
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art. 28, IN STN 01/97); 

• Cópia do termo de aceitaçào def9nitiva da obra, quando o 
objeto do convênio for a realizaçào de obras ou serviços de 
engenharia (art. 28, inciso VIII, da IN STN 01/97 - vide Ane-
xo VIII); cópia do despacho adjudicatório e hornologaço 
das iicitacöes realizadas ou justificativa para a sua dispensa 
ou a sua inexigibilidade, conforme o caso, corn o respectivo 
embasarnento legal quando o convenente pertencer a Admi-
nistracão PCjblica (art. 28, inciso X, IN STN 01/97). 

No caso dos instrurnentos de transferências referentes ao 
atendimento direto ao pblico nas areas de assistência sodal, me-
dica e educacional, alérn das peças citadas, deve ser apresentado, 
mensalmente, retatório de atendirnento, que é condicão indispensá-
vet a liberação das parcelas (IN STN 03/1993, art. 20). 

Prestacão de Contas final 

A Prestacão de Contas final constitui-se na documentaçao 
comprobatória da despesa, apresentada a unidade concedente ao 
final da vigência do convênio. 0 prazo para a apresentaçào da Pres-
tacão de Contas a unidade concedente é de ate 60 (sessenta) dias 
após o térrnino da vigência do convênio. (IN STN 01/1997, art. 28, 
§ 5°). 

A Prestaçäo de Contas final do total dos recursos recebidos 
deve ser constitulda de relatório de curnprimento do objeto, acorn-
panhada dos seguintes documentos (IN STN 01/1997, art. 28): 

• Piano de trabalho ou atendimento; 

• Cópia do terrno firmado, corn indicaçao da data de sua publi-
cacao; 

• Relatório de execução fIsico-financeira; 

• Demonstrativo da execuçào da receita e da despesa, eviden-
ciando os recursos recebidos em transferéncia, a contrapar-
tida, os rendirnentos auferidos na aplicaçao dos recursos no 
rnercado financeiro, quando for o caso, e os saldos; 

• Relaçao de pagamentos; 

• Relação dos bens adquiridos, produzidos ou construldos corn 
recursos da União; 

• Extrato da conta bancária especIfica, no perlodo que se es-
tende do recebirnento da primeira parcela ate o Ciltimo paga- 
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mento e, se for o caso, a conciliaço bancária; 

• Cópia do termo de aceitaçäo definitiva da obra, quando o 
objeto visar a realizaçâo de obra ou servico de engenharia; 

• Comprovante de recolhirnento do saldo de recursos a conta 
indicada pela concedente, ou DARF, quando recolhido ao Te-
souro Nacional; 

Obs.: A IN 0197 necessita de atualizacão tendo em vista a 
irnplantaçâo da GRU para recolhimento de saldos ou devolu-
çôes. 

Cópia dos despachos adjudicatório e homoiogatório das Ii-
citaçöes realizadas ou justificativa para a sua dispense ou a 
sua inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal. 

Corn a ediçâo do Decreto no 5.504, de agosto de 2005, es-
tabelecendo a obrigatoriedade da utilizaço do pregâo, preferen-
cialrnente na forrna eletrônica, para entes piiblicos ou privados, na 
contrataço de bens e servicos cornuns, realizados em decorrência 
de transferências voluntárias de recursos piblicos da Uniäo, de-
correntes de convênios, bern corno sua regulamentaçào através da 
Portaria Interrninisterial no 217, de 31 de juiho de 2006, será ne-
cessária a apresentaço de documento que comprove, por ocasio 
da Prestação de Contas, que o convenente realizou tel pregâo. E 
nosso entendimento que a comprovacâo requerida poderá ser efe-
tuada mediante encaminhamento da ata a ser lavrada por ocasiäo 
do pregâo. 



Módulo III 
Tópicos Operacionais do Programa 

Esporte e Lazer da Cidade 
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Controle Social no Programa 
Esporte e Lazer da Cidade 

Claudia Regina Bonalum& 3  

Controle social sobre as polIticas püblicas é urn tema que vem 
sendo muito debatido em areas corno satde, assisténcia social e 
educaçâo, principalmente a partir da década de 80 e, mais especit9-
camente no Brasil, da constituiçâo de 1988. No tocante as politicas 
piblicas de esporte e lazei-, falar em controle social ainda signif9ca 
falar de experiências pontuais que estiveram ou estâo em constru-
câo e, na malor parte dos casos, encontram dificuldades no que diz 
respeito as possibilidades de aprofundamento e, especialmente, de 
conti flu idade. 

Longe de ter a pretenso de definir corno o tema deve ser tra-
tado no Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC), 0 texto se pro-
poe a trazer algumas referéncias, problematizaçOes e hipóteses que 
venham a contribuir corn o debate e, quem sabe, estimular o apro-
fundamento da relaço efltre o Programa e a populacão envolvida. 

Observando-se o processo histórico, é possIvel perceber que 
o conceito de controle social vem evoluindo: o Estado controla a 
sociedade; a sociedade apenas contempla o Estado; a sociedade 
combate o Estado; a sociedade participa das decisOes do Estado. 

Para desencadearmos o debate acerca de como se d6 esta 
participação no PELC, lançamos algurnas questOes: 

• De que forma a sociedade civil pode interagir corn o PELC? 

• Que aspectos ainda dificultam uma efetiva implementaçäo 
da participação da população na formulação, implementaço 
e avaliaço do PELC? 

• Como ampliar o coritrole social, incluindo a população envol-
vida em todas as fases do processo? 

0 controle social no processo histórico mais recente 

Podernos citar, no minimo, trés importantes conquistas da ci-
dadania referentes a questão legal, nos trés Ciltirnos séculos: no s6- 
culo XVIII, os direitos civis; no século XIX, os politicos; e no sécubo 
XX, os sociais. 

Profe'sorj de Educaç.io Flica, epeciaIi.sia en, Educaçao do Moviinei,to, secreithia municipal de lisporte e Laser dc 

('asias dn Si,! 2()3-2OO4. alualmenic clicic dc gabincic da Secretaria Nacionnl de Desenvolvimento dc Esporic e de Lazer. 

Minisl&iodo Esporte. E-mail: claudia.honaluinc@csporte.govhr.  
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0 sistema liberal produziu urn enorme distanciamento entre 
governantes e governados, ao defender a tese da necessidade de 
uma burocracia estatal especializada, a tim de decidir sobre ques-
toes complexas para as quais o cidado nâo é considerado prepa-
rado. 

A crise do capitalismo contemporâneo e a derrocada do Leste 
Europeu, nos anos 80, abriram espaco para a emergência das teses 
neoliberais de desmonte do Estado enquanto instância mediadora 
da universalizaçäo dos direitos e da cidadania. No caso do Brasil, as 
consequências mais visiveis foram o acirramento das desigualda-
des, a reduçào dos direitos soclais e trabalhistas, o aprofundamento 
dos niveis de pobreza e exclusão social, o aurnento da violência e o 
consequente agravamento da crise social. 

Corn a intensificação do debate a respeito das polIticas pübli-
cas, especialmente de cunho social, como o esporte e o lazer, dá-se 
inIcio ao questionamento acerca do padrão histórico que caracteri-
zou a implementacão das mesmas ate entäo (seletivo, fragmenta-
do, excludente e setorizado), bern como da necessidade de demo-
cratização dos processos decisórios. 

Assim, a década de 80 foi extremamente contraditória, pois 
configurou urn perlodo de aprofundamento das desigualdades so-
ciais e, ao mesmo tempo, foi palco de avancos democráticos sem 
precedentes na história da politica brasileira. A sociedade vivenciou, 
corn o tim do regime ditatorial instaurado em 1964, urn processo de 
democratizaço politica, acornpanhado de uma profunda crise eco-
nômica que persiste ate hoje. A década ficou marcada pela partici-
pacão como fato inédito na história. Movimentos sociais e populares 
criaram e ampliaram o espaço póblico e a democracia assumiu um 
tugar central no campo politico a partir deste perIodo. 

E neste cenário que a discusso das polIticas sociais entra na 
pauta, introduzindo oportunidades que, aos poucos, estimulam a 
participaço de segrnentos organizados da sociedade civil na formu-
laco, gestâo e controle social das polIticas ptblicas. 

A concepço de gestäo burocrática defende a centralização do 
poder e a busca de solucOes homogêneas para cada problema admi-
nistrativo, porém, na atualidade, as questOes que envolvem as polIticas 
püblicas exigem, cada vez mais, solucOes diversificadas e criativas. A 
burocracia centralizada não dâ conta de lidar corn o conjunto das infor-
macOes necessárias para resolver questOes corno criação e execucão 
de poilticas nas 6reas socials, ambientais e/ou culturais. Desta forma, 
o conhecirnento acumulado pelos atores socials passa a ser elemento 
importante inclusive na solucäo dos problemas de gestâo. 
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A constituição de 1988 permitiu a incorporaçào de novos ele-
mentos culturais da sociedade, abrindo espaco para a prática do de-
mocracia participativa. 0 processo representou, no piano jurIdico, a 
promessa de afirmaçâo e extensão dos direitos soaais, ao estabele-
cer mecanismos de democracia direta como plebiscitos, referendos, 
projetos de iniciativa popular e conseihos de gestâo setorial. 

0 controle social aparece inscrito na constituiçâo corn o sen-
tido de participação da popuiacão na elaboração, implementaçâo, 
fiscalização e avaliação dos resultados alcançados pelas poilticas 
páblicas. Para tal, precisa ser tratado corno urn processo contfnuo e 
em permanente construço. 

Mais especificamente no tocante ao esporte e ao lazer, a rup-
tura corn a tutela do Estado sobre o esporte brasileiro passou a se 
concretizar no rnornento em que a referida Constituição tratou-o 
como "direito de cada urn", garantiu autonomia as entidades e asso-
ciaçöes e colocou o lazer entre Os direitos sociais (TItulo II, CapItulo 
II, artigo 6 0 ). No que diz respeito a formuaçäo de açOes, encontra-
mos no Titulo VIII, CapItuio III, Secâo III, no Artigo 217, no 3 0  Pa-
rágrafo do Item IV: "0 Poder Pbiico incentivará o lazer como forma 
de promoção social." 

Cabe fazer uma ressalva, que nao vamos aprofundar aqui, ao 
carâter assistencialista, utilitarista e descomprometido ainda forte-
mente presente no texto do Constituição, no que diz respeito as 
polIticas de lazer. 

Corn relacäo a descentralização das politicos ptiiblicas, im-
portantes dispositivos foram def9nidos no sentido da criaçao de urn 
novo pacto federativo. 0 MunicIpio passou a ser tratado como ente 
autônorno da Federaçäo, transferindo-se, para o âmbito local, novas 
cornpetências e recursos püblicos corn o objetivo de fortalecer o 
controle social e a participaçâo da sociedade civil nas decisôes polIti-
cas. Areas como educaçäo, saüde e assistência social j6 garantirarn 
importantes conquistas neste sentido, urna vez que corn a Consti-
tuico veio a reguiarnentação desta participaçao. 

A história do esporte e do lazer acompanha a história da so-
ciedade e, no caso do Brasil e do esporte, corn forte presença do 
Estado brasileiro em suas questöes. Além dos aspectos legais ocor-
ridos no século XX, o processo de urbanizaçao vivido pela sociedade 
brasileira no mesmo perlodo criou necessidades e levou a populacao 
a comecar a reivindicar, junto aos governantes, polIticas ptblicas de 
esporte e lazer. 
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Refletindo acerca da democracia 

A democracia é frgil corno prãtica pela própria natureza 
de sua proposta: limitar e controlar o poder dos podero-
sos (COSTA, in Bravo & Pereira, 2002). 

A democracia tern sua origem em movimentos que questlo-
nam as práticas sociais de exclusão, através de acöes que geram 
novas formas de controle dos cidados sobre o governo. 

Procurar desenvolver uma cultura de participaçâo da socie-
dade na atual estrutura mundial é urn trabalho difIcil, pois significa 
atuar contra o individualismo possessivo e mercantilista que o ne-
oliberalismo tern implementado. A globalizaço também atua como 
ameaca a democracia por alimentar a tensão permanente entre a 
prática polftica de movimentos populares e associaçöes civis e os 
obstàculos criados pela institucionalidade corn sua tendência de fa-
zer prevalecer suas práticas. 

Processos e meios pacificos de controle ou ajustarnento 
social pelos quais o Estado leva os rnembros da socieda-
de a adotarem cornportamentos, idélas, relaçôes e poll-
ticas competitivas corn a Iógica do sisterna social do qual 
fazem parte (PEREIRA, 2002). 

0 Estado dernocrâtico precisa aprender a conviver corn a par -
ticipacâo da sociedade nos fóruns de discussäo sobre decisöes de 
interesse geral, sem abdicar de seu comprornisso corn o bem-estar 
dessa sociedade. Para isso, cabe ao Poder Piiblico buscar a integra-
ção entre planejamento central, exercido pelo Estado, e controte 
dernocrâtico, exercido pela sociedade, uma vez que a participaco é 
concebida corno gestâo coletiva das politicas, desde o planejarnen-
to, a fiscalização ate a avaliação. 

Ao tentarmos definir o que seria participar das decisöes, en-
contramos diversas aftrmaçöes que se complementam: 

• Autogovernar-se; 

• Aprender a distinguir entre seus interesses pessoais e 0  in- 
teresse püblico; 

• Cumprir as decisöes das quais participou; 

• Cooperar; 

• Educar-se pela liberdade; 
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• Educar-se para a vida püblica. 

Desta forma, tudo indica que o procedirnento dernocrâtico tern 
que ser urn exercIclo coletivo de poder politico, baseado em urn pro-
cesso Iivre de apresentação de razöes entre iguais. 

Nas democracias, o Estado precisa estar voltado para 0 agen-
ciamento da vontade geral, para o interesse pCblico e não para de-
terminados grupos que estão no poder ou mesmo que são parceiros 
para que este poder se rnantenha. 

A importância da participacão é reconhecida pela rnaioria dos 
autores e mesrno governantes, o que é questionado é sua viabili-
dade técnica e as formas de operacionalizaçâo, dada a magnitude, 
complexidade e burocratizaçâo dos sistemas politicos conternporâ-
neos. Surge, então, a necessidade de criar e institucionalizar proce-
dirnentos democráticos viáveis. 

Quando falarnos em democratizaçâo, estamos tratando de urn 
processo e não de urn estado, processo este que deve articular os 
mandatos executivos e representativos corn forrnas efetivas de de-
Iiberação em nIvel local. População e gestores devem estar juntos 
desde a elaboração das regras da participação que devem ser inte-
gradas e avaliadas, perrnanentemente, para evitar que sejam trans-
forrnadas em processos de controle social organizados de dma para 
baixo, fazendo prevalecer as interesses de uma minoria. 

A democracia participativa exige transparência entre a acão 
poiltica e o resultado. Essa transparência depende da gestão eficaz 
das acôes, da sua relação corn os resultados e da capacidade de 
retorno das estruturas de delegacão e representacão, enquanto a 
intensidade da participacâo depende do desenho institucional e das 
regras de funcionamento das instâncias participativas. 

A gestão eficaz das acöes de participação depende de fatores 
como frequência, organização, duracão dos encontros, acessibili-
dade, relacão entre a investimento nas acOes de participacão e as 
resultados, entre outros. 

A participacão requer oportunidades igualitárias de acesso a in-
formação e de capacitação, para que as discussöes sejam feitas entre 
pessoas corn entendimento claro das questöes para a construcâo de 
alternativas e decisöes que contribuam para a avanco coletivo. 

Se a inforrnaçâo é imprescindIvel no processo de dernocra-
tizacão, cabe aos gestores investirem no acesso a rnesma, na sua 
difusão e inteligibilidade, ou seja, garantirem que a informação dis-
ponIvel seja informação acessIvel e não tao técnica que não possa 
ser compreendida pela população. 
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A arnpliaçäo da democracia para além da atuacäo das institui-
çOes requer também iniciativas dos atores sociais para transformar 
demandas e reivindicaçöes particulares em questôes coletivas capa-
zes de se tornarern poilticas pblicas. 

o poder é produto da capacidade hurnana de agir no  es-
pago pCiblico e, através de suas acöes, representar no 
apenas desejos individuais, mas aspiraçôes coletivas ex-
pressadas pelos movimentos sociais e dernais entidades 
da sociedade (BEZERRA, 2005). 

Para avancar na construçäo de uma sociedade na qual todos 
se reconheçam e se respeitem como iguals, porque sâo cidados, 
é imprescindIvel a juncào da dernocracia representativa a mecanis-
mos que permitarn a participação direta, como o OP (Orçarnento 
Participativo), as conferéncias, as plenárias temâticas, as audiências 
piblicas, Os congressos, etc. 

E mais difIcil praticar a democracia direta, urna vez que no 
é possIvel colocar os usuários permanentemente envolvidos na dis-
cusso da polItica ptblica em questo, porém em determinadas cir-
cunstâncias é possIvel e muito importante. 

Quanto menor for urna unidade democrâtica major serâ 
o potencial para a participaco cidadä e menor será a 
necessidade para os cidados de delegar as decisöes de 
governo para os seus representantes. Quanto major for 
a unidade, major será a capacidade para lidar corn pro-
blemas relevantes para os cidadãos e major será a ne-
cessidade dos cidadäos de delegar decisOes para os seus 
representantes (DAHL, 1998: 110, apud Santos 2002). 

Falar em representação significa considerar, no mInimo, trés 
escalas: a da autorizaço, via representaçäo; a da identidade; e a 
da prestacäo de contas. 

A tensão entre democracia participativa e representativa pare-
ce fazer parte constitutiva das democracias modernas, uma vez que 
a expansão de qualquer uma delas implica a reduço da outra. 

possivel cornbinar estas duas formas de democracia em ar-
ticuIaco profunda se houver coexisténcia e complementaridade, ou 
seja, convivência de diversas práticas, organização administrativa e 
variaço de formas de gesto, corn o reconhecirnento, pelos gesto-
res, de que a participacäo, o controle social sobre o que é ptblico e 
as deliberacöes coletivas podern substituir boa parte do processo de 
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representacão e dehberacão. 

So esta articulação poderá viabilizar urn processo de democra-
cia participativa, coibir práticas clientelistas-patrimoniatistas, cons-
truir polIticas ptiblicas que contribuam para reverter a desigualdade 
e afirmar direitos. 

E importante transformar as práticas locais de dernocracia, por 
mais simples que sejam, em elos de redes e movimentos mats am-
pbs e, consequentemente, corn mais capacidade de transformaçâo, 
pois estes permitem a aprendizagem reciproca e continua, conside-
rando que não existem soluçöes que sejam vâlidas para qualquer 
contexto. Não se deve confundir o valor intrInseco da democracia 
corn uma mera utilidade instrumental ou estaremos criando uma 
caricatura de democracia. 

Existem barreiras a participação que impedem a acessibilida-
de, principalmente dos setores popubares mats carentes e menos 
organizados, que tern dificubdades em participar. Para superá-las, é 
preciso investir no cidadão, construir formas de ação que facilitem 
a participacão dos que rnais precisam dela, combater os fatores que 
são indicados como nocivos a democracia: a burocratização, 0 clien-
telismo, a instrumentalizacão partidária, a manipulação das pessoas 
e/ou instituicöes participantes. 

Para evitar os riscos oferecidos por estes fatores, a formacão 
e a reflexäo permanentes são indispensâveis. E preciso assegurar e 
fomentar o pluralismo e a toterância nas diversas açöes participati-
vas, sem os quais a democracia participativa definha. 

Podemos dizer que a distincão entre democracia como ideal 
e democracia como prática é a diferença entre o que se realiza e o 
que se deseja. E preciso buscar o que é possIvel, indo além do que 
existe na realidade atual. 

Segundo Paulo Freire, uma proposta de trabalho democrâtico 
exige conhecimentos organizados, mas nâo cabe em pacotes pre-
determinados, està em constante processo de descoberta, ou seja, 
é necessário refletir sobre a própria situacionalidade, na medida 
em que, desat9ados por eta, agimos sobre eta de forma crItica. Os 
homens s5o porque estão em situacão. Pensá-la é pensar a própria 
condicão de existir. 

Institucionalizar a democracia é urn processo de construçâo e 
depende do que Paulo Freire denomina "paciência histórica". 

o controle social nas polIticas páblicas de esporte e lazer 

Ernbora o esporte e o lazer ainda não tenham garantido avan- 
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ços na legislação federal, corn extenso a estados e municipios, que 
resultem na criaço de conseihos e no repasse de recursos para 
estas polIticas, como já ocorre em areas como sade, educaco e 
assisténcia social, em alguns locais do pals, esta organizaçâo jâ se 
dâ como resultado da mobilizaçâo e participaço popular. 

Quando aproximamos mais a expresso participaço popular 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade, podemos afirmar que eta 
visa: 

• Priorizar a participaçäo ativa da populaçäo; 

• Valorizar as manifestaçöes esportivas de nossa cultura, bus-
cando ampllé-las qualitativamente; 

• Efetivar a apropriaço de sua prática, de sua assistência e de 
seu conhecimento; 

• Garantir o esforço de mobilizaçào, organizacào e capacitacão 
da populaçäo em busca da co-gestào entre grupos comuni-
tários e o grupo gestor, na prática de lazer e, consequente-
mente, da autonomia. 

Ou seja, construir o que Marcellino (1994) chamou de autono-
mia compartilhada: 

As pessoas atuam como sujeitos nas suas comunidades, 
redefinindo sua existência e participando na construco 
de politicas ptiblicas capazes de garantir a cidadania. 

0 PELC é feito por diversos atores que, no dia a dia, desenvol-
vem inümeras acöes voltadas ao p!.iblico diretamente ligado a ele. 
Cada uma dessas iniciativas tern seu mérito e precisa ser valorizada, 
respeitando-se o papel, a ideologia e o espaco. 

No intuito de garantirmos a participação e a construcão co-
letiva, temos a acão cornunitária como alternativa irnprescindlvel 
para dar ao Programa urn tratamento especial, que priorize a parti-
cipação ativa da populaco e, sobretudo, valorize as manifestaçOes 
esportivas de nossa cultura, buscando ampliá-las qualitativamente 
e garantir a apropriaçâo de sua prâtica, de sua assistência e de seu 
conhecimento. 

A inserçäo de sujeitos coletivos no processo de construçäo/re-
alização transforma o lazer em velculo e objeto da cidadania, con-
quista e vivência do espaco piblico compartilhado, quando permite 
aos mesmos desvelar condicöes possiveis para superar a visäo de 
lazer como produto de consumo, meio de conformismo e instrumen- 
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to de alienação. 

A acâo comunitária é urna alternativa operacional no PELC, 
entendida como esforço de mobiIizaço, organizaçào e capacitaço 
da populaçäo em busca da co-gestâo entre grupos comunitários e o 
poder püblico, na prática de lazer e, conseqüentemente, da autono-
mia. Para que essa ação gere as transforrnaçöes desejadas, é preci-
so valorizar a participacão consciente, crItica e criativa do sujeito no 
lazer. Esse processo geralmente passa por três etapas: a primeira 
é a de despertar a consciência para a necessidade de mudanca; a 
segunda, transformar a necessidade em disposicão e aço propria-
mente dita; e, como terceiro passo, provocar mudanças cognitivas, 
de acão, de comportamento e, enfim, de valores. 

A educacâo popu'ar mudou a ética de se fazer ciência, ou 
seja, primeiro a experiência e depois a conceituaIizaço. 
Todo processo de conhecirnento se d6 dentro dessa óti-
Ca. 0 povo passa o conhecimento pelas mos, pela vida, 
enquanto nós passamos pela area int&ectiva e racional 
(PEREIRA, 1996). 

Podemos apontar como pontos chaves do trabaiho comunita-
rio: confianca rntitua, clareza nos objetivos e disponibilidade de tra-
balhar corn a comunidade e nào para ela. Assim, urna alternativa de 
acão comunitária teva em conta a necessidade do conhecimento da 
realidade, dos interesses e aspiracöes de determinada popuIaço; 
a participaçâo efetiva desta populaçäo no planejamento, organiza-
ção, reaIizaço e avaliaçâo das açöes; e a integraçâo corn órgãos e 
instituiçôes. 

Algumas propostas, que se dizem comunitãrias, mas se furtam 
dos princIpios essenciais desse processo, reduzem a participacão a 
mäo-de-obra barata, explorada, que legitima a retirada do gestor 
através de uma falsa autonomia da sociedade. E preciso perceber 
que a verdadeira mobilizacao acontece quando a comunidade en-
volvida decide e atua corn urn objetivo comurn para a solução dos 
problemas ou dos desafios que se apresentam, envolvendo mudan-
ça de valores e atitudes. 

0 profissional, neste trabaiho, é educador socia', dialógico, 
problematizador. Seu conteüdo é a devoluçäo organizada, sisternati-
zada e acrescentada, a sociedade, daqueles elementos que esta lhe 
entregou de forma desorganizada. Seus parceiros säo as pessoas da 
comunidade dispostas a trabalhar coma multiplicadoras, permitinda 
a ampiacäo da ação. 

Desenvolver urn Programa voltado para a maioria da popufa- 
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çâo, ampliando os espacos de participaco da cidadania, criando Ca-
nals de comunicaçâo entre populaço e grupo gestor, estabelecendo 
novas relaçóes e tratando o esporte e o lazer corn novas perspec-
tivas e possibilidades, é uma tarefa que exige muito mais que boa 
vontade dos executivos locals. 

Mais do que oferecer atividades, o PELC visa criar condicOes 
para que o lazer passe a ser urn valor indispensável na vida das 
pessoas, mudando a qualidade dessa vida e fazendo corn que a p0-
pulaçâo passe a buscar este direito, junto ao Poder Püblico. 

Consideraçöes Finais 

A democratizaço do PELC exige abertura de canals de partici-
paçào acompanhados pela crescente organização da população en-
volvida e apropriaçäo dos diversos espacos de discussâo. Para que 
isso ocorra, é imprescindIvel a consolidaçäo de rnodelos de gestão 
que combinem dernocracia direta corn dernocracia representativa, 
eficiência administrativa e qualificaçäo das atividades. 

Para alterar a tendência histórica de subordinação da socie-
dade civil ante ao Estado, é preciso que se perrnita e se estimule a 
atuaço da populaço corno interlocutora, dotada de representativi-
dade e legitimidade, no processo de encaminhamento e tornada de 
decisöes. Trata-se da construço de urna nova cultura poiltica que 
consolide a participaco da sociedade civil na gesto das poilticas 
piblicas ern geral. 

As experiências de controle social precisam permitir a apren-
dizagern fundarnental de uma dada consciência democrática de va-
lorizaço da participação ativa, que ajude e/ou estimule Os gestores 
a se voltarem para os interesses dos setores populares, socialmente 
construidos. Trata-se do avanço da tradiçäo autoritária para uma 
concepcâo democrâtica de esfera püblica. 

E a devolução da palavra e da açào a quem a história 
sonegou o direito de constituir-se como sujeito na socie-
dade brasileira (RAICHELIS, 2000). 
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Acompanhamento, Monitoramento, Fiscalizacão e 
Avaliação no Programa Esporte e Lazer da Cidade 

Profa Esp. Andrea Nascimento Ewerton 94  

Inicio esse texto situando o Prograrna Esporte e Lazer da Ci-
dade, para em seguida descrever pontos importantes da proposta 
de acompanhamento, monitoramento, fiscalizacâo e avaliacäo reali-
zada junto aos programas implernentados no Ministério em especial 
a compreensäo desta proposta pela Secretaria Nacional de Desen-
volvirnento de Esporte e de Lazer, responsável pela elaboracâo e 
implementacão desse Programa. 

0 Projeto Social apresentado como uma polItica piiblica nacio-
nal de esporte e lazer ainda conf9gura-se corno Poiltica de Gove-
no - concebida e executada por urna gestão governamental sendo 
marcado seu tempo de duraco a urn mandato de governo - e no 
PolItica de Estado - concebida e executada pelo Estado em seus 
diversos nIveis, configurada a partir dos direitos dos cidadâos e de-
ver do Estado. Essa constataçào é sem divida o maior desaflo a ser 
percorrido pelo setor de esporte e lazer para superacão de limites 
como: dotacöes orçamentárias pIfimas e indefinidas, falta de vincu-
lação dos gastos corn esporte e lazer, descontinuidades das acbes 
dentre outras. Esperarnos corn esse texto desnudar limites e possi-
bilidades e abrir o debate para qualificarmos as poilticas piiblicas de 
esporte e lazer. 

Corn vista ao aperfeiçoamento continuo dos programas e pro-
jetos, otimizacào do correto uso dos recursos pblicos investidos 
faz-se indispensvel a implernentacão de uma polItica de ACOMPA-
NHAMENTO, MONITORAMENTO, FIsCALIZAcA0 F AvALIAcA0, pau-
tada nos principios fundarnentais da adrninistraçào piblica: planeja-
mento, coordenação, descentralizaçào, delegaçâo de competéncias 
e controle, bern como, nos principios constitucionais: legalidade - 
todos os atos e fatos administrativos devem ser baseados em legis-
lação; impessoalidade - näo podem estar vinculados a interesse de 
caráter pessoal; rnoralidade - deveräo ser revestidos de aspectos 
morais e culturais da sociedade; publicidade - amplamente divul-
gados para dar transparência aos procedirnentos; e eficiência - ao 
utilizar recursos pblicos que o problerna seja atacado e resolvido 
tendo o resultado esperado pela sociedade atingido corn eficiência, 
näo abrindo mao da economicidade. 

Nesse sentido, apresento nossa compreensao sobre cada di- 
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mensão dessa polItica, a saber: 

Acompanhamento: Procedimento que possibilita urn con-
tmnuo processo de análise da execução dos convénios, detectando 
incorreçöes e lou dil9culdades e procedendo as orientaçöes para que 
sejam realizadas correçOes dos rurnos, quando necessário. 

Monitoramento: Procedimento que possibilita uma per-
manente identU9caçâo dos dados coletados através de relatórios e 
ou visitas institucionais, originando análise dos dados e verificacâo 
da evoluçäo do cumprirnento do objeto pactuado e das açöes apro-
vadas no referido convênio. 

Fiscalização: Fiscaliza-se legalidade e regularidade das 
receitas e das despesas püblicas e verifica-se a economia, a efici-
ência e a eficãcia, segundo critérios técnicos de gesto financeira, 
não deixando de lado a dimensào da execucâo fIsica e dos curn-
primentos dos objetos pactuados e do cumprimento dos princIpios 
e diretrizes do programa que originam os repasses dos recursos. 
Fundamentalmente verificando a qualidade pedagógica das acöes 
desenvolvidas. 

Partindo da premissa da necessidade de definicão de normas 
e procedimentos de l9scalizaç5o sistemática, coordenada, eficiente e 
responsável corn atualizaço permanente, destacarnos os princIpios 
orientadores da fiscalizaço a saber: 

• Abrangência: Este princIpio tern a ver corn o conteüdo dos 
relatos, que deverá mencionar os objetivos f1scalizados, defi-
nir o seu alcance e descrever a metodologia utilizada, deverá 
incidir sobre 6reas importantes, contendo toda a informa-
ço relevante e necessria para a compreensão adequada 
e correta dos assuntos relatados e do que se recomenda, 
incluindo as conclusöes e expressando de forma clara urna 
opinio sobre as constatacöes verificadas, sejam negativas 
ou positivas. Deve também ser mencionado o esforco desen-
volvido pelo organismo para corrigir quaisquer deficiências 
o bservada 5; 

• Clareza: 0 relato deve ser facilmente inteligivel e no conter 
arnbiguidades. Deve ser redigido de forma clara e simples e 
os fatos serem expostos de forma exata e lógica para facili-
tar a sua compreenso; 

• Concisão: 0 relato so deve ter a extensão necessária e su-
ficiente para transrnitir os fatos veril9cados e os resultados 
a que o fiscal chegou, as observacöes e recomendaçöes de-
vern, portanto, ser referidas de forma sucinta, mas equilibra-
da, sern deixarern de refletir, se for o caso, a existência de 
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obstáculos ao exercIclo de urna gesto da atividade de forma 
econômica, eficiente e eficaz; 

• Objetividade: 0 relato deve ser objetivo, isto é, elaborado 
corn toda a imparcialidade. Para que tenha a malor credibili-
dade, o fiscal deve apresentar Os resultados de forma equili-
brada e apropriada, devendo evitar qualquer tendência para 
adjetivar observaçöes; 

• Exatidào: 0 relato deve ser exato e, para tal, a informação 
apresentada deve ser confiâvel. As constataçöes e conclu-
söes devem estar apoiadas em evidências competentes e 
relevantes, devidamente documentadas nos papéis de tra-
baiho do fiscal; 

• Tempestividade: 0 relato deverà ser emitido corn prontidào 
para que a sua informaçâo possa ser utilizada tempestiva-
mente. F, por isso, essencial que no planejamento da acâo 
se defina e delirnite o prazo da entrega do relato da fiscaliza-
ção, que é a base do relatório final. 

4- Avaliaçâo: Deverá ser processual dando conta de identi-
ficar de onde partiu, compreender o contexto deste lugar, resgatar 
aonde se propöe a chegar, identificar onde chegou e passar a corn-
preender esse novo lugar e, a partir dessa anâlise processual, den-
tificar a eficiência, a eficácia e a efetividade. 

A esséncia do trabaiho de avaliaço é de acompanhar, obser-
var e testar o desempenho de urn programa para aprirnor-lo, dal a 
inter-relacão entre acompanhar, rnonitorar, fiscalizar e avaliar. 

A perspectiva de avaliaçâo de polIticas püblicas em especial de 
projetos socials tern sido urn grande desaflo aos gestores ptiblicos 
e pesquisadores nas 61timas décadas, vamos abordar esse assunto 
partindo de urna tendéncia de avaliação que distingue a avaliação 
sobre trés aspectos: efetividade, eficácia e eficiência. Para isso, 
não os basta a identificaço conceitual, mas fundamentairnente a 
contextualizaço desses conceitos corn nosso Programa Esporte e 
Lazer da Cidade (PELC). 

Oito anos de gestäo piblica em esporte e lazer rne fazem con-
cordar corn estudos de Arretche (1996), que define cada aspecto 
da avaliacäo: 

1- Efetividade: Para realizar a avaliaçäo desse aspecto deve-
se partir do exarne da relaçào entre implementaçâo de urn deterrni- 

,lana T.S Arreiche no itifigo "Tendhicia, no r,10 ohj LI Av;iliaçüo. 
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nado programa e seus impactos e/ou resultados, ou seja, 0 sucesso 
ou o fracasso de urn programa em termo de efetiva mudanca nas 
condicOes soclais da populaço atendida pelo programa. A auto-
ra apresenta alguns limites desse aspecto da avaliaço e aponta a 
avaliaco de efetividade como a que menos tern sido implementada 
exatamente por esses limites. Destaca corno lirnite: I) a dificuldade 
de demonstrar e mensurar os resultados desses impactos, que so 
em grande medida subjetivos; ii) a dificuldade de coletar as infor-
macOes sobre as populacöes atendidas; iii) a dificuldade de isolar as 
variáveis e interferências para uma análise especIt9ca do efeito do 
programa em determinada comunidade; iv) dificuldades operacio-
nais de uma pesquisa de campo. 

No contexto do Programa Esporte e Lazer da Cidade, como 
analisar a efetividade? Nesses três anos e melo, tivemos dificul-
dades de articular a aco do projeto social corn a rede de pesqul-
sa (Rede CEDES) que poderia vir a ser urn grande mecanismo de 
irnplementaço de pesquisas corn vista a avaliar essa efetividade. 
Tivemos dif9culdades operacionais que timitararn nossa acào de edu-
cadores pesquisadores, quer seja nós aqui da SNDEL como de nos-
SOS agentes sociais na ponta. 

Essas duas dificuldades nos trouxeram limites do sentido de 
realizar pesquisas de campo corn vistas a captar a relação da imple-
mentaçào e resultados no que diz respeito, por exemplo, a rnelhoria 
da qualidade de vida dos atendidos em nosso Programa, a auto-or-
ganizaço da populaco em termos de demanda de esporte e lazer, 
e a outros impactos que o Prograrna busca alcançar. 

Vale destacar que temos relatos que nos fazem acreditar ries-
sa efetividade, porém de forma empirica, salvo algumas iniciativas 
provocadas por nossa forrnaçao em serviço, que possibilitaram as 
gestöes locais de nossos convénios urn belo trabalho de pesquisa-
açäo corn coletas de dados em fase de sisternatização pelas entida-
des, quando do envio dos relatórios de monitorarnento. 

Nossa proposta de formaco em servico aos agentes sociais 
e gestores do Programa (j6 abordada em detaihe nessa publicaçâo 
em urn texto especIfico para esse fim) tern apontado passos para 
superaço dessas dificuldades, a partir do rnomento que difunde 
a idéia do educador popular e seu eminente caráter pesquisador, 
estirnulando e orientando a construço de instrumentos e meca-
nisrnos para a realização da pesquisa-aco no sentido de superar o 
empirismo da avaliaçâo de efetividade, ora apontado pelos relatos e 
relatórios encaminhados pelas entidades conveniadas junto ao Pro-
gram a. 

2- Eficácia: Para realizar a avaliaçäo desse aspecto, deve-se 



222 	 Brincar. Jogar. \Tivcr 

identificar a relação entre as objetivos e instrumentos de urn dado 
programa e seus resultados efetivos, por exemplo, a avaliaço das 
rnetas propostas e das metas alcancadas, as instrumentos previstos 
e aquele efetivamente empregado. A autora aponta esse aspecto 
como o mais aplicado em avaliaço de poilticas piblicas, por ser o 
mais factIvel e menos custoso de ser realizado, porém apresenta 
coma limite a confiabilidade e a precisào das informacóes. 

No contexto do PELC, obternos as informacôes nos relatórios 
de monitoramento e acompanhamento enviados trirnestralmente 
pelas entidades; nas reuniôes institucionais feitas presencialmen-
te as entidades conveniadas; durante a realizaço dos módulos de 
formaco em servico dos agentes; nos relatórios de execuçâo fIsica 
e financeira enviados no momenta de prestação de contas dos con-
vênios, esses dados inclusive alimentam a Sistema de Planejamento 
e Gestho Oficial dos Programas do Governo Federal (SIGPLAN), utili-
zado para elaboraco dos balancos e alimentaçäo dos instrumentos 
de avaliaçâo de eficácia dos programas, subsidiando a manutencäo, 
reduço ou ampliação dos programas. 

Nesse contexto, nosso Programa tern se demonstrado bastan-
te eficaz, pois as metas previstas estão sendo superadas, bern como 
o que podemos considerar como instrumento da implementaçào 
para alcance das metas, Os nücleos, Os eventos, as formaçöes so 
efetivamente empregados. Temos como limite da eficâcia a acão de 
controle social (também tratada em texto especifico nessa publica-
co). Atentos ao limite identificado pela autora para essa avaliaçào 
de eficácia, no que se refere a confiabilidades e precisäo dos dados, 
temos discutido mecanismos e instrumentos de qualificaço para 
obtencão desses dados, a que nos levarã a meihorar a confiabilida-
de e preciso dos dados obtidos e, por conseguinte, meihorar ainda 
rnais a eficácia do Programa. 

3- Eficiência: Para realizar a avaliaçào desse aspecto deve-se 
partir da relacäo entre o esforco empregado na implementação de 
urna dada poiltica e as resultados alcancados. A autora refere-se a 
avaliação de eficiência como a mais necessâria e a mais urgente a 
ser desenvolvida, em especial pela escassez de recursos piib!icos, 
exige-se malor racionalizacão dos gastos, objetivo fundante da efi-
ciência na polItica püblica. Comumente, ouvimos dizer da eficiência 
de uma poiltica par sua efetiva otimização dos custos ampliando os 
resultados, sem necessariamente ter ampliado as custos, vista que 
paralelo a escassez de recursos as universos populacionais a serem 
atendidos são cada vez maiores. 

No contexto do PELC, temos sido muito ef9ciente no sentido de 
ampliar a cada ano a nümero de pessoas beneficiadas (nosso prin- 
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cipal ndicador), sern o respectivo aumento nos recursos destinados 
ao Programa, contudo passos significativos ainda precisam ser da-
dos no sentido de tornar mais eficiente o Programa no aspecto inter-
no de gerenciamento, qualificando e apnrnorando a equipe interna, 
tornando o Programa mais eficientes no sentido da cornunicacão 
corn e entre as entidades, mais el9ciente a coleta, a sistematizaçäo 
e a socializaço dos dados e, fundamentalmente, mais eficiente no 
sentido de alcançar o aurnento dos recursos destinados ao Progra-
ma em virtude de sua eficácia, eficiência e prevista efetividade. 

Nossa reuniâo nos fez reafirmar uma compreenso de que a 
avaliacão é urn instrumento democrático e varnos fazer Os esforcos 
necessários para a irnplementaço de uma politica de avaliaço de 
nosso Programa, corn vista a influenciar se necessário sua refor-
mulação e qualif9caço cada vez mais a serviço da construço da 
consolidaco do direito ao esporte e ao lazer. 

Entendernos e apontamos, na continuidade da atual gestäo 
desse Programa, uma irnportante parceria corn instituicôes e pes-
quisadores no sentido de proceder a uma avaliaço externa para 
dialogar e subsidiar a gesto e a avaliação interna do Programa 
corn vista ao seu aprimorarnento. Compreendemos a necessidade 
de fortalecer os mecanismos de inforrnacäo e de gerenciamento do 
Prograrna, definindo novos indicadores de desempenho a curto, me-
dio e longo prazo, a firn de construir urn Programa cada vez mais 
eficiente, eficaz e corn efetividade cornprovada. 
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Perfil e Formação dos Agentes Comunitários e a 
Organização do Trabaiho Pedagógico 

Prof3  Andrea Nascimento Ewerton96  
Prof° Marcelo Pereira de Almeida Ferreira 97  

"Ninguém educa ninguém, ninguém se educa sozinho". 
(Paulo Freire) 

Partindo da idéia de Paulo Freire de que ninguém educa nm-
guém, as pessoas se educam em cornunhão, 0 Programa Esporte e 
Lazer da Cidade (PELC) entende que o processo de formaço dos 
agentes nâo é apenas uma ação isolada e eventual, mas é parte 
integrante da construção do educador popular e das suas interven-
çöes pedagógicas, quer no campo daquilo de denominarlamos "edu-
caçâo formal", quer no campo da educaçäo näo-formal 

0 diálogo entre o perfil e a forrnacäo dos agentes comunitrios 
corn a questäo da organizaço do trabalho pedagógico nâo é apenas 
uma questão de semântica, mas urn prmncIpio central para a quali-
ficaco dos educadores e educadoras que atuam corn o PELC, em 
todos os seus nicleos. E este diálogo se sustenta e se fortalece de 
maneira Impar no tripe agentes-formaço-trabalho pedagógico. 

Trata-se, portanto, de restabelecermos urn marco diferencial 
no desenvolvimento de atividades no campo do esporte e lazer, de 
tal rnaneira que o terrno "oficina" no venha a ser usado apenas 
como uma alcunha pedagógica, mas que tenha fundamentacào te-
órica sólida e reflexo na prática pedagógica e social não apenas de 
agentes comunitários, mas também das pessoas beneficiadas pelo 
PELC, tanto em sua porção social (o que denominamos de projeto 
social, ou seja, o funcionamento de ntcleos de esporte recreativo e 
de lazer), como em sua porção cientIfica (que se traduz no projeto 
de desenvolvirnento cientIfico e tecnológico e se expressa na Rede 
CEDES98 ). 

Os nossos agentes 

Inicialmente, é irnportante destacar que o PELC, por seus prin-
cIpios (o trato intergeracional, o trabaiho coletivo e o planejamento 

i)ireuoa tie Poliocas Socidt do F_porte c do I a,er/SNI)II.. 

Coordcnador geral de Apoto, Capacitaçio e Esento EsportivwISNDEL. 
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participativo, o resgate e fortalecimento da cultura popular nacio-
nal, a gestäo participativa), necessita construir localmente urn perfil 
diferenciado e diversificado e que carninhe na direço da formaco 
multiprofissional, para que o Programa alcance verdadeiramente 
aquilo que denorninamos de "direito ao esporte e lazer". A própria 
questo de atender a crescente demanda por esporte recreativo e 
de lazer, conforme prevê a missão do Programa, precisa dialogar 
e fortalecer(-se) (n)estes princIpios. Portanto, se irnaginarmos urn 
perfil "monoprofissional" para o Programa, está claro que o mesmo 
näo conseguirá atingir suas metas e, menos ainda, estruturar as 
bases de seus principios. 

Neste sentido, duas caracterizacöes nos parecem necessárias 
sobre os agentes comunitários que atuam corn o Prograrna. Uma 
primeira, de caráter funcional, expressado na organizaço e plane-
jamento de projetos que constituern Os convenios corn o PELC. Uma 
segunda, de caráter "real", pois responde, por urn lado, as funcöes 
para o desenvolvimento das atividades e oficinas do Programa ern 
seus ntcleos e, por outro, dialoga corn a realidade local. 

Sob o ponto de vista funcional, temos as seguintes especif9-
cacöes: 

• Projeto Social: Coordenador geral, coordenador de ntcleo, 
bolsista e agentes de serviços gerais. Somam-se a esses os 
professores, monitores, estagiários, etc., que säo indicados 
como contrapartida em nossos convênios; 

• Projeto Cientifico e TecnolOgico: Pesquisadores e bolsistas. 

Irnportante destacar também a importante participaçao de 
trabaihadores que atuarn em acOes pontuais ou não (muitas vezes 
voluntariamente), bern como as Iideranças comunitárias para o de-
senvolvimento do projeto social, em especial. De qualquer modo, 
o PELC como urn todo vern se caracterizando como urn importante 
instrumento para estes trabalhadores de uma acão de geraco de 
renda, de possibilidade de formaçäo pessoal e de qualificaçäo no 
campo profissional. 

Para além destes elementos, e como aço impar do PELC (e 
de uma polItica páblica no campo de esporte e do lazer), lançamos 
urn othar significativo para corn a formaçao destes agentes. Sob o 
ponto de vista dos perfis descritos acima (o funcional e o "real"), foi 
possIvel arnpliar a açäo de formacao continuada e em servico não 
apenas àqueles agentes que atuavarn institucionalmente no Progra-
ma (coordenadores, bolsistas e agentes de serviços gerais), mas 
também a esta frente de trabalhadores que atuava junto 6 entidade 
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conveniada (a exemplo de professores de rede municipal que, mes-
mo no vinculados ao PELC, eram convidados a participar das açöes 
de formacão) ou de trabalhadores outros que atuavam voluntaria-
mente. E a importância desta acâo ampliada se reflete no quadro 
abaixo, que demonstra que a quantidade de pessoas formadas foi, 
nos anos de 2004 e 2005, sempre superior ao ni.imero de pessoas 
contratadas para atuar no Programa. 

2004 	 2005 

i s conados 

Este quadro apenas ratil9ca a importância que o PELC d6 a 
diversiflcação de seus agentes. Neste mesmo periodo, foi consta-
tado que o perfil destes trabaihadores fol na seguinte ordern (entre 
jovens, adultos e idosos): (i) professores e estudantes de diversas 
licenciaturas (Educacäo Fisica, Pedagogia, Letras, História, Matemâ-
tica, Artes) e areas (Medicina, Assistência Social, Fisioterapia); (ii) 
estudantes secundaristas e de cursos de rnagistério; (iii) educa-
dores populares e liderancas comunitarias; (iv) trabaihadores do 
campo99 ; ( v) praticantes de skate, hip hop, dança de rua; (vi) atores 
populares das mais diversas manifestacôes (teatro, danca, müsica, 
pintura, artesanato, etc.); (vii) atletas e ex-atletas, em urn universo 
que incluia outros trabaihadores corn outras formaçöes. 

Este quadro de formaçâo dos agentes comunitarios envol-
vidos direta e indiretamente no PELC nos dá a certeza do forte Ca-
rater "mobilizante" dos niicteos do PELC e o quanto isso nos (eva a 
ter a certeza de que o próprio perfil dado ao nticleo do Programa 

'O detaquc a>s imballmdorcs do campoestA sendodado pelo fato de o PEL( pcour ndcIe, ou C n,nioS corn entidades 

que jxssihtIiiram a funcionainento de ndcicos em dreas de assettlanlentos rurais c. conscqticuterncntc. cnvolviam e 

formavam -- trabafliadores rurair, corn cxperidncia cut educaçao, organizaqiio. uohiIie2çrt. etc. 
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de Esporte e Lazer da Cidade so poderia funcionar por conta desta 
realidade. E o que nos leva a defender que o nücleo do PELC é o 
"onde e o quando" as pessoas (crianças, jovens, adultos e idosos 
- incluindo as pessoas corn deficiência e corn necessidades educati-
vas especiais) se encontram - de forma sistemática e assistemática 
(eventos) e que possibilitarn o registro, o testemunho e a prática 
social de oficinas de todas as rnanifestaçöes da cultura corporal, 
além das artes, da rnsica e das letras, de eventos (Ruas de Lazer, 
Festivals, Colônia de Férias, Passeios), da própria identificaço da 
comunidade e do fortalecirnento dos lacos de auto-organizaçäo em 
tomb da própria comunidade. 

E nesta linha de entendimento e reconhecimento do PELC que 
conseguimos caracterizar quantitativa e qualitativamente o Progra-
ma. A variável quantitativa se expressa, diretarnente, por aquilo que 
o Programa financia, pelas acôes as quals urna entidade (ptblica ou 
privada sem fins lucrativos) recebe recursos federals e Os executa: 
a contrataço dos agentes comunitérios, a aquisiço de material de 
consumo e de material permanente, a promocäo de eventos de es-
porte e lazer e a formaço continuada de agentes cornunitrios. 

Mas essas variáveis quantitativas so ganharn forma e força, 
sentido e significado, por elementos qualitativos, e que são protago-
nizados pelas cornunidades atendidas e beneficiadas pelos nicleos: 
a amplitude da forrnacão e a intervencão diversificada dos agentes 
comunitários, o resgate e a preservação da cultura local e o perma-
nente diãlogo e vivência do tradicional corn o moderno, o fortale-
cimento da participação popular no funcionamento dos ncleos, a 
capacidade de atendimento do campo e da cidade, quer em sua ex-
pressão mais longInqua (comunidades ribeirinhas, assentamentos, 
aldeias, bairros periféricos, distritos, etc.) ate sua expressão mais 
centralizada dos grandes centros urbanos. 

E neste sentido, resgatando o próprio pensamento freireano, 
que fortalecemos o sentido e o significado da Educacão Popular, que 
tenha como referência central não apenas os princIpios do PELC já 
relatados e destacados neste, mas a própria questão do protagonis-
mo crItico e consciente. 

A questão que nos é colocada, já iniciando o diálogo do perfil 
dos agentes corn a questo da organização do trabaiho pedagógico, 
é: ü que esperamos e identificamos na questão da Educacão Popu-
lar? Destacamos as seguintes possibilidades: 

1. A necessidade (não apenas para o PELC, mas para a cornu-
nidade como urn todo) da construção de solucöes coletivas, 
tanto no âmbito do andamento de urna oficina de esporte 
ou de jogo popular (na construçào e reconstrucào de suas 
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regras, do espaco do jogo, etc.), mas para os próprios pro-
blemas centrals da comunidade; 

0 fortalecimento da identidade local, que também se ex-
pressa, por exemplo, no andamento de uma oficina de dan-
ça ou de misica, mas também no próprio sentimento de 
pertencimento da comunidade corn sua história e sua re-
alidade e a capacidade de rnodil9c6-la sern enterrar e/ou 
esquecer suas raIzes; 

0 próprio resgate das expressöes populares, em todas as 
suas linguagens, rnanifestaçöes, e o perrnanente diálogo 
corn o novo, corn o moderno; 

0 fortalecimento da cidadania e da consciência crItica e 
coletiva, como expressào mais forte e significativa da Ii-
bertaço de urn povo da alienaçào da indtstria cultural e 
esportiva; 

A (re)construcão, por parte da comunidade, de sua relação 
corn os espacos (principairnente piblicos) de esporte e Ia-
zer, suas praças, seus parques, seus terrenos baldios, suas 
associacöes cornunitárias, etc., no sentido de não mais ter 
que se adequar a estes espacos, mas adequá-los as suas 
necessidades culturais e esportivas; e 

A (re)construçâo da relaçao corn a vida pibIica e polItica de 
sua rua, cornunidade, bairro e cidade. 

Irnportante ser destacado que essas possibilidades (que nâo 
devem ser entendidas de forma ordenada) dialogam corn seus limi-
tes: os valores coletivos de uma comunidade em relação aos valores 
individuals, próprios de urna sociedade capitalista, urn ternpo da 
poiItica póblica ainda distante do tempo das necessidades desta co-
rnunidade, a relaçào dos agentes cornunitários corn o senso cornum 
sobre conteiidos e referencial metodológico no trato corn oficinas de 
esporte e lazer, a perfil de "escolinhas esportivas" e de promoção 
de eventos esportivos competitivos das muitas poilticas püblicas no 
pals seriam alguns destes limites. 

Ainda assim, as experiências construldas pelos convênios, ex-
pressivarnente Os mais antigos, já nos apontarn caminhos e expec-
tativas de que estarnos, corn o Programa Esporte e Lazer da Cidade, 
no caminho certo. E urn pilar importante deste carninho é justarnen-
te a formaço continuada dos agentes comunitários, que passarnos 
a tratar a seguir. 
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A formaço local de agentes comunitários 

0 PELC vem trabaihando na perspectiva de fortalecer três nI-
veis de formaçâo dos agentes comunitãrios envolvidos direta ou in-
diretamente no funcionamento dos nicleos. São eles: 

A formação local: Que acontece desde o foco de atuação 
do rn)cleo (no próprio local) e que se organiza de maneiras dife-
renciadas. A primeira, mais central e orientadora, é o Encontro de 
Formação, que acontece corn a presença de consultor/a(es/s) do 
PELC, corn carga horária de 32 horas e que trabalha temas centrals, 
e orientadores do trabalho pedagógico e de organização dos nude-
os. Neste Encontro, abordam-se as caractersticas do Programa e da 
proposta local, além de ser realizado urn planejamento estratégico 
e participativo de todas as acöes do programa, assim corno são in-
troduzidos os principals conceitos trabalhados pelo Programa, sendo 
lazer, esporte recreativo, intergeracionalidade, inclusão, diversidade 
cultural e outros. 

Este formato se repete ao final da vigéncia do convênio, neste 
caso, jâ construindo uma articulação entre os conceitos trabaihados 
no primeiro, identificando as convergências e as divergências e rea-
lizando urn processo de avaliacão a partir da identif9caç5o dos limi-
tes, possibilidades e avanços ocorridos no decorrer do convênio. 

Além destes Encontros, o PELC trabaiha na perspectiva da "for-
macão em serviço", organizado pelos nucleos e pela coordenação 
geral do Programa onde ele está funcionando, organizado sernanal 
ou quinzenalmente, conforme as condiçöes objetivas e a auto-orga-
nizaçäo de cada região, envolvendo todos os agentes que trabalham 
nos ntcleos, abordando temáticas especIficas de acordo corn a ne-
cessidade dos agentes soclais no desenvolvimento das atividades do 
Programa, contemplando estudos de caso, planejamento das ativi-
dades dos nácleos, oficinas temáticas, avaliacäo processual. 

Formação Regional e Nacional: A ia  Reuniäo Nacional 
dos Aentes do PELC é urn exemplo edificante deste nIvel de forma-
cão. E numa acão como esta que fortalecemos e nacionalizamos as 
várias questöes que garantem desde o aprofundamento de questöes 
técnico-operacionais importantes (gestão, prestação de contas, pla-
nejamento, etc.), passando por questöes estruturantes do funcio-
namento ampliado dos nücleos (planejamento participativo, organi-
zação social do conhecimento, o trato corn o meio ambiente), ate os 
ternas e conteudos centrals do Programa (danca, esporte, jogos e 
brinquedos populares, lutas, müsica, teatro, contaçäo de histórias, 
etc.). Para além da realizacäo desta acão nacional, o PELC vem ex-
perirnentando acöes de formação regionalizada, na perspectiva de 
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convênios estabelecidos sob a forma de consórcio'°°. Neste sentido, 
capilarizamos e ampliamos o alcance do Programa, estruturando 
meihor suas variáveis quantitativas e qualitativas e aglutinando ci-
dades diferentes de urna mesma regiâo corn a realizacäo de Reuni-
ôes ou Encontros Regionais de Formaçâo de Agentes Comunitrios. 

3. Formacão a Distância: A proposta de formação a distân-
cia fazer parte do tripe de nossa proposta de formaçâo, justifica-se 
pelo fato dessa metodologia, ou instrumento, ou mecanismo, ter se 
mostrado como uma alternativa necessária para atender a demanda 
de formação dos agentes envolvidos em projeto sociais, entendo 
esses como educadores populares corn a árdua tarefa de difundir 
o lazer como direito social. Tendo o Programa a meta de ampliar e 
descentralizar a implernentaçao do acesso ao esporte e lazer num 
pals de dimensâo continental como Brasil, assim como, a velocidade 
como caminha a construço de conhecimento no mundo moderno 
torna a proposta de formação a distância urn mecanismo necessâ-
rio. 

Convencidos disso é que estamos passando por esse proces-
so de construco da proposta de formaçao a distância dos agentes 
socials envolvidos no Programa, partindo das experiências exitosas 
existentes na area de projetos sociais e em especial da area de es-
porte e lazer. 

Destacamos a figura do Tutor (orientador) sendo assumida pe-
los consultores cadastrados que hoje realizam as formacöes locals 
do Programa, podendo a forrnação a distância ser parte importante 
do módulo de ampliação, o que oportunizarà urn importante elo 
entre os conteCidos abordados no módulo introdutório e os conte-
üdos abordados no módulo de aprofundamento, e mais, pode se 
configurar corn o aperfeiçoamento do papel desse consultor junto a 
entidade conveniada, através de sua atuacão direta corn os agentes 
sociais envolvidos. 

Iremos construir uma proposta que vise romper corn a aborda-
gem pedagógica comportarnentalista, para isso é fundamental que 
a forrnaçäo reflita uma nova visão de ensino aprendizagem, através 
da familiarizacao de novas metodologias, possibilidades e recursos 
de comunicação. 

A abordagem de aprendizagem como sendo dialética e proces-
sual, organizada a partir do estudo da realidade, para identificacao 
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de onde precisamos iniciar 0 processo de formação, de que contex-
to falamos, qual o conhecimento acumulado, daI entrar numa fase 
de organizaçäo do conhecimento, disponibilizando Os conhecimen-
tos necessário para dialogar corn a realidade encontrada, buscando 
chegar a aplicaçäo do conhecimento, estimulando a construção de 
possibilidades do trato corn o conhecimento corn vistas a supera-
çào dos limites. Esse processo na formacâo a distância pode vir a 
favorecer uma aprendizagem colaborativa, num processo dinâmico 
e relacional. 

Claro que precisarernos construir a proposta de formacäo a 
distância tendo consciência das dificuldades de sua operacionaliza-
ção para muitas localidades e para muitos agentes que ainda näo 
possuem mecanismos e instrumentos que facilitem o acesso a essa 
possibilidade de formaço, o que nos fará buscar estratégias de 
conquistas dessas condicöes como parte estruturante na elaboraço 
e execuco da proposta corn o foco em sua capilaridade a todos Os 
envolvidos. 

Neste sentido, temos neste tripe da forrnacao dos agentes co-
munitthrios do Programa Esporte e Lazer da Cidade as condicöes 
necessárias para que o fazer pedagógico (quer nas atividades sis-
ternáticas, quer nas atividades assistemticas) ganhe sentido e sig-
nif9cado no dia a dia dos ntcleos. E o principal desta relação entre 
o pensar e o fazer pedagógico é que ele näo se constrói de manei-
ra hierrquica, näo existe urna mao unica na relação da formação 
do agente e de sua prática pedagógica e social. Essa construcão é 
mCitua e permanente e so poderia ser assim, levando-se em consi-
deraçao os princIpios do PELC. Se não o fosse, como trabalhar, por 
exemplo, os desafios e as superaçöes no campo do trato intergera-
cional na relação corn o resgate e fortalecimento da cultura local? 

Para o PELC, é impossIvel pensar no desenvolvimento de uma 
oficina de danca, que resgate as manifestaçöes locals e regionais 
(o cacuriá no Maranhâo, o caboclinho em Pernambuco, o carimbó 
no Pará, o samba de roda no Recôncavo Baiano, o vanerâo no sul, 
a Polka Paraguala no Mato Grosso do Sul) sem faz6-lo numa pers-
pectiva de trato intergeracional, sem se garantir o planejamento 
participativo no pensar e fazer pedagógico, sem dialogar, por exem-
plo, corn 0 hip hop e a dança de rua, tao expressivos e próximos a 
juventude. 

Neste ensejo, destacamos Os conteüdos significativos que de-
vem ser trabaihados na forrnacao, no sentido de realmente mdi-
car a estrutura central dos princIpios tratados ate o momento. No 
entender do Programa Esporte e Lazer da Cidade, a estrutura da 
formaçäo (continuada e em servico) dos agentes comunitários deve 
procurar garantir: 
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1, Conteüdos signif9cativos no campo do esporte, da cultura, 
da dança, da luta, do jogo, do teatro, da rnósica, das ar-
tes; 

0 estudo aprofundado das PESSOAS que vivenciam 0 nü-
cleo de esporte e lazer: a idade, a comunidade, a história, 
as dificuldades; 

A irnportância do diálogo corn outras areas do conhecimen-
to; 

A instrumentalizaçào dos agentes: organização das ativida-
des, o planejamento e os estudos regulares; 

A pesquisa e a sistematizaço da pratica social. 

Na linha da coerência pedagógica da açâo de forrnaçâo dos 
agentes, destacam-se as possibilidades metodológicas para o trato 
desta estrutura de formaço: 

Cursos, oflcinas e palestras - que se apresentam no co-
tidiano das acöes da formaço em servico, no sentido de 
perrnanentes diálogos corn os limites e as possibilidades do 
funcionamento sistemático e assistemático dos nácleos; 

Atividades de campo - no sentido de ampliarem-se as 
acôes dos agentes corn a cornunidade atendida e benefi-
dada pelo nicleo, corn reuniOes junto aos diferentes seg-
mentos - etãrios, de interesse (peladeiros, grupos de dança 
popular, grupos de capoeira) -, bern como na participacão 
das acöes que a própria comunidade organiza e participa; 

Registros e monitorarnento (açôes avaliativas) - procu-
rando-se construir e registrar o fazer pedagógico do nj-
cleo, desde as questöes de planejamento das oficinas e dos 
eventos ate a própria história daquela comunidade no fun-
cionamento do njcleo, os resgates de suas manifestacöes 
populares, a constituiçâo de associaçöes representativas, a 
formaço de times de futebol e/ou voleibol ou de grupos de 
danca, teatro ou rnüsica; 

Intercâmbios entre nticleos, projetos socials, entidades - 
mesmo nurn mesmo municIpio, nicleos diferentes constro-
em experiências diferentes, por conta de suas necessidades 
locais, de sua geografia, de seus espacos. Mas irnportantes 
tambérn so o diálogo e a construco de tempos e espa-
ços de trocas corn outros projetos sociais locals e/ou regio-
nais; 
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A construçäo e a participaco em eventos, encontros, Se-
minârios e congressos - no sentido de democratizar as ex-
periências construIdas nos ntcleos, nacionalizando-as no 
apenas da perspectiva da divulgaçao, mas também sob o 
ponto de vista da experimentação em outras regiöes. 

Neste ültimo ponto, em especial, fortalecemos a percepçào 
própria da construção do conhecimento, desmistificando a relaçäo 
de excelência cientIfica e tratando a produco do conhecirnento 
como alga inerente a quem estã na prtica social e pedagógica, no 
seu constante trabalho corn a comunidade, corn suas experiências 
corporais e culturais, no sentido próprio de instrurnentar os agentes 
a organizarern, estruturarem e, ate rnesmo, pubticarern suas experi-
ências. 

A central deste caminho de forrnacäo, estruturaço e trato me-
todológico se traduz na própria organização do tempo pedagógi-
co, que se expressa, portanto: (I) nas açôes de formacâo (em todas 
as suas formas já apontadas neste); (ii) nas atividades sisternáticas 
e assisternáticas, em todos as seus passos (desde o seu planeja-
mento e organização, passando pela sua vivência e a avaliaço pro-
cessual, garantindo o carninho da prâtica social a prática social); 
(iii) no processo de rnobilizaçâo comunitária; (iv) na participaçâo de 
todos as fóruns de consulta popular que venharn a ser organizados 
- inclusive os que a comunidade venha a organizar; (v) na constru-
ção de rnomentos constantes de debates e palestras junta e corn a 
comunidade. Para a PELC, esta organização do trabalho pedagógico 
é urn tempo de se "manifesta" em vários tempos, mas sern deixar 
de garantir o partir da prática social (vivenciada entre as agentes e 
a comunidade), a problematizaço, a instrumentalizaço, a catarse 
e a retorno a prática social, que é novarnente ponto de partida'°'. 

Limites a serem superados e em superação 

To importante quanto apontar as avancos do PELC no que 
diz respeito a formaçao dos agentes comunitários, é a indicaçäo de 
elernentos limitadores a serem identif9cados e reconhecidos no sen-
tido de atentarmo-nos sua superaco. Neste sentido, destacamos 
a necessidade de: 

Fortalecer a cultura do diário de campo, do planejamento 
e da pesquisa entre as agentes comunitários - ratificando 
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o compromisso de também formar agentes comunitârios 
pesq u sad ores; 

A formaço ir além do funcionamento do PELC, como 
indicamos anteriormente, ao indicarmos as possibilidades 
de geraçào de renda, formaçâo pessoal e de qualificaco no 
campo profissional para Os agentes do Programa; 

A organização do trabaiho pedagOgico ter como premissa a 
questo do registro permanente das açöes, dos obstâculos 
e das superaçöes; 

Garantir-se o diálogo concreto corn a realidade local: a for-
ma de organizaçäo da comunidade, a aço corn os segmen-
tos mais exciuldos (a pessoa corn deficiência, o idoso, e as 
cornunidades afastadas); 

Diálogo entre o projeto social do PELC e a Rede CEDES na 
construção dos contet.idos e dos princIpios metodológicos. 

Por firn, entendernos que o Governo Federal, pelo Programa 
Esporte e Lazer da Cidade, vem construindo bases sólidas no sen-
tido de democratizar o acesso e, principalmente, a permanência da 
populacäo brasileira - sobretudo aquela parcela mais carente de 
politicas püblicas e de condiçôes econômicas para sua sobrevivência 
- as práticas esportivas e de lazer de qualidade. E neste intuito que, 
nao menos importante, o PELC desafia-se constantemente a cada 
novo ncleo organizado, a cada nova cornunidade atendida, a apro-
fundar suas experiências e a construir bases sólidas no sentido de 
organização e rnobilizaçao comunitária. 
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Ciência, Tecnologia e Informacão para 
o Desenvolvimento do Esporte e do Lazer 

Car/os P4agno Xavier Correa 102  
Doug/as Morato Ferrari 203  
José Montanha Soares204  

"Assim, o que a 'modernidade' nos trouxe foi superpo- 
siçäo perversa de antigas situaçöes de desigualdade e 
miséria corn uma 'nova pobreza' causada pelas novas 
tecnologias, aumentando maciçamente o desemprego e 
generalizando situacôes de precariedade e instabilidade 
no trabaiho, aumentando o contingente daqueles que se 
tornaram 'vulneráveis' do ponto de vista social pela re- 
ducão e/ou ausência de mecanismos de protecão social". 

(Laura T. Soares, 2003) 

Ha mais de três séculos, a humanidade vem sendo moldada 
pelo capitalismo, inicialmente mercantil, depois industrial e agora 
informatizado e globalizado. E necessârio analisarmos que o salto 
tecnológico dado pela humanidade é visto ate ento como urn fenô-
meno por Si 56 positivo, pois é sinai claro de avanço e no pode ser 
refutado. 

E inegável a melhora na qualidade de vida daqueles que p0-

dem usufruir de tais meios, mas näo podemos esquecer que apenas 
uma pequena parcela da humanidade conheceu estes progressos 
tecnológicos. Uma outra observaco, que acharnos pertinente, é 
quanto a idéia de que a palavra sociedade rnuitas vezes soa como 
algo abstrato, vago, e que sua constituiçäo nâo depende do desejo 
de homens e muiheres que, apesar de agirem sob norrnas e regras 
sociais impostas, também tern capaddade de mudá-las. Assirn, cre-
rnos que o desenvolvimento tecnológico so ocorre na medida em 
que existarn agentes humanos mediadores atuando de maneira a 
materializá- los. Todo o avanço ou atraso, tanto cientIfico como tec-
noiógico, é na sua essência avanço ou atraso social e humano. ' 

Segundo lanni (1996), no aspecto socioeconômico e tecnoló- 
gico, por exemplo, o desemprego é a grande questo social. E urn 

.problerna estrutural e genérico de todos os paises desenvolvidos, 
cuja tendência é se agravar a medida que inovacöes nas areas de 
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eletrônica, microinformática, tetecomunicacöes, organização do tra-
baiho, gestão e outras dispensam cada vez mais o trabalho humano 
(pg. 291). 

Chamamos atencão, portanto, que o avanco tecnológico nào 
significa desenvolvimento humano e nem distribuiço de riquezas, 
pelo menos no é isto que temos vislumbrado ate entào no con-
texto da "economia globalizada". Cada vez mais surgem rnáquinas 
que dispensam a mo-de-obra, gerando lucro e, ao mesmo tempo, 
desemprego em massa. Neste sentido, a sociedade industrial foi 
muito mais justa do que a tida "sociedade da informaçào". Corn as 
transformaçöes tecnológicas ocorrem também alteracôes sociais e 0 

surgimento de novos problemas. 

Segundo Duarte (2000), a história já mostrou que o "capi-
tahsmo nào pode manter-se apenas Iançando mo da repressäo. 
Existe uma busca incessante de formas de disseminaçào da ideolo-
gia dominante e de disseminaco de todo o tipo [ ... ]". A tecnologia 
da informação tern de alguma forma sido perversa neste sentido, 
pois por mais que ecoe por todo o planeta as vantagens dos avan-
cos tecnológicos da "sociedade da informacão". No Brasil, a men-
sa maioria da populaçäo ainda se encontra bastante distante dos 
"paraisos informacionais". Ao analisar os námeros levantados pela 
Fundação Getijlio Vargas, deparamo-nos corn grandes contrastes. 
Atualrnente, segundo o Mapa de Exclusâo Digital divulgado no ni-
cio de abril/2003, pela FGV-RJ, juntamente corn outras entidades, 
aproximadamente 12% dos brasileiros tern computador em suas re-
sidências e pouco mais de 8% encontram-se conectados a internet. 
E segundo Pochmann (1999), ainda corn relaçäo ao avanco das tec-
nologias informacionais, o Brasil, em 1999, ocupou o terceiro lugar 
no mundo em volume de desemprego aberto, representando 5,61% 
do total do desernprego rnundial. Em 1986, ocupava a décima ter-
ceira posicão em desemprego no rnundo. 

0 mundo está passando por profundas mudancas em todas 
as areas: polItica, econômica, cultural, social, tecnológica.,. e as 
organizaçöes piblicas, em todos os nIveis, sâo afetadas por essas 
mudanças. Para continuar operando e cumprindo sua missão, elas 
devem se adequar aos novos tempos, inovando seu produto e rea-
valiando seu papel na sociedade. Qualidade, eficiência e eficácia, no 
ambiente competitivo de hoje, tornaram-se uma questâo de sobre-
vivéncia inclusive para a administracão piblica. Sem estas caracte-
rIsticas, torna-se difIcil as instituicôes governamentais cumprirem 
suas responsabilidades socioeconômicas. 

Este fato faz corn que, "mesmo modificadas as estruturas 
econômicas, nâo tenha sido atingida e alterada plenamente a su- 
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perestrutura, mantendo-se, no processo capitalista latino-america-
no, elementos ideológicos, culturais e ate retaçöes socias e produ-
tivas próprias dos sisternas latifundiário, servil e escravocrata. Em 
segundo lugar, o capitalismo 'industrial' nasce, na America Latina, 
subordinado a fase imperialista (CF. LENIN, 1979), numa formade 
colonialismo: a dependência tecnológica e I9nanceira" (MONTANO, 
2002, pg. 30). 

E importante também atentarmos para o fato de que Os valores 
culturais de urn povo SâO construIdos historicamente, a dependência 
econômica, politica e em alguns aspectos culturais está fortemente 
arraigada a costumes de servidâo e pouco protagonisrno, ou seja, 
fomos nos constituindo como naçäo corn diversas matizes culturais 
ineptas, ou corn traços de pouca criticidade diante da realidade. 
Somos uma das malores economias mundiais, mas, no entanto, te-
mos uma sociedade estratifcada de tal maneira que uma imensa 
maioria jamais encostou em urn teclado de microcomputador. Näo 
ha uma pessoa neste mundo que não saiba a importância do ato de 
er, bern como, no podemos negar que hoje o avanço tecnológico e 
as novas tecnologias so irreversIveis, no entanto, as pessoas tern 
que ter meios educadonais disponIveis para que possarn acessar 
redes de computadores ligadas a Internet. E ainda no basta isto, 
pois assim como na leitura, no devemos ler tudo que "vemos pela 
frente' notadamente a internet tern sido uma ferramenta muito 
mal utilizada, firmando-se muitas vezes como urn instrurnento de 
futilidade e preenchirnento de tempo ocioso, e não uma ferramenta 
verdadeiramente educativa. 

E, por sua vez, o lazer torna-se cada vez mais urn espaco 
privilegiado para as rnais profundas formas de alienaçâo das cons-
ciências, isto é, "para as rnais aviltantes formas de manipulaço da 
subjetividade dos individuos, transforrnando-os em seres interior-
mente vazios, que sá conseguem pensar, sentir e agir dentro dos 
estereótipos ditados pela tiltima moda. A mesma sociedade - que 
tanto prega a individualidade, a autonomia, a liberdade e a criati-
vidade como seus mais altos valores - opera nos indivIduos a mais 
brutal padronizaço e o mais brutal esvaziamento" (SAVIANI APUD 
DUARTE. 2000, p. 9). 

Se se pretende tornar as tecnologias da informaçâo acessiveis 
ao major nümero de pessoas da populacao brasileira, é necessário 
combatermos as desigualdades de acesso a estes meios. E mui-
to importante que as pessoas sejam levadas a perceberern, corno 
atores sociais, sobre o significado positivo que a informaçào digital 
pode ter em sua vida. 

Acreditamos que a exclusäo socioeconômica desencadeia a ex- 
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clusão tecnológica, ao mesmo tempo em que a exclusão tecnológica 
aprofunda a exclusâo socioeconômica. Para evitar que isto ocorra, 
a inclusäo tecnológica deve ser fruto de uma polItica pübhca, corn 
destinaço orçamentária, a fim de que acöes promovam a incluso 
e a equiparacào de oportunidades a todos os cidadãos. Neste con-
texto, é preciso levar em conta indivIduos corn baixa escolaridade, 
baixa renda, limitaçOes fIsicas e idosos, alérn de desenvolver acôes 
prioritárias voltadas a crianças e jovens. 

Faz-se necessârio ainda a desenvolvimento de redes püblicas 
que possibilitem a oferta de meios de produço e difusão de co-
nhecimento. As escolas e universidades constituem componentes 
essenciais a inclusâo digital, urna vez que diversos protagonistas 
(professores, alunos, especialistas membros da comunidade) atuam 
em conjunto no processo de construçao de conheamento. 

Apontamos, em pleno século XXI, "para uma sociedade que 
passa a ser dividida entre quem detém a inforrnaçao ou nao. 0 co-
nhecimento tecnológico permite dominar sociedades dependentes 
que se encontram submetidas as malhas de poder dos detentores 
deste conhecimento. 0 poder näo é apenas de quem possui a in-
formacäo, pals esta poder6 ser adquirida através de medidas edu-
cativas adequadas. A dominacäo ocorre quando ha possibilidade de 
controle da informação. Na sociedade informacional, Os grupos que 
controlam a producao do conhecimento tern também condicöes de 
armazenar informaçôes, construindo verdadeiros bancos de dados 
privados sobre outros grupos, naçães, ernpresas, ramos da produ-
çao, pessoas, enfim, sobre o que for do seu interesse. Este controle 
permite dominar todos as que dependem do conhecimento tecnoló-
gico para se integrar ao mundo tecnológico" (SCHAFF, 1990). 

Na sociedade brasileira, a informaçào é tratada como urn bern 
para poucos, a sua difusâo é tratada coma capital cultural, ou seja, o 
acesso aos meios de produçao cultural da humanidade continua sen-
do as melos de acesso dos privilegiados, dos que podem comprá-la. 

E é sobre este contexto que devemos estar atentos, estenden-
do a compreensão da informaçao sob a ótica da sociedade capita-
lista, que, principalmente a partir do século XIX, ganha força e se 
expande por todo a rnundo ocidental. Já no século XXI, a inforrnaço 
é gerada por outros, ou seja, os bens materials näo sâo palpáveis, 
visiveis, e sim abstratos. 

Pensar nas tecnologias modernas coma meio de popularizar 
e democratizar a informaçao no pals, remete-nos inevitavelmente 
a reflexöes: Em que sociedade vivemos? Quals seus projetos cole-
tivos e acôes para democratizar a informaço digital? Que tipo de 
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sociedade desejamos? Certarnente uma sociedade de participaçào e 
acesso justo e digno para todos. 

E fundamental nos questionarmos sobre Os rumos que este 
tipo de organização social vêm tomando, que caminho o coletivo 
desta organização realmente deseja trilhar, e, parafraseando Paulo 
Freire, colocamo-nos diante de urn exercIcio de pensar 0 tempo, de 
pensar a técnica, de pensar o conhecimento enquanto se conhece, 
de pensar o que das coisas, o para que, o como, o em favor de que, 
de quem, contra que e o contra quem são exigências fundamentais 
de urna sociedade que quer ser tecnologicamente democrãtica, a 
altura dos desaf9os do nosso tempo. 

Esporte e lazer: subordinacão ou emancipacão? 

A cada dia, o setor püblico se defronta corn novos desafios. 
0 acesso a producão cientIfica, votada para o esporte e o lazer, 
de maneira nào distinta ao contexto geral da sociedade brasileira, 
ainda se encontra bastante restrito as comunidades acadêmicas e 
aos espaços literários privados ou privatizados. Nesse contexto, tor-
na-se imprescindIvel que as administracöes püblicas, em todos os 
nIveis, estejam preparadas para enfrentarem estas mudancas con-
tmnuas, corn vistas a cumprirem seus papéis. 

0 capital é a mola propulsora do sistema societal em que vi-
vemos e, inevitavelmente, todas as formas de avanços cientIficos 
e tecnológicos orbitam em sua volta, são produtos do seu poder. 
Assim, assume uma dinâmica, urn modus operandi totalizante que 
domina a mediação produtiva, econômica e tecnológica, articulado 
corn urn elenco, historicamente especIfico de estruturas, que estão 
ligadas institucionalmente por "práticas sociais" usualmente prote-
gidas pelo próprio Estado. E urn "sistema de rnediacöes claramente 
identificàvel, que em suas formas convenientemente desenvolvidas, 
subordina estritamente todas as funçöes reprodutivas sociais - das 
relacöes de gêneros familiares a reprodução material, incluindo ate 
mesmo a criacão de obras de arte, o esporte, a educação, os meios 
virtuais e tecnológicos e o lazer - ao imperativo absoluto da expan-
são do capital, ou seja, da sua própria expansão e reproduçäo, como 
urn sisterna de rnetabolisrno social de mediacão" (ANTUNES, 2000, 
pg. 21). 

Este mundo novo e cheio de portas abertas pelas "facilidades 
tecnológicas" parece não ser tao fabuloso assirn. Quando avaliamos 
corn mais cuidado o cenário no qual se apresenta, pois ele traz 
consigo uma imensa carga de ingerências politicas e econômicas, 
principalmente aos palses em desenvolvirnento, ingerências estas 
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que, agora, não se fazem mais via expansão territorial, pelo menos 
no como predominância, e sim, via informaco de massa ou gb-
balizada. 

Mesmo corn o grande avanço tecnológico, o mundo capitalista 
reserva suas ilhas de abastança, em contrapartida a oceanos de 
escassez e situaçöes de vida que ha muito se assernelham ao inIcio 
do processo da revoluço industrial, ainda no sécubo XIX, nos paises 
semiperiféricos. 

Nas economias serniperiféricas, a especializaco em tor-
no das atividades da indástria de transformacâo resulta, 
cada vez mais, da migraço proveniente da produco de 
menos valor agregado e baixo coeficiente tecnológico do 
centro capitalista, que requer a utilizacào de mão-de-
obra a mais barata possivel, além do uso extensivo de 
matéria-prima e de energia, em grande parte sustenta-
da em atividades insalubres e poluidoras do ambiente, 
não mais aceitas nos palses ricos (POCHMANN, 2001, 
Pg. 34). 

A busca de uma sociedade que tenha como seu vetor maior a 
tecnobogia da informaçäo, no pode esquecer que o estagio em que 
nos encontramos, é fruto dos avanços do próprio capital, ou seja, 
é a transmutaçâo da mesma sociedade industrial e pós-industrial, 
que sempre serviu as minorias no passado. Segundo o IBGE/2005, 
o nimero de analfabetos e analfabetos funcionais chega a 75%  da 
populaçao brasileira, corn idade entre 15 e 67 anos. 0 estudo indica 
que apenas 25% da população brasileira tern condiçöes de compre-
ender o significado da sociedade informatizada. 

A nosso ver, é fundamental a reflexäo de Antunes, quando diz: 
"e quanto mais se avanca na competição intercapitalista, quanto 
mais se desenvolve a tecnologia concorrencial, em uma dada ye-
giao ou conjunto de palses, quanto mais se expandem os capitals 
financeiros dos palses imperialistas, maior é a desmontagem e a 
desestruturação daqueles que esto subordinados ou mesmo exclu-
Idos desse processo, ou ainda que nâo conseguem acompanhá-bo, 
principalmente pela ausência de base interna sólida (2000: 33). 

A crescente popularizacão da informaçäo, de maneira geral, 
lamentavelmente não tern acompanhado qualitativamente a sua 
disseminacão e acesso que, via de regra, segue a simples divulga-
câo e pratica de atividades de consumo e alienaçâo. 
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0 esporte, o lazer e o conhecimento 

Num mundo globalizado, corn intensas e frequentes inovaçöes 
tecnológicas, näo podemos falar em desenvolvimento sem destacar 
como "carro-chefe" a conhecimento e a gestâo da informaço, que 
devem nortear todas as areas de atuaço governa mental. 

Nesta perspectiva, consideramos como eixos estruturantes da 
gestão p&iblica do esporte e do lazer, a produção e a difusão dos co-
nhecimentos cientIt9co e tecnológico especificos do setor, buscando 
efetivar a integração das acöes da ciência, tecnologia e extensão. 

Tendo iniciado suas atividades no final do ano de 2003, os 
nicleos da Rede CEDES (Centros de Desenvolvimento do Estudo 
do Esporte Recreativo e do Lazer) estäo constituindo, corn o avan-
co dos projetos apoiados, uma rede eletrônica por onde transitam 
informaçöes, em forma de texto, som ou imagem, encurtando as 
distâncias da transmisso do conhecimento. 

Para tanto, foram investidos recursos destinados a compra de 
equipamentos, material de consumo, mas prioritariamente para a 
manutencäo de bolsas para pesquisadores. 

Como vetor de produçao e difusao dernocrâtica de informacão 
digital e cientIfica, as Centros de Desenvolvimento de Estudos do 
Esporte Recreativo e do Lazer (Rede CEDES) esto trabalhando corn 
urn universo bastante arnplo que val desde a memória do esporte 
ate as politicas pblicas para o esporte e lazer, que, por melo da 
rede de computadores internet, estarao disponibilizando de forma 
gratuita a acesso aos trabaihos produzidos pelos nücleos CEDES em 
forrnato de livros digitais, artigos cientIficos, relatos de experiên-
cias, etc. Acreditarnos ser este urn passo primordial para a demo-
cratizacão real da inforrnacao para o püblico. 

Acreditamos que a construçao da Rede CEDES dá urn passo 
importante para a acesso igualitário e socialmente justo a inforrna-
câo para a populaço brasileira que nao dispôe de formas materiais 
e econômicas de acessar aos meios tradicionais de informaçao irn-
pressa sobre a cultura esportiva brasileira e, portanto, näo podendo 
assumir qualquer regime de segregacào de informaçöes, por muitas 
vezes inacessiveis para a maioria da população. 

0 interesse na consolidaço da Rede CEDES nasce justamente 
por sua importância corno elemento transforrnador da realidade. 
Corn certeza nao o ünico, mas se faz peca importante nurn processo 
inevitável que avança no sentido da dernocratizaço do acesso a 
informaçäo digital para aqueles que ainda dela nao dispôem. 

Após dais anos e meio, já nas foi possIvel caracterizar alguns te-
mas recorrentes nas atividades dos grupos, abordados de forma diver- 
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sa, conforme a identidade e a aptidão das equipes de pesquisadores, 
onde verificamos o interesse e a atuacão tanto no campo da pesquisa 
quanto em projetos de intervenção, constituindo Os seguintes temas: 

• PolIticas püblicas de esporte recreativo e de lazer; 

• Lazer e cuftura; 

• Centros de Memória do Esporte e do Lazer; 

• Centro de Documentaçäo e Informaçäo; 

• ObservatOrios de mIdia, do torcedor e de poilticas püblicas; 

• Estudos sobre a educaçäo fIsica. 

o atual estágio de evoluco dos trabalhos dos nácleos já nos 
permite uma avahaçäo bastante positiva, tanto no aspecto qualita-
tivo, traduzido no alinhamento dos temas aos interesses do aper-
feiçoamento da gestão dos programas soclais esportivos mantidos 
pelo Governo Federal, e quantitativamente, no niimero de projetos 
apoiados em quatro regiöes administrativas do pals. 

Numa proposta de gestão integrada as demais atividades do 
Minstério do Esporte, a Rede CEDES encontra possibihdades de 
compartlihamento nas acôes orcamentárias destinadas a edicâo e 
publicação, realizaçäo de eventos cientIficos e tecnológicos e ainda 
em cooperaço e intercâmbios nacionais e internacionais. 

Merece destaque ainda as possibilidades de apoio as atividades 
dos centros de rnemória do esporte na órbita do CEDIME (Centro de 
Documentação e Informaçâo do Ministério do Esporte), que já estão 
em curso corn o objetivo de disponibilizar o acesso aos registros 
históricos do esporte e do lazer no pals, por via digital. 

Ainda relacionado a cadeia do conhecirnento em perspectiva 
intersetorial, no âmbito da PDE (Pesquisa, Desenvolvimento Tecno-
lógico e Extensão), a Rede CEDES jâ desenvolve projetos corn apoio 
da FINEP-MCT, em pesquisas para o desenvolvimento, aplicaçào e 
transferência de metodologias e tecnologias inovadoras para a es-
porte. 

As possibilidades e as alternativas aqui apontadas trazem con-
tribuicâes importantes para subsidiar a formulação e o aperfeicoa-
mento de poilticas ptiblicas que devem, em ültima análise e primeiro 
piano, buscar o resgate da cidadania também pelo exercIcio dos 
direitos sociais "esporte e lazer", incluindo sua dimensâo cientlf9ca 
e tecnológica. 

Tafvez, a que poderlamos chamar de urna "cidadania esportiva 
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e de lazer", (re)construIda tambérn pelo fomento a urna produção 
cientifica focada nas areas de humanidades e cléncias socials do 
esporte e do lazer, e portanto voltadas para uma visão de corpo 
cultural e historicamente constituldo: "corpo-rnâquina", "corpo-gé-
nero'ç "corpo-étnico", "corpo-alienado", "corpo-deficléncia", "corpo-
idoso", "corpo-violentado", etc. Os seres humanos não nascem corn 
urna carga determinista nem social e nem biológica, mas, por via 
de regra, o que a sociedade capitalista tern depositado sobre estes 
corpos, principalmente através do trabaiho abstrato, forja-os corno 
corpos aleijados e brutalizados, inutilizando-os diante daquilo que 
essencialmente nos diferencia dos anirnais irracionais: o pensar, o 
criar, o sonhar! Não podemos nunca abandonar a idéia do corpo-po-
ético, corpo-sensIvel, corpo-criativo, corpo-brincante. Mas de forma 
quase absoluta as "linhas de montagens" desta sociedade tern feito 
exércitos e mais exércitos de homens e muiheres profundamente 
distantes de sua essência. 

Trabaihamos corn urn objetivo ünico, o de popularizar a Ciên-
cia e oferecer amplo acesso ao conhecimento nas areas do esporte 
recreativo e do lazer. Contrapomo-nos ao tratamento rnItico sobre 
o conhecimento cientifico, reforçado rnuitas vezes pelo cornporta-
mento acadernicista dentro das próprias universidades brasileiras, 
distanciando-as do seu genulno papel, que é o de servir as "gentes'ç 
corno diz Paulo Freire, na perspectiva de urn esforco sistemático e 
interdisciplinar de informação popular em esporte e lazer. 

0 sentirnento que nos toma é de grande esperança e desafio. 
Andamos por "veredas" novas para urn Ministério que ainda dá seus 
primeiros passos, mas que avanca a cada dia, corn a colaboracão 
de sujeitos dispostos a unirem tecnologia a seres de came e osso, 
transforrnando máquinas em ferramentas a servico dos seres huma-
nos, e nâo o contrário. 
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